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CONGRESSO NACIONAL 

, DECRETO LEGISLATIVO N2 85, 
DE 30 DE MAIO DE 1995 

Ap~va . O texto do Acordo-Ouadro 
, de Cooperaçio Financeira entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e o Banco ,Eu­
ropeu 'de, Investimento, a .. lnado em lu­
xemburgo, em 19 de dezàm~~ ~ 1994. 

RetlflcaçAo 
Do Diário do Congresso Nacional, Seção, li, 

de 3 de junho de 1995, página 9370, segunda colu­
----.:::. na, no Artigo 5a, 

Onde se lê: 

ARTIGO 52 

Têm acesso aos financiamentos contemplados 
no presente Acordo as pessoas jurfdicas de direito 
público brasileiro bem como as sociedades de eCo­
nomia mista, as empresas públicas e fundações pú­
blicas vinculadas-à União, aos ~stados e,aos Muni­
cfpios constitufdas nos tennos das leis da República 
FederatiVa ~do'lBrasil, independentemente de terem 
ou não participação de capital estrangeiro . 
...................................................................................... 
a:.. .... : 

ARTIGO Sa 

Têm acesso aos financiamentos comtemplados 
no presente Acordo as pessoas jurfdicas de direito 
público brasileiro bem como as sociedades de ec0-

nomia mista, empresas públicas e fundações públi­
cas vinculadas à União, aos Estados e aos Munici-

. pios da República Federativa do Brasil, e ainda to­
das as sociedades privadas constitufdas nos tennos 

,das leis da República Federativa do Brasil, inde­
pendentemente de terem ou não participação de ca-
pital estrangeiro. - . 
............................................................................. ti ........ . 

Novembro de 1997 



Novembro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 27 2596S 

Ata da 1771 Sessão Deliberativa Ordinária 
em ;26 de novembro de 1997 -

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
:; .. ~ Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães 

Geraldo Melo e Ronaldo Cunha Lima 
i : 

. As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRE$ENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Albino Boaventura - An­
tonio; Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares 
- Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral 
- Carlos Bezerra - Carlos Patrocrnio - Carlos Wilson 
-:- Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lo-
bão .:.. Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emnia Fer-

· nandes - Emandes Amorim - Esperidião Amin -
Femando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pe­
reira' - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Cama­
ta -Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Hum­
berto Lucena - Jader Barbalho - Jefferson Péres -
João França - João Rocha - Jonas Pinheiro - Jo­
sapi)at Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Bianco - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José 
Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José Serra 
- Júlio Campos - Júnia Marise - Leonel Paiva -
LevY Dias - Lúcio Alcântara - Marluce Pinto - Nabor 
Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre 
Quinan - Osmar Dias - Otoniel Machado - Pedro Si­
mon - Regina Assumpção - Renan Calheiros - Ro­
berto Freire - Roberto Requião -" Romere. Jucá -
Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião 
Rocha - Sergio Machado - TeotOnio Vilela Filho­
Vilson Kleinübing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
· de presença acusa o comparecimento de 66 Srs. 
Senadores. Havendo número i regimental, declaro 

· aberta a sessão. 
f,. : Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-

ba'hos. 
::. ; O Sr. 111 Secretário em exercCcio, Senador Os-
~. '. mar Dias, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte:. 

EXPEDIENTE 

OFfclO 

DO PRIMEIRO SE~RETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

NI! 240/97, ,de 25 do corrente, comunicando 
que o Projeto de Lei da Câmara nll 49, de 1996 
(til! 2.085/96, na Casa de origem), que extingue o 

Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, e 
.. dãoutras providências, foi sancionado e transforma-
do na Lei nl! 9.506, de 30 de oUtubro de 1997. ' . . 

PARECER .. 

PARECER N2 775, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
,sobre o Requerimento nll 587, de 1996, do 
Senador Romero Jucá, que solicita o,' s0-
brestamento do estudo do Projeto de lei 
do Senado n1l 216, de 1995, de autoria do 
Senador João França, que -dispõe sobre 
a mineração em teR'8S Indrgenas e dá, ou-
trás provldênclasn

• I 

Relatora: Senadora Marluce Pinto 

1- Relatório 

O Requerimento nll 587, de 1996, de autoria do 
Senador Romero Jucá, com base no art. 335 do Re­
gimento Interno, solicita o sobrestamento do eStudo 
do Projeto de Lei nll 216, de 1995, que -dispõe sobre 
a mineração em terras indCgenas e dá outras provi­
dências-. 

Em seu requerimento, argumenta o Senador 
roraimense dever-se -aguardar a deliberação da Câ­
mara dos Deputados sobre os Projetos de Lei do 
Senado nlls 110, de 1989, e 121, de 1995, versando 
a mesma matéria e já encaminhados para aquela 
Casa-o . 

li-Análise 
I 

A regulamentação dos arts. 176, § 111 e 231, § 311 

da Constituição Federal ensejou a elaboração, de 
mais de vinte projetos de IEli no âmbito do Congresso 
Nacional. O Projeto· de Lei do Senado nll 110; de 
1989, do Senador Severo Gomes, logrou aprovação 
no Senado e foi remetido para a~ Câmara dos Depu­
tados, onde se tomou o Projeto de Lei nll 4.916; ,de 
1990. Com esse número, .anexou as pro~sições 
existentes naquela Casa, até a edição do Proj~to de 
lei nll 2.057, de 1991, que, ao dispor maisabran­
gente mente sobre as populações indigenas, anexou 
a proposição originária do Senado Federal. 
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O Projeto de Lei nlr 2.057, que dispõe sobre o mento Interno do Senado Federal. Estabelece tal 
Estatuto das Sociedades Indrgenas, foi aprovado em dispositivo: 
caráter terminativo pela ·Comissão Especial do Es­
tatuto das Sociedades IndfgenasM

• Entretanto, no 
prazo regimental, interpôs-se recurso com o fim de 
obrigar sua apreciação pelo Plenário da Câmara dos 
Deputados, fato que não se deu até o presente ma­
mento. 

Posteriores à proposição do Senador Severo 
Gomes, os Projetos de Lei do Senado nIls 415, de 
1991,82, de 1992, e 107, de 1992, versando sobre 
a matéria em pauta, foram arquivados. 

Em dezembro passado, a Comissão de Assun­
tos Sociais aprovou de forma terminativa o Projeto 
de Lei do Senado nO 121, do Senador Romero Jucá, 
sobre a matéria em discussão. Remetido para a Câ­
mara dos Deputados, onde recebeu a denominação 
Projeto de Lei nlr 1.610, de 1996, tramita em comis­
sões daquela Casa Legislativa. 

É nesse contexto que se inclui o Requerimento 
rill 587, de 1996, por intermédio do qual. o Senador 
Romero Jucá, com base no art. 335 do Regimento 
Interno, postula o sobrestamento do estudo do Pro­
jeto de Lei nO 216, de 1995. 

De fato, o Regimento Interno do Senado Fede­
ral dispõe em seu art. 335: 

.. 

, ' 

·Art. 335. O estudo de qualquer'propo­
sição poderá ser sobrestado, temporaria­
mente, a requerimento de comissão ou de 
Senador, para aguardar: 

1 - a decisão do Senado ou o estudo 
de comissão sobre outra proposição com ela 
conexa; 

2 - o resultado de diligência; 
3 - o recebimento de outra proposição 

sobre a mesma matéria. 
, . .............................................................. 

Como se observa, o mencionado artigo não 
. prevê o sob!'8stamento de estudo de proposição do 
Senado para aguardar estudo ou decisão da Câma­
ra' ~os Deputados acerca de outra proposição cone­
~ :'~m a primeira. Dessa forma, não há base regi-

"mental que fundámente. a postulação contida no Re­
querimento nll 587, de 1996. 

O processado referente ao Projeto de Lei do 
Senado nO 216, de 1995, de que faz parte o requeri­
mento objeto do presente parecer, contém, gram­
peadona sua contracapa, requerimento sem núme­
ro, por intermédio do qual o Senado·r Romero Jucá 
'~Iicita declare-se a prejudicialidade do citado proje­
to, estribado na disposição do art. 334, b, _dO Regi-

• Art. 334. O Presidente, de otrcio ou 
mediante consulta de qualquer Senador, de­
clarará prejudicada matéria dependente de 
deliberação do Senado: 

b) em virtude de seu prejulgamento 
pelo Plenário em outra deliberação. 

• ............................................................. 
Ao contrário do previsto para o. caso de so­

brestamento de estudo de proposição, que, segun­
do o art. 335, parágrafo único, deve ser precedido 
de parecer, a declaração de prejUdicialidade pelo 
Presidente do Senado, conforme determina o art. 
334, caput, pode-se dar de otrcio ou mediante con­
sulta de qualquer Senador, prescindindo, assim, de 
parecer. 

Dessa forma, parece-nos o procedimento mais 
adequado para o assunto o Senhor Senador Rome­
ro Jucá consultar o Senhor Presidente do Senado e 
requerer a declaração de prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado nO 216, de 1995, com base na de­
terminação constante do art. 334, b do Regimento 
Interno. 

111- Voto do Relator 

Ante o exposto, somos pela rejeição do Reque­
rimento nO 587, de 1996, por faltar amparo regimen­
tal à postulação nele contida. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1997 ~ -
Ademir Andrade - Presidente; Marluce Pinto - Re­
latora - Edison Lobio - Bello Parga - Nabor Jú­
nior - Otonlel Machado - EmOla Fernandes - Os­
mar Dias - Sebastião Rocha - José Alves - Er­
nandes Amorlm - AlblRo Boaventura - Benedita 
da Silva - Gilvam Borges - Carlos Wilson - Ca­
slldo Maldaner - Romero Jucá. .. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe- ~ . 
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo : 
Sr. 1 Ir Secretário em exercCcio, Senador Osmar Dias. S 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nt 254, DE 1997 

Altera a redação da lei nO 8.078, de 
11 de setembro de 1990 - Código de Pro­
teção e Defesa do Consumidor -, para In- . 

. clulr a penalidade de advertência entre as 
sanções administrativas nele previstas. 
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o Congresso Nacional decreta: 
Art. 11! O art. 56 da lei nl! 8.078, de 11 de se­

tembro: de 1990, acrescido do inciso I, renumerados 
o atual e os subseqüentes, passa a vigorar com a 
seguinle redação: . 

, -Art. 56 ............................................... . 
I - advertências; 

Parágrafo único. • .............................. . 

Art. 21! A lei nII 8.078, de 11 de setembro de 
1990, ipassa a vigorar acrescida, após o art. 56, do 
seguhite artigo: 

-Art. 56-A. A pena de advertência será 
aplicada pela inobservância das disposições 
constantes deste Código mediante procedi­
mento administrativo, nos casos em que a 
infração for constatada de offcio, contra for-

I necedor, primário, sem processo administra­
tivo pendente.-

Art. 31! Esta lei entra em vigor na data de sua 
publiCação. 

Art. 41! Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação _ 

: Essa proposição de caráter educativo e previn­
tivo, ,visa a reduzir o efeito às vezes desastroso de 
açõe~ puramente repressivas, apresentando como 
alternativa a penalidade de advertência urna punição 
mas ~ a ser adotada em situações menos graves. 

,É sabido que a lei consumerista brasileira é 
uma: das mais avançadas do mundo. No entanto a 
alteração ora proposta consistiu uma inovação ne­
cessária ao Código de Proteção e Defesa do Consu­
midor, no sentido de amenizar o processo de corrigir 
posturas, errôneas e ultrapassadas, dos fomecedo­
res. I Deve-se notar que reprimir é condição necessá­
ria para coibir infrações, mas não suficiente. faz-se 
. mister orientar e educar os fomecedores, objetivan-

~" do adequar as suas condutas aos novos tempos. 
. O Decreto n9 2.181, de 20 de março de 1997, 

,., disPõe sobre a organização do Sistema Nacional de 
~., . Defesa do Consumidor e determina as regras gerais 

para aplicação das sanções administrativas previs­
tas :no Código. O art. 17 deste diploma legal classifi­
cou as práticas infrativas em leves e graves, levando 
em i consideração as circunstâncias atenuantes e as 
ag~vantes. 

, Cumpre lembrar que o exercfcio do poder de 
polícia, traduzido pelo poder de' fiscalizar e controlar 
o cumprimento da lei implica o poder de aplicar san­
ções, inclusive medidas preventivas, com vistas à 

educação daqueles cidadãos que cometeram des­
vios menos graves. Para sensibilizar os fomecedo­
res quanto à necessidade de bem proceder, no to­
cante ao seu papel da sociedade consumerista, tor­
ria-se imperioso introduzir a penalidade de advertên­
cia no ordenamento jurfdico pertinente às relaçõeS 
de consumo. 

Em face do exposto, esperamos contar com o 
apoio dos nobres Senadores para aprovação do pfe-
sente projeto. . ,.' 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997. -
Senador Julio Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI NI! 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990, 

Dispõe sobre a proteção do consu­
midor e dá outras providências. . - 1 

I , 

Art. 56. As infrações das normas de defesa do 
consumidor ficam sujeitas, confonne o caso, às se­
guintes sanções administrativas, sem prejurzo das 
de natureza civil, penal e das definidas em nonnaa 
especrficas. 

1- multa; 
11 - apreensão do produto; 
111 - inutilização do produto; 
IV - cassação do registro do produto junto ao 

órgão competente; 
V - proibição de fabricação do produto; 
VI - suspensão de fomecimento de produtos 

ou serviço; 
VII - suspensão temporária de atividade; ; 
VIII - revogação de concessão ou pennissão 

de uso; , 
IX - cassação de licença do estabelecimento 

ou de atividade; • 
X - interdição, total ou parcial, de estabeleci-

mento, de obra ou de atividade; . 
XI - intervenção administrativa; 
XII - imposição de contrapropaganda. 
Parágrafo único. As sanções previstas nest~ 

artigo serão aplicadas pela autoridade administrati­
va, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplICa­
das cumulativamente, inclusive por medida cautelar, 
antecedente ou incidente de procedimento adminis­
trativo. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 
será publicado e remetido à Comissão co~petent~. _.~ . 

Encerrou-se ontem o prazo para apresenta~o 
de emendas ao Projeto de lei da Câmara nl!. 14; de 
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1997 (n1l 1.086I95, na Casa de origem), que altera Dia 26-11-97 - designação da Comissão Mista 
dispositivos da Lei nll 2.180, de 5 de fevereiro de Dia 27-11-97 - instalação da Comissão Mista 
1954, que dispõe sobre o Tribunal Mantimo. ( Até 26-11-97 - prazo para recebimento de 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas. Es- emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
tando em regime de urgência, a matéria constará da sobre a admissibilidade 
pauta da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordi- Até 5-12-97 _ prazo final da Comissão Mista 
nária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ O Se- Até 20-12:'97 - prazo no Congresso Nacional 
nhor Presidente da República enviou ao Congresso O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será feita 
Nacional a Medida Provisória nO 1.594-1, adotada a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
em 20 de novembro de 1997 e publicada no dia 21 Há oradores Inscritos. 
do mesmo mês e ano, que -Altera procedimentos re- Concedo a palavra, por 20 minutos, ao Sena-
!ativos ao Programa Nacional de Desestatização, de dor Lúcio Alcântara, por cessão do Senador Freitas 
que trata a Lei nll 9.491, de 9 de setembro de 1997, Neto. 
e dá outras providências-. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro-

I 

De acordo com as indicações das lideranças, e nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
nos termos dos §§ 411 e 5R do art. 211 da Resolução nll - Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Senadores, vou apro-
1/89-CN" fica assim constitufda a Comissão Mistá in- veitar o tempo de que disponho na sessão de hoje 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: para comentar dois assuntos. 

Titulares 

Car10s Patrocfnio 
Francelino Pereira 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB', 

Suplentes 

Gilberto Miranda 
Jonas Pinheiro 

Gerson Camata 
Car10s Bezerra 

José Serra Coutinho Jorge 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 
PPB 

" Epitácio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Manoel Castro João Mellão Neto 
Eliseu Resende Mussa Demes 

Bloco (PMDB/PSDIPRONA) 
Antônio do Valle ' (AdelsOn Salvado 
Neuto de Contor Silas Brasileiro 

. PSDB 
Max Rosenmann Ademir Lucas 

Bloco (PT/PDTIPCdoB) 
José Machado Alcides Modesto 

PPBPL 
Fetter Júnior Pedro Canedo 

De acordo com a Resolução n111, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Em primeiro lugar, quero congratular-me com o 
Senado - como tantos já têm feito - pelo trabalho de 
elaboração do Código Civil. Realmente, é um projeto 
da maior importância e aqui, mais uma vez, quere­
mos prestar nossa justificada e merecida homena­
gem ao Senador Josaphat Marinho pela maneira 
como se houve no seu trabalho de Relator desse 
Código. 

As exposições que S. Ex' tem feito em plenário 
e os debates que têm acontecido aqui são um mo­
mento de grande importância para o Senado. A ses­
são da tarde de hoje deverá servir para aprovação 
do Código, o que mostra a diligência com que temos 
trabalhado. 

Inclusive, ao chegar aqui, foi reaberto prazo 
para apresentação de emendas, e tive a oportunida-
de de oferecer, por sugestão do Professor Wagner 
Barreira, da Faculdade de Direito da Universidade 
Federal, do Ceará, seis emendas ao Código, as úni­
cas apresentadas depois de reaberto o prazo para 
apresentação' de emendas. Das seis, <> Senador Jo- , 
saphat Marinho acolheu uma integralmente, e as ou- ~ 

tras duas, com pequenas alterações. 
Portanto, tive oportunidade de dar também a c 

minha contribuição para a elaboração desse impor­
tante documento. Tenho em mãos e vou passar à 
Mesa um estudo, realizado a meu pedido pelo Con­
sultor Legislativo do Senado Luiz Car10s Romero, 
onde ele faz comentários a .propósito de alguns arti­
gos, principalmente em relação a expressões utiliZa­
das no, Código, como, por exemplo, no art. 311, inciso 

, I, 1'1" ' retardamento mental; a melhor expressão seria 
, portadores de deficiência mental, que é mais compa-
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, tível' com os conceitos modernos sobre deficiênciativas que o Govemo está adotando em defesa do 
. mental. ' Real e da nossa estabilidade econômica. 

, No art. 41l, inciso li, onde está ébrios habituais, Apelei para o Senador Vilson KleinObing, Rela-
viciados em tóxicos e fraqueza mental, sugere-se tor dessa medida provisória, para que inclua - até 
coloear, por impreciSas, alcoólatras ou alcoolistas, para ser compatível com o discurso do Presidente 
dependentes de substâncias psicotrópicas e porta- da República - nessas exceções o FNDE, pois fui in-

, dores de defICiência mental. formado por autoridades' do próprio Ministério da 
( No art. 41l, inciso 111, a expressão excepcIOnais Educação que aSreC:eitas das universidades -

está abandonada há muito por Imprecisa; é melhor como, por exemplo, receitas dos hospitais unive,rsltá-
usar portadores de deficiência mental. . ' rios, decorrentes de' serviços prestados ao Serviço 

Único de Saúde - também seriam alcançadas Por 
: Há algumas outras sugestões que passarei à essa medida provisória. Quer dizer, teremos recur-

Mesa, porque poderão servir para a redação final, sos próprios das universidades, recursos gerados 
para melhor adequar essas expressões, para tomá- por elas, pela prestação de serviÇos, pelo, fuilciona-
las mais atuais, o que em' nada retira qualquer méri- mento de hospitais etc., para abater dfvida pública. 
to do projeto, porque o Senador Josaphat Marinho 
realmente fez, com seus colegas, com os Sub-Rela- Com relação às universidades, todos os dias 

, tores, com os integrantes da Comissão, em cuja Pre- temos aqui discursos que mostram a situação I cala-
, sidência está o nosso companheiro Senador Ronal- mitosa em que 'se encontram. 

do Cunha Lima, um trabalho de fôlego, que contri- Creio que isso é um equívoco, é um e~gano 
buirá em muito para modernizar a nossa legislação. que precisa ser corrigido. Espero que o Senador Vil­

son KleinObing produza um projeto de conversão 
para corrigir isso. ; Quero aqui, porque, merecidamente, foram 

mU,lto louvados os baianos, a 'começar pelo ilustre 
colega Senador Josaphat Marinho, passando pelo 
grande Rui Barbosa e por Teixeira de Freitas, regis­
trar que, talvez, não se tenha dado a' relevância que 
merece, na evocação de seu nome, o grande jurista 
cearense, natural da' cidade de Viçosa, no Ceará, na 
Serra da Ibiapaba, Clóvis Bevilácqua, que foi o autor 
do Código Civil e que passou para a história das le­
tras juridicas do Brasil como um grande nome; tanto 
assim que o Código por ele elaborado, apesar das 
grandes transformações que o mundo vem sofrendo 
nos últimos anos, teve urna existência longa e só 
agora se elabora um novo Código para substituir 
aquele de sua autoria. 

Em seguida, Sr. Presidente, quero abordar, em 
continuação ao tema do meu pronunciamento do dia 
, de ,ontem,a questão da educação - e aqui acaba de 
chegar o Senador Roberto Requião, muito devotado 
a essa causa, inclusive presidiu a Comissão de Edu­
cação. 

Sr. Presidente, ontem, falei 'a propósito da Me­
dida Provisória nll 1.600, na qual o Governo diz que' 
lançará mão de sUPerávits do$' Fundos para abater a 
drvida pública, excetuando os Fundos de interesse da 
Defesa e Segurança Nacional, o FAT - Fundo de 
Apoio ao Trabalhador- e o Fundo'~cional de Saúde. 
Deixa, portanto, de fora dessas exceções o Fundo Na­
ciOnal de DesenvoMmento da 'Educaçã.o - FNDE. 

, Ora, o 'Presidente tem dito que tanto a saúde 
\ quanto a educação estão fora dessas medidas restri~ 

Hoje, o jornal O Globo noticiâ, nãpág. 11, ma-
téria que diz o seguinte: . . 

, ·Corte de verba irrita o Ministro Paulo 
Renato. 

O Ministério da Educação fICOU sem 
R$ 540 milhões para investir.· 

Notrcia vinda de Lisboa, pela correspondente 
do jornal O Globo: Surpreendido com a notfcia de 
que o Decreto Lei nIl 2.041 ..• - vim saber depois que 
esse decreto lei também cortou recursos da educa­
ção -•.. cortou de sua Pasta R$540 milhões, oiMinis­
tro da, Educação, Paulo Renato, reagiu ontem à tar­
de com muita irritação. Admitiu ter sido informado 
poucas horas antes, por aSsessores, do decreto di­
vulgado anteontem e queixou"se do Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso. ' ! 

Est~nhei, porque o Presidente determinara 
que fossem preservadas as áreas da, saúde e de 
educação. E a área de saúde foi integralmente pre­
servada - disse o Ministro, emendando um recado à 
Equipe Econômica -, deve ter sido um equfvoco de­
les, um engano que espero seja corrigido. Paulo Re­
nato contou que não foi informado do corte em mo­
mento algum: ,ninguém da eguipe econômica discu-
tiu o decreto cOn1igo~ o', - , ' 

,Distante mais de dez mil quilômetroS de Brasf­
lia, participando de um encontro de ministros da edu­
cação dos países de Ungua Portuguesa desde on­
tem, Paulo Renato se mostrou perplexo com o corte 
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na sua Pasta: - Espero saber quando voltar a Brasf- como Senador atuante e competente, não vai deixar 
lia, quinta-feira. . . que a educação fique privada desses recursos e pc-

O Decreto nll 2.041 incluiu o MEC entre as derá fazer um projeto de conversão que atenda ao 
Pastas que sofre rio cortes orçamentários neste fim Govemo, más que não leve verba da educação para 
de dezembro. De acordo com o documento, Paulo saudar drvida externa. Isso já seria rea~mente de-
Renato fica sem R$190 milhões dó orçamento ordi- maisl 
nário e sem outros R$350 milhões suplementares Passarei à Mesa algumas sugestões que pode-
que solicitara. A faca enflSda pela equipe econômica rio ser aproveitadas por ocasião da redação final do 
atira longe até o Programa Toda Criança na Escola Código Civil, as quais peço façam parte do meu dis-
- esse que está omamentando a faixada dos prédios curso. 
da Esplanada dos Ministérios, convocando toda a Multo obrigado. " 
sociedade brasileira a apoiá-lo. DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

O Ministro lembrou que planejava investir até o SENADOR LcJCIO ALcANrARA EM SEU 
· fim do ano R$800 milhões, fora os R$480' milhões PRONUNCIAMENTO: 
que estavam disponrveis para o programa de infor­
matização das escolas públicas, atrasado, segundQ 
ele, não por falta de verbas, porque o Ministério foi 
obrigado a fazer uma segunda licitação, já que a pri­
meira não atendeu às exigências. O programa pre­
tende levar no ano que vem 105 mil computadores a 
6 mil escolaS brasileiras. 

Então, Sr. Presidente, o próprio Ministro mos­
tra, em primeiro lugar, sua surpresa com o corte - o 
que, convenhamos, é lamentável, afinal de contas, 
uma equipe de govemo tem que ser solidária. Os 
cortes feitos nos orçamentos devem ter um mrnirno 
de coerência para preservar programas da magnitu­
de e da Importância"do Toda CrianÇa na Escola, no 
qual o Presidente da República está pessoalmente 
empenhado. 

Há, portanto, algo que precisa ser esclarecido, 
seja nessa medida provisória a que me referi, seja 
nesse decreto e nessa manifestação do Ministro de 
surpresa e de Indignação. 

Tenho certeza de que o. Presidente Femando . 
Henrique cardoso vai ,agir no sentido de preservar a 
educação desses cortes; que entrem ~ corte dos 
incentivos o nosso Rio Grande·do Norte,' o Ceará, o 
Espfrito Santo do Senador Eleio Alvares. Isso, por si 

" SÓ, já suscita a nossa inconformidade, mas ir até a 
área da educação?1 

O Presidente disse, mais de uma vez - ontem 
,e hoje os jornais o estão reiterando -, que não admi­
te redução de recursos na educação e na saúde. É 

· demaisl Espero que o Presidente determine uma re­
'visão dessas medidas para fazer justiça inclusive ao 

Ministro Paulo Renato, que é um dos mais criativos, 
um dos mais atuantes membros do Governo - sem 

· que isso signifique nenhuma censura aos demais. 
\ Espero também que aqui no Senado, no Congresso, 
o Senador Vilson KleinObing corrija essa equrvoco. 

" TenhO certeza de que S. Ex', como ex-Governador, 

'ESTUDONI' ,DE 1997 

Sobre Impropriedades de t8nn08 • deftnlç6es 
...... ntas no Par8cer Final ri' 749; de 1817, ~ Pr0-
jeto de LeI da CImara nt 118, de 1884 (Institui o C6-
digo CIvIl). 

Art. 211 'A lei põe a salvo desde a conc:epçAo,os clreItos do 
nascituro. Tal redação Impedirá o debate sobre a IegalIzaçAo ou 
nlo do aboI1amento provocado. 

Art. ~ IncIsO II - ratardame'nto mental - Tratta-se de de­
non1inaçAo obsoI8ta e ~ Melhor sarta poI1adofas de 

, deIIcIêncIa mental. 

Art. 411 inciso 11 - ébrios habituais, viciados em tóxicos e 
fraqueza mental. Outras express6es falhas de prec!sAo. Melhor 
utIIllar, raspeclivamente, alcoólatras ou aIcooIlstas, dependentes 
de substAncIa psicotrópicas e pot1ador8s de deflcIêncla mental. 

Art. 411 inciso 111 - excepcIonaIa - ExpressA0 abandonada 
há multo iamPo por imprecisa. Melhor usar portador de necessl­
dades especiais ou portadores de deficiência mental. 

Art. 411 inciso IV - pródigos - EntendIdo como aquelas pes­
soas que habitualmente e desordenadament dlapldam seu patrI­
mOnIo A prodigalidade não é entendida, atualmente, como uma 
condição ou mesmo uma doença. mas como um sintoma, ~­
rante de doença ou srndrome mental prévia ou presente. Dar a di­
ficuldade de manter a expressão. Melhor seria: portadoreS de 
sintoma d8 prodlgalldàde. ' '! 

Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, # 

com Itsco de VIda, a tra1amento médico ou Intervenção clnlrgIca. 
Não há por que Imitar o direito a autodeterminação em raIàçAo ê ( 
assistência médica apenas às sftua95es em que há risco de vida. 
Melhor seria a supressão da expressA0 com Itsco de vida. 

Art. 1.509 - O casamento ( ... ) institui a famOIasem casa­
mento 8 casamento sem famOIa. O· parágrafo 3° do art. 226 da 
ConstItuIçAo Federal raconhece como "entidade famlnar a união 
estável entre o homem e a mulher. 

. Art. 1.520, inciso 11 - Não devenl casar a viM Ou a multei' 
cujo casamento se ~ ~ ser ~ ou ter sido anulado, até 
dez meses depois do começo da viuvez ou da cIssoIuçAo da ao-

" 
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cledadeconjugal. Tal preceito deve ter sido datado de antes do 
acMinto dos testes de gravidez e de patemldade pelo exame de 
DNA, razAo pela qual a mulher dever1a esperar dez meses para 
que 'não houvesse dúvidas sobre apatemldade de eventual pr0-

le. Com as tealoIoglas hoje dIsponfvels, não há sentido em 
manter tal Inciso. 

Art. 1.572. O planejamento familiar é de livre decisão do 
caàaI, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e fi­
nanCeiros para o exerelelo desse direito ( •••. ). 

i Em primeiro lugar, o planejamento familiar - uma vez que 
pode haver famOla sem casamento - deveria ser uma decIsAo lI­
vre: das pessoas - homens e m~, solteiros e casados - e 
nãO apenas dos casais. " 

; Em segundo lugar, a garantia desse direito seria melhor 
obtida ao Seram propiciados, pelo Estado, recursos educacionais 
e materiais; Isto é, os meios materiais - meios e téa1icas de con-

I ' 
cepçio e contracepção. 

Ambos os fatos Já estão consubstancIados na legislação 
. ' 

especial em vigor em nosso Pars. 
~ ," .. 
, Art. 1.603, incisos I e li - "Presumem-se concebidos na 

constêncIa do casamento os filhos (I) nasCIdos cento e oitenta 
dias, pelo menos, depois de estabelecida a convivência conjugal 
e (li) nascidos dentro dos trezentos dias subseqoentes ê dlssolu­
çIo da 80CIedade conjugal". 

, Uma vez que se conta com~ de DNA que podem, 

com especIIIcIdade superior a 99% dirimir dúvidas quanto ê pater­
nidade ou maternidade de pessoas, não há sentido em manter 
tais 81'11ffclos que, provavelmente, foram Inventados em épocas 
nas quais não se dIspuMa de outra forma para detennlnar aque-
leS fatos que não a contagem do tempo. . 

i Frente a Isso, não tem sentido o Instituto da presunção de 
paternidade. 

Art. 1.605 a 1.612 e 1.630. Sem dlNlda, os autoras desc0-

nhecem os recursos hoje largamente dI~fvels reprasen1ados 
. pelos testes de paternidade com base ntf análise do DNAI 

r I • BrasOia, 25 de novembro de 11KÍ7. - Luiz Carlos Romero, 
ConsuttOr legislativo. 

i' O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
! ' aguardará a entrega dos documentos anunciados 

. ,porV.Ext. . 
, Concedo a palavra, por cessão do Senador 

Y; . Ney Suassuna, por. 20 minutos, ao Senador Osmar 
'.' Dias. 

, O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Pronuncia 
.' o seguinte discurso. Sem reVisão do orador.) - Sr. 

Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quero, em pri­
l' .meirolugar, agradecer ao Senador Ney Suassuna 

. por esta cessão, que vai mé permitir fazer um pro­
I Inunciamento em respeito ao povo do meu Estado e 
. ,: :à Constituição Federal, sobretudo, para preservar a 

,._:;', :autoridade do Senado Federal. . 

Amanhã, dois requerimentos serão votados na 
Comissão de Assuntos Econômicos. De acordo com 
o resultado da· votação, vamos conhecer se os Se­
nadores querem respeitar a Constituição, o 'Regi­
mento Interno do Senado Federal, as Resoluções 
nOs 69 e 96 e se os Senadores não. querem desmo­
ralizar a Comissão de Assuntos Econômicos, o Se­
nado Federal e o próprio Banco Central. 

Já faz quase um ano - desde o dia 3 (ie de-­
zembro do ano passado - que a Imprensa do Para­
ná noticia diariamente o bloqueio dos empréstimos 
solicitados pelo Governo do Paraná ao Sen8:do da 
República, que necessita,' Segundo a Constituição 
Federal e o Regimento Interno, autorizar o aval da 
União. . 

Sou o Relator da proposta dos três pedidos de 
empréstimos que se encontram sobrestados na C0-
missão de Assuntos Econômicos por um requeri­
mento do Senador Roberto Requião, do Paraná, que 

, nada mais fez do que exercer o seu dever de solici­
tar informações para embasar o nosso relatório, o 
nosso voto. 

Estou preocupado, Sr. Presidente, com a moVi­
mentação que se faz no Senado' e com a pressão do 
Governo do Paraná. Na semana passada, certamen­
te motivada pelo Governo do Paraná, a Imprensa na-· 
cional divulgou notrcias que, de certa forma, cplocam 
em choque a autoridade do Senado Federal e, mais 
ainda, a do Congresso Nacional. 

Tenho em mãos o jornal Folha de S.Paulo , 
onde se lê: ·Bancada paranaense do PFL troca 
apoio por empréstimos·. Essa é a manchete que o 
jornal estampou um dia antes da votação da refonna 
administrativa. O jornal publicou e fez divulgar por 
todo o Pars que a Bancada do PFL, na Câmara, a 
Bancada do Paraná, só votaria favoravelmente à re­
forma administrativa proposta pelo Govemo se o 
PFLgarantisse, no Senado, a aprovação dos pedi­
dos de empréstimos ao Paraná. 

Estão transformando urna questão eminente­
mente técnica em uma questão polrtica, e daquela 
polrtica, Sr. Presidente, não participo e nem apro­
vo. Apreendi com os meus velhos, pais os meus 
princrpios morais, de dignidade, segun~oosquais 
se deve falar sempre a verdade. E aprendi com al­
guns companheiros na polrtica que temos que ser fir­
mes e obedecer, a rigor" a legislação, para que 
possamos discutir com autoridade. Com esses 
companheiros tenho feito isso sistematicamente, 
razão pela qual não me ,incomodo com () festival . 
de calúnias que hoje tomam. conta da imprensa , , . 

paranaense, chamando-rpe.de traidor do Estado 
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unicamente porque estou exercendo, com rigor, o 
exercício do meu mandato. Os paranaenses não me 
elegeram Senador para eu desobedecer as 'leis do 
País. No dia em que tomei posse, fiz o juramento -
todos os Senadores o fizeram - de respeitar a Cons­
tituição. 

Há um requerimento apresentado à Comissão 
de Assuntos Econômicos, mediante o qual se canca­
'Ia ou anula outro requerimento, votado par 24 Srs. 
Senadores no dia 3 de dezembro. Entre eles, havia 
oito Senadores do PFL, portanto, 1000k da Bancada 
do PFL na Comissão, inclusive o Senador Antônio 
Carlos Magalhães, que à época era membro da Co­
missão de Assuntos EconÔmicos. Estavam presen­
tes ainda o líder do Governo, Elcio Alvares; o Vice­
líder do PFL,Francelino Pereira, o Vice-líder do ' 

, PFL, Vilson Kleinübing. Enfim, todos os Senadores 
do PFl presentes à reunião acharam que aquele re­
querimento tinha fundamento. Trnhamos que solici­
tar ao Governo do Paraná informações básicas para 
emitir o parecer e, através dele, proceder à votação 
das matérias. 

Pois bem, em nenhum momento o Govemo do 
Paraná preocupou-se em respeitar as regras do Se­
nado, porque o requerimento do Senador Roberto 
Requião não solicita, como dizem, apenas que o Go­
verno do Paraná mostre os acordos firmados com as 
montadoras, mas solicita também que o Governo do 
Paraná envie ao Senado os balancetes dos últimos 
12 meses. E S. ex- nem precisaria fazê-lo por meio 
de requerimento, porque isso já está disposto na Re-

, solução nll 69, bem como na Resolução nll 96. ,Não 
seria necessário que o Senador Roberto Requião, 
,mediante requerimento, exigisse que o Governo do , 

, Paraná enviasse os balancetes, pois o Governo do 
Paraná não o fez nos 12 meses anteriores ao julga-

, , , mento do processo. E já transcorreram 11 meses, já 
estamos em novembro, aliás, quase em dezembro. 
Quase um ano, e até agora nem o Banco Central 
recebeu os documentos necessários para emba­
sar o seu parecer. Portanto, Sr. Presidente, regi­
mentalmente não há como votar esses requeri-

"mentos da CAE amanhã. Será uma violência ao 
Regimento: às Resoluções, à Constitu,ição, ao Sena­
do, ao Banco Central e 'aos Senadores que querem 
respeitar a lei. 

Vou mostrar - não costumo fazê-lo, porque 
-·'não tenho nem muita intimidade com a prática legis­
lativa - o art. 8lI da Resolução nll 69. 
, ' Citarei agora, Sr. Pr:esidente,'quais dispositivos 
que estarão sendo desobedecidos. 

Dispõe o art. 811 da Resolução nll 69, de 1995: 

-Art. 811 - Os Estados, o Distrito Fede~ 
ral e os Municípios poderão pleitear ao Se­
nado Federal que as garantias prestadas ou 
a serem, prestadas não sejam computadas 
para efeito dos limites fixados no art. 411, 

desde que comprovem _ que: 
11 - a entidade garantida possua capaci­

'dade de honrar os compromissos assumidos.· 

Como o Banco Central e' o Senado anal~rão 
- e essa é a primeira pergunta:'" a capacidade do 
Estàdo do Paraná, conforme disposto na Resolução 
nll 69, se não lhes são enviados os dados financei­
ros, os elementos financeiros, ou seja, os balancetes 
dos últimos doze meses? ' 

E o art. 13 da mesma resolução diz o seguinte: 
-- I 

-Art. 13. Os Estados, o Distrito Federal, 
os Municípios e suas respéctlVas autarquias 

. encaminharão ao Senado Federal,'por inter­
médio do Banco Central do Brasil, os pedi­
dos de' aut~rização pàra a ,realização das 
operações de 'crédito de que trata essa Re­
solução, instruídos 'com: 

, VIII - balancetes mensais pam fins de 
cálculo dos limites de que trata o art. 411; ~. 

IX - parecer conclusivo do Banco Cen-
trai do Brasil ... • , 

, Ora,Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores,va­
mos aos pareceres do Banco Central sobre os três 
pedidos de emp(éstimos. Todos são contrários e 
muito claros, Sr. Presidente. É o mesmo teo,r pratica­
mente, porque a situação do Estado é a mesma. Diz 
o seguinte: 

- >- ". 

-Item 2: 
Cabe ressaltar que, com relação ,ao 

disposto _noent~o vigente art. 38 e na Lei 
Complementar nll 82, o Tribunal de Contas 
do Estado informou que as despesas do Go-
verno 'com pessoal e encargos, no exerctcio 
de 1995, representaram 72,97% das ,receitas 
correntes líquidas, não atendendo ao disposto ' 
no art. 13, inciso VII, ~ Resolução n1169.· , 

Pois bem, ar se formos a essàs Disposições 
Constitucionais Transitórias - tenho-a em mãos - o 
art. 38 diz o seguinte: 

• Art. 38. Até a promulgàção da lei com-
, plementar referida. no art. 169, a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
não poderão- despender- com pessoal mais 
do que sessenta por cento do' valor das res­
pectivas receitas correntes.· 
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. f: virando a página, o parágrafo único diz o se- disposição da Bancada do PFl para uma reunião na 
guinte: .'. quinta-feira passada. Estou aguardando a reunião 

.Parágrafo único. A União, os Estados, para mostrar aos Senadores do PFl que não há, em 
o Distrito Federal e os Municfpios, quando a relação ao Govemo do Paraná, discriminação. Dis-
respectiva despesa de pessoal exceder o Ii- criminação haverá se votarmos o requerimento dis-
mite previsto neste artigo, deverão retomar pensando o Govemo do Paraná de fomecer a~ infor-
àquele limite, reduzindo o percentual exce- mações ao Senado e ao Banco Central, porque ne-
dente a razão de um quinto por ano.· nhum Estado foi dispensado, e um precedente se­

rifssimo seria aberto daf para a frente. Estamos no 
É para reduzir, Sr. Presidente, não é para au- momento de segurar o endividamento público e que-

mentar. rem abrir as·portelras, desrespeitando toda a legisla-
o Estado do Paraná não entrega os balancetes ção em vigor. 

por uma simples razão: porque a legislação exige Jurei respeitar a COnstituição, Sr .Presidente, 
que até 31 de dezembro de 1998 o Estado esteja se vou cumpri-Ia até o último dia do meu mandato e vou 
adequando; se era 72,97%, em '1995, deveria redu- cobrar para que neste Senado a Constituição seja 
zi~ pelo menos em um quinto essas despesas até cumprida. . 
chegar em 31 de dezembro de 1998 - essa diferen-ça para 60% -, com um gasto com pessoal inferior à O Sr. Roberto Requlão (PMDB - PR.).- Per-
referida porcentagem. mite-me V. Ex- um aparte? 

: Então, o Govemo do Paraná promoveu um fes- O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) "- cOncedo 
tiVal de benevolências com o dinheiro público para um aparte ao Senador Roberto Requião. . 
aiguns funcionários públicos e assessores, que são O Sr. Roberto Requlio (PMDB - PR) - Sena-

dor Osmar Dias, vale ressaltar que o atual Govemo 
muito mais pagos para aplaudir o Govemador do assumiu, em 1995, com uma folha que oscilavaen-
que para exercerem, efetivamente, um cargo público tre 58 e 60 %.- a folha mais confortável dentre todos 
etn benefício do Estado, estourando a folha de pes- os Estados brasileiros. Não mandou os balanços 
soai: permitindo apenas que algumas categorias ti- para o Banco Central porque não quis mostrar a ab-
v.essem reajustes e ganho excessivo em relação à surda evolução da folha de pagalTlento e das despe-
situação que vivemos no Pafs, e que os funcioná- sas em relação à receita. Mandou o balanço de 
~os, em geral, 'continuassem com seus salários 1995, quando já tinha em mãos, aprovado pela As-
achatados. No entanto, houve uma explosão, porque sembléia e pelo Tribunal de COntas, o de 1996. Em 
se eliminou o redutor ao se elevar, em demasia, os 1995, a folha sai de 58% para 72%. Em 1996, ela 
salários dos secretários de Estado, que era o redutor passa os 80% e a média de 1997, num cálculo que 
condicional de ealários à época dos Govemadores fizemos com a leitura dos balancetes, que ri Gover-
Boberto Requião, Álvaro Dias e anteriores. Quando no não entregou ao Banco Central, chega a. 93% da 
aconteceu isso, jogou-se a relação da folha de paga- receita Irquida corrente disponfvel, se considerarmos 
mento, em 1996, para 84% e, em 1997, a fndices a provisão para o 1311 salário. O Paraná está;quebra-

do. Mas é preciso que o Senado lembre que; quando 
superiores a 95%; o que toma o Paraná praticamen- o Senador Osmar DiaS e eu assumimos, a nossa pri-
te um Estado que s6 consegue arrecadar para pagar meira tarefa no Senado foi viabilizar a liberação de 
o seu funcionalismo. um empréstimo do Paraná-Urbano para o Govemo 
I E as obras? Elas não existem, Sr. Presidente. do Estado. Era um programa de mais de, US$200 
Existe sim uma divulgação exagerada, uma outra in- milhões com um banco intemacional, que visava o 
Coerência do Govemo. Pois bem. Estou analisando reforço às cidades médias e potencialmente médias 
tecnicamente;nãõ vou entrar em outras questões. do Estado. Um programa interessante que ,não qui-
i . Sr. Presidente, para não me deter à leitura do semos que faltasse ao atual Govemador, porque. nos 
:Regimento Intemo, cito a Resolução nll 966, de nossos Govemos tínhamos tido programas seme-
,1989, no art.4!!, § 311, letras 9 e J; o Regimento Inter- Ihantes. Aprovamos esse projeto. Mas hoje, se 
no, art. 335, inciso 11 e a lei Complementar no seu olharmos os balancetes do Govemo do Estado, que 

tem já aprovado pelo Senado o BID-4 com remanes-
art. 12

, § 22. Tudo isso pode ser rasgado se a COmis- centes, tem aprovado programa de quBlidade de en-
são de Assuntos Econômicos votar amanhã pela sino, tem aprovado o Prosan- Programa de Sanea-

r suspensão das diligências, conforme requerimento mento da região metropolitana de Curitiba, e tem 
apresentado por alguns Senadores. disponfveis para utilizar em obras R$374; milhões, 

Faço um apelo para os Senadores que o assi- vamos verificar que no ano da graça de 199~, pelo 
naram no senti~o de que o analise. E me coloquei à menos, o Govemo do Estado não lançou mão ~e ne-
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nhum real desses recursos disponíveis em bancos de su~ situação econômica. Nada mudou desde er.-
internacionais, simplesmente porque não tem a pos- tão. As coisas pioraram. A negativa do Banco Cen-
sibilidade de dar a contrapartida. Então, o que' signi-· trai se dá com base no balanço de 1996. Será muito 
fica a aprovação desses' projetos? Significa o deSejo mais veemente e séria com base nos balanços de 
de licitar, de contratar e de amarrar projetos que não 1997 e 1998, mas o PFL, que adquiriu o Governador 
serão realizados para que não possam ser contrata- Jaime Lerner, tenta acertar essa transposição polfti. 
dos pelos próximos governos. Mais do que isto, sig~ca- creio eu, não há nada que me leve a um mcio- . 
nifica que o Governo do Estado pretende utilizar-se cínio contrário - atropelando o Regimento do Sena-
não sei de que meios para viabilizar urna contraparti- do e fazendo um favor semelhante àqueles iavores 
da. Como ex-Governador vejo que isso é absoluta- que anteriormente deram origem à CPI dos Precat6-
mente Impossrvel. O Governo do Estado do Paraná rios e feriram fundo a credibilidade do Congresso 
criou uma estranha empresa chamada Paraná In- Nacional. Espero que essa minha suspeita lI1ão se 
vestimentos e lançou, Senador Jefferson Péres, de- confirme e que o Partido da Frente Liberal aja como 
bêntures no mercado, debêntures garantidas pelas agirramos nós em relação a qualquer governo admi-
ações da Companhia Paranaense de Energia Elétri- nistradopelo PFL: cumprindo o Regimento e evitan-
ca. Se analisarmos os balancetes de 1997, vamos do qu~ o Paraná se arrebente para satisfazer o de-
verificar que o Estado pagou a folha com R$561 mi- sejo de um governador que mudou de legenda. 
Ihóes, originados dos recursos dessas debêntures O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi-
que foram compradas pelo BNDESPar. Quando es- dente, agradeço ao Senador Roberto Requião pelo 
sas debêntures foram lançadas, as ações da Com-
panhia Paranaense de Energia Elétrica valiam R$22 seu aparte, o qual incorporo inteiramente no meu 
por lote de mil. Acontece que com a crise elas car- pronunciamento. Complemento a informação de que 
ram para R$11 por lote de mil. Então, o Governo do o Paraná não está aplicando os recursos já Contrata-
Estado, numa operação amalucada para viabilizar . dos por falta de contrapartidas. ,1 . 

recursos e com eles pagar uma folha absurda, per- Vou fomecer números, os quais não inventei, :: 
deu mais ou menos R$561 milhõeS. Além disso, Sr. Sr. Presidente. Encaminhei o Requerimento nl'492, 
Presidente, o Senador OSmar Dias e eu, solicitamos de 1997, ao Secretário Pedro Parente, solicitando in;. 
que.o Governo apresentasse à Comissão deAssun-foiTnaÇões nesse sentido. O Secretário Pedro Paren-
tos Econômicos os contratos, os protocolos de acor- te me enviou os seguintes números. Há quatro em-
do entre o Govemo do Paraná e as montadoras de préstimos contratados pelo Paraná, cujos recursos 
automóveis. Por quê? Porque são contratos, porque estão parados no Banco Central. Isso ocorre não por 
geram obrigações e essas obrigações geram desen- que os Senadores Roberto Requião e Osmar Dias 
caixes de recursos do govemo que são repassados querem, mas por causa da incapacidade do Gover-
para essas empresas. Pelo que sabemos, com a nador Jaime Lemer em utilizá-los, porque não tem 
análise de um dos pequenos acordos feitos com a contrapartida a oferecer. 
Detroit Motors, empréstimos com dez anos de carên- Vou citar rapidamente um por um. Em 26-10-96, 
cia, sem juros e nem correção monetária. No caso foi contratado um empréstimo do BIRD, no valor de 
da Renault, pelo que. sabemos de notícias publica- R$96 milhões, para o ensino básico. O saldo a ser 
das nos jornais, um aporte de cerca de R$650 milhõ- utilizado daqui para frente é de R$74.619.654,OO. Já 
es em participação acionária e empréstimos com foi paga a taxa de permanência até junho deste ano 
dez anos de carência e sem correção monetária. Por de R$393.709,ao nesse empréstimo. Foi contratado 
que queremos os contratos? Porque eles influen- um outro empréstimo: o Paraná Urbano. Fui o Rela-
ciam diretamente o orçamento do Estado. Eles se tor dessa matéria nesta Casa e emiti parecer favorá-
constituem em compromissos do Estado que têm de vel. Esse empréstimo foi aprovado quando o Paraná .. 
ser contabilizados. Se o Estado contrai a obrigação ainda se apresentava em condições razoáveis. De 
de desencaixar R$1 bilhão com montadoras, no mr- um total de R$249 milhões, faltam ser aplicados 
nimo deve dizer, quando pede empréstimos exterio- R$195.290.562,ao. Já foi paga a taxa de perrnanên- t 
res, como vai pagar os empréstimos que fez para cia de R$1. 411.026,00. 
montadoras de automóveis que se instalaram no seu O outro empréstimo é o BID IV, para rodovias, 
território. A Co~issão de Constituição, Justiça e Ci- de 1992. De R$ 86 milhões, tem ainda para 8IPlicar. 
dadania levou a questão tão a sério que criou uma R$34.199.298,00, e já pagou taxa de permanência 
comissão especial para verificar a guerra fiscal. No no valor de R$536.808,ao. . 
entanto, Sr. Presidente, depois que o Govemador 
Jaime Lemer deixou o PDT e entrou no PFl, parece . . E para o Prosan, que é um empréstimo igual a 
que as coisas mudaram. Há um requerimento do e'sseque está : sendo solicitado para. o pararlasan, . 
PFL, que foi protocolado na Comissão, pedindo que eStão pedindo mais dinheiro emprestado. Só'qué há 
o Paraná seja dispensado de prestar contas acerca todo esse dinheiro parado lá, Sr. Presidente, isto é, 
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RS 64.209.558;00 e que já pagou R$386.230,OO de autoridade para vetar empréstimos que sejam mo-
taXa de permanência, o que soma uma taxa de per- rais ou imoraiS, pagáveis ou impagáveis. E o Para-
rrNinência. de RS2.727.n3,OO, até 30 de junho de ná, se contratar esses empréstimos, vai quebrar, e 0-

1997, . porque o Govemo não tem. capacidade para povO do Paraná vai pagar taxa de permanênciá. 
oferecer contrapartida. . Nenhum Senador, nem do Paraná, nem de ou-

. São várias' as razões: gastou mais de RS100 tro Estado, tem o direito de oferecer essa bomba, 
milhões com publicidade no ano passado - isso sig- que estourará no colo de futuras gerações do nosso 
nHica o mesmo valor gasto com a saúde no Estado povo, Sr. Presidente. 
no ano passado; gastou com a Renault, Chrysler e O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-
outras empresas montadoras que se vão Instalar... dor Osmar Dias, desculpe interrompê-lo, mas V. Ex' já 
Isso também não sou eu quem estou dizendo, pois ultrapassou em mais de sete minutos o seu tempo. 
há um ofrelo do Governador Jaime Lemer aqui di- A $ri Júnla Marlse (BlocoIPDT - MG) - Eu 
zendo que vai utilizar recursos do FDE até o valor de gostaria, Sr. Presidente, de pedir um aparte ... 
RS 300 mi~hões ~mo er1lJ?résti~. E o baI~ da O SR. OSMAR DIAS (PSDB/PR) - Eu gosta-
Renault fOi publICado nos jornaIS, Sr. Presidente. ria, Sr. Presidente, se V. Ex' me permitisse dar o 
Não é o Senador aqui quem está inventando. O ba- aparte à Senadora Júnia Marise. . 
lanço da Renault diz o seguinte: O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ..;. Ocorre 

-Em 12 de março de 1996, foi firmado que há outros oradores inscritos. E a Hora ~o Expe-
um protocolo de acordo entre a Renault do diente termina às 15h30min. De forma que,faço um 
Brasil Automóveis S. A. e o Fundo de De- apelo a V. ExI para prosseguir e concluir o'seu.dis-
senvolvimento EconômicO do Estado do Pa- curso . 

. raná, pelo qual a companhia recebe recur- O SR. OSMAR DIAS (PSOB - PR) ~Vou en-
.. 60s a tltulo de empréstimo, com o p(8Zo de cerrar, Sr. Presidente, embora não seja tão assfduo 

vencimento de 10 anos, sem juros ou atuali- assim no uso de tanto tempo nesta tribuna, 'atenden-
zação monetária, com inrcio de pagamento do ao Regimento Interno, porque estou aqui defen-
previsto para 2.006.- dendo que se respeite-o. Então, em respeito ao Re­

Isso está no balanço da Renault, que foi publi-
:cado. . 

Há Senadores aqui que entendem que os pro­
tocoloscom as montadoras não são documentos e 

: não podem ser exigidos. Se não fossem documen­
tos, Sr. Presidente, eles não estariam no balanço da 

: Renault como conseqüência, já, de empréstimos 
realizados, que, segundo o Governador Jaime Ler~ 
ner, só para a Renault, chegarão a R$300 milhões. 

A SJ«I Júnla Marlse (BIocoIPDT - MG) - Permi­
te V. ex- um aparte, Senador? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, o Paraná não tem condições de contratar em­
préstimos, porque não atendeu ... E o Banco Central 
escreveu isto no seu parecer: ·J,or falta de informa­
ções, não podemos emitir o parecer atualizadO sobre 
a situação financeira do Paraná-o Se o .Paraná for 
dispensado de oferecer informações a este Senado, 
nenhum Senador tefá autorida,de para cobrar de 
qualquer outro Estado o fornecimento das ·informa­
ç6e&, e eu, Sr. Presidente, tratarei de fazer um re­
querimento pedindo para excluir do Regimento Inter­
no, da Constituição Federal, da Resolução nl! 69. e 
da Resolução nR 96 todas as exigências qUê são fei­
tas aos Estados, porque, se o Paraná for dispensa­
do por uma manobra política, este Senado não terá 

gimento e a V. Ex' ... 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) 7' A Mesa 

reconhece a importância do pronunciamento de V. Exê. 
O meu dever é fazer cumprir o Regimento. ' 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Vou en­
cerrar, pedindo que cada Senador se lembre, ama­
nhã, do juramento que fez aqui no dia que tomou 
posse. Se não conseguir isso, que se lembre que o 
Estado do Paraná vai quebrar, como quebraram Ala­
goas com irresponsabilidade no passado. Não quero 
isso para o meu Estado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 

agradece a Compreensão de V. Ex!. . 
Com a palavra o Senador Levy Dias, por ces-

são do Senador Carlos Patroclnio. ' 
O SR. LEVY DIAS (PPB - MS. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) :.. Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a minha gratidão ao Senador 
Carlos Patrocrnio por ter cedido o seu tempo. 

Sr. President~, s~~ à trit>una para me mani­
festar sobre um assunto que considero delicado, 
mas extremamente oportuno. Trata-se da constran­
gedora situação pela qual.passa·o nosso pals irmão,. 
o Paraguai. Vivendo em Mato Grosso do Sul tenho 1 

corno cidadão e corno homem público a oportunida-
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de de vivenciar o dia-a-dia do ordeiro, humilde e ale- Temos acompanhado, Sr. Presidente, SrAs e 
gre povo paraguaio que, pela tradicional e produtiva Srs. Senadores, pela televisão e pelos jamais, os 
convivência, aprendi a admirar. preocupantes acontecimentos no Pafs vizinho, onde 

Dolorosamente conquistada, a democracia no o Sr. Uno Cesar Oviedo se dispõe a enfrentar nas 
Paraguai se vê ameaçada por ações cujo mérito não umas,· democraticamente, a vontade do povo do seu 
nos cabe avaliar, mas que nos preocupam sobrema- Pafs e onde o processo eleitoral caminha em direção 
neira e que devem, também, preocupar a todos os perigosa para rumos já conhecidos, de triste memó-
cidadãos brasileiros. ria e dos quais os povos da América Latina espera-

o meu Estado sente particularmente essa si,;. vam estar definitivamente desviados. 
tuação. Somos intrinsecamente ligados ao Povo Pa- Não nos cabe, como já·registrei anteriormente:. 
raguaio. São dezenas de milhares de trabalhadores avaliar o mérito dos fatos nem intervir na soberania 
que participam, em parceria com brasileiros, do cres- daquele pars, mas não há como deixar de nos preo-
cimento e do desenvolvimento do Mato Grosso do cuparmos com esses acontecimentos e seus possh 
Sul. veis desdobramentos. É bom lembrarmos, Sr. Presi-

Recordo-me muito bem que, quando Prefeito ~ente, Srt's e Srs. Senadores, que os representantes' 
de Campo Grande, senti-me privilegiado por ter, em da Comissão Parlamentar dos Estados Signatários 
minha equipe, o determinado apoio de irmãos para- do Tratado de Assunção, que criou o Mercosul, no 
guaios e de seus descendentes, honestos trabalha- seu regimento, entre outros propósitos, tem, em 
dores que comigo participaram daquele momento de seus objetivos especfficos, salvaguardar a paz, a Ii-
intenso trabalho e me ajudaram a obter os resulta- berdade e a democracia .. 
dos positivos para toda população da nossa Capital. Temos o dever de chamar a atenção do Pafs -

Nossa música regional é a Polca Paraguaia, a Congresso, Govemo e sociedade civil - e, principal-
suavidade de suas guaranias ecoam por todo territó- mente, de nossa diplomacia, comprovadamente efi-
rio do Mato Grosso do Sul, embalando o sonho de ciente, cuja capacidade concili'adora é constantemente 
desenvolvimento da nossa gente. A bebida tfpica, elogiada em todo o mundo, para que se utilize de to-
especialmente do homem do campo, é o Tererê, dos os seus meios para ajudar o pars amigo a solidifi-
presente eM nossos instantes de amizade, de pra- car suas instituições democráticas, por meio da reali-
zer, de descanso. Na Semana Santa, um dos pratos zação de .ições livres, oportunidade em que o povo 
prediletos do nosso povo é a sopa paraguaia, que é paraguaio' poderá exercer_ o seu sagrado direito de 
um bolo trpico de lá que integra o nosso cardápio. voto e ~Iher soberanamente seu govemante maior. 
Faço essas referências para deixar bem caracterizada A ameaça à democracia no Paraguai constran-
a forte integração existente entre os nossos povos. ge a todos nós e ameaça a toda a América do Sul 

Milhares de quilômetros de fronteira seca asso- que já andava desacostumada com a truculência e 
ciam o povo paraguaio a seus irmãos brasileiros, com o autoritarismo. É fator de desequilfbrio deste 
particularmente do Mato Grosso do.Sul, de maneira novo tempo onde o império da liberdade tem preva-
inseparável. Inúmeras cidades são gêmeas e ape- lecido na maior parte do continente, enchendo nossa 
nas uma rua separam os dois Parses, uma linha que cidadania de orgulho e alegria. 
só existe nos mapas e na imaginação da tecnocra- Esta Casa tem sido vigilante e combativa na 
cia, porque, na realidade, brasileiros e paraguaios defesa intransigente dos ideais democráticos ex-
estão unidos em suas casas, em seus negócios, em pressos em nossa Constituição. Ideais que estão so-
suas vidas. lidificadosno coração do nosso povo e que caracte-

, .. Intenso comércio e relacionamento negociai rizam a Nação brasileira. . .'. 
nos une-:. Itaipu binacional está a provar a capacida- , Não tC(>SSe pela nossa proximidade física, ou 
de de réalização de nossos povos ea marcar nossa I mesmo pelos laços de amizade que nos unem àque-
união e nossa interdependência. le bravo povo, seria em nome desses ideais e das 

Hoje, quase 100 inil famOias brasileiras vivem nossas convicções democráticas que aqui estarra-
naquele Pars, solidificando os nossos laços de ami- mos registrando a posição firme do Brasil de apoio a 
zade. Em contrapartida, dezenas de milhares dt:! fa- eleições livres e gerais, expresSão máxima da liber-
mOias paraguaias vivem no Brasil, principalmente no dade de qualquer povo. 
Mato Grosso do Sul, regando, com seu suor, nossos . Esperamos que os dirigentes daquele Pars ir-

. campos, nossa indústria, nosso comércio, nossos mão mantenham-se serenos; diante deste momento 
serviços, nosso desenvolvimento. e possam exercer suas funções guiados pela vonta-
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de do poVO, a ser expressa nas umas, nas eleições mais proeminentes, o economista Ricardo Varsano, 
do dia 10 de maio de 1998. traz à lume alguns dados que considero fundamentais 

li Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. para o entendimento da questão relacionada com o 
. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- Imposto de Renda de Pessoa Ffsica, cuja a1rquota foi 

.. ~ do a palavra, por 20 minutos, ao Senador Antonio aumentada, por iniciativa do Governo, em 10% . 
. Cartos Valadares, prorrogando, desde logo, por 15 Em 1998, o que se·prevê é que a soma dos im-
: minutos a Hora do Expediente a fim de que S. Ex' postos no Brasil chegará à casa dos 31% ~o PIB. É 
I possa fazer o seu discurso. uma taxa recorde, se nós considerarmos que, no 
i • Faço um apelo ao nobre Senador para que ano de 1996, a taxação do imposto atingiu no máxi-
i compreenda que teremos uma longa Ordem do Dia, mo 29,8% do PIB. . 
que deverá ser iniciada às 15h45min. E, antes, ainda Siglas como CSLL, ITR, ITBI, CPMF, Cofins, 

• há três Srs. Senadores que desejam fazer comuni- PIS! Pasep, IPI, IR e ICMS são algumas que, fre-
. caçóes inadiáveis. Solicito, portanto, a V. Ex' que, qüentemente, estão a assaltar o bolso do contribuin-

se possrvel, utilize o menor prazo agora colocado à te e a preocupar os vários segmentos empresariais 
sua disposição;; ou da população em nosso Brasil. ; 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (BIo- O peso da carga tributária em nosso Pars vem 
I co/PSB - SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem numa escala crescente, nos últirnos 50 I anos. Em 
" revisão do'orador.) - Preliminarmente, gostaria de 1947, representava apenas 13,8% do PIB. É uma 
,i agradecer a V. Ex' a permuta, já que sem essa sua -carga realmente muito pesada a que hoje. enfrenta o 
;. generosidade não seria possrvel pronunciar-me. Brasil, de 31% do PIB, para o padrão ecohômico em 

'Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, com a ' que vivemos'. 
edição do pacote do Governo Federal visando ao' Referindo-nos ao estudo do lpea, cOordenado, 
ajuste flSC8l e.castigando fortemente segmentos so- como disse, pelo economista Ricardo Varsano, ele 
ciais da nossa população, cabe-me fazer algumas mostra que a carga brasileira de impostos é SUpérior 
reflexões que já foram objeto de um pronunciamento a dos parses da América Latina, à da maior parte 
nosso hoje na Comissão Especial que analisa a Me- dos asiáticos e similar a dos Estados Unidos, inferior 
dida Provisória nl! 1602, que tem como Presidente o apenas a dos europeus. Essa discrepância é confir-
Senador Fernando Bezerra e como Relator o Oepu- mada pelo lpea, pois mostra que, nos parses com 

•. tado Federal Roberto Brant. ~ renda similar a do Brasil, a carga tributária fica entre 
A essa Comissão Compareceu, a convite dos 13% e 22%. E prova nesse estudo o lpea que a ta-

. seus, membros, o Secretário da Receita Federal, Dr. xação do Brasil está mais próxima a de. parses com 
Everardo Maciel, nordestino, pernambucano, que renda mais elevada, como a Inglaterra que é de 
'procurou com muito esforço, mas com a desenvoltu- 36,7%, Canadá 36,5% e Austrália 32,9%. 
ra que lhe é peculiar, explicar as medidas do Gover- . Se fizermos uma comparação entre a renda 
no com relação às preocupações do Executivo fren- per caplta e a carga tributária, conforme demons-
te à queda das Bolsas que ocorreu na Ásia, mas que trou José Guilherme de Almeida Reis, que é um 
está repercutindo enormemente em todo o mundo e grande economista da Confederação Nacional da In-
aqui no Brasil, como não poderia deixar de ser. Fre- dústria, temos que a carga tributária no Brasil é mui-
qüentemente, estamos a ver ou a ouvir no noticiário to elevada e a sua renda per caplta muito baixa. ao 
e a ler na imprensa que as nossas Bolsas estão so- coerente - diz esse economista - seria cobrar uma 
frendo o impacto da crise asiática. carga mais baixa, como fazem o Chile, a Argentina e 

Mas, Sr. Presidente, a propósito da grande o Peru." Afirma ainda. que "a carga do Brasil é a 
questão que hoje se propala no âmbito do Congres- mesma dos americanos, s6 que a renda per caplta 
50 e em todo o Brasil, com respeito ao imposto de dos americanos está rio pàtamar de U5$26.980, 5 
renda de pessoas ffsicas, em breves palavras, apre- ou 6 vezes maior do que 'a nossa renda:". •. 
sentaria aqui algumas informações e alguns dados Se levarmos também em consideração que o 
que, muito embora tenham sido objeto de debate que se gasta aqui em termos de impóstos não tem 

, " hoje na Comissão, faço questão de reeditá-los pela um retomo adequado em termos de beneffcios, che-
sua importância e pela informação de autoridades no garemos à conclusão de que o imposto cobrado nos 
assunto, corno, por exemplo, o lpea, um institutp Estados Unidos é ratificado pela respÇsta que a ço-
brasileiro da maior credibilidade e que, em estu~o munidade recebe, em termos de saúde; de educação, 
recentemente coordenado por um dos seus técnicos de segurança pública, o que não acontece no Brasil. 
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Esse estudo do lpea recomenda que a carga que f§ ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Ma-
máxima suportável de um pafs é de 36,9% do PIB, galhães, Presidente. 
isso significa que a tributação no Brasil atual. exige um O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
esforço fiscal de 86% do limite máximo suportável. _ Existem três inscrições para comunicações. SÓPO-

À primeira vista, sem entrarmos em maiores derei aceitá-Ias se forem realmente breves comuni-
delongas, poderfamos pensar que o imposto de ren- caÇÕ8s, porque já estamos no momento da Ordem 
da no Brasil é baixo. Porque os dados dizem assim: do Dia, que deve ser longa. 
O imposto de renda no Brasil representa 5,4% do Como tal, se os Srs. Senadores inscritos con-
PIB; na Dinamarca, 27,60 do PIB; e, nos Estados cordarem em falar após a conclusão da votação, eu 
Unidos, 16,9 do PIB. agradeCeria. (Pausa.) 

Mas, Sr. Presidente, estudo feito pela Consul- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
toria Arthur Andersen provou por -a- mais -b- que, Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
apesar de, entre 14 pafses, o Brasil ter a menor aU- ~ lido e aprovado o seguinte: 
quota nominal do Imposto de renda, isso não repre-
senta praticamente nada, uma vez que, devido à for- REQUERIMENTO Ni 1.030, DE 1997 
ma de cálculo do imposto de renda, a classe média Requeiro, nos termos regimentais, a prorroga-
brasileira é a mais penalizada, em comparação, por ção .do prazo da Comissão Temporária criada em 
exemplo, com os Estados Unidos. Lá, uma pessoa face do Requerimento 011 475196, que tem por finali-
que ganha US$ 3,3 mil, com dois filhos, pagará im- dade buscar junto à comunidade cientffica brasileira 
posto de renda no valor de R$3.375, enquanto no e à sociedade em geral, novas propostas para 10 de-
Brasil essa mesma pessoa pagará R$4.230. Corno senvolvimento da Amazônia, de modo a definir uma 
estamos falando nos Estados Unidos, retifico dizen- polftica que garanta o crescimento de sua economia 
do que esta importância é expressa em dólar. em consonância com a melhoria da qualidade de 

O problema está em que, no Brasil, acima de vida de seus habitantes, até 15 de abril de 1998. 
US$ 19,6 miVano, o cidadão é taxado com a alrquota Justificado 
de 27.5%. Já nos Estados Unidos, só quem ganha \"A 

mais do que US$271 mil é que paga alrquota máxi­
ma de 39,6%. 

, Enfim, Sr. Presidente, os ricos no Brasil estão 
." ... ! ido menos taxado do que nos Estados Unidos. 
Aqui tem um dado da maior importância que vislum­
:: r-3 essa maldade cometida contra um pafs subde­
:.. ::lvol\fido. Aqui, um rico com renda anual de 
US$200 mil paga de imposto de renda US$44,9 mil, 
enquanto que, nos Estados Unidos, esse mesmo ci:' 
dadão pagará US$60 mil. E agora os senhores ima­
ginem a diferenciação em termos de serviços presta­
dos à comunidade, o que um cidadão dos Estados 
Unidos recebe, em termos de educação, de saúde, 
de segurança pública, enfim de benefícios previden­
ciários. lá, ele paga mais imposto se for rico e paga 
menos imposto se for mais pobre. Aqui, no Brasil, há 
essa disc:iminação odiosa que precisa acabar de 
uma. vez por todas. 

Por essa razão, Sr. Presidente, é que apresenta­
mos na Comissão Especial uma emenda suprimindo o 
dispositivo da medida provisória que penaliza a classe 
média com a taxação de,10% do imposto de renda. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. AntOnio Car­
los Valadares" o "Sr. Geraldo Melo, 111 VIce­
Presidente, deixa a cadeira da presidlncia, 

A relatoria da ·Comissão Amazônia Urgente­
reuniu vaSta documentação acerca dos complexos 
problemas da região da Amazônia, por meio de de-
bates, reuniões, seminários e pesquisas. . 

Para que ,tal documentação seja adequada­
mente examinadá, sistematizando-se os dados nela 
contidos, faz-se necessária a prorrogação do prazo 
da Comissão, a fim de que não venham a ser preju­
dicadas as suas conclusões. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997. -
Senador Ademir Andrade. - PSBIPA-- RelaJor.­
José Blànco .: SebaStião Rocha - Bernardo ca­
bral- Jefferson Péres - Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Será cumprida a deliberação do Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. , 

É lido o seguinte: ' 

REQUERIMENTO N111.031, DE 1997 "'O 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos dos artigos 218 e 219 dO 

Regimento Intemo do Senado Federal, a" inserçlo 
em ata de voto de profundo pesar pelo falecimento 
de Madre Cristina Maria Sodré· Dória, ocorrido 'neste 
26 de novembro, na cidade de São Paulo. ' ; 
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Juatlflcaçio 

A morte de Madre Cristina, psicóloga, profes-
• sora e fundadora do Instituto Sedes Sapientiae, 
ocorrida hoje em São Paulo, nos deixa uma lacuna 

• Irreparável na luta pela igualdade de direitos e pela 
transformação social em nosso Pars. Nascida Célia 
Sodré Oória, a religiosa da Congregação de Nossa 
Senhora - C6negas de Sto. Agostinho, teve uma 

• vida dedicada 1 educação e à defesa Intransigente 
dos direitos humanos. Não foi por acaso que seu 

, nome foi tncturdo na coletânea do jornal inglês The 
nmea e da Revista lato~, entre as ·1.000 personali­
dades que fizeram o século XX·. 

Ainda jovem, ingressou na recém fundada Fa­
culdade de Filosofia, Ciências e Letras Sedes Sa­
pientiae, criada pelas C6negas de Santo Agostinho, 
e mais tarde, ela própria viria a fundar o Instituto Se­
des Sapientiae que. definia como ·um espaço aberto 
aos que quiserem estudar e praticar um projeto para 
transformação da sociedade, visando atingir um 
mundo onde a justiça social seja a grande lei·. Des­
de cedo, interessou-se por discussões potrticas e 
pelo aprendizado cristão de respeito e disponibilida­
de para com o próximo. 

Após formar-se em filosofia e Pedagogia, es­
colheu a vida religiosa e, sozinha, estudou Freud 
até completar com sucesso seus estudos na Sor­
bonne, em Paris. Em 1954 tomou-se doutora em 
Psicologia pela Pontifrcia Universidade Católica, de 
São Paulo. Seu desempenho propiciou a criação 
pelo MEC dos cursos depslcologia no Brasil. São de 
sua autoria vários livros sobre o tema entre os quais 
·Psicopatologia·, ·Psicologia cientrflCa geral: um es-

. tudo analrtico do adulto normal· e ·Psicologia educa­
clonallÍ• 
. Um de seus maiores méritos, no entanto foi a 

pàrticipação ativa na luta contra a ditadura militar no 
Brasil. Para isso, empregou todas suas forças, che­
gando mesmo ao desespero para salvar vidas e 
ideais. Por sua atitude corajosa foi chamada, à épo­
c.a:. d~ ·comunista radical·, ·visionária·, ·revolucioná­
na, sonhadora, ·aItrursta· e outros. Recebeu amea­
ças de morte e de prisão. Foram inúmeras as vezes 
em q~e ~ad~ Cristina escondeu perseguidos potrti­
COS, IntennedlOu encontros para livrar pessoas da 
morte e ajudou outras a deixarem o Pars. Poucas 
pessoas viveram com tanta coerência o cristianismo. 
Por essa razão era respeitada e tinha acesso a pes­
soas em todos os nrveis. 

I . Projeto de Resolução apresentado, em 1996, 
pela Deputada Marta Suplicy, que cria o ·Prêmio 
Madre Cristina de Direitos Humanos·, já recebeu pa-

recer favorável do relator, Deputado Heráclito For­
tes, primeiro vice-presidente da Câmara dos Deputa­
dos. O prêmio deverá ser outorgado anualmente à 
pessoa ou entidade que se destacar por sua atuação 
em defesa dos direitos humanos, perpetuando () srrn­
bolo de uma vida de 80 anos dedicada ao próximo. 

Madre Cristina também foi muito importante, 
para o MST - Movimento dos Trabalhos Rurais 
Sem-Terra. Sua compreensão de seu extraordinário 
papel na luta pela reforma agrária pennitiu' que o Ins­
tituto Sedes Sapientiae, à Rua Ministro Godoi, em 
São Paulo, abrigasse o modesto escritório da coor­
denação nacional do MST. 

Assim como ocorreu com tantos de minha ge­
ração, Madre Cristina foi uma das pessoas que me 
estimulou a ingressar na vida potrtica. Inúmeras ve­
zes fui conversar com ela na busca de I suas reco­
mendações. Para mim e todos os que lutam por jus­
tiça e cidadania ela constituiu-se num grande exem-
plo de coragem e determinação. . 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997. :. 
Senador Eduardo Supllcy. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarloS Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BIocOIPT - SP) - "'< 
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio ea.b; Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, a morte de Madre Cristina, psicóloga, pro­
fessora e fundadora do Instituto Sedes Sapientiae, 
ocorrida hoje, às 5 horas e 30 minutos, em São Pau­
lo, nos deixa Urr18 lacuna irreparável I na luta pela 
Igualdade de direitos e pela transformação social em 
nosso Pars. Nascida Célia Sodré Dória, a religiosa 
da Congregação de Nossa Senhora ....: Cônegas de 
Santo Agostinho, teve uma vida dedicada à educa­
ção e à defesa intransigente dos direitos humanos. 
Não foi por aCaso que seu nome foi inclurdo na cole­
tânea do jomal inglês lhe Times e da nMsta ~ en­
tre as -1.000 personalidades que fizeram o século XX" • 

Ainda jovem, ingressou na recém-fundada Fa­
culdade de Filosofia, Ciências e Letras Sedes Sa­
pientiae, criada pelas Cônegàs de Santo Agostinho, 
e, mais tarde, ela própria viria a fundar o Instituto Se­
des Sapientiae, que definia como: 

• •. um as'paço aberto aoS que quiserem 
estudar e praticar um projeto,pam. transfor­
mação da sociedade, visaOdOatingir um mun­
do onde a justiça social seja a ~ra~e ~i .. 

,,<,o . 
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Desde cedo, Interessou-se 'Por discussões polr- lutam por justiça e cidadania, ela constituiu-se num 

ticas e pelQ aprendizado cristão de 'respeito e dispo- grande exemplo de coragem e determinação., 
nibilidade para como próximo. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Após formar-se em Filosofia e Pedagogia, es- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
colheu a vida religiosa e, sozinha, estudou Freud até - Em votação o requerimento. 
completar, com sucesso, seus estudos na Sorbone, As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
em Paris. Em 1954, tornou-se doutora em Psicolo- queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
gia pela Pontiffcia Universidade Católica de São Aprovado. 
Paulo. Seu desempenho propiciou a criação, pelo A Presidência se associa às manifestaçãos de 
MEC, dos cursos de psicologia no Brasil. São de pesar. Hoje, ao tomar conhecimento do fato, pelo 
sua autoria vários livros sobre o tema, entre os Senador José Serra, deslgnel-o para representar 
quais Psicopatologia, Psicologia Cientffica Geral: um esta Casa, em missão oficial, nos termos do art. 67 
Estudo Analrtico do Adulto Normal e PsicoloQia Edu- do Regimento Interno. Dar por que o Senador José 
cacional. Serra foi participar, em nome do Senado, das exé­

Um de seus maiores méritos, no entanto, foi a 
participação ativa na luta contra a ditadura militar no 
Brasil. Para isso, empregou todas as suas forças, 
chegando mesmo ao desespero para salvar vidas e 
ideais. Por sua atitude corajosa foi chamada, à épo­
ca, de comunista radical, visionária, revolucionária, 
sonhadora, altrufSta e outros. Recebeu ameaças de 
morte e de prisão. Foram inúmeras as vezes em que 
Madre Cristina protegeu perseguidos potrticos, inter­
mediou encontros para livrar pessoas da morte e 
ajudou outras a deixarem o Pars. Poucas pessoas 
viveram com tanta coerência o cristianismo. Por 
essa razão, era respeitada e tinha acesso a pessoas 
em todos os nrveis. 

Projeto de resólução apresentado em 1996, 
pela Deputada Marta Suplicy, que criá o Prêmio Ma­
dre Cristina de Direitos Humanos, já recebeu pare­
cer favorável do Relator, Deputado Heráclito For­
tes, Primeiro Vice-Presidente da Câmara dos De­
putados. O prêmio deverá ser outorgado anual­
mente a pessoa ou entidade que se destacar por 
sua atuação em defesa dos direitos humanos, per­
petuando o sfmbolo de uma vida de 80 anos dedica­
da ao próximo. 

Madre Cristina também foi muito importante 
para o MST - Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra. Sua compreensão de seu extraordinário 
papel na luta pela reforma agrária permitiu que o Ins­
tituto Sedes Saplentiae, à rua Ministro Godoi, em 
São Paulo, abrigasse o modesto escritório da Coor­
denação Nacional do MST. 

Assim como ocon:eu com tantos de minha gera­
ção- como sei bem, o próprio Senador José Serra, de 
quem ela era muito amiga ~, Madre Cristina foi uma 
das pessoas que 'me estimularam a ingressar na vida 
poIftica. Inúmeras vezeS fui conversar'com ela na bus­
ca de suas recomendações. Para mim e todos os que 

quias de' Madre Maria Cristina Sodré Dória, que:se 
realizarão hoje, em São Paulo. , . -, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
"- Sobre a mesa, otrcios que serão lidos pelo Sr. 12 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

São lidos, os seguintes: , . 
OF. N2269/97-LPL 

BrasrJia, 25 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Tenho'a honra de indicar a V. ExA o Deputado 

Welinton Fagundes, como suplente, em substituição 
aos anteriormente designados, para. integrar a C0-
missão referente à Medida Provisória n2 1.52~';.14 
(-Extingue Cargos na Administração Federal"). 

Na' qportunidade, reitero a V. ExB meus pro­
testos de elevado apreço e distinta consideração. -
Deputado Valdemar COsta Neto, Uder dó Partido li-
berai. .' ., , . 

OF. N2 272197 - GLPFL 

Brasnia, 26 de novembro {je 1997 

, Senhor Presidente, ." ' ., , 
Nos termos regimentais, solicito a sfibstitui­

ção do Senador Hugo' Napoleão pelo Senador Gil­
berto Miranda, como titular, na Comissão Mista in­
cumbida do estudo e pàrecer da M'edida Provisória 
nº'1.602, de 14 de novembró de 1997, que ·altera 
a legislaçãcÚributáriaJederal e dá outras providên-
cias· . '. ' ' ! ,'" 

Atenciosamente, - Senador Edison Lobão,: U­
der do PFL,no Senado Federal, em exe~fcio. . . 

O SR. PRESIDENTE (Antônio CarloS Magalhães) 
- Serão feitas as substituições solicitadas. . ." > -

Sobre.a mesa otrcio que será lido pelo Sr. 12.­
Secretário, Senadôr Ronaldo' Cunha Lima. 

É lido o seguinte: \i 
Y 

• 

.. .. 
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, OF. GLPFL N!l 213/97 

BrasRia, 26 de novembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a Vossa Exce­

: lência sejam feitas as seguintes alterações na com­
posição das Comissões Permanentes: 

- na Comissão de Assuntos Sociais, 
substituição do Senador Edison lobão, 
como titular, pelo Senador Leonel Palva; 

-na Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, substituição do Senador 
José Bianco, como titular, pelo Senador 
Leonel Paiva; o Senador José Bianco pas­
sará a ocupar a vaga de suplente; 

- na Comissão de Educação, indica­
ção do Senador Leonel Paiva para ocupar a 
vaga de suplente; , 

- na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, substituição do Senador Hugo 
Napoleão" como suplente, pelo Senador 
Leonel P8Íva. 

I 

Indico, ainda, parà ocuparem as vagas de su­
plente, deste Pártido, na Comissão de Assuntos S0-
ciais, os Senadores Edison Lobão e EIcio Alvares. 

Atenciosamente, - Senador Edison Lobão, U­
der do PFL nO Senado Federal, em exercrcio. 

O SR.; PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência designa os Senadores indicados 
pela Uderança do PFL para integrar a Comissão a 
que se refere o Ofrcio que acaba de ser lido. 

Serão feitas, também, as substituições solicitadas. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à: 

ORDEM DO DIA 

Item (anlco 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
Nfl118, DE 1984 

(lnclufdo em Ordem do Dia com 
exclusividade, nos tennos do inciso IX 

do art. 374 do Regimento Interno) 

. Votação, em turno (lOico, do Projeto de 
Lei da Câmara n'- 118, de 1984 (n2 634175, 
na casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que Institúl o Código Ci­
vil, tendo 

Parecer sob n'- 749, de 1997, Relator­
Geral: Senador Josaphat Marinho, da C0-
missão Especial, concluindo: 

- favoravelmente ao Projeto e às· 
Emendas n!ls 3, 7, 9, 13, 15, 35, 36, 37, 39, 
51,57,70,73,78,80,84,85,97,100,113, 
114, 124, 125, 126, 145, 150, 151,; 153, 154, 
170,171,175,179,183,184,188;203,210, 
216, 230, 234, 239 a 246, 248, 252, 253, 
263,272,277,287,315,316,320,321,322, 
334, 349, 355, 366; e pela apresentação das 
de nlls 367 a 493-R; 

- favorável, parcialmente, nos termos 
de sUbemendas, às Emendas n!la i, 2, 10, 
11, 12, 19, 30, 34, 38, 42, 43, 52, 53, 55, 58, 
65,68, 74, 86, 89, 90, 91, 92, 93, 99, 102, 
109,111,112,115,116,117,118,119,120, 
121,122,136,146,147,148,152,155,156, 
157,160,163,165,166,167,174,176,177, 
180,182,185,186,192, 193, 19~,201,202, 
204,207,208,209,211,214,215,217,218, 
219,222,223,224,225,226,227,228,229, 
231,232,235,236,237,238,249,254,255, 
256,257,258,259,260,261,262,263,265, 
266,268,269,275,278,279,280,281,282, 
284,288,294,295,300,301,307,309,310, 
311,313,314,317,318,319,325,327,328, 
331,333,337,339,340,343,351,354,357, 
358, 359, 360, 361 e 362; 

- contrário às Emendas n~s 4, 5, 6,14, 
16, 17, 18,20 a 29, 31, 32, 33, 40, 41, 44, 
45,46,47,48,49,50,54,56,59,60,61,62, 
63,64,66,67,69,71,72,75,76,77,79,81, 
82, 83, 87, 88, 94, 95, 98, 101, ,103, 105, 
106, 110, 123, 127 a 135, 137, 139, 140, 
141,142,145,144,149,158,159,161,162, 
168, 172, 173, 181, 187, 189, 190, 191, 195, 
196, 197, 199, 200, 205206, 212, 213, 220, 
221,233,247,267,276,283,285,286,289, 
290,291,292,293,296,297,298,299,302, 

. 303, 304, 305, 306, 308, 312, 323, 324, 326, 
329,330,332,335,336,338,341,342,344, 
345, '346, 347, 348, 350, 352, 353, 356, 363, 
364 e '365; 

- pela prejudicialidade das Emendas 
nºS 8, 96, 104, 107, 108, 138, ,164, 169, 178, 
198,250,251,270,271,273 e 274, dos Pro­
jetos de lei do Senado nºS ;110, de 1981; 
377, de 1989; 11, de 19~; 20, de 1993; 119 
e 174, de 1995, e dos Projetos de Lei da Câ­
mara nºS 134, -de 198f; 23 e 28, de 1990; 
120, de 1992; 222, de 1993;68, de 1995; e 
35, de 1996, ane~dos a0 Projeto. 

Com a palavra o Senador Josaphat Marinho, 
Relator do projeto de Código Civil, que teve a sua 
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discussão encerrada e que, hoje, será votado pelo O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - A 
Senado. matéria será efetivamente posta em foco quando o 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Pela destaque for apresentado. 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Mas dizia: ao nobre Senador Jefferson Pél'es, 
Sr's e Srs. Senadores, devo acudir às palavras e às prestei esses esclarecimentos e, de fato, todo O pro-
ponderações ontem formuladas por diferentes no- jeto já está com anotações, porque julguei prudente 
bres Srs. Senadores, de Francelino Pereira a Hum- não perder muito tempo na primeira fase, analisando 
berto Lucena, a Jefferson Péres, a Emília Feman- os pormenores de estilo, até porque, também do qJue 
des, a Júnia Marise, a Romeu Tuma, José Ignácio viesse a ser decidido no plenário, poderia haver na-
Ferreira e Pedro Simon. cessidade de examinar modificação de redação. 

Em primeiro lugar, quero agradecer a todos e a A nobre' Senadora, Emília Femandes, além de 
cada um a magnanimidade das palavras com que se fazer honrosas menções ao projeto, às modificações 
referiram ao Relator Geral e ao seu trabalho em tor- que nele foram introduzidas, formulou algumas 
no do projeto de Código Civil. questões. Referiu-se, por exemplo, ao art. 1514 do 

O nobre Senador Francelino Pereira, tendo fei- projeto, suscitando considerações. Devo, em ,primei-
to uma expressiva apreciação do projeto do Código. ro lugar, dizer à nobre Senadora que a matéria cons-
em geral, formulou, afinal, uma observação a prop6- tante do art. 1514 foi objeto de emenda, e a essa 
sito da Lei de Arbitragem, suscitando a hipótese da emenda o Relator ofereceu parecer. 'Convém ape-
inconveniência de manter-se no projeto capítulo rela- . nas notar que o autor da emenda havia feito uma 
tivo ao compromisso. confusão entre o art. 1548 e o art. 1514. Na verda-

Como tenho informação de que sobre esta ma- de, tratava-se do arl. 1514, que, com a emenda, fica 
téria há destaque, e para não ser repetitivo, reservo- redigido em termos que - me parece - superam a 
me para cuidar do assunto quando o destaque for podosras.rvel dive,rgência a que s~ referia a nobre ~na~ 
apresentado. 

O nobre Senador Humberto Lucena, de modo No art. 1.514, o projeto dizia o seguinte: . 
geral, manifestou seu ponto de vista sobre o projeto Art. 1.514. O homem com 18 anos e a 
sem indicar 'luestões individuadas. mulher. com 16 podem casar. Mas, para o 

Ao Senador Jefferson Péres, tive oportunidade casamento dos menores de 21 anos,é mis-
de dar um esclarecimento a propósito dos lapsos de ter a autorização de ambos os pais ou de 
linguagem ou de aspectos de má redação, constan- seus representantes legais. 
tes de artigos do projeto. Disse-lhe que essa matéria Co~ a fixação da maioridade plena em 18 
toda já havia sido objeto de consideração, mas, anos de idade, já não havia que se fazer menção ao 
como era apenas de redação, ficaria para ser tratada homem ;no art. 1514. Dessa maneira, a redação do 
na fase de redação final ,do projeto, que se operará projeto resta assim: 
logo depois da aprovação. 

O Sr. Esperldlão Amln (PPB - SC) _ V. ExA Art. 1514. A mulher com 16 anos de 
me concede um aparte? 'idade pode casar; mas, até que complete 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL _ BA) _ 18, é mister a autorização de ambos os pais 
Concedo um aparte a V. ex-. ou de seus representantes legais. 

O Sr. Esperidião Amln (PPB - SC) - Eu gosta- Ajusta-se, assim, o dispositivo ao reconheci-
ria apenas de voltar ao ponto mencionado por V. ExI mento da maioridade em 18 anos e se faz a devida 
sobre o compromisso. Quero deixar claro que faço alteração para disciplinar o problema do casamento 
coro com aqueles que entendem que, se V. Ex!! aco- da mulher. 
Iher a parte correspondente especificamente ao art. Quanto ao art. 1739, também por S. Ex! posto 
854, se a memória não me falha, apenas ao art. 854, em relevo - não sei se cometi um engano em anotar 
não haverá necessidade de considerar o todo que o art. 1739 (Pausa) , . , 
versa sobre compromisso no Direito das Obrigações. A Sr' J~nla Marlse (BlocolPDT - MG) - Gos-
Então, eu gostaria de me perfilar com a idéia de que, taria de confirmar se V. ExI se refere mesmo ao art. 
seV. ExI apreciar especificamente a emenda con- 1739. 
cemente ao art. 854, poderá dar à questão o trata- O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
mento devido. Era esse o comentário. que ,eu queria Sim,foi uma ,indagação da, nobre Senadora Emilia 
fazer. Femandes. 

f,~ I 
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Se é o art. 1739, não cuida do problema de as­
sistência à mulher gestante. Não sei se a referência 
de V. ExII foi ao art. 1739. 

A Sr! EmOia Fernandes (Bloco/POT - RS) -
V. ExB me permite um aparte? 

. O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Ouço V. Ex', Senadora Emilia Fernandes. 

A Sr' Emnla Fernandes (Bloco/POT - RS) -
Agradeço muito a atenção que V. Ex' deu às minhas 
considerações. Pergunto se a questão do art. 1.739, 
que trata das pensõesalimentrcias, refere-se ao pe­
dido que fiz por ocasião da minha participação. Eu 
gostaria de saber se a mulher gestante está contem­
plada em algum momento. Referi-me ao art. 1.739 
porque é o que trata das pensões alimentícias. Por­
tanto, eu gostaria de saber se foi dada alguma aten­
ção, se foi dado algum direito à mulher gestante, 
porque sabemos que, como o princípio que V. Ex' 
restituiu ao Código foi o da valorização do ser huma­
no, da vida, dos filhos e da igualdade da mulh~r, 
questiono se V. Ex' inseriu em algum momento dis­
positivo relativo à mulher gestante. 
, O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Quero dar exatamente essa informação a V. Ex'. 

Estou tentando localizar a emenda, porque, 
com a nova numeração, nem sempre é fácil ao rela­
tor fixar a posição das emendas. 

A Emenda nll 336 sugere artigo logo depois do 
art. 1.739, disciplina essa matéria a que V. ExII se re­
fere. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex!! gostaria que uma de suas, assessoras ficas­
se mais próxima de V. ExA? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Seria interessante, porque, com a renumeração das 
emendas pela Mesa, elas não estão na mesma or­
dem em que foram elaboradas. Mas antecipo à no­
bre Senadora que exatamente esta emenda visa a 
atender à sua prudente observação. 

O artigo a ser incluído depois do art. 1.739, no­
bre Senadora, é o seguinte: 

-A mu'lher grávida, sem meios de pro­
ver o seu sustento, poderá requerer ao pai 
do nascituro concebido fora do casamento o 
necessário à própria subsistência durante os 
seis meses anteriores e posteriores ao parto.-

É a Emenda nll 336, constante do avulso só de 
emendas. Creio, assim, atendida a sua observação. 

Outra observação de V. ex- foi a respeito do 
art. 1.517. V. ex- divergiu do texto, mas convém 
considerar o que consta da emenda. O texto do pro­
jetodiz: 

-Será perr ;do o casamento de menor 
incapaz (referindo-se ao art. 1.514), para 
evitar imposição ou cumprimento de pena 
criminal, ou par3: resguardo da honra da mu­
lher que não atingiu a maioridade.· 

V. ExII achou a expressão -resguardar a honra 
da mulher- um pouco antiquada. Se eu houvesse 
encontrado uma outra forma, mais adequada, teria 
adotado. E se V. Ex' a tiver, creio que ainda se pode 
tentar a modificação. Mas não encontrei. 

Mas, no caso, trata-se exatamente de proteger 
a mulher. A hipótese é da situação da mulher que 
perde a virgindade sendo menor. E a lei que prev~ a 
sanção penal para o autor preserva a mulher, abnn-
do caminho ao casamento. Essa é a forma de pre­
servar à mulher a sua honra. Não me parece que 
haja nenhuma impropriedade. 

A situação moderna de não se dar muita impor­
tância ao problema da virgindade ou não para o ca­
samento há de ser respeitada, mas não pode ser 
considerada, em termos indefinidos, porque há uma 
parcela saliente da sociedade que não admite a si­
tuação tranqüilamente. O dever da lei é preservar o 
respeito àquilo que é a média também de uma gran­
de parcela da população, sobretudo porque há o as­
pecto de natureza penal. 

Então, a disposição, em verdade, é favorável à 
mulher. Atente bem, é favorável a ela, porque o que 
se quer evitar é o comentário público, o escândalo, 
que pode não interessar à famnia e à mulher menor. 

A forma que se deu foi a tradicional: resguardar 
a honra da mulher. Se houver uma outra fórmula ca­
paz de substituir essa, dentro da mesma linha de 
pensamento, creio que o Senado não estaria distan­
te de aceitar. 

O Sr. Jefferson Péres (PSOB - AM) - Permi-
te-me V. Ex' um aparte? I 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Pois não. 

O Sr. Jefferson Péres (PSOB - AM) - Em que 
a expressão resguardar a honra da mulher pode 
ofender ou diminuir a mulher? 

'. 

", 

A sre Emllia Fernandes (Bloco/POT - RS) - . -. 
Permite-me V. ex- um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO' (PFL - BA) -
Pois não. 

A Sr' Emnla Fernandes (BlocoIPOT - RS) -
Serei breve, pois acredito que, na apresen~yão de 
destaques, teremos oportunidade de aprofundar a ~ 
discussão. Mas, como estamos num processo am­
plamente democrático,; em primeiro lugar, gostaria 
de argumentar, consi :ierando o que o Senac • Jet-

.' 
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ferson Péres acrescentou: não posso, de forma aI- de. Para uma considerável parcela da sociedade, 
guma, admitir que, quando se fale em perda da vir- existe essa relação, e isso tem que ser respeitado. 
gindade, isso esteja associado com perda da honra. Não sei se eu e a Senadora somos avançados e se 
Não existe mais essa relação. Portanto, temos que uma parte do povo brasileiro é atrasada. Não me ar-
resguardar, sim, a mulher, mas essa vinculação de rogo julgar mais avançado do que outros, apenas 
que estamos falando, essa associação direta não é porque eles têm costumes, hábitos ou valores dife-
mais aceitável nos encaminhamentos favoráveis à rentes dos meus. Penso como a Senadora Emilia 
igualdade da mulher e ao respeito que a mulher Femandes, mas não é assim que pensa, talvez, a 
quer, exige e merece. Essa é a nossa preocupação. maioria do povo brasileiro. Oesculpe-me a Senado-
Ao mesmo tempo em que se quer preservar a mu- re, mas V. Ex', nobre Senador, tem razão. 
Iher, e principalmente a jovem, até no caso de perda O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - SA) - ',' 

de virgindade ou gravidez, temos que encontrar uma Essa matéria foi suscitada até em emenda, e opinei 
outra palavra para lhe garantir os direitos, sem que pela rejeição da emenda, atentando neste problema 
seja feita - repito - essa associação direta segundo do entendimento coletivo. Se há uma parcela salien-
a qual perda de virgindade é perda de honra. Não é te da população que quer seja respeitada essa situa-
mais! Isso está ultrapassadol ção da virgindade, a lei não deve ignorá-Ia. O que a 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - lei faz apenas é declarar a proteção à mulher; ela é 
Não é para V. ExB, mas para uma larga parte da 50- quem vai dizer se precisa ou não dessa proteção. Se 
ciedade ainda assim se considera. ~s soluções puderem ser dadas por outro meios, a 

A sre EmRIa Fernandes (BlocoIPOT - RS) - lei também não profbe. 
Respeito, mas se trata de uma visão atrasada, Se- Em segUida, a nobre Senadora suscitou pro-
nador. blema neste Plenário, salientado antes, quanto à 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - A idade mfnima para adoção. Vários Senadores se re-
. lei tem que adotar a fonna que corresponda à média feriram a essa questão, inclusive a nobre Senadora 

do pensamento coletivo. A convicção pessoal de Júnia Marisa; já outros o haviam feito antes. expli-
cada qual de nós não pode, nem deve, transfonnar- quei o que ocorre em tomo dessa matéria. 
se em disposição legal. O atual Código fixa o prazo de 30 anos para 

A Sr' EmRla Fernandes (BlocoIPDT - RS) - que a pessoa possa adotar. O Projeto, como veio da 
Entendo que deverfamos encontrar um outro termo Câmara, consigna também esse limite de idade. O 
para resguardar. Estatuto da Criança e do Adolescente firmou a Idade 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL ~ BA) - de 21 anos; Atentei largamente nessa matéria e con-
Tanto que digo: se encontrar uma fórmula mais ade- cluf pela inconveniência da manutenção do prazo de 
.quada, eu não teria, Sr. Presidente, razões para me 21 anos. 
opor. Eu não a encontrei. Não afirmei, em nenhum momento, que é ape-

A Sr' EmRIa Fernandes (BlocoIPDT - RS) ~ E nas o problema econômico que deve ampliar a Idade 
V. ExB tem que manter essa expressão? para a adoção. Çonsid~rel esse aspecto como es-

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) :..... sencial, sobretudo agora quando não há mais ado-
Alérr. disso, queria lembrar a V. ExB que é da boa ção ampla, nem restrita, não se pode falar em ado-
técnic.! jurfdica consagrar-se a expressão que, tendo ção provisória,. A adoção é uma só: definitiva e irra-
entrado no uso, produziu seu efeito sem censura. É visível. E ponderei, vendo o problema não do critério 
o caso. formal,'rnas do sentido social. 

II Sr!' EmRla Fernandes (BlocolPDT - RS) - E Dirijo-me a uma Casa de pessoas adultas, e to-
a per , . da honra do homem se dá quando? dos sabemos que, se nós podemos dar, como eu 

O Sr. Jefferson Péres'"(PSDB - AM) - Permi;' próprio sugiro, a maioridade civil aos 18 anos, nem 
te-me, Senador? por isso devo conceder lOgo o poder de adotar nes- . 

O SR. JOSAPHAT MARiNHO (PFL - BA) - sa idade. É que'a adoção envolve outros aspectos. 
Pois não. . A adoção faz com que alguém Incorpore à sua vida, 

O Sr. Jefferson Párea (PSt . \~) - Sena- , e 'agora definitivamente, outro ser humano. Pennitir 
dor, pep"'" exatamente como 3 S.el ,'<'1 Emilia Fer- que se faça, antes que a pessoa tenha estabilidade 
nandef:. ,N~o mlaciano honra Cc !iiígindade, Inas. social e familiar, estabilidade econômica, é, eviden-

". como V.' E.xA observou, a lei oo"\!\e ~,'Jr uma expressão temente, um riscó. Veja-se que alguém faça a ado-
da média de uma considerável ~ ~1"Ceia da sacieda- ção 'aos 21 anos; case aos 22; no momento em que 

'. 
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surgir filho dó dlsal, como a esposa receberá a pre­
sença, do estranho na famOia? Já terão o homem e a 
mulher casados a experiência suficiente para aceitar 
a presença do estranho e em igualdade de condiçõ­
es com o filho recém-nascido? 

. Então, o problema não é apenas de idade, 
como não pode ser somente pelo lado afetivo. Sei 
que o pobre pode adotar. É um direito seu. Mas nós 
lhe devemos dar certos subsfdios do conjunto geral 
da vida, para que ele não Incorpore às suas dificul­
,dades as dificuldades resultantes da presença de 
um terceiro, também sem condições normais de 
existência. 

O Sr~ Carlos Patrocrnlo (PFL - TO) - Permite­
me V. Elt"um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - SA) - V. Ex' 
tém o àparte. ",,' ., 

O Sr. Carlos Patrocinlo (PFL - TO) - Nobre 
Senador Josaphat Marinho, embora haja dentro do 
Plenário algumas discordâncias com relação a esta 
idade fixada por V. Ex! de 25 anos para a efetiva 
adoção, quero dizer que V. ExD se houve com muita 
proficiência e com muita cautela. Gostaria de cum­
primentá~lo' e dizer que ontem fiquei muito alegre 
qúando ouvi, através dos canais de televisão, que o 
Govemo Federal havia finalmente autorizado as la­
queaduras de trompas nos hospitais públicos. Mas a 
idade mfnimapara a laqueadura - e foi um projeto 
que votamos aqui do planejamento familiar - é de 25 
anoo, com dois filhos vivos no mrnimo. Portanto, V. Ex' 
tem.t~ a razã,o: quando q~er que o casal ou a pes-; 
soa tenha atingido a maturidade, sobretudo econô­
m.i~ e.soei,a" para poder adotar unia criança. 

" ;0 SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Agradeço-Ihe, a intervenção, nobre Senador, sobre­
tudo porque, além de Partamentar, V. ExD é médico 
e fala com um outro tipo de experiência que serve 
para ilustrar a nossa decisão. 

Além disso, quero relembrar que não adotei ar­
bitrariamente, ou a meu jurzo exclusivo, a idade de 
25 anos. Só o fiz quando encontrei um precedente 
legislativo. É no Código Português, que, mesmo 
para a, adoção. relativa que ali existe, fixou o prazo 
de 25 anos. Como -entre nós hoje a adoção é uma 
só e d,efinitiva, até avancei, porque reduzi o prazo de 
30 anos para 25 anos, aceitando a experiência do te­
gisl~dor português. 

Mas ainda a nobre Senadora fez ponderação a 
respeito do problema do art. 1631, relativo ao filho 
incestuoso. Eu próprio pedi ao Senado que meditas­
se sobre <? problema. O art. 1631 dispõe o seguinte: 

-Art. 1631. A filiação incestuosa, reco­
nhecida em sentença irrecorrfvel não provo­
cada pelo filho, ou quando comprovada por 
confissão ou declaração escrita do pai, faz 
certa a paternidade para efeito de alimentos.-

Opinei pela supressão do artigo. Houve uma 
emenda apresentada pelos Senadores Nelson Car­
neiro e Femando Henrique Cardoso, em que ambos 
pleiteiam a supressão. Recusei alegando: 

-Não há o que mencionar filiação in­
cestuosa depois que a Constituição equipa­
rou os filhos (art. 227, § &'l. É o que nos pa­
rece, data venla do entendimento do douto 
coordenador do projeto, consoante o qual o 
reconhecimento faz certa a patemidade para 
todos os fins de Direito, porém mencionando 
o caráter da filiação incestuosa. n , 

À supressão proposta pelas emendas, acres­
centei: 

~em irrecusável procedência; nem há 
que cuidar de patemidade apenas para efei­
to de alimentos. -

Confesso-Ihes, porém - e tive a franqueza de 
provocar a atenção da Casa -, que após emitir o pa­
recer e encaminhá-lo ao Plenário, eu mesmo entrei 
em dúvida. E a minha dúvida cresceu com observa­
ção que, há uma semana, ouvi de ilustre Professor 
da Faculdade de Direito da Bahia. Ele dizia: Eu com­
preendo a cautela do Relator em não ter aceito a 
emenda. Mas, e se nascer um filho incestuoso? 
Quem pode impedi-lo de nascer? Se nascer o filho 
incestuoso, qual é a sua situação, se se não permitir 
uma fórmula de regular a sua existência?' 

Por isso, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res, devolvi a' minha dúvida ao Plenário, para que a 
maioria, soberanamente, decida. De fato, a Consti­
tuição Federal não permite a discriminação entre os 
filhos. Mas voltei a raciocinar e entender que, no 
caso, não se está fazendo discriminação. O de que 
se trata é de abrir o caminho normal ao reconheci­
mento do filho incestuoso. Se ele existe, é necessá­
rio que a lei discipline a sua existência. : 

Apenas mantenho aquela observação constan­
te do final do parecer. Não pode ser apenas um re­
conhecimento feito para fins de alimentos; se filho, 
incestuoso ou não, ele passa a ser filho com todos 
os direitos dos demais, como a Constituição Federal 
impõe. 

Não sei se foi feito algum destaque. Creio que 
a nobre Senadora o propôs. Quero, então, pedir a 
atenção da Casa e do ilustre assessor da Mesa para 
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essa hipótese. Concordo com o destaque, se hou~ O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
ver, desde que se suprima a cláusula final: para efei- Devo até dizer a V. ExB e à Casa que tive o maior 
to de alimentos. cuidado em todos os pontos relativos à famnia, es-

Q dispositivo ficaria então: pecialmente à criança e ao adolescente, quan1to à 

• A filiação incestuosa, reconhecida em 
sentença irrecorrrvel não provocada pelo fi­
lho, ou quando comprovada por. confissão 
ou deciaração escrita do pai, faz certa a pa­
ternidade.· 

Reconhecida a patemidade, ele é filho corno t0-
dos os outros e não apenas para efeito de alimentos. 

A S'" Júnla Marlse (BlocoIPDT - MG) - Per­
mite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Pois não. 

A S'" Júnla Marlse (Bloco/PDT - MG) - Nobre 
Senador, a nossa manifestação ontem foi no sentido 
de trazer uma questão, até para efeito de dirimir dú­
vidas~ Sobre a questão que V. Ex' abordou, a nossa 
preocupação se referia exatamente ao Estatuto da 
Criança e o que estabelece o Código Civil, proposto 
por V. Ex', em relação à idade para adoção. Como 
V. Ex' sabe, o Estatuto da Criança e do Adolescen­
te, aprovado em 1995, fixa a idade de 21 anos. Bom, 
o Estatuto é uma lei especial. Indagaria, portanto, 
neste momento, sem nenhum questionamento à ida­
de estipulada. de 25 anos, no Código Civil: no caso 
de' essa questão ter que ser dirimida nos fóruns es­
peciàis, 'o. Estatuto da Criança e do Adolescente pre­
valecerá diante do Código CMI ou este prevalecerá 
em relaÇão àquele? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Não haverá problema,pennite V. Ex' que o diga, 
salvo melhor jurzo. Sem dúvida, está na Lei de Intro­
dução ao Código CMI que a lei geral não revoga a 
especial, salvo quando a ela se referir no todo ou em 
parte e de modo tenninativo. No caso, o Código Ci­
vil, que é a lei fundamental, reguladora da vida das 
pessoas, estabelecerá, em data posterior ao Estatu­
to da Criança, outra idade para que a pessoa possa 
""dotar. Essa disposição, se adotada, revoga clara-
o nente o dispositivo do Estatuto da Criariça e do 
Adolesçente. o • 

A S'" Júnla Marlse (BlocoIPDT - MG) - Com 
a aprovação final do Código Civil, estaria,portanto, 
modificado o art. 42 do Estatuto da Criança, que fixa 
a idade? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Exatamente. 

A S'" Júnla' Marlse (BloCoIPDT - MG) - Po­
dem adotar os 'maiores de 21 anos, Inde­
pendentemente do estado civil. 

permanência do Estatuto da Criança e do Adoles­
cente. É uma lei especial, mas é uma lei cujo con­
teúdo não tinha que entrar no Código Civil, porque 
ela contém normas de Direito Civil, normas de Direi­
to Penal, normas de Direito Administrativo, normas 
de Direito Processual. 

De maneira que, em seu conjunto, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente está Inteiramente res­
peitado. O Código Civil, a esse respeito, se limitou 
às regras fundamentais, próprias da lei civil funda­
mentai, como essa relativa à Idade da adoção. 

Ainda a nobre Senadora Emilia Fernandes cuI­
dou do art. 2.057, aqui posto também em discussão 
pelo nobre Senador José Eduardo Dutra. Esse artigo 
faz parte do livro complementar, ou seja, do livro que 
consigna as Disposições Finais e Transitórias do Có­
digo, e estabelece: 

• Até dois anos após a entrada em vigor 
do presente Código, os prazos estabeleci­
dos no parágrafo único do art. 1.239 e no 
parágrafo único do art. 1.242 serão acrescI­
dos de dois anos, qualquer que seja o tam­
po transcorrido na vigência do antel1Or.· 

, Essa . norma visa a não criar impacto sobre 
aquelas pessoas vinculadas a problema do usuca-

I 

pião. Como o projeto reduz os prazos do usucapião, 
em caráter permanente, teve a prudência de res­
guardar essas situações por mais dois anos, já que 
reduz os prazos das situações preexistentes. É uma 
norma de cautela, geralmente estabelecida, que velo 
no projeto, e eu a respeitei. Ela tem apenas essa til-
nalidade. . 

Por fim, a nobre Senadora se referiu aos arts. 
1.288 e 1.295. O art. 1.288 está na Seção V, Das 
águas, e vai até o' art.~ 1.~95, q~e diz respeito ao tra­
to da matéria. " . 

Diz ó art. 1 .• 288, primeiro artigo deSSa seção: : .. 
- - .' I 

.. ', ·0 dono, ou possuidor, do prédio Infe­
rior é obrigado a receber as águas que. cor­
rem naturalmente do' superior, I:)ão podendo 
realizar obras que embaracem o seufluxo~ A 
condição natural e anterior do prédio Inferior 
não pode ser agravada por obras feitas pelo 
dono, ou possuidor, do prédio superior.~ . 

Vê-se, portanto, que 'a làiprevê' a sitUação 'dIS­
ciplinadora da relação entre o prédio interior e o'su­
perior. Prolbe que o prédio inferior possa obstare 

.. 
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, curso nonnal das águas; mas, ao mesmo tempo, as- apenas permitindo que o estrangeiro possa. adotar, 
tébelece que essá, situação não pode ser agravada mas esclarecendo que isso fica sujeito ao que a lei 
por obras feitas pelo dono ou possuidor do prédio especial dispuser. Por quê? Porque são diferentes 
Superior, porque, se o permitisse, o dono do prédio as situações dos estrangeiros em condições de ado-
superior poderia estrangular o uso da propriedade, tar. A lei pessoal do estrangeiro varia muito. De ma-
OU seja, do prédiO inferior. neira que não podemos esta~lecer pormenores, se-

As regras subseqOentes são todas para esta- não com muito cuidado. Seria impossrvel fazê-lo 
belecer os pormenores referentes ao problema das num Código Civil. Fica a matéria para a lei especial. 
águas que correm por dois ou mais prédios. ~ quase A lei especial, então, ordenará a fonna pela qual o 
que a repetição do que está no próprio Código CivIl estrangeiro poderá adotar no Brasil. Porque é dite-
Vigente, a respeito do que não há dúvidas maiores. rente a lei do francês, a lei do inglês, a lei do Italiano. 

Creio que, nessa discussão, respondi também As exigências das leis nacionais são diversas e re-
à nobre Senadora Júnia Marise, que cuidou desse percutem sobre o seu nacional, quando ele quiser 
,problema. E quando S. Ex' se referiu, no art. SV, ao adotar no Brasil. 
iproblema do que houvesse 'colado grau, talvez não Fica, portanto, a matéria para a legislação es-
. tenha atentado devidamente para o problema. O art. pecial e na conformidade do que a própria experiên-
: SV declara o seguinte: cia reclamar. ' 

-Art. 511 Aos vinte e um anos completos O Sr~ Romeu Tuma (PFL - SP) - V. Ex'! me 
acaba a menoridade - hoje isso está substi- permite um aparte? 
turdo por 18 anos -,ficando habilitado o Indi- O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
vrduo para todos os atos da vida civil. Ouço com prazer V. ExB. , 

Parágrafo único. Cessará, para os me- O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Ouando fiz 
noras, a incapa<;idade. - referência, foi ·para elogiar a posição de V.; ExA, ape-

E enumera: nas permitindo a adoção por estrangeiros I em razão 
desses pré-requisitos a que V. ExB se ref~riu das le­
gislações estrangeiras. Até porque, esta semana, 
conversando com membros do ltamaraty e do Minis­
tério da Justiça, soube que já está para ser encami­
nhado a esta Casa o novo Estatuto dos Estrangei­
ros. Há uma lei especial sobre o processo de adoçõ­
es, com o resguardo de algumas posições de tran­
quilidade para o adotado não sofrer algum tipo de 
discriminação fora do Pars. Eu queria apenas cum­
primentar v. ex- por esse zelo, esse ctiid~éJ~ em não 
ditar normas no Código Civil em relação ao processo 
de adoção por casais estrangeiros. 

-a) Por concessão dos pais ( ..• ) 
b) Pelo casamento. 

, c) Pelo exercfclo de emprego público 
efetivo. 

d) Pela colação de grau em curso de 
, ensino superior: 

,~., , 1I .. 1~~ 

A nobre Senadora fez observ~ção, estranhan- . 
do a disposi~~. ~ dispos!ção, na verdade, ~ proteto­
ra da pessoa. S. Ext objetou que, raramente, hoje, 
alguém se é:tiplornará' antes de ter conquistado li 
maiori<:hlde. Mas a lei não deve impedir a disciplina 
do fato suscetrvel de ocorrência. Há o aluno excep­
cional que, se' alei o permitir, alcança o final do cur-

; so e se diploma ameS da maioridade civil. Então, a 
dispOsiçãO' é 'ProtétOrB.' da p8ssoa. Se só eXCepcio­

i naI~nte, o, f~o ~rre" a,lei, entretanto, 'n~o pOde 
, impedi-lo de ·ocorrer. Dar a pres~rição da lei. ' ' 

O' nobre' Senador Romeu' ~uma honrou-me, 
também, corn'a sua intervenção e até apoiou a posi­
ção '00 Relator no que 'diz respeito lidade para ado­
ção~ e salientou um aspecto pouCo divulgado em tor­
no da matéria da adoção, que é o relativo à adoção 
por estrangeiro. " 

peçO até a atenção do Plenário para esse as­
~Qi,em,que () Código se ,limitou a um artigo: prati­
~nte~nsferi a ntgra constitucional pa~ o Códi­
go, consagra.n~ o sistema adotado, sem acréscimo, 

O SR. JOSAPHAT MA~INHO(PFl - SA) -
Muito obrigado a V. ExI. ' / 

O nobre Senador José Ignácio Ferreira, depois 
de falar douta mente sobre o projeto do ponto de vis-, 
~ filosófico e do Direito em geral, fez algumas, ob: 
servaçóes interessantes. Salientou, por exemplo, a 
necessidade de pensar~se em que' á companheira 
ou o companheiro da uQião, estável pu~esSe promO­
ver a Interdição do outro. Já que o cônjuge, no casa­
mento, pode .fazê-Io, Seria natur8\ 'qué. também se 
atribursse a mesma faculdade 'ao, companheiro na 
união estáveL Afestá uma situação examinável, mas 
não quis ingressar nesse pormenor, como também 
não o fiz quanto ao art: 1,2, a que se referiu S. ExA, 
quanto à ameaça e à necessidáde de defesa. Por­
que a união éstável é uma flgura,nova, , ainda , não te-

~ , ~ 11 , ~, • j • • ... 1 • • 
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mos a devida experiência de como ela vai efetiva- que, em < 1916, as comunicações eram ditrceis. Pou-
mente repercutir na sociedade, que situações criará, cos eram os destacamentos policiais. Por essa ra-
para que se estabeleçam todas as normas admissr- zão, poder-se-ia compreender que se justificava a , 
veis. Dar a razão pela qual o projeto, por emenda defesa armada da posse por meios próprios. Mas 
que ofereci, cumprindo a Constituição, disciplina a são várias as motivações para que a manutenção ou ' 
união estável em termos genéricos, no essencial: es- restituição da posse legrtima sejam promovidas por 
tabelece o prazo de cinco anos para que ela se con- forças regulares e não por armas daqueles que dete-
figure; retraça a idéia da Constituição de que a união nham a propriedade ou mesmo a posse. Quais são 
estável é entre um homem e uma mulher; admite a essas razões? Primeiro, a necessidade de, em nome 
redução do prazo para o reconhecimento da união da paz social, ser reforçada a possibilidade de o Es-
estável se houver filho comum - e o prazo se reduzl- tado, com sua força armada, agir desestimulando o 
rá a três anos; dispõe no sentido de que os compa- armamento das populações. Segundo, dados os re-
nheiros poderão dispor sobre os seus bens - regular cursos disponrveis quanto à comunicação, Informa-' 
o regime de bens na união estável. Mas como se trata ção pela mrdia, serviços especializados das forças mi-
de uma entidade familiar na forma da Constituição, ins- litares e celeridade da prestação jurisdicional posses- . 
creveu-se logo uma regra: se não houver convenção, sória, é absolutamente viável hoje a. breve ação da 
prevalece o regime da comunhão parcial de bens, que efetiva manutenção ou rápida' restituição da posse 
é o regime legal na base do casamento. Previu-se a através do auxAio das forças policiais, dispensando-se 
conversão da união estável em casamento por um pro- o -uso de meios próprios. Terceiro, é importante que se 
cesso muito simples, de requerimento ao juiz e a devi- afirme o primado da vida e da incolumidade trsica das 
da transcrição no registro civil. pessoas sObre a propFiedade; dar por que o recurso à 

E não entramos em outros pormenores, como violência deve ser evitado ao extremo. Em quarto lu-
esses a que se referiu o nobre Senador, deixando gar, em casos de desdobramentos na órbita penal, a 
que a experiência vá depurando os inconvenientes e identificação de agentes é mais, fácil para efeitos de 
fixando as formas próprias da união estável. Exato responsabilização de eventual ação armada promovi-
como, ao longo do tempo, o legislador o fez ao regu- da por policiais, e não por jagunços ou milrcias particu-
lar a situação dos companheiros no concubinato. e a lares, tal como se observa no·Triângulo Mineiro 19m 
jurisprudência dispôs. 

Creio assim ter atendido às objeções ou às ação intimidatória, explicitamente patrocinada pela UDR. 
ponderações que foram formuladas. Compreendo que V. Ex!! argumentou que o §~ do 

mesmo artigo prevê. a defesa, pelos mesmos meios, 
O Sr. Eduardo Supllcy (BlocoIPT - SP) - V. Ex' do posseiro contra o proprietário. É ar que vem a ques-

me permite um aparte, Senador Josaphat Marinho? tão, prezado Senador Josaphàt Marinho: não seria 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - V. Ex!! essa possibilidade quase que um estrmulo à guerra sa-

tem o ap~rte, nobre Senador Eduardo Suplicy. ciaI, ao armamento generalizado das populações 00 

O Sr. Eduardo Supllcy (BlocolPT - SP) - Se- campo? E não há nesSa tese um aspecto de Inju~iça, 
nador Josaphat Marinho, em primeiro lugar, eu gos- pois a capacidade econômica de armamento de pro-
taria também de obter, um esclarecimento, e quero prietários' é obviamente maior que a de posseiros? 
cumprimentá-lo pelo extraordinário trabalhp e por es- .e - lembro," eminente Senador· Josaphat Marinho, 
tar desde 'domingo último nos proporcionando uma que, ainda recentemente; no Senado Federal, vota-
extraordinária aula, como professor e jurista que é, e mos matéria para, justamente, desestimular a utili-
como colega Senador .. Todos nós estamos apren- zação de armas por parte das pessoas civis. Acredi-
dendo com a sua sabedoria; conhecimento e expe- to que seria importante considerar essa preocupa~ 
riênciá· neste aSsunto. Mas gostaria de pedir um es- ção. Dar por que eu gosta~a muito de õuvir se y. ~ 
clarecimento' sobre.um ponto'já referido pelo Sena- não consideraria'adequada a supressão deste artigo 
dor José Eduardo Dutra. Trata-se do at. 1.211, obje- por esses motivos. ' 
to de nossa-preocupação .. Emnossa opinião, seria ' O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFl -BA) -
importante suprimir este artigo pela seguinte razão: Não, nobre Senador. COmpreendi todo o alcance da 
segundo o §11! do artigo, o possuidor turbado ou es- questão por V. Ex' posta; . -
bulhado poderá manter-se· ou restituir-se por sua -
própria força,'contanto que o faça logo.' Ora, isso é o Em verdade, V. Ex' está situando o problema 
que se chama em Direito de defesa ou de esforço in- da refo~à âgrária. _', " 'c 

continente. É a regra que legitima ação.armadade O Sr. !Eduard~ Supllcy; (BlocoIPT - SP.) ~ 
fazendeiros contra ocupantes de terra. Vale lembrar Exatamente. -' 

--_o 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -.É pensável a que se faça a atualização de valores. En-
a luta entre o camponês e o titular da propriedade. tão, fala-se em atualização de valores monetários. 

O Código Civil dispõe, em caráter permanente, Quer dizer, valores da moeda. Estes terão de ocor-
p~rã as soluções normais entre proprietário, possui- rer em qualquer momento, como, por exemplo, na 
dor ou invasor. Não pode o Código Civil dispor sobre questão dos alimentos. Se as circunstâncias sociais 
. ~ma· situação que é transitória e cuja disciplina deve e econômicas mudam, o nlimento poderá ser a1tera-
emergir do que a Constituição Federal estabelece do. O que se fará? A atualização do valor mdnetário. 
especificamente sobre a reforma agrária. Esta tem Ma'J não se fala mais em correção monetária, exata-
de ser uma legislação distinta, reguladora de uma si- mente tendo em conta a observação feita por V. exa. 
tuaçáo que não é permanente. Por fim,não tenho o que objetar ao ~mlnente 

, Resolvido o problema da reforma agrária, não Senador Pedro Simon, porque S. ex- foi demasiado 
há por que admitir regras especiais, excepcionais, generoso nas referências que a mim fez. 
com relação ao uso, à ocupação do campo. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
, • Estas normas que aqui estão não geram ne- - Passa-se à votação do projeto. 
nhuma dificuldade para a regulação do problema da Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
terra em face da reforma agrária, até porque a luta pelo Sr. 1 I! Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
não será entre proprietários e possuidores. A luta, Lima. 
ém verdade; é entre os que detêm a terra e os que 
dela não podem fazê-lo por não ser titular nem de 

, 'propriedade, nem da: posse. 
" . ,~É uma situação, por exemplo, a ser regulada 

:por efeito do que dispõe a Constituição em normas 
I especiais .. ' .. 

. i. Assim, dou como respondidas as objeções que 
, foram formuladas. 

O Sr. Humberto Lucena (PMOB - PB) - Se­
: nador : JÇ)S8phat Marinho, V. Ex" me permite um 
" aparte?, , 
! • O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL ~ BA) - É 
), que o Presidente já me fez •.• 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
; ..:. Eminente Senador, temos uma votação extrema­
i mente demorada. 'Como 'cada autor de destaque 
, pode encaminhar a votação, peço a V. Ex' que seja 
: breve em seu aparte. 
, O Sr. Humberto Lucena (PMOB - PB) - Se­
I nador Josaphat Marinho, apenas um esclarecimento. 
I.Ontem, quando falei sobre o Código Civil, destacan­
:., do o trabalho de V. Ex', não tive oportunidade de le-
'vantar uma dúvida que está em meu espfrito. V. ExI, 
em várias passagens do projeto, fala em atualização 
monetária. fiquei estranhando aquilo porque, a partir 
do P~flO ReaJ, a idéia que se tem é a de que acabou 
no Brasil qualquer tipo de correção monetária, e a 

i' atualização monetária não deixa de ser uma corre­
"çáo. Era o esclarecimento que queria de V. Ex' para 
melhor me situar. -

O SR •. JOSAPHAT ;MARINHO (PFL - BA) -
Agradeço-Ihe a ponderação, Senador Humberto Lu­
cena,' e informo à Casa que tivemos o cuidado de 
suprimir do texto, em todos os artigos, a expressão 
correção monetária. Usamos uma expressão indis- ' 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO ~ 1.032, DE 1997 

Senhor Presidente, .' 
Requeiro, nos termos do art. 256, do Regimen­

to Interno, a retirada da Emenda nl! 413-R, de minha 
autoria, oferecida ao Projeto. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.­
Senador Joaaphat Marinho. 

REQUERIMENTO ~ 1.033, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, do Regimen­

to Interno, a retirada da subernenda à Emenda rf2 281, 
de minha autoria, oferecida ao Projeto. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.­
Senador Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magathães) 
- Em votação os requerimentos de retirada da 
Emenda rf2 413-R e da subemenda à Emenda rf2 281. 

Os Srs. senadores que os aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

-A Presidência esclarece, mais ,uma vez, ao Plená., 
rio que, de acordo com o Regimento Interno, só p0-
derão ser oferecidos réquerimentos de destaque 
para votação em separado assinados por Uder, pelo 
Relator-Geral ou por 20 Srs. Senadores. • 

Informo aos Srs. Senadores que, para o encà­
minhamento de votação, 'a inscrição terá de ser feita 
perante a Mesa. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
da Silva, para encaminhar a votação.. . 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT - RJ. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas MagalhãeS) 
Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado- -Concedo a palavra a V. Ex'. 
ra.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, não O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para 
pude acompanhar o debate realizado hoje neste ple- um esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. 
nário, por estar na Comissão que examinava a medida Presidente, a nobre Senadora Benedita da Silva, se-
provisória que diz respeito ao aspecto social da Loas. gundo' me parece, não fez nenhum destaque, mas 

.Fiz a minha inscrição para fazer o encaminha- sugeriu da tribuna a substituição. no art. 1.791, ind-
, mento, primeiramente, para elogiar o trabalho do Sr. so I, da palavra retardamento por deficiência., Escla-
Relator, que considero importante. A brevidade do reçoque, em outro dispositivo, já adotamos, a ex-
tempo não me· permitiu aprofundar, com detalha- pressão deficiência. '. 
mento, os artigos. Apesar de o projeto estar em tra- Na redação final, se possrvel.for, essa,modifl-
mitação há tantos anos nesta caSa, talvez mais da cação será feita, porque nio altera a substância do 

. metade dos Srs. Senadores não tenha tido o tempo artigo. 
'necessário para examiná-lo. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

Chamo a atenção do Sr. Relator, já que não - Se V. ExA não se incomodar, será mais didático 
tive tempo de encaminhar destaques, apenas para a responder às questões ao final, a não ser que seja"! 
redação do inciso I do art. 1.791: ·os que, por enfer- rápidas, como esta última. 
midade ou retardamento mental não tiverem o ne- O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
cessário discernimento·. Trata-se apenas de uma Será como V. ExA determinar. 
adequação: sugiro que se troque o termo retarda- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
mento para deficiência mental, até porque, em outro - Concedo a palavra ao Senador Carlos Patrocrnio. 
a~igo, .V. Ex' fala em deficiência, que é a terminolo- O SR. CARLOS PATROCfNIO (PFL _ TO. 
gla mais adequada e moderna. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

Quero dizer ainda, Sr. Relator, que os avanços sidente, sres e Srs. Senadores, Sr.' Relator Senador 
são significativos. É importante que tenhamos esse Josaphat Marinho, apenas uma dúvida está me as.; 
novo Código, ainda que, a meu ver, haja a necessi- saltando. 
dade de uma mudança mais aprofundada quanto à Foi apresentado ao projeto um artigo ou um 
adoção. Apóio também o destaque feito pela Sena- parágrafo que estabelece a gratuidade para a ceie-
dora Emilia Fernandes e acatado por V. ~ em rela- bração do casamento civil, e me parece que V. Ex' 
ção ao incesto. ' acolheu parcialfllSnte a Emenda nll 160. Não sei o 

Gostaria de ressaltar que, depois que o projeto motivo que o levou a tomar tal decisão, mas penso ...... ' 
for enviado à Câmara, não mais poderemos modifi- que, se estabelecermos gratuidade para todos esses 
cá-lo. Precisamos, doravante, levantar os projetos atos - como recentemente o fizemos para a certidão. 
existentes na caSa, para trabalharmos melhor algu- de nascimento -, quebraremos os cartórios. Peço 
mas questões que o Código Civil, por seu tamanho, um esclarecimento de V. Ex' nesse sentido. 
'não foi capaz de esmiuçar, como a barriga de alu~ Gostaria, para finalizar, Sr. Presidente,de dizer 

: ~,:~ ... - - guel. Conforme mencionei a V. ExA, preocupa-me que fui um dos Poucos 'que não enalteceram ainda o 
- ":. ' profundamente a questão de quem deve assumir trabalho do eminente Relator, Senador Josaphat Ma-
~ ... ') 

,- ~~;I. essa maternidade. Há também outros aspectos cita- rinho. Hoje é um dia histórico para o Congresso Na-
, dos por V. ExB, como os que dizem respeito à cisão, cional, sobretudo para o Senado Federal. Aprendi 

:. :" -, -' 'CUjos ~onceitos necessitam de maior clareza. como Senador Josaphat Marinho que o seu notório 
, . · 

· , . 
" 

, :. 

· . · , 
, . · -. . .. .. 
::! -. '. 
'. 

- 'De q'ualquer maneira, essa reforma é um avan- e extraordinário saber jurrdico é que o rejuvenesce 
ço importante para todos nós. Meu voto será favorá- tanto. 
ve!, ressalvados os destaques. Espero que, no futu- Muito obrigado. 

. . , ré> 'próximo, possamos -dàr' uma maior contribuição, já O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas MagaJhães) 1. 

que teremos mais tempo para examinar os diversos - Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. 
temas, enquanto o projeto estiver na Câmara dos O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Para . 
Deputados. éncaminhar a votação. Sem revisão do orador.) .~ Sr •.• 

O SR. JOSAPHAT'MARINHO (PFL - BA) - Presidente, Srs. Senadores, fiz poucas observações , 
Sr. Presidente, 'gostaria 'clà prestar um esclarecimen- no plenário, ao longo desta semana de discussão do . 
to à nobre Senadora Benedita da Silva. projeto do Código Civil. 

{ 
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Quero registrar.'uma feliz coincidência: da Co- ,todos os dias. E dizia- o Senador Ronaldo Cunha 
, I 

missão constiturda pelo Senado na legislatura ante- Uma: prevê o direito, desde o nascituro até o além-
rior, que tinha como Relator e condutor do processo túmulo. Então, o Código nos dá todos os de~lhes. 
Q Senador Josap~t.'Marinho, sou o outro membro Eu gostaria de subscrever essa declaração, em 
remanescente. Quanc;tQ ,se constituiu a Comissão, o; homenagem a este grande professor, Senador Jo-
Presidente não era o Senador Ronaldo Cunha Uma, saph~t Marinho. ' : I 
mas o Senador Cid ,Sabóía de Carvalho; os outros O SR~ PRESIDENTE ,(Antonio Cartas Magalhães) r 

integrantes foram ser'd~, ~ubstiturdos, e remanesceu, - COma palavra o Senador 'Odacii' Soares, para en-
para aplaudir este trabalho,-Juntamente com os ,ou-" caminhar a votação. _ 
tros companheiros aqui ,presentes, este que ago~, O SR. ODACIÁ.i~~fI,~S (PFL - RO. Pa~, en-
ocupa a tribuna. , ' caminhar. Sem revi~~ do orador.) - Sr. Presidente, ' 
, Desejo assinala:r-:~19mulho que sinto como Se- Sr's e Srs. Senado~s~ '~jo, neste momento, pri-
,nador e integrante daqu~I~,C9missão, que hoje está 'meiro, registrar minhàS cOngratúl~~, ao eminente 
:às vésperas de ver :concturdo este trabalhomagis- Senador Josaphat Màrinho pelá' brilhante ,trabalho 
'tralmente conduzidC? ,~19.,Senador Josaphat Mari- que realizou na ConiiSsão EspOOiàt do Senado Fe-
nho, desejo deixar registrado meu orgulho, como in- deral, presidida pelo eminente Senador Ronaldo Cu-
tegrante desta Legisl~turà;' pelos serviços que esta- nha Uma, como Relator do' Projeto de Lei do 'C6digó 
:mos prestando ao Pa:rs~:Ól,lm momento em que està Civil brasileiro, que, n~~,~,roe, ~~ Ycru4rg~ç8s; 
votação fará parte da. ~~~qri,a do Direito brasileiro. - diga-se de passagem,.~ df3terininàção, à diligênçi8 e 

Esta Casa, sob :a. sua Presidência, Senàdor ao alto esprrito público de V. ex-, q~e, cheganoo à 
Antonio Carlos Mag~l~e$; lavra um tento ao t0tM.r Presidência desta Casà;" soube; identificàraqueiaS 

: uma decisão dess~ .. p'<?~e, com essa amplitude e . ~térias; aqueles projeio~,' aqueles pçntos que, ~ta-
: com as conseqüências, qu~' advirão. vam aqui dentro representados por projetoS de lei, 

Fiz questão de,'ocupar este breve espa~ c;t~ por projetos de resolu~<?" as diversas prop9siçQes 
: tempo para assinalar ,Q '~eu 'aplauso ao Senador Jo- l!3gislativas, trazê-Ias ao, '~,~~~~~ ,~~çi~n81 e finalJ!18n: 
saphat Marinho e mel"- regozijo por participar deSte, te trazê-Ias, como ocorre 'àgora com esse Projeto do 

; bom momento da história. 'do Senado e, por co~ Código Civi, à votação fiÍlàl. . . , ' , '. : " .. 
qüência, do CongressO braSileiro. ',De modo que, como p'~li~i~r d~~ ~~i-

, O SR. PRESID,Etffe ,(Antonio Carlos Magalhães) I nháiTlento, queria fazer est~ registro'que hónra ó alto 
, - Tem a palavra o Senadár Casildo Maldaner. saber jurrdico do eminente" Senàdor Jasaptlát Mari-

O SR. CASILDO. 'MALDANER (PMDB - S~. nh9 e que também honra a determinação ~!r~cle 
, Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) V. exa, que não teve nenhum receio em d~nirrtl8té-
- Sr. Presidente, nobres'Colegas, ficaria frustrado se rias'que ocasionalmente, como'eSsa, 'são si~tic8s 
transcorresse a votação' dá· Código Civil, que data ~e e Perceptrveis ao povo braSileiro, pOr tOdà'â-$oéiédá-' 
1916, e não me máriifestasse neste momento. É . de brasileira, como importaniés. Outras não São 'per-
com alegria, Sr. Pres!d~nte, que o faço. Por certo, ceptrveis, mas são igualmente importanteS, e V. ~ 
Senador Josaphat Marinho, a expectativa do meio não 'teve em nenhum momento dúvidas' em à~lhê-
acadêmico, do Judiciário,'brasileiro em' torno desta lae, em defini-Ias para este ano legisíativo que eSta-

i decisão que rnarcou,qLie ·marca a história, sem dúvi- mos encerrando com brilho, graças ao comando que 
da alguma, será grande.' , ' . . . V. ex- exerce nesta Casa. 

Então, quando' tOdos vão, agora, procurar se Queria também dizer que o Se,nador Josaphat 
embasar nesta atuali~o;. nestes novos tempos do Marinho foi muito feliz, porque adotou no, seu pará-
nosso Código Civil, não· poderia deixar este momen- cer, no seu relatório e na redação que Co~e~~ ao 
to transcorrer sem manifestar aqui, de coração, nos- Projeto linguagem jurrdica adequada e modema, ,da 
sa palavra de cumpnmento a este grande mestre melhor corrente do pensamento juridico brasileiro. 
baiano. Gostaria aqui,',àtéide assinalar o que disse Ontem ouvi o Senador Jefferson Péres fazer 
o Presidente da Comissão, o eminente Senador Ro- algumas observações, todas pertinentes.: Mas deve-
naldo Cunha Lima, cornquem concoroo inteiramen- mos observar que a linguagem adotada pelo emi-
te: que a Constitui~o,em sentido amplo, traça os nente Senador Josaphat Marinho é efetivamente a 

,I 
l caminhos da cidadania, ,como o direito de ir e vir, mais modema e a mais adequada, poiS em vários 
, etc. Mas é o Código ciVil.que nos dá o rumo do dia- pontos S. ex- retira do projeto que veio da Câmara 

a-dia, a ~rientação práti~, pragmática do que fazer dos Deputados determinadas expressõeS jurrdicas e 
I I 
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acrescenta outras, jurfdicas também, mais explrcitas a responsabilidade social que esse Código terá, in-
a fim de facilitar o entendimento dos nossos tribunais discutivelmente, porque essa é uma das suas mar-
e dos advogados que vão se debruçar. sobre esta cas, inclusive., .. _ , . 
obra que, lamentavelmente, terá que voltar ainda à De forma, Sr., Presidente, que, como Uder do 
Câmara dos Deputados. . PTB, congratulo-me com o Senador Josaphat Mari-

Adotou também o Senador Josaphat . Marinho nho, com o Senado Federal, com o Senador Cunha 
toda a jurisprudência, dominante em, nossos Tribu- Uma, que presidiu a Comissão Especial nesta Casa 
nals Superiores, a qual 'está expressa pela ,leitura e, particularmente, com .y..~, repito, pela detenni-
que fiz e tenho feito do seu, relatório e das emendas nação de trazer à votação essa matéria que efrtá tra-
que ofereceu ao projeto que ora vamos votar. mitando aqui no Sena~o Federal já há bastante tem-
, . ' Que'ro:tam~rri'reglstmfque, no geral, além de, po e que, não fora esse trabalho do Senador Josap-
haver, adotado o Senador 'JóSâphat Marinho a me- hat Marinho, a esta altura" parte considerável desse 
Ihoi' linguagem' j~rfdica e 'de~hàver adotado.a juris- projeto estaria Intelramente,venclda, até pela própria 
prudência, dominánte' em noSsos Tribunais' Supé-' jurisprudência dos tribunais superiores do nosso 
nores, S.' ExA foi, tàmbérri 'multo feliz, quando tratou, Pars. Eram essas as' considerações que eu queria 
no livro O Direito'das Obrigações, de mudar a lin- fazer, encaminhando favoravelmente à'votação des-
g~agelT! vind,a di)l Câmara dos Deputados no que se sa matéria. . .. , 
referia à' cór'reção monetárià 'e procurou vincular nos O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magallnães) 
contratos, exatamente na'atúalização de alguns con-' -Obrigado a V. ex-. " " . 
tratós, o valor 'real da moeda; ficando naturalmente Concedo a palavra, para encaminhar, ao nobre 
.essa atualização a ser definida'ou pelo juiz da caúSà Senador Sérgio Machado. 
Ou, pelas 'partes, em avenças que possam ocorrer O SR. SéRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
durante a execução do contrato. .,' ,'. ' Presidente, SrBs e Srs. Senadores, resultado do es-
,. 'De outra parte, uma outra matéria em que S. ex- forço consubstanciado em décadas de estudos por 

foi muito feliz e que serve ,bastante para toda a so- diversos\ dos, mais destacados juristas de nosso 
ciedade brasileira nesses' tempos modernos de' 910- Pars, parlamentares' e setores representativos de 
balização das ,comunicações, está realmente ainda, nossa sociedade civil, vota-se hoje, neste plenário, o 
na responsabilidade civil, ,na questão do direito à in- novo Código Civil Brasileiro. 
denização ,pela prática ~e a~os ilCcitos. . . ", Trata~se de momento de singular importância, 

" No Brasil, ,os tribunais ,da primeira instância à histórica para'esta Casa. Ao cometer a ousadia de 
'últimá instância'têm evolurdo nesse sentido. Temos introduzir profundas modificações na legis!ação 
hoje já vasta jurisprudência que,determina a indeni- em vigor, p,roduto do admirável saber jurrdico de 
zação pela P.~tk?a de' atos· ilícitos,' mais especifica- mestres do quilate de Clóvis Bevilacqua, Rui Bar-
mef!l~. ~a !ndenização nos casos de injúria, calúnia e bosa e outros, o Senado Federal foi inspirado e 
difamação, que S. ex- traz também para o bojo do teve como norte a Incontestável função primária 
projetp. elÇillicitando e até. acrescentando esta' últi- de todo o .Iegislador que é, a de manter-se em sino. 
~ .. Estava a,injúria e a calúnia nos crimes contra a tonia com as mais sutis mudanças verificadas no 
hOnra, mas não estava prevista a· figura da' difama- . seio da spciedade ao longo de sua história, para en-
ção, e·S. ex- introduziu os três delitos contra a honra tão traduzi-Iq, no que for essencial, em seu ordena-
que estão previstos no Código Penal brasileiro. . menta jurrdico • 

. No final,' S: ex- fecha o seu trabalho detendo- Oitenta anos nos separam do inrcio de vigência 
se, no Direito 'de Famnia e, nessa parte, trazendo do atual Código Civil. Durante este perfodo, o mundo 

"uma contribuição relevantfssima. S. ex- Senador Jo- foi sacudido por duas grandes guerras; vários parses 
saphat Marinho, além também de;,ter'melhorado e desapareceram do mapa político mundial e tantos 
atualizado a linguagem, acrescenta ao trabalho· da outros surgiram; o planeta' tomou-se cada vez me-
Câmara dos Deputados toda ,'a sua experiência nor, como produto de uma -integração cada vez 

. como jurista, como. professor, e toda a experiência maior entre seus povos. 
da vida' moderna, da modificação dos costumes da . Oincrfvel desenvolvimento das comunicações 
sociedade brasileira,.da modificação dos hábitos das possibilitQu' o acesso à informação pelos habitantes 

. famOias, da modificação dos costumes da própria fa- dos mais .Iongrquos rincões' do Pars, ao passo em 
mília em si mesma, e o faz de maneira também mo- que nossas instituições polCticas alcançaram um nr-

: dema, também adequada e também condizente com vel de maturidade jamais vis~o. O povo brasileiro tor-

. .. 
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nou-se mais cia~dão, 'Cada vez mais cônscio de nutenção do parágrafo único deve ser desconsidera-
seus direitos e de suas obrigações. A mulher assu- da, em virtude de o ter modificado a subemenda à 
miu definitivamente o seu papel de parelha importân- Emenda nl! 263; 
cia ao desempenhado, pelá' homem no âmbito das 3) com referência ao art. 571 fica. esclarecido 
relações produtivas. ," , ' , que a Emenda nl! 391-R manteve o parágrafo único. 

. O Brasil, enfim, em nada se parece com aquele 4) a propósito da Emenda nl! 450-R, elucida-se 
fOtografado e sistematizaêJo' ém 1917 pelo Professor que a referência deve ser ao art. 1.572 e não 1.571. 
Olóvis Bevilacqua, ao elaooi'ar o seu longevo diplo- Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997 -

· iria legal. ' '" " Senador Joaaphat Marinho. 
" Não perdeu, felizmente, 'aadmirável capacida-
de de gerar filhos Ilustres:· 'doriós de notáveis amor' 

, pela Pátria, saber jurfdiCO é 'profúnda sensibilidade 
às mudanças sociais: 'Homens 'cortlO Orlandô' Go­
mes, Miguel Reale, Mon!lra.· AlVes; entre tantos qu'e, 
de alguma forma, concorreram para'se atingir o'lou­
vável resultado representàdopelo projeto de·lei que 

· hoje se vota. Homens como o seu ilustre relator,. 
nosso querido Senador'Josaph8t Marinho, motivo' de 
intenso orgulho para esta Casa, a que em nome do 
meu partido, presto-lhe neste ·momento todas as ho-
menagens. ,'j", ! • 

A ousadia, Senhor Presidente, . senhoras e se-
· nhores Senadores, se fazia' necessária. Decorre de 
nosso compromisso para com a população brasileira 
que passará a contar, a partir, da aprovaÇão ,deste. 
projeto, com instrumentos que lhes possibilite o ple­
no exercrcio daquilo que, como resultado,de tantas 
lutas, corlseguiu conquistas ,a sua cidadania . 

" Dessa forma, parabenizo o,Senado,Federal por 
este momento histórico, o PSDB vota pela aprova­
ção do projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio,CaJ1os Magalhães), 
- Não havendo mais quem peça a palavra; Vou encenar 

, ;a fase de encaminhamento de votação. 
Encerrada. , " .. , ' ... 

'I . , ~obrea mesa, adequadas do ,Relator que se­
rão lidas pelo Sr. 1" Secretário, Senador Ronaldo 
Cunha Lima. " " ',-' 

São lidas as seguintes: 

Sr. Presidente: . I •• , , • 

Solicito seja ~c~~ida à subemenda ~j:Fnénda 
nl! 209 a expressão .~ .•• ou comprOvada~P.8ração 

t de fato por mais de dois anos·. 
Sala das SessOes, 26 de novembro, de .1997 -

· Senador Josaphat Mar~nho. 

Encaminho à Mesa, para facilitar, a discussão e a 
: votação das matérias, Os seguintes eSclarecimentos: 

, , 1)' Quanto ao art.' 1134, esclarece-se que a su­
bemenda à Emenda n" 121 manteve os parágrafos; 

2) "Com relação ao' 'art. 1640, a referência cons­
tante désubemenda à Emenda nl! 262 quanto à ma-

• Com a finalidade de u~~oímízar' prazos; solicito 
que sejam feitas adequações nos seguintes artigos: 

.; 1) Quanto ao art. 2~, onde se diz ·cinco anos·, 
diga-se ·dois anos·, comô Consta do art. 1.853; 

.. 2) com referênclà 'ao § 111 do art.'1.575:onde 
consta ·cinco anos·, substitua-se por ·dois anos·, 
em decorrência do disPQsto no § 6i' do art. ,226, que 
estabelece o chamado ·divórcio direto· quando com­
provada separarão de fàto por mais dá dois anos. 

• Sala das Sessões,' 26 de novembro de' 1997 -
Serlador Josaphat Marl,nho'.: ' ' , ' " , . 

. . . " , ., .' ~ . \ . , 
, " O SR. PRESIDENTE (Antonio Certos Magalhães) 

- As adequações propostas pelo relator, que acabam de 
ser lidas, encontram-se sobre as bancadas dos Srs. Se­
nadores e sérão votadas com o projeto .. ' ," .. ' 

. _ Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo', Sr. 11! Secretário, -Senador,' Ronaldo, Cunha 
Uma. l \, ",,".' I 

- São lidos e 'aprovádos os seguirites: 
•• r 

REQUI;RIMENTO N2 1.034, DE 1997 

SenhorPfeSidente, ' 
. Requeiro, nos termoS" regimentais, . destaque 

p~iá'votação em separado, d9 § 112 dó art. 1211 d~ 
Projeto de lei da Câmara "I! 118/84. .' , 
, Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997. -

Senador Antonio Carlos Valadares, p/, Uder do . , . . 

Bloco ,de Oposição. • 

REQUERIMENTO N21.035,DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termoS regimentais, :destaque 

para votação em separado, do § 21' do' art. 1211 do 
Projeto de lei da Câmara nl! 118/84.' . 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997 -
Senador Antonio Carlos Valadares, pl Uder do 
Bloco de Oposição. . ' 

REQUERIMENTO ~\.036, DE 1997 

Senhor Presidente, ~ , 
Nos tennos do dispoSto no artigo 312, alfnea b 

do Regimento Interno, requeiro destaque para vota-
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L ção 'em separado da expressão ·comodidade, ouw, 
no § 211 do art. 1.229. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997 -
Senador Josaphat Marinho. 

REQUERIMENTO N2 1.037, DE'1997 
\ .,..,' :, I.; .~ 

Senhor Presidente, 
, Nos termos do disP9Sto, no art. 312, alrnea b, 

do Regimento Intemo,' requeiro destaque para vota­
çió ~~ separad~, da :exp.~São ·clnco anos·, no art. 
1.276, a fim' de' substituf-Ià' por ,rês anos·, como 
consta do art. 26. .' 
, " Sala' das Sessões: 26 'de novembro de 1997. -
., • ... ,:'.; ~ ; .• ~ f - , 

, Senad~r Romeu Tuma,' Vice~Udér dó 'PFL. .. 
", "'t",,' " ... t-.~., t' ',',/i~~.. .'~ '. " 

REQUERIMENT~·Nt ,1.038, DE 1997 

para votação em sepa~~~,do artigo 1517 do Projeto 
de Lei da Câmara nll 118, de 1984 (nI! 634/75, na 
Casa de origem), ,que inst~ui o Código Civil. 

~ .. • I t 

, , J':Is~l~ção 

A supressão do',artigo 1517 faz-se necessária 
em razão de ainda manter um sentimento da discri­
minação moral em, rel~~Q ,à mulher. A expressão 
WResguardo da honra da mulher- sugere a existência 
de' urt;' comportamento ~deson~, não por parte do 
homem, mas por parte da' mulher. Ao tentar proteger 
a mulher de uma situação de wperda de virglndadew 

. ou mesmo matemldadé 'na' menoridade, Imputa-lhe a 
condição da ,desonra,' o 'que Implica em discrimina­
ção contra a mulher ê contra a matemldade. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de ,1997. 
Senhor Presidente, Senador Antonio carlos Valadares, VlCe-Uder do 

.• Requeiro;. 110s - tel'lTlOs' I regimentais. destaque Bloco de Oposição. :', '. '" .. 
. , para votação em separado;. (ta alfnea b, do § 22 do 

art. 589 do PLS/110/91, a fim de ser inserido no'tex-, ,',' . , REQ~ER~~E~O ~ 1.041, DE 1997 " 

,)0 ~oPI-C/1 ~~. ",' .ro.... ' "1 I. ' SenhOr Presidente;, <.;, 
- " , 'Sala das Sessões,,26 de ,novembro de 1997 - Nos termos do art; 312, alfn~a b, do Regimento 

~ ,Senador: Antonio cafi08 Valadárea, p/ Uder do 'Intemo, requoiro destaqu, e," para votação em separa-
'BloCO'de OPosição. :." ~ • ~. , " • .-~. " . , ,. ' " .. do, do § 11! do artigo .1.575, do PLC nI! 118184,que 

" ',' ','.' , . 'REQUERIMENTO Nt 1.039, DE 1997 ,. " ''- wlnstitul o Código Civilw.'.' , 
" Sénhór Presidente;", _.. ' " " " . .. .,': ':'. " Ju~~~ção 

,',' REiquéitO 'à· Vóssa exCelência, nos termos dos .• '. . 
artigos '215"e '312 'dó Regimento Intemo, Destaque ';', O § ,11! do art<1.~75, do Projeto permite reque-

, 'Para votàça-ô,' em separàdo, do artigo 1514 do Proje- rer-se a.~~.raçãojudicial, provada a wruptura da vida 
em C!JIT'4m. há mais de ci~ .~nos consecutivos ... W 

to de Lei da Câmara nll 118, de 1984 (nR 634/75, na No entanto, o § 6' do art. 226 da CF prevê a 
, casa de origem) que' institui o Código Civil. . possibilida~ ,do denominado divórcio direto, após 

'l\' .• , .. ' JustHlcação -- \.1; .:. singelos dois anos de se~ração de fato, ou seja, da 

,/:',', , . ,.9 p~nte,d~gue tem por objetivo proPor a . ,. , ruptura da vida em co!'1lum., 
.. , supressão do artigo 1514 em sua integralidade.,Tal ini-' . ,É Inco~gruente só permitir-se a separação judl­
,: ... ciàtiva deve-se 'ao fatO ide ele contfarlar o:esprrito geral '. cial, ~Ipada em ruptu~ ·da .. vida em comum, após 
~', ~ ;g~~~d9' entre, hotnÊm~ e mul~eres estabelecido longos cinco anos consecutivos, .quando a Constitul-
1 • no conjunto do texto do Parecer Final do Relator. Se ., ,ção 'permite que em laPSo: temporal menor (dois 

homens e mulheres São iguais em relação a maiorida- anos) pleiteia-se o divórcio. 
, de e outras situações não se justifICa que as mulheres propOnho a diminuição do tempo para 1 (um) ano 

sejam ãlSCrimnadas com a exigência unilateral de auto- de ruptura da vida em comum. e impossibilidade de sua 
, .rização dos pais ou responsáveis para o casamento an- ~, para ensejar ~.separação judicial • 
. ~ ,; tas doS 18' anos. É,inc?lusive, de domrnio público a intor- . ,Sala das Sessões,-26 de novembro de 1997. -
.: 'rriaÇão' de que as mulheres, na maioria das vezes, ad- ReinaldQ Cunha Lima • .;., Se.nador Jader B~rbalho. 
" quirem a 'maturidade Pessoal antes do que os homens. ' ." , "REQUERIMENTO' NR 1.042, DE 1997 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997. 
j~ r Senador Antonio carlos Valadares; Vece-Uder do 

Bloco de Oposição. . 
ú 

REQUERIMENTO Nt1.040, DE 1997 

. Senhor Presidente, 
Requeiro a'Vos$8 Excelência, nos termos do.c; 

,'artigos 215 e 312 do Regimento Intemo, Destaque' 

Senhor Presidente, ,'./. 
Nos termos do art. ~1?, 'atrnea b, do .Regimento 

Intemo, requeiro destaque, para votação em separa­
do da expressão • ••. para,efeito de alim~'1t~~W, cons­
tante do art. 1.631, do p'~ç.,,1! 118184. ,I,' i\ ' 

Sala das Sessõe~.26: ~e novemb~lqfJ 1997. -
Senador Antonio carlos ,Valadares. f"" . - . . ... ,.Ii". 

" 
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REQUERIMENT>ê?~NIi 1.043, DE 1997 Ressalte-se, logo de Infcio, que a pena tem de-
terminação temporal, não espraiando-se indefinida­
mente no tempo. Se é PróPrio do cumprimento da 
pena a ressocialização, é pressuposto do sistema j~­
rrdico que quem a cumpre nada mais deve àsocie­
dade. Ademais, Inexiste pena de extensão temporá- . 

Senhor PresidenJe,' : . 
Nos tennos do art., 312: ãlfnea b, do Regimento 

.lntemo, requeiro destaqúe, para votação em separa­
,do, do art. 1.739 do PlÇ nli 118/84, que ·Institui o 
Código Civil·. .", , - .' ria etema. . I' • l ' .'.J 

Jutdlfl,eaçio . Parece Impróprio ImPedir quem cumpriu a: pena 
..... 4 , ' ~ 11 ,. , 

o Parecer estipul,~'~ ,~tualização das prestaç6- de exercer encargos de tutela, mesmo quando a 
88 allmentrclas conforme·,·r!1d!çe ofICiai regula~nte . "pena tenha sido pequen~l em faC».da tipifiCação la-

: -&..&. ... !ecido. .' . 'gal especrflCa.' . '... ",' . 
i .. ..,., . " '} )~. ",' ' ... '~' ',' . . ! 

Entretanto, é bofT!'estannos atentos para o fato " . Proponho a supressão do termo 'enham ou 
: de que o direito aosalimemqs· embasa-se em dois rião· no<!nciso IV d~.~rtigo, 1.759" ~~n~ndo a-
, parAmetros: necessidade .do alimentado e posslblli- vedação ao exercrcio do 'encargo de tutela, tã~so-
: dade do alimentando.", .. , . mente para os· que 'não cumpriram' ou ainda cum-

Se é certo que a corro.são inflacionária, notada- prem pena. . 
, mente em outras épocas, terminav~ por afetar. o va- ',,~. Sala das Sess6es;26 de ,novembro ,de 1997.­
, lar das prestações, n.á$>, é menos Correto perceber-se .' 'Senador Ronaldo .Cunha l u.n. .. - . Senador J,.der 

que a remuneração do alimentàndo' nem sempre, ou . Barbalho. ' ; . . ',' " .' ','. ." '. .' i" 

nestes tempos de estabilidade' só raramente, acom- ." O SR. PRESIDEN.TE~Ar,rtoniq'~ Magálhães) 
panha os rndices ofICiais de -inflação. '.' , - AprovadoS os requerimentoS; as pàrtéS i:testacadas 

Esta Indexação legal proposta, ,contrariando in- ., Serão vbtadas oportunârnente. eesep 'esd8recer, aos 
c1usive tendência econômica geral de 'desindexação, SIS. Senadores que esses requerimentos dé desbique 
pode causar sérios transtomos,. afetando a 'd8cisão são ao texto'do projeto. OS"requerimentoS 'de destaque 
judicial baseada que., ~oi. np binômio citado. Pode para as emendas serão v~dqs posterionnente. 

; 'ocorrer do aumento da parcela concemente às pres-,..." O SR. CARLOS pÂTÀO~rN,O, (PÁ. - TO) _ 
fações a1imentrcias, com'a redução conseqüente da : I' ~r!Presidente, peço a p}llavra péla~~érn.'. , . 
remuneração restante dá quem alimenta. " .. " , . 1'- O SR. PRESIDENTE (Antonio ~ 'Ma~hães) 

Não é sem motivo que há clara 'preferência nas "":'Com a palavra V. ExI. " , ','.: ' t 
decis6es judiciais por estipulação de alimentos em O SR. CARLOS PATAOCrNIO (PFL ,- TO. 
forma de percentuais da remuneração ou dos, valo- Pela ordem.) _ Sr.,Presi.dente, gostaria de saber se 
tas percebidos por quem alimentá.' • ..... , . . I a votação será nominal. . , '. • 

Proponho ~ su~~ssãoda co~~~B:utomática O SR. PRESIDENTE'(Antonió Certos Magalhães) 
baseada em rndices governamentais, resgUardado o , .. Se h . ' . I '00'1 '. rá 
direito a parte de buscar a competente revisão judicial. . " ;' .. - . ouver requenment~ nesse ,senti. ,~I~ se 

Sala das SesSôeS; 26 de novembro de, 1997. _ ,,' ~e.it~. Ou ~ algum Sen~do.r,~com~n~do, d~ três 
Senado R Ido CUnha _ Se d Jadàt'Baibalho out~s, ~Ir que a vota~~ seJ8 nO~I~aI ou. qu~ haja 

r ona na or . .... • veriftcaÇ80 da votação, o que, acredito, não seJ8 na-
REQUERIMENTO N!i 1.044, DE 1997 cessário. . ',' ", , ' 

SenhorPresld~~e',.: :.,,'. ... O SR. CARLOS PATAOCrNIO '(PFL :".1"0)-
Nos termos do art. 312, alrnea b;' do' Regimento Obrigado." . ! ".~.' ... : .... 

Interno, requeiro destaque, para votaÇãá'em separa- O SR. PRESIDEH'TE (Antonio ~ MàgâJhães) 
do, da expressão 'enham ou não· inel$O\IV· do art. :.. Em votação o projeto com as ad~uaç~~'prOPOs-
1.759 do PLC nli 118/84, que ·Institui o ~igo Civil-. tas pelo Relator, ressalvados os, destaques', as 

emendas e as subemendas. ' 
Justlflca9io Os Srs. Senadores que . o aprovam queiram 

'Ao dispor sobrÉt'á incapacidade para o exercr- permanecer sentados. (Pausa.) ;. 
cio da tutela, o artigo:1':759 do Projeto, na redação *Aprovado o projeto, ressalvados os desta-
acatàda pelo ilustre Re'lator, profbe a nomeação que ques, as emendas e as subemendas~1 
detennina a exoneraÇão 'dos ·condenados por crime O SR. PRESIDENTE (Antonio Certos Magalhães) 
de fUrto,' roubo, estàlíónato,' falsidade, contra a famr- - Passa-se à votação dos textos destacados pelo Sena-
lia os costumes, tenliám'ou não cumprido a·pena-. dor Antonio Carlos Valadares: Requeiro nos tennos regi-
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mentais a votação em separado dos §§ 111 e 211 do no campo. Além disso, a tese é injusta, pois a capa-
Art. 1.211 do Projeto de Lei da Câmara nll 118184. cidade econômica de armamento de prop'rietários é, 

O autor ou alguém por ele dp.~ignado deseja de forma clara, maior que a ,dos posseiros.' -
usar da palavra? ' Essa é a justificativa dos nossos destaques, Sr. 

O SR. ANTONIO CARLOS ,VALADARES (Blo- Presidente. ,- ," . .. ,;' 
colPSB - SE. Para encaminhar. Sem revisão do ora- O 'SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
dor.) - Sr. Presidente, encaminharei conjuntamente - Concedo a palavra ao Relator, Senador Josáphat Má-
os destaques sobre os§§ 111 e 211 do art. 1.211,Já rinho. ",f, 

anteriormente coméntado aqui pelo Senador Eduar- Srs. Senadores, nesta' fase, só poderão, falar o 
do Suplicy, e que consta às fls. 140 do Quadro Com- autor e o Relator., _ 
parativo. - u SR. JOSAPHAT MARINHO (PFl ~ BA) -

O §1"'do art. 1.211 dis~que: Solicito a atenção do Plenário para a s~st~ntação 
·0 possuidor turbado, ou esbulhado, que fez o nobre autor dO-destaque. '-~.'-. I " 

poderá manter-se ou restituir-se por sua pfÓ'o Atente-se bem para õ dispositivo. Art. 1.211, 
, pria força, contanto que o faça logo; os atos parágrafo 111: ' , " " ." -. 

de defesa, ou de desforço, não podem, po- ·0. possuidor_turbado, ou esbulhado, 
rém, ir além do indispensável à manutenção poderá manter-se ou restituir-se por sua pró-
ou restituição 'da 'posse.· pria força, contanto que o faça logo; os atos 

Com esse dispositivo, Sr, Presidente, o possui'- de defesa, ou' de desforço, não podem, ,po-
dor que se sentir prejudicado, _ como no caso de es~ rém, ir além do' indispensável à manutenção, 
bulho, poderá usar de sua' própria força" ou seja, ou restrição da posse.· . _.., 

usar de arma de fogo para evitar, por exemplo, uma Em primeiro, esse dispositivo não' é novo. É a 
invasão de sua propriedade. - _ -- reprodução do velho dispositivo do Código CiVil de " 

. É sabido que, nos tempos atuais, em que as 1917, no art. 502, nestes termos:' : _' 
comunicações evolurram de _ forma acelerada. os ,'ór,; 
gãos de segurança pública, pelos dispositivos consti­
tucionais nos Estados, .têm a obrigação de manter ' 
incólume a propriedade, parec'e-nos que a redação 
deste dispositivo, tal como foi concebido, poderá es­
tim~lar, de forma direta, os conflitos violentos no 
campo. - " 

Assim, entendemos que éSté-''élcfmais grave 
dispositivo do Código Civil e, por issO, sustentamos 
s' necessidade de destaque supreSsivo. . 

. Segundo o § 1R, como já falei, o possuidor tur-
- ~ado' ou esbulhado poderá manter-se ou restituir-se 

pOr sua própria força. É a regra que legitima a ação 
~.mada de fazendeiros contra ocupantes de terra.' 

Vale le!'Jlbrar que, em 1916, as comunicações 
eram difrceis. Poucos eram os destacamentos _ poli­
ciais. Por essa razão, justificou-se a defesa armada 
dà posse por meios próprios? ' 

Várias são as motivações para que a manuten­
çao ou a restituição da posse legrtima sejam promo­
vidas por forças regulares. Em primeiro lugar está a 
necessidade de, em nome da paz social,reforçar-se 
o monopólio armado do Estado e desestimular o ar­
mamento das populações. 

O Senador Josaphat Marinho sustenta que o § 211, 
que prevê a defesa pelos mesmos meios do possei­
ro contra o proprietário, não é um esUmulo à guerra 
social e-ao armamento generalizado das populações 

·0 'possuidor turbad<?, ou, e~bu,lhado, 
poderá manter-se ou restituir-se por sua pró­
pri~ força,\ contanto que o JáÇa I~o.· ,- .:- __ 1 

É o ctlSmado desforço incontinenti que o pos­
suidor da terra tem para impedir' a ação do invasor. 
É uma regra protetora ao longo do-interior;doPars, 
,~Iusive dos mais fracos contra os poderosos, por­
que o § 211 deste dispositivo acrescenta: , ": ~j 

- ,·Não obsta: a manütenção, ou reinte­
gração na posse, a aiegáçãode :'propÍieda­
de, ou de outro direito, sobre a coisà';· 

, h ~', 

O dispositivo é .antigo, está consolidado na vida 
social, econômica e juridica do Pars e visa a garantir 
o direito normal da posse. É preciso ainda adiantar -
e eu já o _ fiz da tribuna, -que esse dispositivo não 
envolve o problema da reforma agrária. Não é por 
meio da aplicação desse disPositivo que oS' grulPOs 
que defendem a conquista da,terra pa~ sOb~~er 
se hão de valer. A matéria da reforma agrária é toda 
regulada em lei especial,., resultante do Utulo da 
Constituição sobre a reforma,agrária. Trata·se aqui 
da proteção normal à posse. E o objetivo é tanto p,ro­
teger o mais fraco que estabelece que a po~e J)O!:fe 
ser argOrda contra a propriedade. , '. '" " 

Atente, nobre Senador., que não. há quecon­
fundir uma e outra situações. E as ~ras co~tantes 
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dfilste dispositivo são tranqOilamente observadas no O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
regime da propriedade'no-Brasil. - Os Srs. Senadores que a rejeitam, queiram permane-

O destaque, portanto, salvo -respeitável enten- cer sentados. (Pausa) 
d(mento da maioria, deve ser recusado. Rejeitada a expressão DcomOdidadeG

• 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) - Sr. Aprovada, portanto, a solicitação do Senador 
Presidente, peço a palavra para orientar a minha Josaphat Marinho. 
Bancada. O SR. PRESIDENTE (Antonio Garfos Magalhães) 
: O SR. PRESIDENTE (Antônio C8r1os Magalhães) - Votação da expressão Dcinco ~. do art. 1.276, a fim 

- Concedo a palavra ao Senador Jader BarbaIho para de substitur-la por" anos-, como consta do art. 26. 
orientar sua Bancada. O SR. ROMEU TUMA (PFl- SP) - Sr.Presi-

O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) - Sr. dente, peço a palavra. , 
Presidente, recomendo, o voto contrário, porque o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MaQaJhães) 
autor está confundindo propriedade com posse. _ éoncedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, pela U-
' Acompanhamos o Relator. derànça do PFL 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. O SR. ROMEU TUMA (PFL _ SP. Como,' Uder. 
Presidente, o PTB vota contra. 
i O SR. PRESIDENTE (Anlónio C8r1os Magalhães) Sem revisão do orador.) ..;. Sr. Presidente, para me-

..... Como vota o PFL?' Ihor sistematização do Código Civil, fiz essa referên-
, O SR. EDISON LasAo (PFL":" MA) _ Sr. Pre- cia ao Senador Josaphàt Marinho com a finalidade 
sidente, o PFL acompanha o 'Relator. de diminuir o prazo para dois anos; assim, seria 

O SR. PRESIDENtE (Antonio Carlos Magalhães) mais compatrvel coordenar os dois artigos. 
7"" Em votação o § 111 do art. 1.211, destacado. Essa é a minha proposta. Acredito que o Rela-
, Os Srs. Senadores que o aprovam queiram tor a aceitou. 
pennanecer sentados. (Pausa.) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
, Rejeitado. ' . - Em votação a expressão -cinco anosD substituída por 

Aprovado o § 111,fica rejeitada a pretensão de 'rês anos
D
, com parecer favorável do Relator. 

destaque do Senador. •. . . O SR. JOSAPHA T MARINHO (PFL - BA) -
; O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (BIo- Peço a palavra para um esclarecimento: 
:coIPSB - SE) - Sr. Presidente, retiro o'dàstaque do § ~. ' .. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio C8r1os Magalhães) - Concedo a palavra ao' Senador JoSaphat Marinho 
:- A Mesa aguarda requerimento seu neste sentido para um esclarecimento. i 
I (Pausa). O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo um esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. 
: Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. Presidente, essa matéria foi suscitada originariamen~ 

É lido e deferido o seguinte: te pelo nobre Senador José Eduardo Dutra, que não 
REQUERIMENTO NII1.045, DE 1997. se encontra na Casa por motivo de saúde -; foi o que 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 22, a, do 

: Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
: do Requerimento nIl 1 .. 035, de 1997. . 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997. -
. Senador Antonio carlos Valadares. . 

O 'SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Deferida a retirada, passa-se à votação da expressão 

: comodidade, ou, no § 20 do art. 1.229, destacada pelo 
, Senador Josaphat Marinho. 

Senador Josaphat Marinho, V. Ex'! está retiran-
do a expressão? '.' . 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Sr. Presidente, estou retirando a expressão do corpo 
do dispositivo. 

se declarou, hoje, pela manhã, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Quero, então, fa­
zer-lhe justiça e reconhecer que partiu de S. ExB I a 
discussão da matéria, imediatamente confirmada a 
ponderação pelo nobre Senador Romeu Tuma. " 

O destaque visa a conciliar prazos dentro do PrP­
jato. Parece-me que o destaque merece aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã8$) 
- Os Srs. Senadores que aprovam a substituição quei-
ram pennanecer sentados. (Pausa.) . 

Aprovada. A expressão ·cinco anosD foi rejeitada 
e passa a ser "três anos". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- A votação da a1rnea b do § ~ do art 589, do Lrder do 
Bloco da Oposição, Senador Antonio Carlos Valadares, 
está prej~icada, r a aprovação anterior. 
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Votação em separado do art. 1.514 do Projeto O destaque, data,venla da Ilustre Senadora, 
de Lei da Câmara nll 118/84, destacado pela Sena- mereceria recusa. 
dora Emilia Femandes. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

Com a palavra a Senadora Emflia Femandes. - O Relator é pela manutenção do texto. 
A SRA. EMrUA FERNANDES (POT - RS. Os Srs. Senadores que votam com o parecer 

Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. do Relator Queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Presidente, Sr. Relator, Srlse Srs. Senadores, diz o - Aprovado o art. 1514 com o voto contrário da 
art. 1.514: A mulher com 16 anos de Idade pode ca- Senadora Emilia Femandes .. 
sar, mas, até que complete 18 anos, é mister a auto- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
rização de ambos os pais ou de seus representantes 
legais. colPSB - SE) - Sr. Presidente, gostaria que V. Ex' 

Nós propusemos a supressão do art. 1.514 na registrasse o voto contrárl.o do Bloco da Oposição. 
sua Integralidade; pois acreditamos que contraria o O SR. PRESIDE~. (Antonio Certos Magalhães) 
espfrito geral da igualdade entre homens e mulhe- - Os Integrantes do Bloco presentes acompanharam a 
res, muito bem estabelecido no texto do parecer final autora. 
do ilustre Relator. Se homens e mulheres são iguais O SR PRESIDENTE (Antonio CarlOS Magalhães) 
em relação à maioridade e em outras situações, não - Votação do art. 1517 do Projeto de Lei da Câmara nº 
se justifica que as mulheres permaneçam discrimina- 118184.' 
das com a exigência unilateral de autorização dos Com a palavra a Senadora EmOia Femandes 
pais ou responsáveis para o casamento antes dos para encaminhar a votação. 
18 anos. É inclusive de domfnio público a informa- A SRA. EMrLIA FERNANDES (PDT - RS. 
ção de que as mulheres, na maioria das vezes, ad- Para encaminhar a 'lotação. Sem revisão da orado-
qui rem a maturidade pessoal antes dos homens. Se ra.) - Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, o art. 
o texto procurou igualar homens e mulheres em 1.517 diz o seguinte, na redação proposta Relator, 
seus direitos e oportunidades, ou se pede autoriza- Senador Josaphat Marinho. 
ção dos pais para os jovens menores de 18 anos, in- '--,. 
diferentemente de ser homem ou mulher, ou se eli- Art. 1.517. Será permitido o cas~men-
mina a autorização. to de menor incapaz para evitar imposição 

Essas eram as considerações que gostaríamos ) ou cumprimento de pena criminal e para res-
de fazer, dentro do espfrito que muito bem norteou guardo, da honra da lT!ulher que não atingiu 
as considerações do ilustre Relator, que buscou maioridade.· 
equiparar os direitos das pessoas. - , ) Sr. Presidente, nós questionamos a expressão 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) honra da mulher; porque entendemos que honra é 
- Com a palavra o Relator. um valor que homens e mulheres devem preservar. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Sem Sendo assim, poderíamos, ao contrário de suprimir-
revisão do orador.) - Em primeiro lugar, Sr. Presi-mos este artigo, substituir resguardo da honra da 
dente, peço a atenção do Plenário para a circul;'stân- mulher por e para preservação da integridade moral 
cia de que o texto do art. 1.514 já foi modifICado por dos envolvidos que não atingiram a maioridade. Es-
emenda. O novo texto, conforme a Emenda nll 1, do tarfamos dando um tratamento igualitário. Espera-
Senador Galvão Modesto, diz o seguinte: mos que, desta forma, o ilustre $enador Josaphat " 

·Art. 1.514. A mulher com 16 anos de Marinho nos brinde com o acolhimento desta nossa 
idade pode casar, mas, até que complete 18 humilde sugestão. 
anos, é mister a autorização de ambos os O'SR. PRESIDENTE (Antonio Certos Magalhães) 
pais ou de seus representantes legais·. - Com a palavra o Sr. Relator. 

A discriminação, no caso, era contra o homem, O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - A 
que, aos 18 anos, não podia casar; só o poderá a nobre Senadora mantém o destaque para ... 
partir deste Código, que lhe deu maioridade. De ma- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
neira que a norma favorece, mas, para uma moça de Mantém o destaque e sugere uma emenda de redação. 
16 anos, há a normal prudência de estabelecer a au- A SRA. EMILIA FERNAN()ES (BIocoIPDT ~ RS) 
torização dos pais ou de seus representantes legais. - V. ex-. pode fazer a redação. Mantemos o pedido 
Não há uma restrição, há um condicionamento, em de destaque, mas não estamos pedindo a supres-
nome da organização familiar. são. 

, -
J/ 

l. / 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Ar, regimentalmente, não é possrvel. É possrvel em - V. ExB tem a palavra, pela ordem. 
matéria de ~o. . . O SR. ODACIR SOARES (PTS - RO. Pela or-

A SRA. EMrLIA FERNANDES (BIocoIPDT - RS) demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
- Mas é de redação. gostaria apenas de fazer urna sugestão ao Senador , 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - SA) - Josaphat Marinho. Sem perda da importância do ar-
Sr. Presidente, a solução que eu daria era consentir tigo, que considero Importante, pois abre a possibili-
na rejeição do destaque. ~ houver urna fórmula que dade de se compensar a pena criminal pelo casa-
corresponda à expressão honra da mulher, um pro- mento, sugiro que sejam retiradas as palavras com-
blema meramente gramatical, substltulr-se-á. A no- pleta a pena criminal e para resguardar a honra da 
bre Senadora sugere uma fórmula, dando a Impres- mulher. Sairia que não atingiu a maioridade. 
são de que ela já foi do velho PSD, tal a habilidade O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) , 
cOrri que sugere a substituição de honra da mulher - O destaque não foi esse e não pode ser aceito agora 
por modos preservadores .•• ; Mas me parece que, no pela Mesa, saJvo de redação. OU votamos o destaque 
momento, como está, o caminho seria rejeitar o des- da Senadora emula Feníandes ou votamos com o ReJa-
bique, dado que a expres~ohonra da mulher é tra- tor a manutenção. Não há saCda, a não ser a redação. 
'dicional no Direito brasileiro é sobretudo em favor O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Se V. Ex' 
dela. me permite, a retirada da expressão não altera o tex" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) to, pois o objetivo será da mesma maneira atingido. 
- V. Ex!! mantém o texto? É um adjetivo apenas. I ' 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Mantenho o texto. - Mas como não houve destaque, o Relator se propõe a 

O SR. JADER BARBALHO (PMDS - PA) - Sr. aceitar sugestões ápenas na fase de redação. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. A SRA. EMrUA FERNANDES (BIocoIPOT - RS) 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 
~ Tem a palavra o nobre Senador Jader Barbalho. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
I O SR. ,JADER BARBALHO (PMDB - PA. Pela ':"V. Ex'terriapalaVra,'PeJaon:fem.' ",-'- ,-
ordem. Sem revisão do orador.) - Góstária que V. ExB . A SRA. EM rUA FERNANDES (BlocoIPDT -. RS. 
nos ajudasse. Estamos diár;rte de um destaque que Pela ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi-
quer suprimir urna expres~o..: ,Confesso a ·V. ExB, dente, reCentemente, na votação do art. 1.276, hou-
bom todo o respeito que a casa temi pelo Relator, no ve inclusive urna sugestão do Senador Romeu 
,qual me Incluo, que não consigo ser conservador Turna, acolhida pelo ilustre Senador Josaphat Mari-
para manter esse texto. NeSse texto, o Direito Civil- nho, na forma de subemenda. Isso-é regimental. En-
permita-me o Senador Josaphat Marinho - mistura- tão, 'se há a disposição de -~ebuscar co9~truir essa 
se com o Direito Penal, e parece-me que estamos outra expressão, que antecipadamehte mostramos 
ina época de tratar ainda como o Direito Penal trata- ao Senador Josaphat Marinho, apésar das conside-
va a questão do defloramento. 'rações. que fez, S. ex- considerou viável e acolheria 
. Creio, Sr. Presidente, que deveriamos suprimir nossa sugestão como subemenda e colocarCamos à 
I esse dispositivo como um todo, porque tratar do consideração do Plenário. Isso foi modificado agora. 
'cumprimento de pena e "onra da mulher nessa O texto falava em cinco anos e, após votado, foi alte-
; que~tão, com tod~ o respeito,' C9nsiderp inadequado. rado para t~ês. 
~ Eu preferiria retirar, se' possCvel, o dispositivo. Não Entendemos que essa expressão pode ser 
sei se a esta altUI a podérial'l1ciS fazê-Jo, mas confes- substituCda. 'Rejeitamos a supressão, e o Relator 

i so que da minha parte, se o pudesse, retiraria inte- apresenta subemenda mudando a expressão do arti-
[ gralmente. go mantido. Esse é o apelo que faço ao ilustre Sena-
I . O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) dor Josaphat Marinho. . 
( . . 

: - Aí, ou mantém ou não, ou ~o, o que talvez o que O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
: fosse mais lógico. O Relator se mostra aberto para na - Com a palavra o Relator, Senador Josaphat Marinho. 
redação final encontrar sugestões que não modifiquem O SR. JOS~PH~J MARINHO (PFL -; BA. Sem 

, tanto o esprrito do texto .. '. revisão do orador.) - Em primeiro lugar, preciso es-
, O SR. ODACIR SOARES (PTa - RO) - Sr. clarecer que não há identidade entre a situação discuti-

Presidente, peço a palavra pela ordem. da e a do destaque do SenadorRomeu Tu!fl8. S. Ex'! 
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valeu-se de um outro dispositivo do projeto para uni- Art .. 1.575, § 1R• A Constituição estabelece o 
formizar o estilo, de maneira que foi perfeitamente prazo de dois anos; o Código Civil, cinco. Creio que 
possfvel. deve prevalecer a tese da Constituição. 

Y' No caso, não imagino, nobre Senador Jader O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Permi-
i' Barbalho, que haja nenhum espfrito de conservantis- te-me V. Ex!! um esclarecimento? 

mo, tanto que peço que, se houver outra expressão O SÁ. RONALDO CUNHA UMA (PMOB - PB) 
que substitua - e ainda há pouco aqui se me per- - Com prazer, Senador. 
guntou se poderia ser para a préservação da mulher O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Já foi 
-, e se o Plenário aceitar, desaparece a palavra hon- aprovado requerimento nos seguintes termos: 
Ira e acata-se: para a preservação da mulher. Nos termos do disposto no art. 312, atrnea 1)), 

. Não tenho nenhum problema dogmático a esse do Regimento Intemo, requeiro destaque para vota-
respeito. Lembro só que o projeto quer é preservar ção em separado da expressão ·cinco anos·, no § 11 

realmente a integridade da mulher. do art; 1.575, a fim de substituf-Ia por -dois anos·. 
Podia ser essa expresSão? Há certa flexlbilida- Creio que esse requerimento já foi aprovado. 

! de na discussão de um assunto desses, se oPlená- 0-. P~IDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
t rio, soberanamente, consentir. - Esse destaque, então, está prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Está 
. - Vamos votar o artigo 1517. O parecer do Relator é prejudicado em razão de requerimento exatamente 
, pela manutenção do artigo. A Senadora Emilia Fernan- no sentido do destaque. 
; das é pela supressão. , O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Os Srs. Senadores, que aprovam a manuten- - Agradeço a V. ~o esclarecimento. 
ção queiram permanecer sentados. (Pausa.) . O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Aprovada a manutenção do texto. - O destaque do Senador Antonio Carlos Valadares, 
aUnea b, referente ao art. 1631, também está preju-

O Bloco votou com a Senadora Emnia Femandes. dicado porque já foi votado, à exceção da expressão 
O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) por efeito de alimentos. 

- Votação do § 11 do art. 1575, destacado pelo Se- Com a palavra a Senadora Emnia Femandes, 
nador Cunha lima. para encaminhar. 

Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha A SRA. EMrUA FERNANDES (BIOcoJPDT - RS. 
Uma, autor do destaque que foi subscrito pelo Uder. Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. 

,; S. ExB dispõe de 5 minutos. Presidente, estamos pedindo a votação em separado 
\' O SR RONALDO CUNHA UMA (PMOB - PB. com o objetivo de resgatar o texto original do arte 1631 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- do Projeto de Lei da Câmara n° 118184 • 

. sidente, Sr's e Srs. Senadores, o art. 226 da Consti- Tal iniciativa busca assegurar aos filhos que·re-
tuição Federal, no § &2, estabelece o seguinte: O ca- sultem de relações Incestuosas as mesmas garantias 

", sarnento civil pode s~r dissoMdo pelo divórcio, após definidas aos filhos nascidos sOb outras condições. 
prévia separação judicial por mais de um ano nos A Inclusão do artigo foi assunto suscitado pelo 

:'casos expressos'-êm lei, ou comprovada separação próprio Senador Josaphat Marinho, Inclusive durante ' 
. de fato por mais de dois anos. os debates desses três últimos dias, seguindo na di-

O projeto estabelece que a separação judicial ração de que filho é filho e que tem que ser-lhe dado 
pode também ser pedida se um dos cônjuges provar os direitos que a lei garante aos filhos do casamen-

, ruptura da vida em comum há mais de cinco anos t6, fora' do casamento e também nas relações que, 
, consecutivos. infelizmente, Srs. Senadores, acontecem ainda, que 

Penso que há uma distância entre a manifesta- são os filhos de relações incestuosas entre irmãos, 
ção proposta no Código Civil e a manifestação esta- entre pai e filha. 
belecida já na Constituição. par eu entender que Também não concordamos que se garanta 

~ deve prevalecer o prazo de dois anos, porque a ' apenas o direito na questão 'da alimentação. Não. O 
I Constituição Federal já estabelece a possibilidade art. 1.631 do PLC n0118 da Câmara diz: ' 

do chamado divórcio direto, após dois anos da sepa- -Art. 1.631. A filiação incestuosa, reco-
ração de fato. nhecida em sentença irrecorrrvel não 'provo-

Esse' é o argumento que levo. à Consideração cada pelo filhO, ou guando comprovada por 
do eminefrtp °elator. . confISSão 'ou declaraÇão escrita·, dó . pai, faz·· 

~ 1 ' ~ ., 
I, 

! \-. 

" 
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certa a patemidade para efeito de a1imen- são judicial baseada que foi no binômio citado. Pode 
tos.· 

Então, para todos os fins de direito. Gostaría­
mos de pedir que fosse inclufdo, resgatado esse arti­
go e, ao mesmo tempo ouvindo as ponderações do 
~enador para que visse a questão não apenas para 
efeito _ de alimentos. Seria um pedido que farfamos 
mais urna vez na linha do grande conceito que o Se­
,nador colocou no bojo deste Código do respeito à fa­
mOia e aos filhos também Independente da situação 
em que foram colocados no mundo. 

, . O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 
- Com a palavra o Relator. -

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL':" BA. Sem 
revisão 'do orador.) - Sr. Presidente, eu próprio sus­
citei dúvida sobre o parecer que havia dado, para 
admitir a hipótese do reconhecimento da patemida-
de do filho incestuoso. . 
, Estou de acordo como destaque urna vez que 

seja suprimida a cláusula final para efeitos de ali­
mento. Se é reconhecido o filho incestuoso, o reco­
nhecimento deve, ser para todos os efeitos, porque 
ele se iguala aos demais. De acordo com o desta­
que, suprimida a cláusula final para efeito de alimen­
to, ficando, assim, modificado o meu parecer. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 
- Mantém-se, assim, o art. 1631, exceto a expres­
~ã~ para efeito de alimento. Dessa forma, ficam pre­
J~dlcadas as emendas 252 e 253, que pediam a su­
pressão. 

. Votação do art. 1.739 e do inciso IV do art. 
17!?9~ ambos destacados pelo Senador Ronaldo Cu­
.nha Urna, com o apoio do Uder Jader Barbalho. 

_ Com a palavra o autor, Senador Ronaldo Cu-
ntlS Uma. 

, O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB - PB. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, o projeto estipula a atualização das presta­
ções alimentícias conforme índice oficial regularmen­
te estabelecido. E~retanto, é bom que estejamos 
atentos para o fato de' que o direito a alimentos em­
basa~se em dois parâmetros: necessidade do ali­
mentado e possibilidade do alimentando. Se é certo 
que a corrosão inflacionária, notadamente em outras 
é~ocas, terminava por afetar o valor das prestações, 
nao-é menos correto perceber-se que a remunera­
ção ~o B!i.rnentando nem sempre, ou nesses tempos 
de estabilidade, só raramente acompanha os fndices 
oficiais de inflação~, . 
I.. "Essa indexação ~egal proposta, contrariando in­
,clusive a tendência econômica geral de desindexa­
ção, P.9;de causar algum transtomo, afetando a déci-

.\-

ocorrer de o aumento das parcelas concementes às 
prestações alirnentícias, com a reduçãoconseqüen­
te da remuneração restante de quem alimenta. Não 
é sem motivo que há clara preferência nas decisões 
judiciais por estipulação de alimentos em forma de 
percentuais da remuneração ou dos valores percebi­
dos por quem alimenta. 

Data venla do eminente Relator, proponho a 
supressão da correção automática ou mesmo da ex­
pressão atualização ~seada em fndices, govema­
mentais, ,resguardado o direito à parte de buscar a 
competente revisão judicial quando oportuno. 

O segundo requerimento, Sr. Presidente, em 
relação ao art. 1579. A sugestão é com relação à ex­
pressão -mnham ou não·. O artigo dispõe que não 
podem ser tutor condenados por crime de furto, rou­
bo, estelionato, falsidade, contra a famOia ou os cos­
tumes, tenham ou não cumprido a pena. 

Ressalte-se logo, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. 
S~nadores, que a pena tem determinação temporal, 
nao se espraia de forma indefinida no tempo. Se é 
próprio do cumprimento da pena a ressocialização, é 
pressuposto do sistema jurfdico que quem' a cumpre 
nada mais deve à sociedade. Ademais, inexiste 
pena de extensão temporária etema. ' 

Parece-me impróprio impedir quem cumpriu a 
pena de exercer cargo de tutela, mesmo quando a 
pena tenha sido pequena em face da tipificação pe­
nai especffica. 

Proponho, em conseqüência, a supressão do 
termo -'enham ou não· no inciso IV do art. 1579, 
permanecendo a vedação do encargo .de tutela tão­
somente aos que não cumpriram ou ainda cumprem 
pena. 

São essas as minhas considerações ao emi-
nente Relator. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Com a palavra o nobre Relator, Senador Josaphat 
Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrI's e Srs. Se­
nadores, quanto ao Art. 1.739, peço a 'atenção do 
nobre autor do destaque para a modificação que 
nele já foi feita. 

O texto do artigo era: 

• As prestações a1imentrcias, de qualquer 
natureza, serão corrigidas monetariamente 
obedecendo à variação nominal' da Obrigação 
Reajustável do Tesouro Nacional- ORTN.· 

Em face das Emendas nRs 337 e 362, restou o 
seguinte texto: 
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-As prestações alimentrclas, de qual- O SR. JÀDER BARBALHO (PMOB- PA. 
quer natureza, serão atualizadas segundo Como Lrder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presldan-
rndica oficial regularmente estabelecido. - te, desejo apenas colaborar: Creio que o Ilustre Rs-

, Então, mudou-se a linguagem, atualizou-se a lator não está atentando para o fato de que esta pro-. 
linguagem e é claro que esta revisão não é automáti- posição visa a garantir o ·percentual. O juiz fixa o 
ca, ela é autorizada pela Justiça. - percentual. Em razão da remuneração, dos vencI­

mentos, enfim, do salário, o percentual se altera. En-
-As prestações alimentrcias, de qual- tão, não' estamos discutindo, ,rndica; estamos dlscu-

quer natureza, serão atualizadas segundo tlndo percentual. Parece-me seja essa a Intençlo do 
rndica ofICiaI regularmente estabelecido.- Senador Ronaldo Cunha-Uma. Se está estabelfJCldo 

, Só se pode saber qual o rndice oficial regular- um percentual de -30%· da -pensA0 allmentrcla sobra 
mente estabelecido posta a "questão perante quem o salário, toda vez que o salário for alterado, lnavlta-
possa, decidir. ~ão é preciso e~rilr no pormenor.' velmente e por conseqOência" a pensA0 'allmentrcla 

Peço a ateF,çAo do 'nobre autor para S$ber sé também será alterada. ;", .. , -
concorda ou não com a observação. cOm a emenda Creio que, portanto, a observação feita pelo 
já feita ao artigo, o destaque não tem razão de ser. Senador Ronaldo Cunha,Uma tem procedência,por-
, ' O Sr. Ror.-Ido Cunha Uma (PMOB _ PB)~' que a questão do rndiee, inevitavelmente, causará 
Senador JOsaprult Marinho, agradeço a V. Ex" a' situaçõeS de imensa dificuldàde que o Código nlo 
oportunidade. A' minha preocupação res1d8 apenas" , pode abrigar, creio, com todo o respeito ao Senador. 
no fato de que em algu~, çi~unstâncias a permis:' . Eu qu~ria Insistir' que a questão é de percen-
são da revisão da pensão alimentar não fique subor- I; tual fixado na sentença judicial. 
dinada apenas à vontade dii Parte. - " . O SR. PRESIDENTE' (Antonio Certos Magalhies) 

Se não houver alteração nas condições de - Concedp a palavra ao Relator, que deseja prestar 
quem alimenta, ou o aumento da necesSidade do ali- outros esclarecimentos. 
mentado, não vejo por que corrigir, seja qual for o 'rn': O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Sem 
di~ e a pensão de aliméntos. Creio que somente revisão do orador.) - Pediria ao Senador Jader Bar-
através de ação revisional de pensão alimentfcia pó- balho que n~ esclareceSse qual é a diferença de 
der-se-ia ter a revisão. Do contrário, seria permitir, colocação entre considerar percentual e considerar 
em algumas circunstâncias, injustiças que o alimen.: ' rndice oficialmente admitido, porque, corno se falar 
tante poderia responder de forma injusta. ' em percentual abstratamente? Qual será o percen-

, O SR. JOSAPHAT MARINHO (PA. - BA) - tual a aplicar-se? Eu tive dificuldades para isso, In-
Atente V. ex- - e devo esclarecer - que não há a clusive porque se falava em correção rnonetdria. 
atualização se não houver a justificação. Não" há Busquei uma fórmula. A única fórmula que pareceu 
atualização automática. O que o Código estabelece adequada -foi esta: rndlce oficial regularmente esta-
nesse preSsuposto é que as prestações alimentfcias, belecldo. Não pode ser qualquer rndice, mas o que r' 
de qualquer natureza, serão atualizadas segundo rn- houver sido regularmente estabelecido. 
dlce oficialmente estabelecido. Se não houver razão, Agora, se se substituir essa fórmula pela ex-
não há atualização. Ela não é automática. Só existirá pressão -Percentual- pergunta-se: qual será o per-
quando houver razões determinantes de modificação centual? t=:1C8 ao arbrtrio do juiz, ou da parte? 
da pensão. O Sr. Jader Barbalho (PMOB - PA) (Fora do 

Agora, é preciso prever-se normalmente a microfone) - O percentual fixado na sentença. 
atualização, "para que ela não estacione no tempo, O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
mudando as condições sociais e econômicas. Qual será o dado ou o pressuposto em que se ba-

, Por isso me parece que o objetivo do destaque seará () juiz para fazer a revisão? . 
está atendido no dispositivo modificado. Sendo as- O Sr., Jader Barbalho;(PMOB - PA) (Fora do 
sim, pediria a rejeição do destaque, em face da mo- microfone) - O aumento da remuneração, o aumen-
dificação já havida no texto do art. 1.739. . to do salário, do rendimento. :, 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) - O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Sr. Presidente, peço a palavra. Enfim, Sr. Presidente, está põsta a questão. Não an-

O SR. PRESIDENTE (AntoniO ,cartos Magalhães) contrei outrà fórmula exatamente para dar ao 'próPrio 
- Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho, juiz um dado objetivo que justifique a variação da - -
corno Uder que sugeriu a modificação. I ·peri~o,: a elevação, a atualização. Então, esse crité-

i' 
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~ foi O (ndica oficlalmeríteestabelecido. Problema O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
de salário, como? lmagine",nos dias de hoje, se se - Neste caso, o requerimento para uma emenda é 
tratar de uma divergência entre marido e mulher fun- impossfvel por mais que haja boa vontade da Mesa. 
cionários públicos. Há mil dias que não há nenhum O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL -'BA) -
aumento. Em que se basearia, então; o juiz para fa- Não teria dúvida em aquiescer se houvesse uma fór-
zer a revi$ão salarial? mula substitutiva que objetivamente desse um pres-

O Sr. Jader Barbalho (PMOB - PA) - Se o suposto ao juiz para decidir. Por isso é que estabel. 
Prasldente me pennlte, eu Indagaria de V. &a, Se- camas rndica oficial regulannente estabelecldó. 
nador Josaphat Marinho; se\não há o aumento do Se ocorrer, todavia, "a situação prevista pelo 
salário, como pode ser, no êaso, penalizado? Se nAo Senador Jader Barbalho de nAo ter aquele contra a 
houve o aumento do saláriO, está fixado um percentuaJ. quem se pede a pensão obtido vantagem durante 

., O SR. JOSAPHA1:'.~~~INHO (PFL _ BA) _ largo tempo, ,a solução ,está no:outro dIspOsitivo de 
Desculpe-me V. Ex'. Estamos debatendo para es- caráter geral: Os alimentos, devem ser flX8dos 'na 
clarecer. A solução para Isso está noutro dispositivo, proporção ,dàs necesSldàdes do reclamànte e dos 
que é o § 111 do art. 1722: Os alimentos devem ser fi- recursos da pessoa obriga~.. ' ' ',',' , , , f. " 

xados na proporção das necessidades do reclaman- Vamos ao caso conçreto: ped~ um ~mento 'i 
te e dos recursos da pessoa obrigada. Se nAo há de pensão contra um funcionário que há mil dias não ' 
aumento de salário, mas',o' beneficiário da pensão tem aumento nenhum, ,ele. vem e justifiéa que não) 
pede revisão, aquele contra quem se pede pode ar- tem condiç~s de atender ~ao aumentoporq4e a mi- ~ 
guir que, não tendo tido nenhum beneffcio salarial du- nha situação salarial está invariável há três anos,e o .. 
rante tal tempo, não se justifica ti revisão da pensão. juiz há de at~~r para e~~' ciri::unStât1cia·'N0 ',caso, • 
, O Sr. Jader Barbalho (PMOB _ PA) _ Se ele tem os dados claros para a decisão: :, 

V. Ex. me pennlte, nesse caso, é para fixação e Por essas razões, ck.ta· venlá dOs' ~~ilientes 
para revisão. Senadore~" ~iria a marllrtenção do texto que per- ( 
, O SR. JOSAPHAT ,MARINHO (PFL _ BA) _ manecerá C9m a emendajá felt~. , ,<. -.' < ,I<- ',' 

Não, meu nobre colega. ~'a regra geral. . O SR. PRESIDENTE (Antonio Çark?s Magalhães): 
- Os Srs. Senadores que aprovam a manut~nção do ., 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas MagaI1ães) -. . texto com a emenda já verif!cada quei~m ,penn~n-'; 
Concedo a palavra ao Senador Ronaldo CUnha Uma. tad (P ) car sen os. . ausa. . , ' " , 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMOB - PB. Aprovada a manutenção do texto: í . 
Sem revisão do orador.) - Eminente Senador Josap- O SR. JADER, BARBALHO (Fora do ~ miclOfo-
hat Marinho, penso que me equivoquei. A matéria ne) - Sr. Presidente, voto contra. Com o detalhe de , 
que está sendo discutida deve ser objeto de emen- que ambos não me convenceram. I . ; 
da, porque, na verdade; V. Ex' tem razão no Instante O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) -. Da' " . 
em que lembra que o projeto da Câmara, originaria- mesma fonna, Sr. Presidente, tanto aemen(ja quan- . 
mente, estabelecia re8justes pelos fndicas oficiais. E to o voto do Relator não me convenceram., ~ J 

a proposta já emendada seria a atualização dos va- O SR. .PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães), 
,Iores. Como, de fonna enganada, apresentei emen- - A Ata registrará os votos de V. ExIs. : I " ; 
da ao texto, em sendo aprovada, desapareceria O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos MagalhãeS), 
tudo Isso. Entendo, então, que a matéria deva ser - Votação da expressão tenham ou não, constante ~ 
!discutida quando da IiImenda e não agora. Levan- do inciso IV do~rt. 1.759, destacada peloiSe~dàr ' 
taria questão de ordem para discutinnos o assunto Ronaldo Cunha Uma. ' , 
como emenda posteriormente, e não nesta oportuni- V. ExB quer prestar algum esclarecimento, se; 
:dade. \. ' nador Josaphat Marinho? Parece que há um equfvo-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) co nesse destaque. I 

: - Como emenda, regimentalmente, não é possrvel. O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL -T BA) - O ; 
: Realmente V. ExB fonnulou, de modo en6neo, o re- destaque visa suprimir a expressão 'enham ou . 

não·? ' , querimento. 
, O SR. RONALDO .CUNHA UMA (PMOB _ PB) O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
_ Fonnulei do texto da Câmara dos Deputados em - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
vez deAê-Io feito do texto emendado. Confesso que 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha U~ 

• houve Ilmerro técnico., ~. É lido e deferido o seguinte: 
/ , ~ 
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REQUERIMENTO NI 1.046, DE 1997 :, REQUERIMENTO N' 1.047, DE 1997, 

Senhor Presidente, '-, 
1 Requeiro, nos tennos' regimentais, 'ê:téstaque 

para votação em' separadó, da Emenda nº 70. a? 
Projeto de Lei da Câmara'nll 118/84. - '. , 

Sala das Sessões, 26 de noverroro de 1997. - An­
tonio Carlos VaIadares,'Uder do BIoéo de ~o. r 

. " ,REQUERIMENTO N' 1.048, DE 1997' . , 

Senhor Presidente, 
NOs termoS 'do art.312, aUnea b,-do Regime'nto Ini 

temo,':requeiro deStaque para-votação em separado da 
emenda nIl125 ao Projeto de Lei da Câmara nIl-118184." 

" Sala das'SeS$ões, 26 de novembro de 1997 . ...: 
Senador Antonio Carlos Valadares, VlCe-Uder dó' 
Bloco de Oposição. . . 

. ~ ~ ~ 

, .... ~EQUE~IMENTÓ NI~.049, DE 1997 , '~, 
Senhor Presidente,'· , 
Nós tennos do art. 312, a/fnéà. b, do Regimento In­

temo, requeiro destaque para votação em separado da 
Emenda nIl126 ao Projeto de Lei da Câmara nIl118184. 

-Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.-' 
Senador Antonio Carlos Valadares, Vice-Uder do' 
Bloco de Oposição. 

REQUERIMENTO N' 1.050, DE 1997' ' 

- Senhor Presidente". . 
Requeiro, nos termos regimentais, destaque 

para votação em separado, da expressão .... desde 
a cOncepção ... ·, constante da Emenda nº 368-R ao 
Projeto de Lei da Câmara nº '118/84. 

Saia das Sessões, 26 de novembro de 1997.:'" 
Senador Antonio Carlos Valadares, Uder~do Bloco' 
de Opo~ição. . 

REQUERIMENTO NI 1.051, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312. àlfnea b, do Regimento 

Interno, requeiro'destaque'para votação em separa~ 
do do art. 854 constante 'da Emenda nº 404-R. I 

. - - , 'i 
Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997. -

Senador Edison Lobão, Uder do PFL. 
\ 

REQUERIMENTO N2 1.052, DE ~997 

Senhor Presidente, 
. Nos termos do disposto no art.- 312, ~alfnea b, 

do Regimento Interno, requeiro destaque para' vota­
ção em separado da expressão ·por utilidade públi­

( 
1 ' ca·, constante da ER nº 438-R. ' , . 

. \ 'Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.-
Set;lador Josaphat Marinho. '. 

.-
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
... Aprovados os· r.equerimentos, as emendas desta­
cadas serão votadas oportunamente. Passa-se à vo­
tação, 'em globo, das emendas de parecer favorável, 
ressalvadas as destacadas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 

São as seguintes as emendas apro­
vadas: 

EMENDAN03 

Suprima-se no § 111 do art. 28, a expressão .ab­
• solutamente·. 

EMENDANIZ 7 

Uniformizar as referências aos incisos. 

EMENDA NIZ 9 

Passar para o singular a palavra Estatutos com 
: a correlata modificaçãQ das palavras a ela vincula­
: das, nos seguintes dispositivos: 

Art. 54. caput 
Art. 55 •••••••••.•.•...••••.......••.•.•..••.•.•.•.....•.•••••........ 
Art. 56 .............................................................. . 
Art. 57 ••.••••••.•.•.....•.•.••. : ..•.•••••.•...........•.•.•.••...... 
Art. 57. e parágrafo único 
Art. 58. In fine ................................................. . 
Art. 59. item IV 
Art. 60.- •••••••••.•.••••••••••.•••••••••..•••••••••••.• ; •.•••••••.••• 
Art. 61 ••.•••.•.....•.••••••.......•.........••••.....•.••.•••••...• 
Art. 61. § 111 ..................................................... . 

Art. 65 ............ ~ ....................... : ....................... . 
Art. 67 •••••••••••••••.••••••••••••••••••••..••.••••..........•...... 
Art. 68 ............................................................ . 
Art. 69 ......................•..................................... 
-Art. 75 - item IV In fine 
Art. 1.125 ...................................................... .. 
Art. 1.129 •••••••••. ~ ............................................ . 
Art. 1.132. § 111 

Art. 1.133 ........................................................ . 
Art. 1.134. § 111 àlfnea b 

. Art. 1.139 ........................................................ . 
Art. 1.141. § 111 

EMENDA NIl13 

Substituir·. no art. 67 a palavra ·componentes· 
por ·competentes·. 

EMENDANII15 

Suprime-se o art. 17. 
EMENDAN235 I 

Eliminar no art. 246 as expressões: ·salvo se 
se tratar de dfvida genérica restrita·. 

EMENDA NO 36 
i 

, . Dar ao Item 11 do art. 260 a seguinte redação: 
• Art. 260 . ..............•................. i •••••••••••• 
1\ - a um dando este caução de retlfi­

~ção dos outros credores.· 

EMENDANII37 

~ ao arte 272 a seguinte redação: 

• Art. 272. O credor que tivér remetido a 
dfvida ou recebido o pagamento, responderá 
aos outros, pela parte que lhes caitla.· 

EMENDANI!39 

Acrescentar ao art. 393 um parágrafo único 
com a seguinte redação: 

·Art. 393 .....••••...... ~ ................ ; ........... . 
Parágrafo único. O Caso fortUito ou de 

força maior, verifica-se no fato necessário, 
cujos efeitos não era possfvel evitar ou im-
pedir" . 

EMENDANI!51 

Propãe-se a seguinte redaçãb ao P,8.rágrafo 111 

do art;. 654 do Projeto. ' 
·Art.654 ... : •... .-; ..•...•••••....•...• ; .............. . 

. § 111 - o instrumento partiCular deve 
conter a indicação do lugar onde foi passa­
do, a qualificação do outorgante e do outor­
gado, a data e bem assim, o objetivo da ou­
torga com a designação e a ext~nsão dos 
poderes conferidos.· , 

EMENDANII57 

Substituir no artigo 768 a palavra ·seguro" por 
~segurado· •. 

EMENDA NR 73 

Introduza-se um inciso Vil! ao Art. 1.000, assim: 

·Art. 1.000. . ...................... ~ ...........•.... 
VIII - Se os sóc.ios respóndem, ou 

não, subsidiariamente, pelas obrigações . . . . . 
SOCiaiS •. 

EMENDA NIl78 

Complete-se a redação do § 111 do: art. 1.014, 
da seguirrtefonna: 
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.§ 111 Não podem ser administrado­

res, além daspe~soas Impedidas por lei 
especial, os condenados a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o aces­
so a cargos públicos; ou por crime falimen­
tar, de prevaricação, peita 9u suborno, 
concussão, peculato; ou contra a econo­
mia popular, a fé pública ou a prioridade, -
enquanto perdurarem os efeitos da conde­
nação.-

EMENDA N1180 

Prop6e-se a redação seguinte para o art. 1.019: 

-Art. 1.019. Os administradores res­
pondem solidariamente perante a socle­

, dade e os terceiros prejudicados, por cul-: 
pa ou dolo no desempenho de suas fun­
ções.-

EMENDANR~ 

Dê-se à 'seguinte redação ao art. 1.057: 

I ·Art. 1.057. O Contrato mencionará, no 
que couber, as Indicações do art. 1.000.· 

EMENDANII85 

, Simplifique-se a redação do art. 1.058, para a 
seguinte:, ' 

--- -
-Art. 1.058. O capital sóclal divide:.se 

em quotas, iguais ou desiguais, cabendo 
uma ou diversas a cada sócio.· 

EMENDANII97 

ModifiqUEHe o epfgrafe ·Da ÁssembIéia dos, Só­
~. para -Das Deliberações dos Sócios·. Da'Seção y. 

EMENDA NII 100 

_ Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 1.079: 

• Art. 1.079. Ressalvado o· disposto no' -
artigo 1.064 e no § 111 do artigo 1.066, as de­
liberações dos sócios serão tomadas:· 

EMENDA NII 113 
, / 

Leia-se a epfgrafe do CapRulo assim: ;/ 

CAPtrULOX 
-Da Itransfonnação, da Incorporação' 

e da fusão das sociedades. R 

Art. 1.,113 a 1.123. .. ....................................... . 

EMENDA NR 114 ) 

Ao art. 1.114. I .. ;.' ............ ~L ........ ~ .............. . 
Acrescentar as palavras -estatuto ou· entre ·si­

lênclo don e ·contrato socialn
• 

EMENDA NR 124 

Suprima-se o § 2R do art. 1.153, pelo seguinte: 

·Art. 1.153. . ............................. : ....... .. 
§ 2R Do despacho que indeferir o re­

-querimento, cabe recursos para os órgãos 
~mpetentes, na forma da lei própria.· 

_ EMENDA NII 145 

~ ao Item-I,-do art. 1.336, a seguinte redação: 

-I ":' CQritribuir para as despesas do 
- -corl!iomfnlo, na proporção de suas frações 

ideais ou na forma prescrita na convenção.· 

EMENDA NR 150 

, D~se à atrnea IV e ao § 2R do art. 1.348 a se-
guinte redação: ' 

·IV - Cumprir e fazer cumprir a con­
venção, o regimento interno e as determina­
ções da assembléia. 

§ 211 O sfndico pode transferir a oU1lrem, 
t~tal ou parcialmente, os poderes de repre­

--- sentação ou as funções administrativas, me­
diante aprovação da 'assembléia, salvo dis­
pos~o em contrário da convenção.· 

EMENDA NR 151 

No al't. 1.350, substitua-se a expressão ·escri­
tura· de constituiçãõ de condomfnio por "Convenção·, 
e ·regulamento" interno por ·regimento" interno·. 

EMENDA NR 153 

No. parágrafo único do art. 1.351, substitua-se 
a expressão ·escritura· por ·Convenção·. 

EMENDA NR 154 

Dê-se nova redação ao art., 1.353: 

·Art. 1.353. Em segunda convocação, 
a assembléia poderá deliberar por maioria 
dos votos dos presentes, salvo quando exi­

/' gido, quorum especial.· 
/ 

,; EMENDA NR 170 

, 'Suprimir o inciso VIII do art. 1.518. 

EMENDA NII 171 I 

Ao art. 1.52Q. .. .............................................. .. 
Inclua-se como nlllll, paSsando-aIVo atual: 

·111 - O divorciado, enquanto não houver 
sido homologada a partilha dos bens do casaI.-

EMENDA N9.175 

Cancele-se (, art. 1.524. "--, ", 

--i -~ 

'i 

/ 
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EMENDA NR 179 

Cancelem-se no art. 1.532 a expressão -em 
~ de força maio".' 

EMENDA NR 180 

Ao art. 1534, VII 

Substitua-se a expressão -para certos 
casamentos- pela -no ~rt. 1.699-. 

EMENDA NR 184 

Suprimir, no § 111 do art. 1.554, a expressão 
-quando esta ocorrer durante a Incapacldade-. 

EMENDA NR 188 

Antepor o art. 1.572 ao art. 1.567. 

EMENDA NII 203 ---

Suprimir, no art. 1.580, caput, a expressão 
~corno se o casamento fosse dissolvido-. 

EMENDA NII 210 

Redigir como se segue o art. 1.584: 

-Não se decretará o divórcio estando 
pendente a partilha: ' 

EMENDA NR 216 

Excluir, do art. 1592 a expressão -qualquer de-

EMENDA NR 230 

Art. 1.609 ....................................................... . 
Substituam-se as expressões -a presunção le­

i gaI da legitimidade da proleR por Ra presunção legal 
da paternidade-o 

EMENDA NR 234 

Art. 1.615 ....................................................... . 
Cancele-se a expressão -legrtima-. 

EMENDA NR 239 

Cancelam-se o Caprtulo 111 e o Subtrtulo -Da 
LegitimaçãoR, inclui.ldo-se corno art: 1.617 (ou outro 
nome que venha tomar) quanto se dispõe nos arts. 

: 1.618 e 1.619 do Projeto. 

EMENDA N!! 240 

Redijam-se assim os atuais arts. 1618 e 1619: 
RArt. 1.618. Equiparam-se aos 

nascidos no casamento,- para todos os 
efeitos legais, os filhos concebidos ou 
havidos de pais que posteriormente se 
casaram. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aproveita aos descendentes dos filhos faleci­
dos.R 

EMENDA NR 241 

Redija-se assim o art: 1.621: 

-Art. 1.621. O filho fora do casamento 
pode ser reconhecido pelos pais, conjunta 
ou separadamente.-

EMENDA NII242 

Substltuam-se, no art. 1.623, as expressões 'i­
lho llegftirno- por 'ilho havido fora do casamento-. 

I 

EMENDA NR 243 

Supri~-se Ó art. 1.624 e seu parágraf~. 
EMENDA NR 244 ' 

Emenda nll 32: 
Cancele-se ao art. 1.624. 

EMENDA NR 245 

Suprima-se o art. 1.624., 

EMENDA NR 246 

~liminar o' art;1.624 ' 

. ' " EMENDA Ni' 248 

CanceIe-se no art. 1.626, a exp~o "ilegrtimóR. 

, EMENDA N!! 263 
, , 

Redigir' como se segue ó parágrafo único do 
art~: .-

, -Se adotantes forem ambos 9s cônju-
ges, basta que um deles seja maior de. idade.~.,: 

EMENDA NR 272 

Suprimir o parágrafo único do art,1.647. 
EMENDANR2n 

Suprimir o art. 1.650. 

EMENDA NR 281 
. : 

CanceIe-se a expressão Rilegrtimo" do art. 1.661. 

EMENDA NR 287 
i 

Redigir corno se segue o parágrafo único do 
art. 1.668: 

·Poderão os nubentes, no prOcesso de 
habilitação, optar por qualquer dos regimes 
,que este Código regula.-

EMENDA NR 315 

Substituir, no Capirt do art. 1712, a expressão 
-não proprietário- por Rnão-proprietário·. 

, 
> ,-
" > , 
> 

" . 
> 

.' 

.' .' 

.' 
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Ao art. 32, inciso 111 - Onde se diz ·por-­
causa", diga-se ·por motivo·, ficando redigi­
doo inciso 

EMENDA NII 316 

Suprimir do art. 1.715 o termo ·hipoteca". 

EMENDA NII 320 

Substitua-se, no art. 1.721, I, a expressão "filho 
ilegftimo" por 'ilho havido fora do casamento·. 

EMENDA NII 321 

Cancelem-se, no art. 1.722, a expressão 
·quando o beneficiário for meno". 

EMENDA NII 322 

Redija-se assim o art. 1.728: 

• Art. 1.728. A obrigação de prestar ali­
mentos transmite-se aos herdeiros do deve­
dor, na forma do art. 1.722 deste Código.· 

EMENDA NII 334 

Redija-se assim o art. 1.737: 

• Art. 1.737. O novo casamento do côn­
juge devedor não extingue a obrigação 

, constante da sentença de divórcio.· 

EMENDA NII 349 

Suprimir, no inciso 111 do art. 1.793, a expres­
são ·menores ou·. 

EMENDA NII 355 

Dê-se ao art. 1.814 a seguinte redação:, 

A herança defere-se como uma totali­
dade, ainda que vários sejam os herdeiros. 

Parágrafo único. Até a partilha, o direi­
to dos co-herdeiros, quanto à propriedade 
da herança, será indivisrvel, e regular-se-á 
pelas normas relativas ao condomfnió.· 

EMENDA NII 366 

Acrescente-se ao final do inciso li, do art. 533, 
a expressão ·e do cônjuge do alienante·. 

, 
EMENDA DO RELATOR NII 367 

Ao PlC nll 118, de 1984 
Emendas à Parte Geral 
Ao art. 111 Substitua-se a palavra ·homemÍl pela' 

eltpressão ~ser humano· - ficando dessa forma redi­
gidoo 

Art. 111 Todo ser humano é capaz de direitos e 
obrigações na ordem civil. 

EMENDA DO RELATOR NII,369 

Ao PlC nll 118, de 1984 " 

111 - os que, ainda por motivo transitó­
rio, não puderem exprimir sua vontade. 

EMENDA DO RELATOR NII 370 

Ao PlC nll 118, de 1984 
Ao art. 13 e seu parágrafo único - Redija-se: 

Art. 13 Salvo por exigência médica, é 
defeso o ato de disposição do próprio corpo, 
quando ÚT1'Ortar diminuição permanente da in­
tegridade ffsica, ou é:ontrariar os bons oostumea 

Parágrafo único. O, ato previsto neste 
artigo será admitido para fins de transplante, 
na forma estabelecida em lei especial .. 

EMENDA DO RELATOR NII 371 

Ao PlC nll 118, de 1984 
Ao art. 16 Redija-se: 

Art. 16. ' Toda pessoa tem direito ao 
nome, nele compreendidos o prenome e o 
patronfmico. 

EMENDA DO RELATOR NII372 

Ao PlC nll 118, de 1984 
No caput do art. 22, onde se diz toque - diga­

secaibai 
\ I 

\ EMENDA ~ RE~TOR NII 373 

Ao PlC "' 118, de 1984 
No caput do'art. 27, onde se diz - somente se 

consideram, para esse efeito, interessados - diga-se: 
, 'Para o efeitei! previsto no artigo anterior, so-

mente se consideram interessados •.• 

EMENDADO/RELATOR NII 374 

Ao PlC nO_118" de 1:984 
Ao parágrafo único do art. 39 - Onde 

se diz: ·a plena 'propriedade dos bens arre­
cadados passará ao municfpio ou ao Distrito' 
Federal, se o ausente era domiciliado nas 
respectivas circunscrições·, diga-se: ·os 
bens arrecadkdos passarão ao domfnio do 
municfpio ou do Distrito Federal se localiza­
dos nas respectivas circunscrições, incorpo- , 
rando-se ao domrnio da União, quando si- ' 

." ~ tuados em território federal.· . Fica, aSsim, re-
digido o dispositivo: . 
, Art. 39. . ......... : •.••..•••........ , ........•... ~.: •..••.• 

t \ ' ,Parágrafo único: Se, nos dez a,nos a • 
~ •. ~ que se refere' este' artigo, o ausente não re- • 

gressar, e nenhum interessado promover a 
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.. ~ . "", 

sucessão definitiva, os bens arrecadados 
passarão ao domfnio do municfpio ou do 
Distrito Federal, se localizados nas respecti­
vas circunscrições, incorporando-se ao do~ 
mfnio da União, quando situados em territó­
rio federal. 

EMENDA DO RELATOR N2 375 

Ao PLC n2 118, de '984 
. Ao art. 50 Substitua-se pelo seguinte: . 

Art. 50. Em caso de abuso da perso­
nalidade jurrdica, carecterizado pelo des­
viu de finalidade, , ou pela confusão patri­
monial, o juiz pode decidir, a requerimento 
da parte ou do Ministério Público, quando 
lhe couber intervir no processo, que os 
efeitos de certas e determinadas relações 
de obrigações sejam estendidos aos bens 
particulares dos administradores ou sócios 
da pessoa jurrdica. 

EMENDA N2376 

.. Ao PLC n2118, de 1984 

Ao art. 63 onde se diz ·se outra coisa 
.. não dispuser o instituidor-, diga-se: ·se de 
outro modo não dispuser o instituidor-, fican­
do assim redigido o dispositivo: 

\ 

Art. 63. Quando insuficientes para 
constituir a fundação, os bens a ela desti­
nados serão, se de outro modo não dispu­
ser o instituidor, incorporados em outra 
fundação que se proponha a fim igualou 
semelhante. 

EMENDA DO RELATOR N2 3n-R 

Ao PLC n2 118, de 1984 
Ao art. 102, Exclua-se a cláusula ·saI­

vo disposição especial da lei·, ficando assim 
redigido o dispositivo: 

Art. 102. Os bens públicos não estão 
sujeitos a usucapião. 

EMENDA DO RELATOR N° 378-R 

Ao PLC n2118, de 1984 
Ao art. 173. Redija-se assim: 
Art. 173. O ato de confirmação deve conter a 

substância do negócio celebrado e a vontade ex­
pressa' de mantê-lo. 

EMENDA DO RELATOR N2 379-R 

Ao PLC n2118, de 1984 

Ao art. 180. Onde se diz ·entre dezes­
seis e vinte e um anos·, diga-se: ·entre de­
zesseis e dezoito anos·. 

Fica assim redigido o artigo: 

Art. 180: O menor entre dezesseis e 
dezoito anos não pode, para eximir-se de 
uma obrigação, invocar a sua Idade se dolo­
samente a ocultou, quando inquirido pela 
outra parte, ou se, no ato de obrigar-se, de­
clarou-se maior. 

EMENDA DO RELATOR N2 38o-À 

Ao PLC n2118, de 1984' . 

Ao art. 199: Redija assim o caput do 
art. 199. Não corre igualmente a prescrição: 
(mantidos os incisos) 

EMENDA DO RELATOR N2381-R 

Ao PLC n"118, de 1984 
Emenda à Parte Especial 
Ao art. 362 - Redija~se: 

Art. 362. A novação por su'bstituição do 
devedor pode ser efetuada independentemente 
de consentimento deste . 

'EMENDA DO RELATOR N2 382-R 

Ao PLC n2 118, de 1984 
Ao art. 389. Substitua-se a expressão ·corre­

ção monetária· pela ·atualização monetária segundo 
rndices oficiais regularmente estabelecidos·, ficando 
assim redigido o dispositivo: .01 ". 

Art. 389. Não cumprid~ a obrigação, 
responde o devedor por perdas e danos, 
mais juros e atualização monetária segundo 
rndices oficiais regularmente estabelecidos, 
e honorários de advogado. ., 

EMENDA DO RELATOR N2 383-R 

Ao PLC n2 118, de 1984 
ao caput do art. 395. Substitua-se a expressão 

correção monetária· pela ·atualização dos valores 
monetários segundo rndices oficiais regularmente 
estabelecidos·, ficando assim redigidos o cjispositivo: 

Art. 395. Responde o dev9dor pelos 
prejurzos a que sua mora der causa, mais 
juros, atualização dos valores monetários 
segundo fndices oficiais regularn'lente esta­
belecidos, e honorários de advogado. 

EMENDA DO RELATOR N9 384~R 

Ao PLC n2 118, de 1984 
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Ao caput do art. 404. Substitua-se a expressão 
Rcorreção monetária8 pela 8atualização monetária se­
gundo (ndices oficiais regularmente estabelecidos,8 

ficando assim redigido o dispositivo: 

Art. 404. As perdas e danos, nas obri­
gações de pagamento em dinheiro, serão pa­
gas com atualização monetária segundo mef ... 
ces oficiais regularrnenteestabelecidos, abran­
gendo juros, custas e honorários de· advoga­
dos, sem prejurzo da pena convencionai. 

(mantido o parágrafo único) 

EMENDA DO RELATOR NR 385-R 

Ao PLC n" 118, de 1984 
Ao art. 418. Substitua-se a expressão 8COrre­

ção monetária8 pela 8atualização monetária segundo 
(ndices oficiais regularmente estabelecidos8

, ficando 
assim redigido o dispositivo: ' 

Art. 418. Se a parte que deu as arras 
não executar o Contrato, poderá a outra 
havê-lo por desfeito, retendo-as; se a inexe­
cução for de quem recebeu as arras, poderá 
quem as deu haver o contrato por desfeito, e 
exigir sua devolução mais o . equivalente, 
com atualização monetária segundo rndices 
oficiais regularmente estabelecidos, juros e 
honorários de advogados. 

EMENDA DO RELATOR NR 386-R 

Ao PLC nR 118, de 1984 
Aos arlts. 446 e 754. Substitua-se o termo 8ca_ 

,",., ·~ade· por Gdecadência8
, ficando assim redigidos 

os l/:spcsitivos: 
Art. 446. Não correrio os prazos do artigo an­

te.r: ... " na constância de cláusula de garantia; mas o 
adquirente deve denunciar o defeito ao alienante 
dentro dos trinta dias do descobrimento, sob pena 
~9 decadência. 

Art. 754. As mercadorias devem ser entregues 
~::.> destinatário, ou a quem apresentar o conheci­
mento endossado. No ato da entrega deve o desti­
natário conferi-Ias e apresentar as reclamações que 
tiver, sob pena de decadência dos direitos. No caso 
de perda parcial ou de avaria não perceptrvel à pri­
'" leira vista, o destinatário conserva a sUa ação con-
'a o transportador, desde que denuncie o dano den-

11 'O de dez dias a contar da entrega. 

EMENDA DO RELATOR Nº 387-R 

Ao PLC n" 118, de 1984 
Ao parágrafo único do art. 484. Inclua-se o ter­

mo U~mostraC, ficando assim redigido o dispositivo: 

Art. 484. • .•. ;.':.::~ .... : •..•.••...•..••.•..•..... ; •••••• 
Parágrafo úriiCô., Prevalece a amostra, 

o protótipo, ou o modelo, se houver con1lradi­
ção ou diferença com a.maneira pela qual se 
descreveu a coisa no contrato. 

EMENDA DO RELATOR NR 388-R 

AoPLC nli 118, de 19~', 

Ao art. 489 ..:. Súbstitua-se a expressA0 
-a taxação do preçO" pela expressão -a fixa­
ção do preço-, fi~"do assim redigido o dis-
positivo: ' '.',',' \; .. 

. ~, ~ ... 
Art. 489. Nulo é o contrato de compra e venda 

quando. se deixa ao arb(trio exclusivo de uma das 
partes a fixação do preço. '. ' 

EMENDADO RELATOR NR 389-R 

Ao PLC nR 118, de 1984 
Ao art. 508 - Redija.,se:.,', 

Art. '508. Se a' duas ou mais pessoas 
couber o direito' de'retrato sobre o mesmo 
imóvel, e só uma o 'exercer, poderá o com­
prador intimar, as outras para ,nele acorda­
rem, prevalecendo o pacto em favor de 
quem haja efetuado' o depósito, cOntando 
que seja integral. . 

EMENDA DO RELATOR NR 350-R 
'\' ;'; 

,Ao PLC nR, 118, de 1984. ' 
Ao art. ~2 e seu parágrafo único ... 
Substitui palavra nocaput e no parágrafo. 

Art. 532. Estipulado o pagamento por 
intel'l'liédio de estabelecimento bancário, ca­
berá a este efetuá-lo contra a entrega dos 
documentos, sem obrigação de veriflCSlr a 
cóis8 vendida, pela qual não responde. 

Parágrafo único. Nesse caso, somente 
após a recusa do estabélecimento bancário 
a,efetuar o pagamento, poderá o vendedor 
pret~nd&lo, diferenteRjente do comprador. 

. , ~ 

EMENDA DO RELATOR NR 391-R 

Ao PLC n" 118, de 1984, 
Ao art. 571, onde se diz: ·.l~Nem o locatário de­

volvê-la' ao' lOcador, senão pagando o aluguel lleIo 
tempo que faltaf - diga-se: 

- nem o locatário devolvê-Ia ao, locador, aenIo 
pagando, . proporcionalmente, ,a multa ... PreY!à

f
"" no 

contrato . ' '. II 

• .:'.,,' J 01, 

EMENDA DO RELA,TOR Nl392-R 1"ih ." 

Ao PLC n" 118,-de1984·" .~;J~l ('. ,',' 
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, Ao art. 814- Onde se diz •••• ou for das que ••• •• 
digIHe: ·ou de· natureza das que ... •• ficando assim 
redigido o artigo: .• 

Art. 814.' Se 'a obra constar de partes 
distintas. ou for de natureza das que se de­
terminam por medida. o empreiteiro terá di­
reito a que també"1 se verifique por medida. 
ou segundo 88 partes em que· se dividir. p0-
dendo exigir o pagamento na proporção da 
obra executada.· '.',' 

, ,." .... 
(Mantidos os' parágrafos). 

EMENDA DO RELATOR NG 393-R 

AoPLC n' 118. de 1&a4' 
; Ao parágrafo "n!co do art. 848-Dê-se a seguin­

.. redação ao parágrafo "nico:, 

Art. 64.8 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Parágrafo "nico: As disposições deste 
artigo aplicam-se. aos depósitos previstos no 
artigo antecedente. inciso 11. podendo estes 
certificar~ por qualquer meio de prova. 

EMENDA DO RELATORNG 394-R 

Ao PlC n' 118. de 1984 
Ao art. 849 e seu paÍligrafo "n!co 
Dê-se -4hes a seguinte redação: 

, ..' f • ~ 

Art. 849. Aos depósitos previstos no ar­
tigo anterior é equiparado o das bagagens 
dos viajantes ou hóspedes nas hospedarias. 
~eesfumrem. . 

Parágrafo "nico. Os hospedeiros res­
~erio corno depositários. bem assim pe­

'los, furtos e roubos que perpetrarem as pes-, 
S088 empregadas ou admitidas nos seus es­
tabelecimentos. 

EMENDA DO RELATOR N11395-R 

Ao PLC n' 118. de 1984 
Ao art. 850. Suprima-se a 'expressão .... ou fre­

JUe8eB .... ficando assim redigIdO o artigo: 
Art. 850.' Cessa, nos casos do artigo 

antecedente. a responsabilidade dos hospe­
. deiros. se provarem que os fatos prejudiciais 

aos viajantes' o~ h6s~es não podiam ter 
sido evitados. ' 

EMENDA DO RELATOR NG 396-R 

Ao PlC n' 118. de 1984 
, Ao art. 858 - Onde se diz .... for daqueles 
que .•.•• diga-se: • ... corrêSPonder ao daqueles que ... •• 
,ficando assim redigido o artigo: 

Art. 658. O mandato presume-se gra­
tuito, quando não houver sido estipulada re­
tribuição, exceto se o seu objeto correspon­
der ao daqueles que o mandatário trata por 
ofrcio ou profissão lucrativa. . , 

(Mantido o parágrafo "nico). 

EMENDA DO RELATOR NR 397-A 

Ao PlC n' 118. de 1984 
Ao art. 868 - Onde se diz ~O maior de dezes­

seis e menor de vinte e um anos não emanc!pado·. 
diga-se: ·0 maior de dezesseis e menor de dezoito 
anos não emancipado·. ficando assim redigido o artigo: 

, , 

Art. 886. O maior de dezesseis e me­
nor de dezoito anos não emancipado pode 
ser mandatário, mas o mandante não tem 
ação contra ele senão de conformidade com 
as regras gerais, aplicáveis às obrigações 
contrafdas por menores. ' 

EMENDA DO RELATOR NR 398-R 

Ao PlC n' 118, de 1984 . 
. " Ao arl711' - Substitüa-se a fórmula ·por d9nta· 

pela ·à conta·, ficando, assim, redigido o dispositivo: -, 
~ . ~ i 

Art. 711. Salvo ajuste, o proponente 
não pode constituir, ao mesmo tempo, mais 
de um agente, na mesma zona, com idênti­
ca incumbência. Nem tampouco Pode o 
agente assumir encargo de nela tratar de 
negócios do mesmo gênero, à conta de ou-
tros proponentes. ' I 

EMENDA DO RELATOR NR 399-R 
, ' , 

; Ao PLC nR 118, de 1984 
Ao·art; 742 - Substitua-se a expressão'· ... e ou­

tros efeitos pessoais deste· por .... e outros objetos 
pessoais deste, ·bem assim os termos .preço. por.r 
"valor- e ·paga· por 'eito·, ficando, assim, redigido o 
dispositivo' 

Art. 742. O transportador, urna vez 
executado o transporte, tem direito de reten­
ção sobre a bagagem de passageiro e ou­
tros objetos pessoais deste, para garantir-se 
do pagamento do valor da passagem que 
não tiver sido feito no infcio ou durante o 
percurso. 

EMENDA.DO RELATOR N!! 400-Rl 

AoPlC nR 118~ de 1984 
Ao art. n2 . . Substitua;.se a expressão ·corre­

ção rnonétária- pela ·atualização monetária ( ••• ) se-

, ' 
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gundo fndices oficiais regulannente estabelecidos," 
ficando assim redigido o dispositivo: 

Art n2. A mora do segurador em pa­
gar o sinistro obriga à atualização monetária 
da indenização devida segundo fndices ofi­
ciais regular'mente estabelecidos, sem pre-
jufzo dos juros morat~rios. .', _ 

EMENDA DO RELATOR N" 401-R 

Ao PLC n" 118, de 1984 
Ao art. 825 - Onde se diz " ... de dar fiadór", 

diga-se: " ... de oferecer fiador.:.", ficando assim redi-
gido o artigo: .', 

Art. 825. Quando alguém' houver de 
oferecer fiador, o credor não pode ser obri­
gado a aceitá-lo se não for pessoa indônea, 
domiciliada no municfpio, onde tenha de 
prestar a fiança; e não possúaobens suficien­
tes para cumprir a obrigação: • I:" , 

EMENDA DO RELATOR NII 402-R . . . 
Ao PLC nl! 118, de 1984 .1..< _ ~. 
Ao art. 830. Substitua-se a f ORna verbal "taxar" 

por 'ixar", alterando-se a redação que ficará assim: 

Art. 830. Cada fiador pode também fi­
xar no contrato a parte da drvida que toma 
sob ~ua responsabilidade, e neste casO ~ riao 
será por mais obrigado. 

EMENDA DO RELATOR N1I403-R 

Ao PLC nl! 118, de 1984 " 
Ao art. 846 - Substitua-se a f ORna verbal "peri­

me" pela ~onna "extingue", ficando assim redigido o 
dispositivo: : . 

Art. 84é. A transação concemente a 
obrigações resultantes de êielito não extin­
gue a ação penal pública. 

EMENDA DO RELATOR NI! 405-R 

Ao PLC nll 118, de 1984 
Ao art. 870. Substitui a expressão "por amor 

dos seus" pela expressão "em proveito dos seus,· fi­
cando, assim, redigido o dispositivo: 

Art. 870. O gestor responde' pelo caso 
fortuito quando fizer operações arriscadas" 
ainda que o dono costumasse fazê-Ias, ou 
quando preterir interesse deste em proveito 
dos seus. 

(Mantido o parágrafo único). 

.. EMENDA DO RELATOR NI! 406-R .. 

Ao PLC nl! 118, de 1984 

. . 

Ao PLC nl! 118, de 1984 • 
• * .. ~! : 

Ao art. 891 • ,; , 
Acrescente-se: ~ \1 ~',.;; .,,f - '~~ ~ '~.,I ~~ 

§ 31! O Ululo poderá-Ser emitido a partir 
"dos caraCteres .c~ados em ocomputador ou 

meio técnico equivalente. ê queconstein dá 
escrituração do' emitente, . observados os 

" requisitos mfnlmos' previstos" neste artigo. 
'f. I •• ' '" 

EMENDA DO RELATOR NII 4q8-R 

Ao PLC nll 118: de 1I:J84' 
Aos arts. 934, inc. I; 1.627; 1.665, caput e 

1.760, 111 onde se lê "poder",·diga-se ~autoridade·, fi­
cando assim redigidos 'os -dispositivos, com as ne-
cessárias adaPtações: l' ~ o ' . " 

!o" • 

• , " ,.." I '. 

Art. 934' 0
"""""""'"'''''''''''''''''''''' 

I - os' pais, pelos filhos menores que 
estiverem· sob sua autoridªde e em suá 
companhia; o '.J 

; Art. 1.627. O filho reconhEicido, en­
quanto menor, ficará sob' a -autoridade do 
genitor que o reconheéeu, e, se ambos o rec0-

nheceram e não houver acordo, sob a de quem 
melhor atender aos interesses do menor. 

• Art. 1.665. Se o pai, ou a mãe, abusar 
de sua autoridade, faltando aos • deveres a 
eles inerentes ou o arruinando os bens dos fi­
lhos, cabe ao' juiz, requerendoalgúm paren-
te, ou o Ministério Público, adotaroa,medida 
que lhe pareça recla,mada pela. segurança 
do menor e seus haveres, até suspendendo 
o poder familiar, quàndo convenha. .. 

'~ , Art. 1.760 . ...... :.*~ ............... ~ ..................... . 
111 - os qoe tiverem sob sua autoridade 

. mais de três filhos; .y, • , 
• 00 I 

EM~~~~·;;·~~~~~~·~~·~~~~~··:···T···· 

Aq PLC nll 118, de 1984. . o: ... :-:.1 
Ao art, 937. Dê-se a seguinte redação:' , o 

Art. 937. A re~~nsabilidade~'civil é" in~ 
dependente da criminal, o· não se;'jpooeiído 

\ 
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questionar mais sobre a existência do frito, Ao parágrafo único do art. 984. 
ou sobre quem seja o seu autor, quando es- Alterar a redação como abaixo justificado e 
tas questões se acharem decididas no jurzo proposto. 
criminal. 

EMENDA 00 RELATOR NI! 410-R 

Ao PLC ni! 118, de 1984. 
Ao caput do art. 955. Inclua-se, entre as figu­

ras da Injúria e da calúnia, o termo "difamaçãoe
• fi­

F'lndo assim redigido o dispositivo: 

Art. 955. A Indenização por Injúria, dlta­
maçAo ou calúnia consistirá na reparação do 
dano que delas resulte ao ofendido. 

(Mantido o parágrafo único) 

EMENDA DO RELATOR NI! 411-R 

Ao PLC no. 118, de 1984. 
Ao art. 967. Incisp I. Suprima-se a expressão 

: ·sem pompa··e dê-se a seguinte redação: 

Art. 967. Goza de privilégio geral. na 
ordem seguinte, sobre os bens do devedor: 

I - o crédito por despesa de seu fune­
ral feito segundo a condição do morto e o 
costume do lugar; 

(Mantidos os demais incisos). 

EMENDA 00 RELATOR NI! 412-R 

Ao PLC no 118. de 1984. 
Ao art. 968. Suprima-se o art. 968, renumeran­

do-se os demais artigos. 

EMENDA DO RELATOR NI! 413-R 

Ao PLC no. 118. de 1984. 
. AD art. 973. inciso 11. Onde se diz "em deaillJk)". 
. digHe: "na legisla ~ •• FICa assim redigido o disposINo: 

Art. 973 ............................................... .. 
11 - o pequeno empresário, tal como 

definido na legislação, à vista dos seguintes 
elementos. considerados isoladamente ou 
em conjunto: 

(Mantidas as alrneas) 

EMENDA 00 RELATOR NIl 414-R 

Ao PLC no. 118, de 1984. 
Ao parágrafO único do art. 975 - Suprima-se. 

EMENDA DO RELATOR NI! 415-R 

Ao PLC no. 118, de 1984. 
Ao § ao do art. 9n. Suprima-se. 

.. EMENDA 00 RELATOR N!! 416-R 

Ao PLC nt 118, de 1984. 

EMENDA DO RELATOR NIl 417-R I 

Ao PLC 00-118, de 1984. 
Ao art. 1003, caput. Onde se diz ·em lugar su­

jeito a Jurisdição·, diga-se: ·na circunscrição·, fican­
do assim redigido o artigo: 

Art. 1003. A sociedade simples que 
instituir sucursal, filial ou agência na cir­
cunscrição de outro Registro Civil das Pes­
soas Juridicas, nesse deverá também ins­
crevA-Ia, com a prova da inscrição originária. 

(Mantido o parágrafo único) 

EMENDA DO RELATOR 418-R i 

Ao PLC n1l 118, de 1984. 
Acrescente-se ao art. 1056 o seguinte parágrafo: 
Parágrafo único. O contrato social poderá pre­

ver a regência supletiva da sociedade limitada pelas 
nonnas da sociedade anônima. . 

EMENDA 00 RELATOR - 419-R 

Ao PLC n1l 118, de 1984. 
Acrescente-se após o art. 1081, renlimerando-

se os demais, o seguinte: . 

Art. Aplica-se' às reuniões dos sócios, 
nos casos omissos no contrato, o disposto· 
na presente Seção sobre a assembléia, a 
qual será obrigatória se o número. de sócios 
for superior a dez. 

EMENDA 00 RELATOR NIl 420-R 

Ao PLC nO 118, de 1984. 
Após o art. 1.086, transfonnando-se. a Sessão 

VII - Da dissolução - em Seção VIII -, estabeleça­
se, com a conseguinte renumeraçã~ dos artigos: 

SEÇÃO VII 

Da resolu9io da sociedade em 
rela9io a s6c108 mlnorltárlosl 

Art. Ressalvado o disposto no art. 
1033 e seu parágrafo único, quando a maio­
ria dos sócios, representativa de mais da 
metade do capital social, entender que um 
ou mais sócios estão pondo em risco a con­
tinuidade da empresa, em virtude de atos de 
inegável gravidade, poderá exclur-Ios da so­
ciedade, mediante alteração do çontrato so­
cial, desde que prevista neste a exclusão 
por justa causa. 
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Parágrafo único. A exclusão somente EMENDA DO RELATOR N1I425-R 
poderá ser determinada em reunião ou as­
sembléia especialmente convocada para 
esse fim, ciente o acusado em tempo hábil 
para permitir seu comparecimento. 

Art. Efetuado o registro da alteração 
contratual, aplicar-se-á o disposto nos arts. 
1.034 e 1.035. 

EMENDA DO RELATOR NII 421-R 

Ao PLC nll 118, de 1984 
Ao art. 1.123 - Redija-se: 

Art. 1.123. A sociedade, que dependa 
de, autorização do Poder Executivo para 
funcionar, reger-se-á por este Utulo, sem 
prejufzo do disposto em lei especial. 

Parágrafo único. A COf1lJelência para a au­
torização é sempre do Poder Executivo Federal. 

EMENDA DO RELATOR Nº 422-R 

Ao PLC nll 118, de 1984 
Ao art. 1.129.'Oê-se-lhe a seguinte redação: 

Art. 1.129. Ao Poder Executivo é facul­
tado exigir que se procedam a alterações ou 
aditamento no contrato ou no estatuto, de­
vendo os sócios, ou, se tratar de sociedade 
anônima, os fundadores, cumprir as formali­
dades legais para revisão dos atos constitu­
tivos, e juntar ao processo prova regular. 

EMENDA DO RELATOR NII 423-R ' 

Ao PLC nº 118, de 1984 
Ao art. 1.132 - Redija-se: 

Art. 1.132. As sociedades anônimas 
nacionais, que dependam de autorização do 
Poder Executivo para funcionar, não se 
constituirão sem obtê-Ia, quando seus fun­
dadores pretenderem recorrer a subscrição 
pública para a formação do capital. 

§ 19 Os fundadores deverão jUritar ao 
requerimento cópias autênticas do projeto 
do estatuto e do prospecto. 

,.' § 2º o do Projeto 

EMENDA DO RELATOR Nº 424-R 

Ao PLC nll 118, de 1984 
Ao art. 1.133. Redija-se 

Art. 1.133. Dependem de aprovação as 
modificações do contrato ou do estatuto de ' 
sociedade sujeita a autorização do Poder, 
Executivo, salvo se decorreiem de aumerito 
do capital social, em virtude de utilização de 
reservas ou reavaliação do ativo. 

A~ PLC nll 118, de 1984 
Ao § 111 do art. 1.136 - Onde se diz no Banco 

do Brasil, diga-se -em estabelecimento bancário ofi­
cial-, ficando, assim, redigido o dispositivo: 

Art.1.136 .................... ; ... ~ .............. " ...... . 
§ 111 O requerimento de Inscrição será 

Instrufdo com exempl,ar da publicação eXigi:' 
da no parágrafo único do art. 1.135, acom­
panhado . de documento do depósito em di­
nheiro, em estabelecimento bancário oficiai, 
do capital ali mencionado: '.. j' I 

EMENDA DO RELATOR NII 426-R 

Ao PLC n11118, de 1984 ' , • 
Dá nova redação ao art. 1.150. . 
Falta a devida clareza ao texto do art. 1.150 

do Projeto. Pê-se-Ihe nova redàção, como sugeriu o 
professor Miguel Reale: . . 

, Art. 1.150. O empresário e a socieda-
, de empresária vinculam-se ao Registro das 

Empresas a cargo das Juntas Comerciais, e 
a sociedade simples ao Registro Civil das 
Pessoas Jurfdicas, o q'ual' deverá obedecer 
ás normas fixadas para aquele Registro, se 
a sociedade simples adotar um dos tipos de 
sociedade empresária. 

EMENDA DO RELATOR Nº 427-Á 

Ao PLC nll 118, de 1984 
Após o art. '1.?40, acrescente-se artigo o se­

guinte conteúdo, que corresponde ao art. 183 da 
Constituição, menos o § 311• . ' 

. I . 

1 Art. Aquele que possuir como sua área 
urbana de até du~entos e' cinqOenta metros 
quadrados, por cinco anos ininterruptamente 
e sem oposição, :utilizando-a para sua mora­
dia ou de sua famnia-Ihe-á o domfnio, desde 
que não seja proprietário dé outro imóvel ur­
bano ou rural. 

§ 111 O Utulo de domrnio e a concessão 
de uso serão conferidos ao homem ou à mu­
lher, ou a ambos, independentemente do es­
tado civil. 

§ 211 Esse direito não' será reconhecido 
ao mesmo possuidor mais de u~a vez. 

EMENDA DO RELATOR Nº 428-R 

Ao PLC nll 118, de 1984 . 
Após o art. 1.248, antes das expressões -Das 

ilhas-, Da aluvião, -Da avulsão", "Do álveo abando­
nadoA e -Das construções e plantações~, enciman-

• 

,li: 
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~o-as,' ~crescente-se a indicação das respectivas vência com os den18is condôminos ou possui-
subseções, ficando assim, redigido: dores, poderá ser constra"gido a pagar multa 

SUBSEÇÃO I correspondeste 8(' decúplo das suas contribui-
Das Ilhas ,ções, até ulterior deliberação da assembléia. 

••....•..........................•.............•.....•..•....•..•.•..•••.•••..•..... EMENDA DO RELATOR N2 432-R : 

SUBSEÇÃO 11 
Da Aluvião 

................ ; ...... ~ .... ~ ........... : ............................................ . 
SUBSEÇÃO 111 

Da Avulsão 
, ' : ................................................................................... . 

SUBSEÇÃO IV 
Do Álveo Abandonado 

SUBSEÇÃO V 
Das Co~~truções e Plantações 

EMENDA DO RELATOR N2 429-R 

Ao PLC n2 118, de 1984. 
Ao art. 1.331, éaput, que declara: 

Pode haver, em edificações, partes 
que são propriedade exclusiva, e partes que 

. são propriedade comum dos condôminos -
- 'dê-se esta redação: 

, ' Art.' 1.331. As partes constitutivas das edifica­
• ções podem ser propriedade exclusiva ou proprieda­
, de comum dos condôminos. 

• EMENDA DO RELATOR N2 430-R 
. ,"'. 

,,"; Ao PLC n2 118, de 1984. 
_ Ao § 1 iI' do art. 1.336. sUprimir a partir de "acresci-

" do", e,' na primeira Parte, onde se ãlZ "multa de dez por 
! cento", diga-se "e multa variável de cinco a dez por cen­
to sobre o débito." FICa, assim, redigido o dispositivo: 

Art. 1.336 ........................................... .. 
§ 12 O condômino, que não pagar a sua 

contribuição, fICará sujeito aos juros rnorat6-
. ~ - rios convencionados ou, não sendo previstos, 

os de um por cento ao mês e multa variável 
de,,~inco a dez por cento sobre o débito. 

(mantido o § 22) 

EMENDA DO RELATOR - 431-R .. . 

Ao PLC n2118, de 1984. 
'- Ao parágrafo úniéo do art. 1.337: 

" , Redija-se assim o 
Parágrafo único;--.() condômino. ou pos­

suidor, que, por seu reiterado comportamento 
anti-social, gerar incompatibilidade de convi-

f!.o PLC nll 118, de 1984~' 
Ao art. 1.368. Acrescent&7se: , i 

" " Parágrafo único. O direito de superfrcie não au­
toriza ob~ no subsolo, salvo se for inerente

l 
ao obje-

to da concessão. "', I 

EMENDA DO RELATOR N2 433-R, 

Ao PLC n!l 118, de 1984. ' 
Ao art. 1.369. Acrescente-se:' 

_ Parágrafo único. Na falta de pagamento, 
o concedente não tem outro direito senão o de 
haver as prestações devidas e juros da mora. 

EMENDA DO RELATOR Nº 434-R 

Ao PLC n2 118, de 1984. 
, Ao art. 1.371:Redija-se: 

I 

Art. 1.371. O direito de superffcie pode 
transferir~se a terceiro; e por morte ~o super­
ficiário, aos seus herdeiros. 

Parágrafo único. Não poderá ser esti­
pulado pelo concedente,' a nenhum Utulo, 
qualquer pagamento pela transferência. 

EMENDA DO RELATOR Nº 435-R 

Ao PLC n!l 118, de 1984; , 
Ao art. 1.372. Redija-se. , 
Art: 1.372. Em caso de àlienação do imóvel ou 

do direito de superffcie, o suÍ>erficiário ou lO proprie­
tário tem' direito de preferência, em igualdade de 

(co"-dições/-' .' . 

:" . "'. EMENDA DO RELATOR Nº 436-R 
... '..... .... < ~. 

Ao PL.C nll'Üá, DE 1984. 
•. Ao ~rt. 1 ~373~ _ Redija-se: 

Art: 1.373. Antes do termo final, resol­
, v~r-se-á a éoncessão se o .superficiário der 
"a~ terreno destinaçã~) diversa daquela para 
que foi concedida. 

EMENDA DO RELATOR Nº 437-R 

Ao PLC n!l 118, de 1984. 
,Ao art. 1.374. Onde se diz: 

-extinta a superfície", diga-sE' 
concessão". , ' " I 

EMENDA 00 RELATOR ~'''. \ 

Ao PLC nº 118, de 1984. 

\ 
IOta a 

" 
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.,-- --" Aó -parágrafo único do art. 1.393. Substitua-se emprestar, mas simplesmente ocupá-la com _ 
a expressão ·cláusula de correção monetária· pela sua família. 
-·cláusula de atualização monetária segundo rndicés EMENDA DO RELAtOR N9 443-R 
\ oficiais regularmente estabelecidos, - flC8fldo assim 

_ redigido o dispositivo: 
Art. 1.393 ..... : ..................................... . 
Parágrafo único. Cobradas as drvldas, 

o usufrutuário aplicará, de Imediato, a Impor­
tância em trtulos da mesma natureza. ou em 

- Utulos da drYIda'públlcà federal,'com cláusu­
la de atualização' monetária segunoo rndices 
oficiais regularm~~te ~tabeleci~os. 

EMENDA DO RELATOR NO 44O-R 

Ao PLC nR 118, de 1984. 
Ao art. 1.399. Substitua-se a expressão -quan­

tia taxada pelo juiz em remuneração do administra­
dor- pela expressão -quantia fixada pelo juiz como 
remunerarão do administrador-, fJCalldo, assim, redi-
gido o artigo: - -

Art. 1.339. d usufrutuário, que não qui­
ser ou não puder dar caução suficiente, per­
derá o direito de administrar o usufruto; e, 
neste caso, os -bens serão administrados 
peío proprietário, que ficará obrigado, me­
diante caução, a entregar ao usufrutuário o 

_ rendimento deles deduzidas as despesas 
de administração, entre as quais se Incluirá 
a quantia fixada pelo juiz como remuneração 
do administrador.' 

EMENDA DO RELATOR NII441 .. R 

Ao PLC nll 118, de 1984 
Ao caput do art. 1.410 e seu § 211- Redija-se: -

Art. 1.410. O usuário frulrá a utilidade 
da coisa e perceberá os seus frutos, quanto 
ao exigirem as necessidades pessoais suas 
e de sua famnia. 

, § 29 As necessidades da famnia do 
usuário compreendem as de seú cônjuge, 
dos filhos solteiros e das pessoas de seu 
serviço doméstico. 

":MENDA DO RELATOR NII 442-R 

~ .C n9 118, de 1984 

Ao PLC n9 118, de 1984 
Ao art. 1.414. Redija-se: 

Art. 1.414. São aplicáveis à habitação,. 
,no que não for contrário à sua natureza, as 
disposições relativas ao usufruto. 

EMENDA DO RELATOR NO 444-R 

Ao PLC n9 ~18. de 1984 . 
Ao capFJi do art. -1.504. Onde se diz -... entre­

gando ao credor o imóvel...· , diga-se: -... com a en­
trega do imóvel ao credor ... -, ficandO assim redigido 
o artigo:' 

Art. 1.504. Pode o devedor ou outrem 
por ele, com a entrega do imóvel ao credor, 
ceder-lhe o direito de perceber, em compen­
sação da dívida, os frutos e rendimentos. 

_ (Mantidos os parágrafos). 

EMENDA DO RELATOR NJl445-R 

- , Ao PlC n9 118, de 1984 
Ao art. 1.509 - Redija-se: 

Art. 1.509. O casamento estabelece a 
comunhão plena de vida, com base na Igual­
dade dos cônjuges, e institui a farilnia. 

- , 
EMENDA DO RELATOR NR 446-R 

Ao PLC nll 118, de 1984 r' . t - , -
Ao art. 1.53<>. Dê-se-Ihe a seguinte redação: 

.I 

Art. 1.530. A efICácia da habilitação 
sefá de noventa dias, a contar da data em 
que foi extrardo o certificado. 

EMENDA DO RELATOR NII447-R 

AO,PLC n9 118, de 1984 
Ao parágrafo único do art. 1.532: 

Substitua-se a palavra -casa- por edifr-
. cio. 

. ,EMENDA DO RELATOR NII 448-R 

Ao iPLC n9 118, de 1984 
Ao iart. 1.567. Dê-se-I~e-a seguinte redaçlo: 

Ao art. 1.41~_ 'iz -usar dela-, 
diga-se ·ocupá-Ia-,Il .. m redigido o 
dispositivo: 

Art. 1.567. O casamento importa ore- - -
Conhecimento dos filhos comuns, ântes dele 
nascidos ou Concebidos. 

Art. 1.412. Quàndo o I,;SO consistir no 
direito de habitar gratuitamente casa alheia. 
o titular dC"jPi direito não a pode alugar, nem 

I " 

EMENDA 00 RELATOR NII 449-R 

Ao PlC n!! 118, de 1984 , , . . -\ 

/ -
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.' ,. " Ao parágrafo único do art. 1.569 - Su- :: EMENDA DO RELATOR N1l 455-R 
prima-se: , Ao PLC n2 118, de 1984 
EMENDA DO RELATOR NI! 450-R . , Ao art. 1.641 - Suprima-se, fazendo-se a renu-

-<'3 'Â~ PLC' nl! 118, de 1984 me ração dos demais artigos. 
-.1: . Áo 'art. 1.571 - Transfo!'Jlle-se o parágrafo úni- EMENDA DO RELATOR NI! 456-R 
co,em § 11! e acresça-se § 21!, nestes tennos: 

, I ~ .J. ~ ~ • 

, § 211 O plal')~j~nto familiar é de livre 
decisão do casal". competindo ao Estado 
propiciar recursos ~ucacionais e financei­
ros para eX8refclo" desse direito, vedado 
qualquer tipo de' coerção por parte de insti-

.:~; , tuições privadas ou 'públicas. 

','r?, . 'EMENDADORE~TORNI!451-R 
-' . 

. ~. ~ ... 
", 

.. , . ., 
Ao PLC nl! 118, de 1984 . f • 

• , Ao art. 1.573 - Acrescente-se a expressão 
\.:aé::omexclusividadeD depOis da palavra Dexercerá-, fi­
cando, aSsim, redigido o dISpositivo: 

~ I-.~ ~ 

. " 
, . Art. 1.573. Se' qualquer dos cônjuges 

estiver em lugar remoto' ou não sabido, en-
'carcerado por mais de seis meses, ou inter­
ditado judicialmente, 'o outro exercerá com 
exclusividade a direção da famnia, cabendo­
lhe a' administração dos bens. 

EMENDA DO RELATOR NI! 452-R 
-Ao PLC nl! 118; de 1984 
Ao art. 1.596. Dê-se-Ihe este conteúdo: 

-Art. 1.596. Sãq parentes em ,linha cola­
teral ou transversai, até o quarto grau, as 

! :' ' ~'pessoas provenientes de um s6 tronco, sem 
-'.. .., descender uma dà ~outra. ; 
- , " . I 
.' I'" 'EMENDA DO RELATOR NI! 453-R 

, '-' - ~ 
•. , Ao PLC 011118, de 1984 I 

Aos arts. 1.599 e 1.600 - Acrescente-se § 11! 
ao art. 1 ~599, transforrnando-se o art. 1.600 em § 21!, 
com a renumeração dos artigos subseqüentes, fican-
do, as~lm redigido o dispositivo: . 

I , Art. 1.599. Cada cônjuge é aliad~ aos 
parentes do outro pelo vfnculo da afinidade. 

§ 11! O parentesco por ·afinidade limita­
I .,' se aos ascendentes, aos descendentes e 

.,. 

o I .... ' 

'--

aos innãos do· cônjuge . 
§ 2º Na linha reta, 'a afinidade não se 

extingue com a dissolução da; sociedade 
conjugal que a originou.' 

,EMENDA DO R'ELATOR NI! 454-R 

Ao PLC nl! 118, de 1984 
_ Suprima-se o art. 1.601. 

/ 

~ ~ ... 

.t /, ~.' 

Ao PLC nl! 118, de 1984 
Aoart: 1.666. Dê-se-Ihe a seguinte redação: 

Art. 1.666. Perderá por ato judicial o 
poder familiar o 'pai; ou a mãe, que: 

_ f- castigar irrioderadamente o filho; 
. '11- deixar'o filho em abandono; 
" 111 - pratiearatôs' contrários à morar e 

aos bons costumes; . 
,'.".IV - incidir, reiteradamente, nas faltas 

previstas no art. 1.665 . 

EMENDA DO RElATOR NI! 457-R 
.', .. "Ao PLC "2118, de 19M' 
. Aos incisos I e 111 do art. 1.675 - Su'primam-se, 

no inciso I, o tenno DhiPotecar- e expressão DOU direi­
tos reais sobre' in16veis alheios·, e acrescente-se, no 
inciso 111, à exPressão DOU aval, D ficando assim redi-
gido '0 dispositivo: . ' " • . . . 

~ • ! ~ , t f I. • 

.. , •• ,' I Art. 1.675 ........ :.~ .................................. . 
" I,: I - .alienar ou gravar de ônus real os 

benS imÓveis; . 
.t ~ .. ., 

...................... : ........................................ . 
111 - prestar fiança ou aval; 

EMENDA DO RELATOR NI! 458-R 

Ao PLC nl! 118, de 1984 
Ao art. 1.685 - Substitua-se o tenno ·cônjuges· 

pOr DnubentesD, ficando assim redigido o disPositivo: 
. , .. ~. , 

Art. 1 ;685. As convenções antenup­
ciais não terão efeito perante terceiros se­
não depois de transcritas, em livro especial, 
pelo ofICiai do Registro de Imóveis do domi­
cnio dos nubentes. 

EMENDA DO RELATOR NI! 459-R 

Ao PLC nº 118, de 1984 

Ao art. 1.697 - Redija-se: Art. 1.697. A 
incomunicabilidade dos bens enumerados 
no artigo anterior não se estende aos frutos, 
quando se percebam ou vençam durante o 
casamento. 

EMENDA DO RELATOR NQ 460-R 

Ao PLC nº 118, de 1984 
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Ao art. 1.699. Suprima-se a cláusula final - às relações patrimoniais, no que couber, o 
apOr drvidas que este houver contrafdo·. regime da comuriliãó parcial de bens. 

EMENDA DO RELATOR Nº 461-R Arl ,A uniã(j,estável poderá converter-
se em casamento, mediante pedido doa 

Ao PlC nR 118, de 1984 • 
Aos arts. 1.713, 1.863 e,2.046 - Substitua-se a 

expressão "cônjuge su~rstite~ pela "cônjuge sObr. 
vivente", ficando assim redigido os dispositivos: ' 

Art. 1.713. Na dissolução da sociedade 
conjugal por moite,- veriflCar-.' a meação 
do cônjuge sobrevivente. de conformidade 
com os artigOs' ànterlores, deferlndo-se a h. 
rança aos h~rdeiros. na forina: estabelecida 
neste Código.,. .;'" ',' 

Art. 1.863: .,Na . falta de', descendentes, 
são chamados à sucessão os' ascendentes" 

•• • , ~ L ~ ... ..', , • • 

em concorrência com o cônjuge sobrevivente. 
. '. (Mantidos' os i>àÍágrafos): : 

companheiros~o juiz e assento no Regiatlo 
Civil. ' 

Art., ,As' rá18Ções não eventuais entra o 
homem e a' 'múlher; Impedidos de C888r, 
constituem concubinato. 

- ',., f , ~ • 

EMENDA DO RELATOR N11483-R 

Ao PLC nIl 118;·de·t984 
Ao art. 1.764, ~so 111- Onde se diz "se este 

já contar quatorze ànôs' de Idade", diga-se -se este 
já contar doze enos de' !dada", ficando assim redlgi-
do o artigo: '. " ..... 

. , Arl '1.764. 'Incuinbe-sa ao tutor, quanto 
~ ~SsOà'dome~r-. ' ... " .. , .... 'Art~ 2.~6. Os.herdeíràS:em posse dos, 

bens 'da, hera~; ó:éôrijuge" sobrevivente e , .. 'iii':::~;di;;;pii;'~"d;~'d;~;~"q; 
o inventariante' sãó . obrigados a trazer ao normalmente,~m aos pais, ouvindo a .. 
acervo os frUtós' que,ctescte' a' abertura da nião do menOr" se este já contar doze anoe 
sucessão, perceberam, têm, direito ao reem- de Idade. ' . , , ' 
bolso das despesas necessárias e úteis que .• .. .. . ,' ... ' .. I 

", . fizeram, e resPPf1d~m, pelQ' ~ano a q~E?,.por . '. '. , , EMENDA DO F\ELATOR N0464-R 
dolo ouculpa"~~,ram cau~., . , , '. Ao PLC n11118, de 1984 

EMENDA DO,RELATOR NII,462-R 
• \; . ': \. - •••. I • .. ' 

Ao PLC nll 118, de 1984 .. 
Depois do art. 1.751, acrescentem-se o Tftulo e 

os artigos abaixo elaborados, fazendo-se a renume-

,. .' .. Ao art. 1.770'':'" Substitua-se a fonna verbal 
-houver taxadct por "houver fixado", e o vocábUlo 
"atento",. pela ~lavra "cpn~iderado", ficando assim 
redigido o dispQSitivo: . 

ração devida: ' , 'liHi~i '" Art. 1.770. Se o me,nor pOssuür bens 
será sustentado e educado a exp8N188 da­
les, arbitrando o juiz para tal fim as quantias 

" que lhe pareçam' necessárl~,'conslderado o 

'. 'TITUle) \li' " 
Da,Únlio Estável, 

Art. É 'reConhecida' Como entidade fa­
miliar. a união' estável entre o homem e a '. 
mulher, vivendo os compa.,helros como se 
casados fossem por mais, de cinco anos 
consecutivos. 

§ 111 ti prazo previSto neste artigo p0-
derá ser reduzido para, três anos, quando 
houver filho comum. . 

rendimento da fortuna' do pupilo, quando o 
pai ou a mie não as houver fixado. 

, , EMENDA DO RELATOR NO ~R .. 
, AoPLC n11118, de 1984 

Ao inciso 11 do art. 1.787 - Suprime o tenrno "Ia­
gitimaçio", ficando assim redigido o dispositivo: . , 

. .. ,. Art. 1.787 ••••. : •• ~ ..................................... ~ • 
'" 11 - caindo, 'o· menor sob o poder '&mi-

',~, 

§ 211 A união estável não se constituirá 
se ocorrerem os impedimentos e as causas 
suspensivas constantes dos arts. 1.519 ·e 
1.520. 

, " Iiar, no caso de reconhecimento ou adoçAo:--

Art. As relações pessoais entre os 
companheiros obedecerão aos deveres de 
lealdade, respeito e assistência, e de guar­
da, sustento e educação dos filhos. 

Art. Na união estável, salvo conven­
ção válida entre os companheiros, aplica-se 

,~ EMENDA DO RÉtATOR - 466-R . .' 
Ao PLC nll 118, de 1984 . 
Ao inciso 111 do art. 1',791- Onde se'diz: Dfracos 

da mente", diga-se: "deficientes mentais". ftcando, 
assim, redigido O dispositivo:, . • 

, , , 

Art. 1.791. ' .. ;.;.; ••..............••.••••••••••.•.••••••• 
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111 - oS: dàfiCiÊmtes mentais, OS ébrios EMENDA DO RELATOR Nº 472-R 
habituais e os'viCi'a:dos em tóxicos; 

• • " ~ ~ J • ~. 

EMENDA DO RElATORNº 467-R 

Ao PLC n1l 118, d~'Ú'84' .. 
Ao inciso 11 do art. 1:792 - Substitui a expres­

aio -algum parente p,~~i,l1)O- por -qualquer parente-, 
ficando assim redigido o:dispqsltivo: 

• ~. • .. '\' \ _ 4 ."' '~ • , '. • 

7" < 

. '-1' 

Art. 1.792 .. , .•••..................................•...... 
11 - pel~ ~Iljl,lge, ou por qualquer pa-

'rente; ., ' 
(mantidos.os inçlsos I e 111); 

EMENDA DO' R'eLÁToR'NII 468-R 

Ao PLC n11118, d~1'iii4 : : 
Ao art. 1.800 - Á8dija-se: 

Art. 1.890, ,Havendo meio de recuperar 
, o interdito, o c':!i:a.cJQr p(omover-Ihe-á o trata­
mento em e~~~I~i,rnento apropriado. 

, EMENDA DO 'RELATOR NII 469-R 
, Ao PLC n1l 118,'dé 1984'" '; .,',., .. 
Ao art. 1.801 - Redija-se: .". " • 

...... -, 

Art. 1.801. Os interditos referidos nos ' 
incisos 1,111 a' IV dÓ'a'rr'1:791' serão reco­
lhidos em estabelecimentos' adequados, 
quando não, ,se. adaptarem ~o. ~nvMo do-
méstico. ~ ' •. , .. ; . ,.,' ~ " ;, (. ~,~ I" ! 

EMENDADo RELATORNII47O:R '," 
..... f' 

Ao PLC n1l 118, de 1984 
.... t .. 

Ao art. 1.821. Substitua~se a palavra ·existen-
~ tes· por ·nascidas·.' ,. ," '. ; . 
\ .... 

EMENDA DO RELÀTOR NII ~11-R 

Ao PLC n11118,de·1984 " ,I, 

Aos incisos I e 11 do art. 1.837 -No inciso I, in­
clua-se a expressão ·co-autores ou partfcipes· e os 
termos ·companheiro-· e ·ascendente·: no inciso 11, 
inclua-se o termo ·companheiro·, ficando assim redi­
gido os dispositivos .. " ' 

Art. 1.837:' ............. : ...... :.:::.: ... : ... : ..... . 
I - que, houverem sido autores, co-au­

. " tores ou partfcipes de homicfdio doloso, ou 
, , tentativa deste, contra a pessoa de cuja su­
.' cessão se tratar, seu cônjuge, companheiro, 

8scendente 'ôü descendente; 
11 - que itiouverem acusado caluniosa­

\':- mente um jufzo o autor da herança ou incor­
";iterem em crime/contra a sua honra, ou de 

seu cônjuge"otii companheiro; 

------- - -- ---

Ao PLC nR 118, de 1984 
Ao caput do art. 1.845 - Onde se diz ·passa­

rão ao domínio dos municípios da situação dos 
bens, e ao Distrito Federal, se ar estiverem situa-

, • dos·, diga~se ·passarão ao domrnio do muriicfpio ou 
do Distrito Federal, 'se 1 ÍOC8lizados nas respectivas 
circunscrições, incoiporando-se ao domfnio da 
União, quando sltuadO$ em território federaW ficando 

.'. c' assim redigido o dispositivo:, ., .. 

,'.~::. " Art ÜS45~"A'declaRiÇão da vacância 
. -,', 'o de'herançá hãó:prejudlCará os herdeiros que 
" " i"f"i légàJmente se hâbllitarem;maS, decorridos 

,\ , 

,. , .. ., , 

cinco anos da abertura dá: sucessão, os 
'bens' arrecadádos pássarão ao, domfnio do 
mu'nicfpio ou do Distrito Federal, se localiza­
dos nás respectivàS circunscrições, incorpo­
rando-se aó 'dóri1(nió da' União, quando si-
tuàdós'em terntórié"federàl: 
,', '(Mantido o'parágrafo·únioo.) 

E'~'~NDADO,'RELATC)R N~ 473-R 

Ao'PLC'nIl 118. de '1984 
, , , " Aoàrf'1.853: Onde'Sê 'diz ·nem separados de 

','"'fáto há níáis de cinco anbs·,' digá-se ·nem separa-
dos de fato há' mais dê dois anos·. " . " 

. EM"'ENDA DO'RE~TOÂ NR 474-R . , . 
Ao PLC nl! 118 de 1984 .".', .' ( 

•• ;:. , • ; . I 

Ao art: 1:856 - Suprima-se,' fazendo-se a re-
, , numeração' devida. ' , 

. .1,. '. 

EMENDA DO RELATOR N!! 475-R 

Ao PLC nR 118, de 1984 
, . ',' .". Ao art. 1.858 - Redija:-se: 

• ,. I' Art. 1.858. Os' descendentes da mes­
ma classe tem os mesmos direitos à suces­
são de seus ascendentes. 

EMENDA DO RELATOR Nº 476-R . , , 

, Ao PLC riº 118, de 1984 
Ao § 31! do art. 1.870 - Substitua-se a expres-' 

são ·irmãos germanosn pela ·irmãos bilateraisn
, fi­

cando assim redigido o dispositivo: 

Art. 1.870 .................................... . 
§ 3R Se todos forem de irrriãos bilate­

rais; ou todos de irmãos unilaterais, herda­
rão por igual. 

EMENDA DO RELATOR Nº 4n,;,R 

Ao PLC nl! 118, de 1984 
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Ao art. 1.871 - Acrescenta-se, logo após a pa- seu subscritor numere e autentique, com a 
lávra ·cônjuge·, a expressão ·ou companheiro·. 'sua assinatura, todàsas folhas. 
Onde se diz ·esta caberá ao Distrito Federal ou aos EMENDA DO '~Ei.A:rOR N2 481-R 
municfpios, em que se tiVer, aberto a sucessão·, . 
diga-se ·esta se devolve ao municfpio ou ao Distrito Ao PLC nll 118, de 1984 . 
Federal, ~e localizada. naS respectivas circunse"riçõ- : Ao art. 1.904 - Redii~-~ • 
es, ou à União, qua"ndo iituada em território federal·, ' , Arl .1.,904.' ~Q:' testamento p~rticular 
ficando assim redigido o dispositivo:' ,'. , pode seÍ' esCritó de próprio punho, ou me-

, . , . A~ ,1.871. Não sobrevivendo cônjuge, diante processo mecânico. 
ou companhelro,.r1érp, parente àJgum suces- ,§ ,1 11 Se 8Scrit:O'(te próprio punho, são 

. srvel, ou tendo eles renunciado 'à herança, requisitos esserici~is' à validade do testa-
, ,esta se devolve ao' múnicrpio ou ao Distrito mento que seja Ii(fo' e assinado por quem o 

. : : ~F~~ral: ~"I~I!~q(nás ·.rà~as cir- escreveu,' nà presenÇa de pelo menos três 
, cunsc~o: ,oli àynião, quando' situada em testemunhas: o que devem 'subscrever. 
território federal. • : .' , § 211 Sê elàborado por procéSso mecâ-

, , '-! nico, o·testamento ,não pode cônter rasuras 
, ,EMENDA ,DO,REL:ATOR~ ,478-R , ~ , "'ou espaços em brar;tC~, devendo ser assina-

Ao PlC 'ri~ 118, 'de, 1984 • '.', ' .. '. ' ; do, pelo tf;tstad.or, .depois de o ter lido na pre-
Ao art. 1.887. No parágrafo único, suprima-se a . ,sença' ~~ pelo menos três testemunhas, que 

conjunção ·pol'érn· , ficando' aSsim. redigido o Pará- . , : ,. .~ su~reyerãà; ':" : 
, , , .'.' • J ~ .... -; ~ ~ R. ... . ' , I .• .., I· I 1 ....... ~ .. ;i.d-~ 

grafo UnlCO. Pod~m testar os nialOres de dezesseiS EMENDA DQ RELATOR N2482-R 
anos. '" ,.: , r. . • i ' • 

EMENDA DO RELATOR ~ 479-R 
\ ~ , ~, ... . . 

Ao P.LC nll 118, de .1984 
.,' •• f I". .,. ;: I 

Ao art. 1.891 - Desloca-se o árt. 1.891 do Ca-
, to'*- • 

prtulo 111 para o Capftulo V.·Dos Testamentos Espe-
ciais·:.e' inclua-se 'neste'Seção ,I corri' norinas,gerais 
sobre os testamentos especiais, renumerando-se as 
demais, bem assim os,artigos, flC8lldo assim redigi-
do.' ',. " '., ,'" 

, " ... ' " "'. " CA~rTULO ~. " .' . ", 
, .. ' , Dos Testamentos Especiais 

, SEçAo I .:' " .. 
. ~ ... , :,.,:,: :. :: " Dlspo.lç6es ~I~ 

\ . '. 

" Art .... São testamentos especiais: ' , 
" I - o marrtirno; • , • 

11 - o aeronáutico; I •• ' • 

111- o militar. ' '_ . 
, •• j' .Art. 1.891. Não se ad~itém outros tes-

tamentos especiais além. dos contemplados 
, .I"!~ste Código. 

EMENDA DO RELATOR NII 480-R 

Ao PLC ng 118, de 1984 
Ao parágrafo único do art. 1.896 - Substitua-se 

o tel'Íno ·datilografado· pela expressão ·escrito me­
canicamente-. ficando assim redigido o dispositivo: 

I . 

Art. 1.896 .......................................... .. 
Parágrafo único: O testamento cerrado 

pode ser escrito mecanicamente desde que 

Ao PLC n2 118, de '1984 
• Ao, art. 1.907: Converter em parágrafo único do 

art. 1'.906, com a reda~ó alterada, fazendo-se a re-
'nuÍ1iêraçãoaevida: . ."., -,: 

\ t! ..... • ..... ' t' I!" • f. t, 

o Art. ·1.906. ..' ..... : .......... ~ ...... :: ............... . 

\ 
............................................... , ................ . 

, .' " ,":: '.~arágr8fo úni~: Se faltarem testemu-
, ,nhas, pOr morte ou ausência, e se pelo me-

'. nos uma delas o'reconhecer, o testamento 
.. '~erã' ser confirmado, se, a critério do juiz, 

howér prova suficiente de sua veracidade. 
e.e ','" , j t t, ". 

: EME;f:4DA DO RELATOR NII 483-R 

Ao PlCnII118, de'19M' . , 
Ao: art.~ 1.907. Substitua-se o texto por este: 

" . Art., -1.907. Êm circunstâncias e)(cep­
cionais deelaradas, na cédula, o testamento 

. particular de próprio 'punho 'e assinado pêlo 
testador, sem testemunhas, poderá ser can­

. .' • :'~h;mado, a critério d?:1uiz. , 

.A.~: '.:, ,EMENDA DO REi.ÀTOR Nº 484-R 
~ . , ~ 

, AoPLC nll 118, de 1984', 
Ao'§ 12 do art. 1.91'9·~,Substitua-se a eXlPres-

, são wainda que oficial inferior- pela . ·ainda que de , 
j posto ou graduação inferior-, ficando assim redigido . 
~ dis~iti'(o: , ~ , ,.' . 

. _r... l 

Art. 1.919.' .. ~ .................. ' ...... ; .............. .. 
§, 1 11 Se o teSiàdor pertencer a corpo ou 

seção, de corpo destacado, o 'téstamento 
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, será escrito ~I~, r~spectivo comandante, pública, tais como os estabelecidos por este 
ainda que de posto ou graduação inferior. Código para assegurar a função soçial da 

(mantidos 9!i étémais parágrafos) propriedade e,dos contratos. ' 
f ~ ." 

EMENDA DO RELATOR N9485-R EMENDA DO RELATOR N9490;-R 

Ao PLC nll 118, de,1984 
'Ao caput do art. 1 :922 - Onde se diz -nuncu­

pativamente-; diga-se: -on.l~nte-. Fica assim redi-
gi,do o dispositivo: ' I , ' 

Art. 1.922. 'At,peSsoas desginadas no 
art. 1.919, estandp. ~mpenhadas em comba­
te, ou feridas, ~,e.m ,t~Star oralmente, con­
fiando a sua última vontade a das ,testemu-
nhas. , 

(mantido ~ p~rãgnlfo único.) , 

EMENDA DO REtATOR ,NII 486~R 

Ao PLC n9118, d~)~84" : .. :, . 
Ao caput do art. 1 :~~!. -:- Redija-se: 

: Art. 1.937. A cláusula' déinalienabilidade, im-
Posta aos bens por ato de lit>eritiidade, 'implica impe­
nhorabilidade e incomunicabilidade. 

EMENDA NII'487-R 
. , .,. 

Ao PLC nll 118, de 1984 , , 
Ao caput do art. 2.013 ''': Substitua~se a formá 

verbal "houver taxado· por -houver fixado-, ficando 
~ssim redigido o dispositivo. 

, ~ 
._ I. 

'.+ 

Art. 2.013,' ·~alvo disposição testamen­
tária. em contrário, o testamento,' que não 
seja herdeiro ou legatário, terá, direito a um 
prêmio, que, se o testador o não houver fixa­
do, será de um à cinco por cento,' arbitrado 
pelo juiz, sobre 8 'herança Irquidá, conforme 
a importância dela e maior ou menor dificul­
dade na execução do testamento.' , 

(Mantido, o parágrafo único)~ , I • 

EMENDA DO RELATOR NII 488-R 

Ao PLC nll 118, de 1984 
Ao art. 2.062 - Redija-se: 

Art. 2.062. A dissolução e a liquidação 
das pessoas jurfdicas referidaS' no artigo 
precedente, quándo' iniciadas antes da vi­
'gência desta ~igo, obedecerão aodispos­
to nas leis anteriores. 

EMENDA DO RELATOR NII 489-R 
, 

Ao PLC n9118, de 1984 
Ao parágrafo único do art. 2.063 - Redija-se: 

Parágrafo ; único. Nenhuma convenção 
. p.revalecerá se 9Pntrariar preceitos de ordem 

Ao PLC nll 118, de 1984 
, Ao art. 2.066 - Ac'rescente-se parágrafo, como 

§ 111, transformando-se 'o atual parágrafo único em § 
211, assim: ' . . , 

. § 111 Nos aforamentos a que se refere , 
este artigo é d~~~: .' , 

, I"';" cobi'ár lau'dêmio, ou prestação anã-
, . Ioga,'nas transmlSsões'debem aforado, so-
'.', bre o valor das'cQnstruçõàs ~~ pla~ções; 

11 - construir s'u'benfiteuse. ' ' 
§ 211 A enfiteuse dos terrenos da mari­

nha e'acrescidos regula-se po'r lei especial. 

EMENDA DO REl!ATOR,N9 491-R ' 

'" I Ao PÜ~ nll '118 de'1'Sâ4·' ... '. ' 
" I ~ 1 ) • • ' , ~ ~ _. - ... '. •. ~ 

. ' Ao art. 2.067 - D~sé-ltié a seguinte redação: . . , . . " ~ , . " . : ': 

Art. 2.067. O regime de bens nos casa­
mentos celebrados. na vigência do Código 
Civif dê 1916 é o poi' esse estabelecido. ' 

\ )',: r , 

EMENDA DO RELATOR NI! 492-R 
... r. . • . .. 

. ,. Ao PLC n~118, de,1984 .• ' .. 
.... ,Ao art. 2.068 e seu ,parágrafo único., Suprima-

se .• 

EMEN'oA DO RELATOR 'N2 493-R 

Ao PLC nll,118, de 1984 
Ao art. 2.070 - Supnma-se, com o respectivo 

parágrafo únicó::' . 
O SR. PRESIDENTE (AI1tonio Cartas Magalhães) 

- Passa-se à votação de cada uma das emendas 
destacadas. Todas têm parecer favorável. I 

Votação da Emenda n9 70 ao Projeto de Lei da 
Câmata n9 118/84, que tem parecer favorável. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) , 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDAN970 

Modifique-se a redação do art. 981 a seguinte: 
, ; 

-Art. 981. O empresário casado pode, 
sem necessidade de outorga conjugal, qual­
quer que seja o regime de bens, alienar os 
imóveis que integrem o patrimônio da em-
presa ou gravá-los de ônus real. a ' 

. ' 

, '. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magal~) 
- Votação da Emenda nO 125 ao Projeto de Lei da 
Câmara n9,118/84. ' 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 

É a Seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N° 125 

Sup'rima~se o art. 1.155, I e " do Projeto. 

o O SR. PRÉSIDENTE '(Antonio Carlos MagalhãeS) < 

-: VotaçãQ da Emenda nll126, com parecer favorável. , , 
, Os Srs.Senadores que a aprovam queimm 

pernianecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N9 126 

Suprima-Se o disposto no art. 1.155: 
, , . 

''-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magathães) 
;-Votação da Emenda n9 368-R. 
, " Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer Sentados. (Pausa.) 

, , , , , , 

, 'Aprovada. 

, , 'É, a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA DO RELATOR N9368-R 

Ao PLC nO 118, de 1984. 
Ao art. 2!! Dê-se-Ihe a redação seguinte: 

, , 
Art. 29 A personalidade civil do ser hu:' , 

rnaoo ,começa do nascimento com vida; 'mas ' 
a lei põe a salvo desde a concepção 'ó(ttj:. 
reitos do nascituro. ' 

.' , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
, - Votação do art. 854 constante da Emenda n2 404-R, 
destacado pelo Senador Edison Lobão. Parecer ,fa­
vorável. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N9 404-R 

Ao PLC n9 118, de 1984. 
Ao CaPítulo XX - do compromisso. 
Arts. 851 a 855. 
Redija-se assim o Capítulo, feita a renumera;"'; 

ção necessária dos atigos: \ 

! 
/ 

Art. 851. É admitido compromisso, judi­
cial ou extrajudiciál;.para resolver litígios, en­
tre pessoas que podem contratar. 

Art. j 852. É 'vedado compromisso para 
soluçãb'êie questõàs' de estado, de direito 
pessôaFde famOia'e de outras que não te­
nham caráter estritamente patrimonial. 

, Art. '853.' Adi1lite-se nos contratos a 
cláusula compromissória, para resollver di­
vergências mediáilté jufzo arbitral, na fonna 
estabelecida'em·lél'especial. 

Art.854.'A 'respeito da claúsula com:. 
promiSsória, o Interessado poderá submeter 
a divergênciaà'justiÇa comum. 

O SR. PRESlDENTE,(AntonIo Carlos Magalhães) 
- Votação da expressão, ~por utilidade pública-, 
constante da Emenda rio 438.:.R. 

, Os Srs. Senadores que aprovam quéiram per­
manecersentádos: (Pausa:) , 

Aprovada. 

É a seguinte' a 'emenda apro~adSl: 
EMENDA DO 'RELÀTOR N° 438-R 

Ao PLC n2118, de 1984. 
AcreSCente~se, depois,do art. 1.374,' o seguinte 

, artigo; fazendo-sea rér'lumeração cabível: 

Art. No caso 'de extinção do direito de 
superfrcie em cohseq'üência de desapropria­
çãopor utilidade pública, a indenização cabe 
ao proprietário eao superficiário, no valor 
correspondente ào direito de cada um. 

, 'O 'SR.' PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
:.. Passa:'se 'à votação das emendas de pareceI!' favo­

'raval com subemendas. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 

pelo Sr. 1 ° Secretário,' Senador Ronaldo Cunha 
Urna. 

São lidos e aprovados os seguintes: 
"I'" 

REQUERIMENTÔ,N2'1.053, DE 1997 ' 

Senhor Presidente, " 
Nos termos do art~ '31'2, alrnea b, do Regimento 

, Ilhtemo, requeiro destaque'píua votação em separa­
do dá Emenda nll 255; que dá nova redação ao ca­
put do art. 1.632 e suprime seu parágrafo único, do 
PLC nO 118/84, que -Institui o Código Civil-. 

i ' Justificação 
, O texto final, na redação do art: 1 ~632, Veda, 

a 'investigação de materriidade quando )ij!n~~ por, 
fim atribuir à mulher casada filho havido, "fora' da 

I! ' '" \ ' ' 
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sociedade conjugal, pennitindo-a só depois de ~is,:, 
solvida a socieCIade conjugal ou após um ano de se­
paração. 

Parece incongruência proibir investigação de 
matemidade, coibindoexercfcio do direito constitu­
cional de ação que visa à constatação de uma situa-
çãojurid~. ~ : 
; Ademais, se é possfvel perquirir-se apatemi-

dade durante o casam~nto~ não pode perdurar 
norma diferenciadora em relação a homens e mu­
I~eres. De forma compatrvel com o sistema jurfdi­
co é a Emenda ni! 225, de autoria do então Sena­
dor Femando Henrique' C~~so, com a seguinte 
redação: 

• Art. 1.632 ...:. A investigação demàtat­
,nidade é permitida, na constância da socie­
dade conjugal.· "', 

, . '\. 
Proponho a adoção desta Emenda. 
Sala das 'Sess~s, 26 de novembro de 1997. -

Senador Ronaldo Cunha Uma - Senador Jader 
Barbalho. 

ta _ ,.': t', 11 •• 

,p,REQUERIME~~ ~,1.054, DE 1997 

Senhor Pre~idente" I I I I " ',' 

Nos termos do art. 312, alrnea b, c/c art. 313 c, 
'do Regimento Intemo, requeiro destaque, para vota­
:ção em'saparado,'da subemenda nº 3 à Emenda ni! 

'.' :1 ao art: t.514 do PLC nl! 118184, que ·Institui o Có-
. :digo Civil". . , . 

t : •• 
,. t' 

I' ", I Ju~lçação 
• . l I I I . I 

, O' presente destaque visa corrigir a redação do 
"art. 1.514, do Projeto, por considerá-lo incompatfvel 

com a igualdade constitucional conferida ao homem 
, 'e à mulher e ·erridissonânda'para com o esprrlto do 
.; ·Projeto. ' 
, ' Não se coadl.!l"!a com a Constituição a dife~ 
i renciação mantida quanto a capacidade matrirno-

, ': nial de homens e mulheres. A teor do disposto no 
. ,'artigo 1 ;514 do Projeto, à mulher poderá vir a ca­
, I' sar com dezesseis' anos, ~n~~anto que ao homem 

só' será deferida esta' capacidade com dezoito 
. anos. Inexiste negar lógica ou biológica que admita 
a continuidade no sistema juridico desta diferencia~ 

lção, hoje constante'do art. 183, XII, do Código CMI 
I vigente. . . 

Acerca da matélia,-o civilista paraibano José 
: Farias Tavares, em sua consàgrada obra:·O Código 
" CMI e a Nova Constituição· (Editora Forense, 3A edi­

ção, 1992), o já assegurava: ·Ora, corno a mulher 
tem o direito de casar logo ultrapasse os 16 (dezes­
seis) anos de idade, justo é que o homem também o , 
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tenha, não sendo eqOidade, pelo menos, que se 
negue a este, na faixa etária (16/18 anos) o que 
concede àquela. A discriminação constante dele­
tra do Código Civil não deve maisvigir, por ferir o 
princfpio da isonomia constitucional eSPeCifica­
,mente expressa no referencial homem e mulher" 
(p.32) 

, IsSo se dizia em relação ao mesmo diSpositivo 
que agora se repete. Efetivar o mandament~Consti­
tuciónal' exige a mudança e o acréscimo: ·0' homem 
ea mulher ••• • 

Proponho, pois, que o ,Plenário retifiqueo'arti­
gó '1.514 do Projeto, harmonizandCH>Com o' espfrito 
da reforma e tomandCH> compatfvel com a 'Constitui-
'ção Federal. .' I 

,Sala das Sessões, 26 de novembtode 1997.­
Senador Ronaldo, Cunha Uma - Senador J .... 
Barbalho. ! 

REQUERIMENTO tf21.055, DE 1997 

Senhor Presidente, I 

.Nos termos do art. 312, alfneà ,b, do~egimen­
to ,Interno requeiro destaque para votaÇão em Sepa­
,ràdõ da Emenda rf' 257 ao Projeto de Lei da Câmara 
rf' :1:18184. ' ! , 

Saladas Sessões, 26 de rioverilbro'de 1997.­
Senador Antonio carlos Valadares. 

REQUERIMENTO tf21.056, DE 1997 

'Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alfnea b, do Regimento 

Intemo, requeiro destaque para votação em separa­
do da Emenda rf' 259 ao Projeto de Lei da eama.a rf' 
118784. 

Sala das Sessões, 26 de novembro·de 1997.­
Senador Antonio carlos Valadares • 

REQUERIMENTO tf21.0s7, DE 1997 , 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alfnea b, do Regimento 

Intemo, requeiro destaque para votação em separa-
, do da Emenda ni! 260 ao Projeto de Lei da Câmara , 
nl! 118184. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997. -
Senador Antonio carlos Valadares. 

REQUERIMENTO NI'1.058, DE 1997 

Senhor, Presidente, 
Nos termos' do-ãrt. 312, alfnea b, do Regi­

mento Intemo, ~queiro destaque, para votação 
em separado, da Emenda nl 331, que dá nova re­
dação ao art. 1.735 do PLC nl! 118184, que -Institui o 
Código Civil-. 
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Justificação 

'.' . A redação final veda a renúncia do direito de 
alimentos por parte dos cônjuges ou parentes, inclu­
sos no termo credor. 

A doutrina e a Jurisprudência pátria, superada 
antiga Súmula do STF que embasa os argumentos 
do ilustre Relator, tem garantida a possibilidade de. 
renúncia qu~do tratam-se de cônjuges, vedando-a 
só 'quando disser respeito a parentes, pois petma­
nénte'o vrnculó.· ~ '. ' 

; : ' :J:' àp' àpr~sentar' a emenda, o então Senador' 
Fernando Henrique CarCloso alertava para a fato . 
de que a ·a posição dô 'Projeto poderá gerar inter­
prestações conflitantes, notadamente em face da 
doutrina e Jurisprudência de nossa terra, que acei­
tam a renúncia dos alimentos' entre os cônjuges·. D~ 
fato .. a .Súm!Jla· 379' encontra-se desatualizada no 
terT:IPO· 

Proponho que se acate a redação proposta. 
peJé! Emen~~. !1~ ~1., que tem a seguinte redação' 
para o art. 1'.735::- . ,. 

• • t' ,,'. 1 • l • • \. ,', * ~ " 

~ : : '. .' ·Os.parentes podem deixar de exercer, 
i ".' , •. mas·não podem renunciar o direito a alimen­

. ',' tos,. nem. pode, o res~ivo crédito ser obje­

.. , . ,to. de.ce~~Q, transaçãp, compensação ou 
penhora.· 

. , ' Sala das' Sessões, 26 de novembro de 1997. -
Senador Ronaldo Cunha Uina - Senador Jader 
Bàrbalho:, . 

, ,', . o' SR. ,P.RÉ$~ôENTÊ· (Ant6niO Cartas 'Magalhães). 
- Aprovados 'os requerimentos, as matérias destacadas 
serão votadas oportunamente. 

Sobre a mesa; requerimento solicitando. vota­
ção em globo d~. ~m~!ldas com subemendas, exce­
tuadas as destacadas, que será lido pelo Sr. 111 Se-
cretário, Senador RonàJdó Cunha Uma. . ' 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NII1.058-A, DE 199~,. 

. Senhor Presidente, ' , .. 
Requeiro, nos termos regimentais, a vo~ção 

em globo das emendas com subemendas, apresen­
tadas ao Projeto de Lei da Câmara nl! 118, de 1984 
(nl! 634n5, na Casa de origem), que institui o Código 
Civil. ' ' 

Requeiro, nos termos regimentais, a votação 
em globo das emendas com, subemendas nlls 2, 
10, 11, 12, 19, 30, 34, 38, 42, 43, 52, 53, 55, 58, 
65,68, 74, 86, 89, 90, 91, 92; 93, 99, 102, 109, 
'111, 112, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 
,122, 136, 146, 147, 148, 152, 155, 156, 157, 

160,163,165,166,167,174,176, 177, 180, 182, 
185,186,192,193,194,201,202,204,207,208, 
209,211,214,215,217,218,219,222,223,224, 
225,226,227,228,229,231,232,235,236,237, 
238,249,254,256,258,261,262,263,265,266, 
268,269,275,278,279,280,282,284,288,294, 
295,300,301,307,309,310,311,313,314,317, 
318,319,325,327,328,333,337,339,340,343, 
351,354,357,358,359,360,361 e 362, apresen­
tadas ao Projeto de Lei da Câmara nll 118, de 
1984 (nll 634n5, roa Casa de Origem), que institui o 
Código Civil. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997. -
Senador JosaphatMllrlnho (Relator-Geral) 

O SR. PR~IDENTE (AntOnio Cartos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à votação em glo­
bo das emendas, nos termos das respectivas subemen­
das, ressalvadas as destacadas. 

Os Srs.Sànadores que .as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) . 

Aprovadas. 
••• I" • 

, '.:.:. ~$ão as seguintes as emendas e res­
, '. pectivas 'subemendas aprovadas: 

I 

EMENDAN2 2 

. Dá nova'redação ao art. 10. .. 
Art. 10 .......... : ............. ~ ... ~ ................................... .. 

, • , I. , I •• ~. I 

Subemenda nll 1: I - das sentenças que decretarem 
a, nulidade'ou anulação do casamento, o divórcio, a 
separação judicial e o restabelecimento da socieda­
de conjugal; , , 

Sub8menda nll'2: n':"'dos atos judiciais ou extrajudi­
ciais que declararem ou reconhecerem a filiação; 

.. • \...·1 ~ • I • I. tI' • 

Subemenda nR 3: 111 - dos atos judiciais ou extraju­
diciais de adoção .. , • 

EME'NOÀ NI! 10' 

Eliminar o art. 55. 
Subeinenda: 

., 'Art. '55; 'Os ,associados devem ter iguais direi­
tos, mas o estatuto' pode~ instituir categorias com' 
vantagens especiais. . .. 

EMENDANI!11 
, . 

, Dá ~ova redação ao parágrafo único do art. 65. 

Subemenda, .assim redigida: 

Art. 65 ................................................ .. 
Parágrafo único. Se o estatuto não for 

elaborado no prazo assinado pelo instituidor, 
ou, não há vendo prazo, dentro de seis me-o 
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ses, a incumbência caberá ao Ministério PÚ- Subemenda n1l 3: Art. 317. Quando, por motivOs im-
blico. previsrveis, sobrevier desproporção ,manifesta! entre 

EMENDA N2 12 o valor da prestação devida e do momento de sua 
execução, o juiz poderá corrigi-lo, a pedido da' parte, 
de modo que assegure, quanto possfvel, o valor real 
da prestação. 

Dá nova redação ao art. 66 e lhe acrescenta 
mais um parágrafo. ' 

Subemenda: 
Art. 66. Valerá pelaS fundações o Ministério' 

Público do Estado, onde situadas. ' 
§ 111 Se funcionarem no Distrito Federal, ou em: 

Térritório, o encargo caberá 'ao Ministério Públioo 
Federal. . ,,' . , , , ' , 

, § 2' Se estenderem a 'atividade" a mais ,de um 
Estado, o encargo caberá em cada uni deles aó res- ' 
~iv~ l~i.nistério públ,~., '",'.",. ~,,', ... ,\. " ... 

EMENDA N2 19' .• ., , ", 

Suprime o inciso 111 do art. 139. 

Subemenda: Fica, pois" assim redigido o 'artigo.: 
Art. 139. O erro é substancj~l: .. ,. • •.. 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• iI ••••••••• ~ •••••• 

J' _11,1- quand~, ~~ndo de direito e nãõ'inlpllcando 
~usà à-aplicação da lei,'forc) rriOtivo UlJico ou prin­
cipal do negóCi(Our~diCo'" .. " .. ' ...... \ 

EMENDAN230 

Substitui os incisos 11 a' V do ,§ 'SII do art. 206. 
Subemenda: incisos 11 a V e remunera-sé o· inciso 
VI, ao' art. 206, assim: . " .:. ~.:, .... ~ ..... I , • 

• 11 ~. A pretensão' dos profissionais liberais em, 
gerál, procuradores' jutticiais,' curadores' e 'proféSS~- ' 
res pelos seus honorários, contado o praZo. da' con~ 
clusão . dos serviços, da .cessação ,d~ )'~~~~~s 
contratos ou mandato. ' _, "".,. , 

111 - A pretenSão dó vé~or para' haver do' 
vencidó o que despendeu em jufzo.'- . ."",,' . 

. . ............. '. . 

EMENDA, ~~ ~. ... .. . 

Dá nova redação ao inciso '111 do art. 229. , 

Subemenda: 111 ~ que <> exponha,' ou às' peSsoas 
aludidas no inciso anterior, a J)!!rigo' ~ 'vjda, de de­
manda, ou de dano patrimonial imediàto. .. .., 

f , ~ t ~ , ,I .. , ... .! .••• 

EMENDANII38 

Elimina os arts. 315,' a 317 e, ~, expressão 'eita a 
, atualização dos valores monetários· no art: 620. 

Subemenda nl 1: Art. 315. As drvidas em dinheiro 
deverão ser pagas em moeda corrente e pelo valor 
!,ominal, no vencimento, salvo o disposto nos artigos 
subseqüentes. ' 

SUbe~ndâ n2 2: Art. 316. É Ifcit~ convencionar o 
aumento' progressivo de prestações sucessivas. 

, '. 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• -........ j. 

SUbemenda li' 4. ~rt: 620. Se ocOrrer diminu'iÇãó no 
preço do material ou da mio-de-obrà, superior a um 
d~imO do preço global convencionado, póderá eSte" 
ser revisto, a pedido do dono da obrá, Para que lhe 
aSsegúre a diferença apu~da~. '":. '. ' ' 

", c, , EMENDA NII 42 

EMENDA NII 43' 
... . ' .... ', .... -~ :~...,. .. 

'Altera>a ,redação do art. 445 e' seus parágrafos;­
Subemenda, o art. 445 e seu § 111 ficam redigi- ' 

dos:' '. 

" Art. 445: O adq'uirente decai dÓ d'ireito ' 
de obter a redibição ou abatimento no preÇO 
e no prazo de trinta dias se a coisa 'for mó­
veli'e de um,àho se forim6vel,'cont8dos da 
entrega efetiva. Se já' estavá, ria· posse, O 

. ,', prazo conta-se da alienaÇão; reduzido à me­
tade. 

§ 12 Quando o vrcio, por sua ~tureza, 
só puder ser, conhecido mais'tarde, 'opraz() 
contar-se-á do momento em que dele se ti­
ver ciência, até o prazo máximo de seis me­
ses em se 'ti-àtando de, bens' móveis, e de 
um ano para 0$ im6veis. . ' 

..... t _ .. _ 

. ",(0 § 21' do Projeto é mantido.) 

. EMENDAS NIIS 52 e 53 
\', , , 

Dá nová redação ~o art. 664~ 

SUbemenda:, 

Art; 664. O mandatário tem o' direito de reter, 
do objeto da operação que lhe foi cometida, quanto 
baste para pagamento de tudo que lhe for devido em 
cóhseqúência do mandato. 

, ~ ~... . 
EMENDANII55 

,- , 
Altera os arts. 710, 711, 712, 714 e 720. 

Subemenda: - f' 

Art. 720. Se,o contrato for por tempo indetermi­
nado, qualquer das partes 'poderá 'resolvê-lo, me­
diante aviso prévio de três meses, desde que trans­
corrido prazo compatfvel coma natureza e o wlto do 
investimento exigido do agente. ' 
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•. ' Parágrafo único. No caso de divergências entre Subemenda: 
as partes, o juiz. decidirá da razoabilidade do prazo e Art. 1.064. Se o contrato pennitir administrado-
do valor devido. res estranhos, a designação deles dependerá de 

EMENDA NI! 58 aprovação da unanimidade dos sócios, enquanto o 
capital não estiver integralizado, e de dois' terçoS, no 

, Altera o art. 786. 

Subàmenda:' . 
. . '. ·Art. 786. Paga' a indenização, o 'segurador sé' 

sub-ràga, 'nos limites do valor respectivo, nos direitos' 
e ações que competirem ao segurado 'Contra o autor' 
do dano. .. '.. . 

. § 111 Salvo ~Io.,a su~rog~ção n~o tem lugar 
seo dario for causado pelô CÔnjuge? dÓ 'segurado, 
seus descendentes ou ascendentes,' consagüfneos' 
ou afins: . .,. .,.. • \ I 

, ,'§ 2II,É,irieficaz.qualquer ato do segurado que 
diminua ou extinga, 'em' prejufió do segurador,' os· di; 
reitos a que se refere este' artigo. " , . 

< • " ' •• ~ ,~.~. :s ,EMENDAN9 65 <': 

, : '~': "~~ffi,~ a redâÇão' dõ ,art. ~950 (~PUt). '. '.' . " ' .' . 
,. . • ( I I I ,~ " .. " ... ...,. ,~ .'.-\. ,~. 

Subemenda: • , \ .. ''', . I 
., Art. 950. No ~so de homicfdio, a indenização 

consiste, sem exclúir oUtiás repáraçães: 
.. ; ....... :.:.!.~ .. :.: .. ; .. ::. ~:.:~ .'~ ...... ~~.;:;~ ....... ~ 'i.~; •••••••• ~ ••••••••• 

EMENDANII68 
" lo' ~ 

, , . "Dá'~va meiáção ao caput do art. 973, 
. " .. , ~ . , . 

Subemenda:\.. ~;~ ~ '_,; ..... C? ~ ... ~ .. "!. . I .'" ~ 
: : :Art; ~73. A lei assegurará',tratarner;rto favor~i~ 

do,< diferenciado e simplificad~.~o emp~sário rural. e 
ao. pequeno. emp~~rio, ,quanto à inscrição ,eaps' 
~(eitos. ~r.~~ntes.. . ..••• :. ,', ,' .•.... : :.' 

EMENDA NII74 ... ".,. 

Altera o prazo previsto no art. 1.001. ' . , . I - • 

, • ' .• ~ ~ '.. ,~ I..." .... ;' I' c#' S ' ~ 

Subemenda:, ...., . , ~ 

. ,Àrt. j:OÓ1.'Nos·tÍintá diáS sub~Qentes'àsua 
Constituição; a: socieqade d~ve reque~r a inscriÇãà 
do contrato social no Registro'Civil das Pessoas·Ju­
rrdicas. '. . .. " • " ".: 

. .. EMt:NDA NII às 
. ~ . , 1. 

.. 
. ~ . 

Sugere nova redação para o § 111 do art. 1.058. ... . #. 
Subemanda: 

§ 111 Pela exata estimação de bens conferidos 
ao capital social respondem solidariamente todos os 
sóCios, até o prazo de cinco anos da data do registro 
da sOCiedade .. '. , 

EMENDA NII 89' 

Altera a redação do art. 1.064. 

mrnimo, após a integralização. ' .:' 
., J ... 

, ••. EMENDA Nt2 90 " ',.', . 
Dá nova redaçió ao art 1.065 e ~eu § 2n' . 

SUBEMENDA, asSim se redigindo O '.., , . 
, • '.' § '20: Nos dez dias seguintes ao' da investidura, 

deve o administrador' requerer Sà18 à"EirbàêUl' élia n0-
meação no'\registiO competente, mencionandó'o Seu' 
nome, nacionalidade, estado cMI" resid~flÇ{a,' com 
exibição de docurne~o de identidad~, o,~to,e a data 
da nomeaÇão e o prazo de gestão.. ., I',' ,' ••• 

EMENDA NII 91 ' .. " .. 
• ' /", • • " ,~, J' 

Altera a redação do árt: 1 :666 " . 
, '\ - • .' 1 '"" ~ • f." , ~ .• 

~r,.u~end •. , ~st~ ~~çãC? ,a~ .. , ',.', ":' 
. , ~rt: .1 .. ~. 9. ~~ercrcio .do car:gq de. ~drn,ir'!istra­

dor cessa ~ela de~tit~~~, ;àrr. quàl~~~r ~~rpP?f;~O t!~. 
tular, ou pelo ténnlno do prazo Se, fIXado no contrato 
ou em ato sePJ1rado, não houver reconduÇão:-r • 

• • .. ,' f .' ... ~ ~ :'. • ~I·' t 

. EMENDA NII92 . '.:, 
,\ I •• . . ~.. . 

Amplia o § 111 do art. 1.066:, ,',',':.'. " '-',I.' 

Subemenda, Imprimindo ao § 111 do 'art. 1:066,esta.~; 
., .. § 1~'Tratand~se de sócio nomeado administra­

dor no contrato, sua destituição' . somente • se :opera. 
pela aprovação d~ titulares de,quotas corresponden­
tes, no mfnimo, a dois.terço~ po ~pital social, salvo 
disposição contratuàl diversa. . 

, . , .. " EMÊNbÁ N~93'1'!" ' .','i,'" 

'.i,! ~"I~ .~ ,ft, 
Modifica0 § 211 do art. 1.066. • ".' . ". 

'I.' • ~ ••• ,.~ .... : .•.. ~~ ..... , lll" ·~r. 

Su~a;. ". "0 I j' I' 1 ...... ....... ,",,"r",,{. "/",''', 

, ,'. § ~,A.cessãção.dô.ex~rc(~iQ,docaf9o\da ad-. 
ministrador:. deve ser averbada no registro competen:; 
te, mediante requerimento apresentado nos dez dias 
seguintes ao da ocOrrêncià: " .. 

,., . ."'" t:MENDA' N1I99'" .' .. '. ' . 

, . , "Suprime (, 'incis~'1 do 'ari~ '1.074 e .hidso 111 ~p 
art. 1.079, de arts •. 1.081 e 1.082. I .'···".i 

.. < .. ' ~ ~ ." "._ f. ~. ~ 4 .... '",~, • I 

Subemenda n'1: . , , ,,',' 
-Art. 1.075. As deliberações dos sócios, o~! 

decido o· disposto no art. 1.013, serão tomadas em 
reunião ou em assembléja, confonne previsto no 
contrato social, devendo ser convocadas pelos ad­
ministradores nos casos previstos em lei ou no co,." 
tato. " ,T,< 
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Subemenda nt 2: 1 .', ' ', •• 

§ 111 A deliberação em assembléia será obriga­
tórÜl se O número dos sócios for superior a dez. ., ,~'. 
SUberMndà ni' 3: . .' ' i" 

': § 2ó Dispensam-se' as fOrfnalidadesde convó .. · 
I >\; I. ~ , ~ ~ 

cação previstas no art. 1.152, § 311, quando todos os' 
sócios compareçam' ou se declarem, por escrito,: 
.ntes do local, data, hora e ordem do dia. ., . -, - . 
• "bemenda nt 4: .. , , 

§ .~,A reunião ou a 8SS9t:n.bléla ~o,main~Sà diS: 
~v~~ ,quando todos os sócios decidire~, ~r es~ , 
crtto, 8O~r.e.amatéria que seria objeto dela •.• ' ' ....... . 
."bemenda nt'S:',' :~ .. o."; .,'i'··',! I'. ' 

§ 411 No caso do InasoVlIl'dó àrtlgop'recectén-' 
te, os administradoreS, se. houver urgência 'é· 'Com 
autorização de titulares de, mais da metade do capi­
tal social: Podem requerer cànéordata preventwa. 

1 f '~. ·'."'J .• t".~;,'.~'·,.·A~ ,~,.j;' 

Subemenda n- 6: . .. . , 
; §. &I, As deliberações o toiriadàs de: oo"fórmidad'e' 

cóm à'leie ó Contrato Vinculamtodosos'sócioS. ain-
daque\áil~Otes'ou'dissidentes. \.:<: ..... :: . O", ,. " 

J l't " J~' 't 11· 'f •. .'. r ~ , ' I \. 1'. ,~.. I' • l • 

S~b.m.ndaifti~:.,; :,:", .'. O '-'" o,,: ::' , :':: '" \ ..... 
. § esr Aplica-se às reuniões dos sócios, nos ca-

sOs omissos no 'contrato, <> disPosto na presente Se­
ção sobre a assembléiá:,. I< i ,o.' ~ .~' . '''::,' .,' " 

Subenlenda nt 8: .... : ...... ,'.. . ..... " .. ,. 
l' ~Art~,1.076.A ,reunião ou· a assembléia pbdem 

também ·ser. Convocadas:~ , ... I ". 

(subsistemôsincisas); I; .' •.•. ', o •. , I' o' 

,:.", ' 'EMENDA ~ 102 ·,'.T.':.', ,'~'.: .. 
, ',;/"1; ~ r.i' i.1 /.' / \. ~ . ,.'~A~:# .. " 

Propõe a fusio,~~ §§ ,1.~,e,~ do ~rt. 1.083. 
Subenienda:" . , ,,.', . ",' - " ,.: ' , 

~. .. .1 _ ." ~ ;.... ~ _.. ~ '"" ..... " ./ .. 

, § ~ Decorridó o prazo ,da preferência; "e' assu-
mida pelos sócios, ou por terceiros, a totalidade' do 
aumento, 'havefá reunião 'ouaSSémbléia doS· sooios. 
para qliéseja aprovada a modificação do contrato:, '. ' 
~'F '. ' ... " • EMÉNDA NII.i09 : ' .. , 

Modifica o art. 1.103 eo seus incisos I, VI e IX. 
• ' "" I"'i 

p'>r àub8tn,nda, $8 dê a seguinte redação ao inciso 
'I 'X' d' 'rt"1' 103' .,'. ,. ., ~,. \ ' .. , .. ' .. ' ',' . , o a .. : ". "" ' . ~ .. t I - .' t • ~. • 

r ~, ' IX:", averbar a ata dà' .i'éunião)ü' dâàssem~ 
:bléia, ou o instrumento firmado' pelos sócios, que 
considerar encerrada a liquidação. .' . 
; .. , 
:/:, EMENDA NII 111 '" 

I \ Dá nova redação ao art. 1·.111. No caso de li­
: quidação judicial, ~rá ~bservado ,o disposto na lei 
processual. . ' . , 

EMENDA N1l 112' 

" ,Sup'rime os arts. n1l 1.1 Ú 'e 1~.112 , o. r' 
:' , •• , 'w .... "', 

Subemenda . .1:, " ,," '''. 

nova redação ao art. 1.112, mantido seu parágrafo: 
Art. 1.112. No curso de liquidàção judicial, o 

juiz convocará, se necessário, reuniãool:l ~~m~ 
bléiapara deliberar sobre os interesses da liquida­
ção, e as pr.sldirá, resolvendo sumariamente .as 
qu"té5es susCitadaS. ". ' . '. .' . 

.,lo ~ ~ , ~ • 

EMENDA NII115 '. s .. " ,', .' . , 

~ ';' ·Súbstit1:.iexp~o no art.'1.Ú7 é nó ~u·§ 2It 
• > ~ , " • ' • • • "' , .,. , ~ ~. ' 

S,ubemenda nt 1: ' .: _'.H, , ..... ' . 
Art. 1.117. A deliberação dos sócios da:.~~. 

dade .Incorporada deverá aprovar, 8$. bases ,da' ope­
ração,e o projeto de. reforma;~o,ªto.~nstitutivo: '.:, 
Subemenda n-2 ., ....... , ," ·':1·' .. ···· 

§ 2It A deliberação dos ,sócios da sociedade in­
corporadora çol)1p~enc:te~ !l~ I')or:n_e~@o dos I peritos 
para a avaliação do patrimôniolfquido Ha sociedade, 
que tenha de ser incorporadá. ' . .. : ..... '. • 

" '"' lo • r. > .,; ... ..., ,.,. ~ ... '. 

EMENDA NII na 
\, 1 , - " 

.. , . Altera eXpressão nos §§ 111 e 211 do, art. 1.120. 
Art." 1.120. 

.~ I Io"',~~ ,,'.~". i ~ .................................................................................... . . 
Subernenda 'n- 1: 

f (~... .. ~ ~.. ~.,.. " 

§ 111 ' Em .reunião ou ássembléia dos' sooios'de 
cada sociedàde,. deliberada 'a fusão' '8' àprovado o 
projeto do ato constitutwo da 'riova"sOCiedade, bem 
côrilo'o planá de distribuição dO'capital sociSl; serão 
nomeadós os peritos para a avaliáção dô 'patrimônio 
da sociedade:' ' ,," I' " 

, j .. , ..... \ 

Subemenda,~2: ,\. .." .. ~.i ,:' '.r ' -
§ 211 Apresentados os laudos, os ad,ministrado­

res convocarão reunião ou assembléia' dos Sócios 
Para 'tomar cónhecimento :deles'; decidindo (sobre a 
constitúição defi"itiva da nova Sociedade. :' ':: .. 

• ,. _ ti" .' ~ , 

Subem.nda~ 3:,,· . I" 

§ ~ É vedado aos sócios votar o laudo de ava~ 
liação do ~~môniO da ~d8 de que façam _parte. 

, EMENDA NII117 " 

Altera a redação do art. 1.122 e seu § 311• 

Subemenda nt 1: ,,' .' 
. Art. ,1.122, até três meses, depois de publicados 

os atos relatwos a incorporaÇão, fuSão o~ cisão, o 
credor anterior, por elas prejudicado, podefá promo­
ver-lhes judicialmente a anulação. 

, - , .................................................................................... 
, 
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Subemenda nt 2: .. 
§ 311 Ocorrendo, no prazo deste artigo, a falên­

cia da sociedade incorporadora, da sociedade nova 
ou da Cindida, ,qualquer credor anterior terá direito a 
pedir a separação dos patrimôniQS,·para o.fim de se­
rem os • créditos pagos pelos , bens das respectivas 

.. . massas. 0 •• ~. l! ... \ <." " • 

EMENDA NII118 ~ . 
. ~ ". ~ ~., : ... "\ ~ , . 

Dá nova redação ao art. 1.125. ;;., "'. 

Subemenda: i. • .' ,,_' , 

Art. 1.125. Ao' Poder EXecutivo é faciJltado, a 
qualquer tempo, caSsar a 'autorização conCedida a 
sociedade nacional ou estrangeira,- que Infringir dls:'. 
posições de . ordem pública ou prat~r" atos. contrá~ 
rios aos fins declarados no seu estatuto. ~ , - _. -

. EMENDA Ng 1.19 ~. ~ .. '. 

Dá nova redação ao art. 1.126. '.' '" 
. A 

Subemerida:, " . c ':~" ._:.-~ ._,',.~ _ 

. 'I. Art. 1.12~. Qua~do a ,Iêi e)(fgir quê todos 'o~ ~I­
guns' sóciOs sejam brasileiros~ .as . ações de 'socie<ta-' 
de anônima revestirão, nõ silêncio da lei, a forma n~' . 
minatn;;a. ' 1 '. • .. . 

Parágrafo único. Qualquer que .seja o tipo da 
sociedade, na" sua sede ficará arquivada ,cópia au­
têntica do documento comprobatório da nacionalida­
de dos sócios. . '. , .' '" , 

. EM~NpA ~II 1~O • " 

·>Elimina cláusula final no art. 1.130 (caput)," ., 
Subamenela: ~ .,,~ J I. r 

Art. 1.130. Ao PoderEXécutivo é'facultado i& 
cusar.a aÚlorlZação, se a socied8de rião' aten~er àS 
condições econômicas, financeiras ou jurídicas es-
pecificadas em lei. ' .. j .• ~, .' ~ 

, .' 
EMENDA NII 121 

I. ... ~ 

Substitui palavras no aFt. 1.134 •• ~. . . 
...... • .# . "'11 

Subemenda:. I, " 

Art. 1.134. A sociedade estrangeira, qualquer 
que seja seu objeto, não> poderá funcionar no' País, 
mesmo POU' estabelecimentos subordinados, s_e~ au­
torizaÇão do Poder Executivo, ~lvado o direito 
de tomar-se acionista de sociedade' anônima brasi­
leira, nos casos permitidos em lei. 

EMENDA NQ 122· '., 
1 ~ 'P;' 

Inclui disposição no Trtulo IV ~ Capítulo' I •. 
. I - , , . '" , 

SubelMndant1:, " ." . . .:' . 
Art. 1.151. O regist~~ atossujeit9S'~~ 

formali~adeserá requerid.~ pel~ pess~ ~riga~ e~ 

. lei, e no casO de omissão ou demora, pélo. sócio ou 
qualq,;,er interessado. : .• " " :. 

SUbemenda n1 2: " ,> I" 

§ 11 Os documentos necessários ao registro 
deverão ser .apresentados. no prazo de, trintà" dias, 
cóntados da lavratu'ra dos' atos respectivos. 'I ~ ~. " 

Su~~~3: < "o ',,: <,_:-: 
§ 211 Requerido além do prazo'estlpula~ neste 

artigo, o registro somente produzirá efeito a partir dá 
data de sua conceSsão. .""" 

, ,. p ~ .~: ',. • I ... '.,~ 

Subemenda ~'4: ~ l • / ~:,' ''', ~ I I , ' f 

§ 31 As peSsoas'obrigadas a'requerer:o regis­
tro responderão por perdas' á danos, no caso .de 
omissão ou demora. '" .. : J).::.~ , .. 

'.:,;, ~ , EMENDA N1I136. , , 'i~ ,,' ". . 
. ,~ • ,.: .. ': •. r ." . ..,. p. • h'~ (.' ~". .l" 

Substitui exprássão no art. 1.239 e suprime o 
parágrafo' únicO do arC1,.239"é .() art."1~240, e 'dá 
nova redaçã9 ao art: 1.242. . , ."':. . ~ ~ . .-

... ~ ~ •.. - ........ ~.I _.: ..... 1 ,'. ~ '~.: P\."~ 

Subemà.,~: .. :, - '.... . ,,,'.. . '.. ,. .. . '. 
. Art. '1.240. Aquele que, não Sendo . proprietário 

de inl6vel rural ou urbano, possuà' ComO"seu, por 
cinco anOs' ininterruptos, sem oposição, área deter~ 
ra; em zoria rural, não superior a cinqüentà hectares, 
tomando-a prOdutiva' por seu· trabalho ou· de 'sua 'fa­
mma, tendÓ nelà sua moràdia, a~quirir-Ihe.;.áta pro:; 
priedade. .' ,,' ... t , 

EMENDA NII146 
r , .' 

Dá.nova redação ao art. 1.338. " 

Subemenda: > 

Art. 1.338. ResolVendo" o condômino alugar: 
área 'rio abrigo pára veículos,preferir-se-á; em con-' 
dições iguais, qualquer dos condôminos a. ~stranhos' 
e, entre todos, os possuidores.. t ; 

• _..... ~ J 

r 

.'. t EMENDA NII147 

\ Suprime exPressão no parágrafo único' do· art:· 
1.339. ~ . " ~ . 

Su_inenda: ~, \ 
,. Parágraf~ ,.~nico: E, ~~itido ao C!>ndõmll1~ 

alienar parte aCessória de sua unida~e il1)O~iI~ria: a 
outro condômino, .só podendo fazê-Io a terceiro se 
éssa faculdade constar do ato constitutivó do 'Condo­
mínio, e se a ela não se opuser a respectiva asSem.; 
bléia geral. '. ' "" -,' 

, . l • ·EMENDA N1I148 
. '\ ...... J '.' +~ ~ .. '. 

Dá nova redação ao art. 1.341. " . 
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, Subemenda nt 1 i 
Art. 1.341. A realização de obras do condomí­

nio depende: 

Subemenda n~ 2: 
1..,.,8e voluptuárias, de voto de dois terços dos 

condôminos; 

Subemenda nt 3: 
, 11 - se úteis, de voto da maioria dos condôml-

nos. 
• 

Subemenda nt 4: 
§ 111 As obras ou reparações necessárias p0-

dem ser. realizadas, Independentemente de autoriza­
ção, pelo sfndico, ou, em caso de omissão ou .impe­
dimento deste, por qualquer Condômino. '. I ','.'.',' 

Subemenda nt 5: . • . ., 
, § 2º Se as obras ou reparos necessários forem 

urgentes. é imPO':la~em em de~pe~s excessivàs, de~ 
termináda 'sua realização, ° sfndico, ou o condômino 
que tomou a iniciativa, delásdará ciência 'à assem­
bléia, que deverá ser imediatamente convocada. '.,' 

, ''''1' ' .... ~~,. , > ~;I~k ~. 

Subem~rida ~t ~:: " , . ., .. " ! • 

§ 3º.,Não sendo urgentes, aS obras ou reparos 
necesSários, que importarem em desPesas excessi­
vas; somente pode~o ser efetuadaS após autóriza­
~o da ásSef!l~léiâ~' ,e~~~In,iente ,convoCada pelo 
sfndica,' 'ou, em caso de omissãó ôú irripedirriénto' 
'deste, por'qualquer dos condôminos. ' _. ' 

. .. 1,' 1 ~ . t ' f " 

S':'bemenda n2 7: " '" . 
, § 4º O condômino, que realizar 'obras' ou 'repa­

ros necessários, será reembolsado das" despesas 
que efetuar, não ,tendo direit~ .. à.réstituição das que 
fizer c0'Y' obraS ou reparos de. out~ ~t!Jm.~,em~ 
ra de in~eresse comum, , .. 

EMENDA'Nº152 ", '" I, 

Substitui expressões no art. 1.351. 
Em forma de 8ubemenda, ,ficará assim redigi-

do.o ' .. 
Art. 1.351. Depende da aprovação de do~ ter­

ços dos votos dos condôminos ,a alteração da con­
venção e do regimento Intemo. A mudança dâ desti­
ôaÇão do ediffcio: ou da unidade imobiliária, 'depen­
dê de aprovação pela unanimidade dos condôminos. 
~ >. . , -. .., 

EMENDA Nº 155 

I: '. Inclui artigo, onde co!Jber. 

Subemenda: 
Depois do art. 1.355 e renumerando-se os sub­

seqOentes, acrescente-se, como 8ubemenda, o se­
~uinte 

Art. Poderá haver no condomfnio um conse­
lho fiscal, composto de três membros, eleitosi pela 
assembléia, por prazo não superior a .dois anos, a 
que compete dar parecer sobre as contas do ~fndi-
co. 

EMENDA NII 156 

EMENDA NII 157 

Dão nova redação ao § 111 do art. 1.360. 

Subamenda: 
.. ' t" . 

§ 111 Constitui-se a propriedade fiduciárla.Com a 
transcriÇão' do contrato, celebrado por instrumento 
'público ou particular, que lhe serve c;je Utulo, no Re-' 
gistro de Títulos e Documentos do domicRio do de­
vedor, ou, em se tratando de veículos,'na repartiÇão 
competente para o licenciamento, 'fazendo-se fi ano~ 
tação no certificado de registro. ' 

EMENDA Nº 160' • 'f 

Inclui dispositivo, como art. 1.510, '~hunieicm-' 
d~sé oS demais." " 'I 

Subemenda: 
Depois do art. 1.509, inclua-se, em forma de 

subentenda, renumerando-se os dispositivo~ ,subse-
qüentes, o ~guinte: " ; .' ~ 

.. ',Art. O.casamento será civil e gratuita a sua ce-
lebração. .. 

Parágrafo único. A habilitação para o caSamen­
to, o registro e a primeira certidão serão isentos de 
selos, emolumentos. e custas para as pessoás cuja 
pobreza for reconhecida pelo juiz. . I 

EMENDA Nº 163 
, . ... I 

'. . ,Óá nova' redação ao art.' 1.513. . . , , 

Subemenda nt 1: 'i .. 

Art. 1.513. O registro do casamento religioso 
submete-se aos mesmos requisitos exigidos i para. o 
casamento civil. 

\ 

~ubemenda nt 2: , " 
§ 111 O registro civil do casamento religioso de­

verá ser promovido dentro de noventa dias de sua 
realização, mediante comunicação do celebrflnte ao 
otrcio competente, ou por iniciativa de qualquer inte­
ressado, desde que haja' sido julgada previamente a 
habilitação regulad~ neste Código. L 

Subemenda nt 3: 
§ 211 O casame,nto religioso; celebrado 'sem as 

formalidades exigidas neste Código, terá efe~os civis 
se, a requerimento do caSai, for inscrito, a qualquer 
tempo, no registro civil, mediante prévia habilitação 
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perante a autoridade competente e observado o pra- . de que se lhe apresentem os documentos nacessá-
zo do art. 1.530. rios à habilitação matrimonial. 

Subemenda n' 4: EMENDA Nº 180 
§ 311 Será nulo o registro civil do casamento re­

ligioso se, antes dele, qualquer dos cônjuges houver 
contrardo com outrem casamento civil. 

EMENDA N'165 

EMENDA N2 166 

Cancelam expressões no art. 1.517. 

Subemenda: 
. Art. 1.517. Será permitido o casamento de me­
nor Incapaz, para evitar Imposição ou cumprimento 
de' pena criminal e para resguardo da honra da mu'­
lher, que não atingiu a maioridade. 

EMENDA NR 167 

. Cancela expressões no art. 1.518, incisos I e 
IV .........................................•.•.•..•.•..........••...• ; ..........•.. 

Subemenda n'1: 
I - os ascendentes com os descendentes, seja 

o parentesco natural ou civil; 

Subemenda nt 2: 

-IV - os irmãos, unilaterais ou bilaterais, e de­
mais colaterais, até o terceiro grau inclusive;' . 

EMENDA NR 174 

Substitui expressão no parágrafo único do art. 
1.520; 

POli' aubemenda, passe a ter esta redação o 
Parágrafo único. É permitido aos nubentes soli­

citar ao juiz a dispensa das exigências previstas nos 
incisos I, 111 e IV deste. artigo, provando a inexistên­
cia de prejurzo para o herdeiro, ou para a pessoa tu­
telada ou curatelada; no caso do inciso·II, gravidez 
ou nascimento de filho, na fluência do prazo. 

EMENDA NII 176 

EMENDANR1n 

Dão nova redação ao art. 1.325. 

Subemenda: 
Art. 1.525. Estando em ordem a documenta­

ção, o oficial extrairá o edital, que se afixará durante 
trinta dias nas circunscrições do registro civil de am­
bos os nubentes, e, obrigatoriamente, se publicará 
na imprensa local, ou, se não houver, em jomal da 
sede da Comarca ou da cidade mais próxima. 

. , Parágrafo único.' A autoridade competente, ha­
vendo urgência, poderá dispensar a publicação des-

Substitui expressões no inciso VII do art. 1.534. 
Dá-se, desse modo, por aubemencla, a se-

guinte redação ao inciso -_ 
VII - o regime de casamento, com a declara­

ção da data e do cartório em cujas notas foi lavrada 
a esCritura antenupcial, quando o -regime não for o 
da comu,u1ão parcial, ou o obrigatoriamente estabe­
lecido. 

EMENDA NII 182 

Dá nova redação ao art. 1;547. 

Subemenda: 
Art. 1.547. A decretação de nulidade de casa­

mento, pelos motivos previstos no art. 1.546, pode 
ser promovida mediante ação direta, poi' qualquer In­
teressado, ou pelo Ministério Público. 

EMENDA NII 185 

Acrescenta parágrafo ao art. 1.554, entre os §§ 
111 e 211 

Subemenda nt 1 
Art. 1.554. O casamento do menor, em idade 

núbil, quando não autorizado .por ~eu representante 
legal, só poderá ser anulado se a ação for proposta 
dentro de 180 (cento e oitenta) diás, por'iniciativa do 
incapaz, ao delx8r de ser, de seus repreSeritantes le-
gais ou de seus herdeiros necessários. '. 

Subemenda nt 2 
§ 1" O prazo será contado do dia em que ces­

sou a incapacidade; no primeiro éaso; a partir do ca­
samento, no segundo; e, no terceiro, ~a morte do i~­
capaz. 

Subemenda nt 3 . . 
. §,2lI Não se anulará: o casamento quando ,à 

sua' celebração houverem assistido os repre­
sentantes legais do incapaz, ou tiverem, por qual-
quer modo, manifestado sua aprovação. ' 

EMENDA NR 186 

Aos arts. 1.559 e 1.5n. 

Subemenda n" 1 
, . 
• 

Art. 1.559. O prazo para ser intentada a ação 
de anulação do casamento é de: 

1-seis meses, no caso do art. 1.549, inciso-IV; 
11 - dois anos, se incompetente a autorldad~ 

celebrante;. , 
111 - três anos, nos casos do art. 1.556, incisos 

lalV; 

,~ 
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IV - quatro anos, se houver coação. Subemenda nl 2: 
(Mantidos os parágrafos.) : § 11 Revogada a declaração de ausência, o 

Subemenda nl 2: . cônjuge que contraiu novo casamento poderá de-
Art. 1.575. Qualquer dos cônjuges poderá pro- mandar-lhe a anulação, salvo se ao tempo da res-

por ação de separação judicial, imputando ao outro pectiva celebração sabia que o cônjuge anterior es-
cônjuge ato ou conduta que Importe em violação tava vivo. 
grave dos deveres do casamento e tome Insuportá- Subemenda nt 3: 
vel a vida em comum, nos termos do art. 1.5n. § 2' É de noventa dias, contados da data em que 

(Mantidos os três parágrafos.) a declaração de ausência for revogada, o prazo para 

Subemendan'3 . 
Art. 1.577. Conslderar-se-á Impossfvel a comu­

nhão de vida se ocorrer algum dos seguintes motivos: 
I - adultério; . 
11 - tentativa de morte;, .' . 

, 111 - sevfcia ou Injúria grave; , . .. 
I IV - abandono voluntário. do lar durante um 

ano contfnuo; 
, V - condenação por crime infamante; 

VI - conduta desonrosa. 
Parágrafo ·único. O juiz poderá.considerar ou­

tros fatos, que tomem evidente a impossibilidade da 
vida em comum. ' . . 

EMENDANII 192 

EMENDA NII 193 

Alteram o art. 1.574. 

Subemenda nt 1: . 
. Art. 1.574. A sociedade conjugal termina: 

I ~ pela morte de um dos cônjuges; 
11 .... ·pela anulação do casamento; 
111- pela separação judicial; 
IV - pelo divórcio;, • 

: V - por novo casamento do cônjuge, declarada 
a ausência do outro em decisão judicial transitada 
em julgado. ." 

Subemenda nt 2: 
§ 111 O casamento válido só se dissolve pela 

.morte de um dos cônjuges ou pelo divórcio, aplican-
• do-se a presunção' estabelecida neste Código quan-

'" to ao ausente. ' , . . 

Subemenda ntl 3: 
§ 211 Dissolvido o casamento por morte do mari-

~' do, a viúva terá direito à manutenção do nome de 
. casada, e no caso de divórcio observar-se-á o dis-
posto na lei específica. ' 

EMENDA NII 194 

Acrescenta artigo após o art. 1.574. 

Subemenda nl 1: , 
, Art. Na hipótese do inciso V do artigo ante­
rior, o casamento precedente permanece dissolvi­
do, ainda quando· a declaração de ausência seja 
revogada." 

exercfcio da faculdade prevista no parágrafo anterior. , ' 

Subemenda nt 4: 
§ 31 Anulado o novo casamento, fica o cônjuge 

requerente Impossibilitado de contrair matri,mônlo 
com pessoa diversa da do seu ex-cônjuge, enquanto 
este se mantiver solteiro e capaz. 

Subemenda n1 5: . 
§ 411 À anulação do casamento prevista neste 

artigo aplica-se, no que couber, o disposto no Capf­
tulo VIII. 

EMENDA Nº 201 

Dá nova redação ao art. 1.578 . 

Subemenda n'1: 
Art. 1.578. Dar-se-á a separação judicial por 

mútuo consentimento dos cônjuges se forem casa­
dos por mais de um ano e o manifestarem perante o 
juiz, sendo por ele devidamente homologada a con-
venção. r 

Subemenda n' 2: 
Parágrafo único. O juiz pode recusar a homolo­

gação e não decretar a separação judicial, se apurar 
que a convenção não preserva suficientemente os 
interesses dos filhos ou de um dos cônjuges. ; 

EMENDA NII 202 

, Dá nova redação ao caput do art. 1.579. 

Subemenda: 
Art.' 1.579. A sentença judicial importa ,a sepa-

ração de corpos e a partilha de bens. ' 
(mantido o parágrafo único) 

EMENDA NII 204 
i 

Suprime a expressão anos termos em que fora 
constituída-, no caput do art. 1.581 . 

Subemenda: 
Da-se, portanto, esta redação ao caput do 
Art. 1.581. Seja qual for a causa da separação 

judicial, eo modo como esta se faça,' é lícito aos 
cônjuges restabelecer, a todo tempo, a sociedade 
conjugal, por ato regular em juízo. I 

(mantido o parágrafo único.) 

EMENDA Nº 207 

Suprime o § 111 do art. 1,582. 
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Subemenda nt 1: 
Art. 1.582. A mulher, vencida na ação de se­

paração judicial, perde o direito a usar o nome do ma­
rido. 

Subemenda nt 2: 
§ 111 Aplica-se o disposto neste artigo quando 

é da mulher a Iniciativa da separação judicial, com 
fundamento nos §§ 1 t e 211 do art. 1.575. 

Subemenda .,. 3: 
§ 211 Nos demais casos, caberá à mulher a op­

ção pela cons~rvação do nome de casada. 

Subemenda .,. 4: 
§ 311 Vencido o marido na ação de separação 

judicial, poderá a mulher renunciar, a qualquer tem­
po, ao direito a usar o nome dele. 

EMENDA NII 208 

Substitui, no parágrafo único do art. 1.583, a 
palavra imputará por importará .. 

Subemenda: 
, Parágrafo único. Novo casamento de qualquer 

dos pais, ou de ambos, não poderá irriportar restrições 
aos direitos e deveres dos filhos, previstos neste artigo. 

. EMENDA NII 209 

-' Inclui disposição entre os arts. 1.583 e 1.584. 

Subemenda: 
Art. Decorrido um ano do trânsito em jUlgado 

da sentença que houver decretado a separação judi- . 
cial, qualquer das partes poderá requerer sua con­
versão em divórcio. 

EMENDA NII 211 

Substitui o art. 1.585. 

Subemenda: 
Em decorrência disso, e por 8ubemenda, , opi­

namos pela supressão do art. 1.585. . 

EMENDA NII 214 

Elimina o § 111 do art. 1.588 e faz único o § 211. 

Subemenda nt 1: 
§ 111 Sé ambos os cônjuges forem culpados, fi­

carão sob autoridade da mãe os filhos menores, sal­
vo se o juiz verificar que de tal solução possa advir 
prejufzo de ordem moral ou social para eles. 

Subemenda nt 2: 
, § 211 Verificado que os filhos nãodevem perma­
necer sob autoridade do pai ou da mãe, o juiz deferi­
rá sua guarda a pessoas de notória idoneidade, de 
preferência da famflia de um dos ~njuges. 

EMENDA NII 215 

,; ,Suprirpe o art. 1.589. 
" 

Subemenda: , . 
Art. 1.589. Se houver sido homologado somen­

te a separação de corpos, o juiz, atendendo às cir­
cunstâncias relevantes da vida dos cônjuges e de 
suas famflias, deferirá a guarda dos filhos, preferen-
cialmente à mãe.' . 

EMENDA NII 217 

EMENDA NII 218 

EMENDA NII 219 

. 010 nova redação ao art. 1.593.~ 

Subemenda: .o' ' 

Art. 1.593. O pai ou a mãe, em cuja guarda não 
estejam os filhos, poderão visitá-los e tê-los em sua 
companhia, segundo o que acordarem com o outro 
cônjuge, ou for fixado pelo juiz, bem como fiscalizar 
sua manutenção e educação. " , .... 

EMENDA N11222 
Substitui, no art. 1.597; a palavra proCede por 

proceda. ,. 
Por 8ubemenda, d~se a redação abaixo ao 
Art. 1.597. O parentesco é. natural ,ou ciyil, con­

forme, resulte de consangOini~ade ou ,adoção:" 

EMENDA NII 223 

Substitui, no Livro IV, Subtrtulo li, Capftulo li, a 
expressão ~Da filiação legftima· pela 8Dos filhos ha-
vidos no casamento~." ' 

,.. , 

Subemenda: . . - , . 
A emenda, portanto, deve ser aprováda em for­

ma de subemenda, de maneira que no Livro IV, Sub­
tftulo li, oCapftulo 11 passa ater a seguinte,designa­
ção: Da Filiação. 

EMENDA NII 224 

Acrescenta pa~grafo únicó'do' art. 1.602. 
, , }." 

Subemenda: ", '.' 
Art. 1.602. Preservãm-se os direitos dos filhos 

concebidos na cónstância do 'casamento, mesmo 
anulado ou nulo, independentemente de boa ou má­
fé de seus pais. 

EMENDA NII 225 

• Altera a redação do art. 1;602. 

Subemenda .,. 1: 
Art. 1.603. PreSumem-se concebidos na cons­

tância do casamento os filhos: 

Subemenda nt 2: 
1- nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, 

depois de estabelecida a cônvivência conjugal; 
S~bemenda/~)3;; '>.' ' .. ; , 

11 ~ naScidos dentro dos trezentos' diàs Subse-
.' qOentes à dissolução da sociedade conjugal; ,i' ' ,: 
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Subemenda n2 4: 
111 -:- havidos por inseminação art.ificial, desde 

que tenhã havido prévia autorização do marido. 

• L EMENDA Nº 226 

,.',' Dá nova redação ao caput do art. 1.064. 

Subemenda: 
Art. 1.064. A paternidade do filho nascido antes 

de decorrido os c~nto e ,oitenta dias de que trata o 
inciso I do artigo precedente não pode' ser contest-­
ada, se o marido: 

.1- ao casar, tinha ciência da gravidez da mulher; 
11 - assistiu, pessoalmente ou por procurador, à 

. lavratura do termo de nascimento do filho, sem con-
testar a paternidade. , ~".' , ",f. .: 

EMENDA NQ'227 .~ '.4'_ ·4,,'+~. 

Dá nova redação ao art. 1.606. 

. EMENDA Nº 228 

"'i Acrescenta inciso ao art.' 1.606. 

Subemenda n2 1: 
Art. 1.606. A paternidade do filho concebido 

na constância da sociedade conjugal, ou presu­
. mindo tal (art. 1.603); só pode ser 'contestada, pro-
. vand07se: .. ,' . 

SUbemenda"22:' , 
::.~ 1'- que o marido ~e achava impossibilitado de 

cóabitar com a mulher nós primeiros cento e oitenta 
dias, ou mais, dos trezentos que houverem precedi-
do o nascimento do filho; . 

Subemenda n2 3: .• 
11 - que, no tempo previsto no inciso 'anterior, 

os cônjuges estavam separados, de' direito ou de 
, fato; 

Subemenda n24:. .' 
111 - a impossibilidade da filiação, mediante 

exame pericial. 

EMENDAN2229 

Substitui expressões no art. 1.608. 

.' 'Subemenda: 
Art. 1.608. A prova de impotência do cônjuge 

para gerar, à época da concepção, ilide a presunção 
, de paternidade, 

EMENDA N2 231 

Substitui o vocábulo "Iegitimidaden por ·paterni­
dade-, no art. 1.610. 

EMENDA Nº 232 

Inclui no art. 1.610, caput, antes da expressão 
, -ao marido·, o termo ·privativamente.-

Subemenda n2 1: 

Art. 1.610. Cabe ao marido o direito de con­
testar a paternidade dos filhos nascidos de sua 
mulher. 

Subemenda nº 2: 
§ 1 º Decairá de tal direito o marido que, pre­

sente à época do nascimento, não contestar a filia-
ção, dentro de sessenta dias. . 

Subemenda n23: 
§ 22 Se o marido estava ausente, ou lhe oculta­

ram o nascimento, o prazo para repúdio será de no­
venta dias, contados do dia de sua volta à casa con­
jugai, no primeiro caso, e do de conhecimento do 
fato, no segundo . 

-Subemenda n24: . '. ' . 
§ 32 Contestada a filiação, os herdeiros do im­

pugnante têm direito de prosseguir na ação. t 

EMENDAS NºS 235, 236,. 237 e 238 • 

Relativas aos 'artigos 1'.616 e1.6f7~' ,I 
- ~I 'i! L ~ 

Subemenda: 
Art. 1.616. A ação de prova dé filiação compete 

ao filho, enquanto viver, passando aos herdeiros, se 
ele morrer menor ou incapaz. . -. " I 

Parágrafo único. Se iniciada· a ação 1 pelo fi­
Iho,os . herdeiros poderão continuá-Ia,. salvo' se ti­
ver ocorrido desistência; ou se julgado extinto o pro-
cesso. " . 

EMENDA Nº 249 1. 

Dá nova redação aóart; 1.630. 

Subemenda n21: 
Art. 1.630. Os filhos havidos fora do ca~amento 

têm ação contra os pais, ou seus herdeiros, para de­
mandar o reconhecimento da filiação: 

Subemenda n22: ' . 
I - se ao tempo da concepção a mãe estava 

concubinada com o pretendido pai; 

Subemenda n23: : 
11 - se a concepção do reclamante ,coincidiu 

com o rapto da mãe pelo suposto pai, ou com suas 
relações sexuais com ela; " ' 

Subemenda n24: i 

111 - se existir declaração daquele a quem se 
atribui a patemidade, reconhecendo-a. 

. EMENDA N2 254 

EMENDA Nº 256 

Suprimem ou alteram o art: 1.632. 

Subemenda: 
Art. 1.632. Não se permite a inv~stigãção 

de maternidade quando tenha por fim atribuir à 
mulher casada filho havido fora da sociedade con­
jugaI. 
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Pafágiafo único. Admite-se a investigação depois 
de dissolvida a sociedade conjugal, ou de um ano de se­
paração inintenupta do casal, devidamente comprovada. 

EMENDA NR 259 

Altera, no todo ou em parte, o art. 1.636. 

Subemenda: 
Art. 1.636. Só a pessoa maior de vinte e c.inco 

anos pode adotar. \ ' 

EMENDA NR 258 

Substitui todo o Caprtulo sobre adoção. 
, I - se aprove a supressão: 

SubemElnda n'1: -f " 

a) das Seções 1,11 e 111, com suas respectivas 
designações -Disposições gerais, Da adoção plena 
e Da adoção restrita; 

Subemenda n2 2: \ . 
b) dos arts. 1 ;651 a 1.657 relativos exclusiva-

mente à adoção restrita; . ' 

Subemenda n2,3: , . .", " 
c) do art. 1.648, que discipHna a rescisão da 

sentença de adoção.' , . ' 

Subemenda n' 4: l • "', • 

11 - se inclua ~ artigo, no final do' capftulo Da 
Adoção, declarando: " .. 

Art. A adoção por estrangeiro obedecerá aos 
- casos e condições, que forem estabelecidos em lei. 

, " • • j • • 

EMENDA NR 261 

Dá nova redação ao art. 1.639. 

Subemenda: 
Art. 1.639. A adoção depende de consentimen­

to dos pais ou dos representantes "legais, de quem 
se déseja adotar, e também da concordância deste, 
se contar mais de doze anos. 

EMENDA NR 262 ", 

Dá nova redação ao art. 1.640. 

Subemenda: ~ 
, Art. 1.640. Ninguém pode ser adotado por duas 

pessoas, salvo se forem marido e mulher, ou se vi­
verem em união estável. 

" ..................................... ~ ...... ~ ............. ~. ~ .................... . 
(Mantém-se o parágrafo único.) 

EMENDA NR 263 . . 

Dá nova redação aC? parágrafo único do art. 
1.640. 

Subemenda: . , 
Parágrafo únicb. Se adotantes forem ambos os 

cônjuges, basta que um deles ter'lha completado,vin­
te e cinco anos de idade. 

EMENDA NR 265 . " 
. Dá' nova redação ao êaput do art. 1.642. .. . . ~ 
~. _ ~ t • t. , 

Subemenda: . 
Art. 1.642. A -adOção obedecerá a processo ju­

dicial, observados os requisitos estabelecidos neste 
Código. 

r'" 
EMENDA NR 266 

Dá nova redação ao § 2!Í do art. 1 :642. 
".. _ 1... o,: !,.. :" ' f 

Subemenda:~· '.' " , 
'Desta sorte, terá a seguinte redação. no art. 

1.642, o' '. ..,"' .. ! 
§ 2R O consentimento previsto no parágrafo an­

terior é revogável até a lavratura da sentença homo-
logatória da adoção. ',-

, .'.' EMENDA NR 268 • ' 

EMENDA NR 282 

Ambas dão nova redação ao 'parágrafo único 
do art. 1.664. 

Subemenda": . .--.'~ " , \"' ~ , ,~,. 
.. , ' •. -' - - • '<,.\ 

Art. 1.664. O pai ou a maeque contrai novas 
núpcia~ não perde, quanto aos filhos do '-Ieito ante­

, rior, os direitos ao poder familiar, exercen~o;-os sem 
qualquer interferência do novo cônjuge. 

_ Parágrafo único., Igual preceito ao estabelecido 
neste artigo ~e aplica ao pai ou à mãe solteiros que 
casarem. • .' - , . - " 

,I i • 

Dá nova redação ao art. 1.645. 
I, - • , 

- Subemenda: ': ' . . . : 
, Art. 1.645. A adoção atribui a situação de filho 

ao adotado, desligando-o de qualquer ,vfnculo com 
os pais e parentes consangüfneos, salvo 'quânto aos 
impedimentos matrimoniais. ' '- I' '~ . 
-. ,., .I, , 

. ' > 
.... . t 

EMENDA N!! 275 
. ,-

Substitui palavra no art. 1.649. .' 
Por 8ubemenda, propõe-se a supressão·. do 

art. 1.649. . 1'- '. , '''' 

t EMENDA NII 278 '-'~'... .;. 
'.0 

Muda, no Trtulo I, Subtrtulo 11, a designação do 
Caprtulo VI - 00 Pátrio Poder - para Da Autoridade 
Parental. 

Subemenda nll 1: 

. CAPfTULO VI 
, I Do Poder'Famlllar \-

, I 

Subemenda n'2: 
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SEÇÃO. 11 
Do exercrcio do poder familiar 

Subemenda n1 3: 

SEÇÃO. 111 
Da suspensão e extinção do poder familiar 

Em conseqüência dessa alteração, serão feitas 
as modificações necessárias nos artigos. 

EMENDA NR 279 

Dá nova redação ao art. 1.658. 

Subemenda: ' 
• Art. 1.658. o.s filhos estão sujeitos ao podefa-
miliar ::enquanto menores.' - '., I 

EMENDA 'NR 280 '.' ... 

Substitui, no art. 1.659, a expressão "pátrio p0-
der" por ·poder parentalA

, e no art. 1.661, "poder ma­
temo" por·autoridade materna". 

Subemenda nl 1: . i' 

Art. 1.659. Durante o casamento, compete o 
poder familiar aos pais. Na falta ou impedimento de 
um deles, o outro o exercerá com exclusividade. 

- I l 'pârágrafolíriiOO.Divergindo os progenitores quan­
to ao' e~erc,ício ,~ poder fàmlliar, 'é aSseguradO a qu~­
·querdeles r9C0,n:er ao juiz para soluÇão do desacordo. 

t .• ~. ~ . ~ 

:Subemenda nt 2: . . 
,Art,. 1.661. o. filho, não reconhecido pelo pai, 

[fica sob a·autoridade da mãe. Se ela não for conhe­
,cida ou capaz c!e exercer o poder familiar, dar-se-á 
i tutor ao menor. " ..". 
I .. :, EMENDA NR 284 

: . Suprime a cláusula - "e é irrevogável", no árt. 
.,:, r 1.667'" parágrafo único: . . 
tt~~ ~. I" .. .. t r .... > l 

:.;:.$ube~.mda nt ,1:. _ .' _, 
Art. 1.667 ............... ,........... .•. .•••.... _ , 
§ 111 C regime de bens entre os cônjuges co­

_ meça a vigorar desde a data do casamento, e é irre-
: vogável. • . . 

Subemenda nl '2: - I 

(~L § 22 É admissível alteração parcial do regime 
; de bens, mediante autorização judicial em pédido 
: motivado de ambos os cônjuges, apurada a proce­

dência das razões invocadas e ressalvados os direi­
di' tos de terceiros. 

EMENDA NR 288 

Uma altera e a outra suprime o Inciso 11 do art. 
1.669. 

Subemenda: 
11 - da pess,oS maior de sessenta anos. 

EMENDA NR 294 

Acrescenta expressão no inciso IV do art. 1.675. 
l 

Subemenda: . " 
IV - fazer doação, não sendo remuneratória, 

com os bens comuns, ou com os que possam inte­
grar futura meação. 

,~ EMENDA NR 295 .. 

Dá nova redação ao art. 1.679. 
• I 

Subemenda nl 1: I_ 
Art. 1.679. Quando um dos cônjuges nao puder 

exercer a administração dos bens que lhe incumbe, 
segundo regime matrimonial, caberá ao outro: 

Subemendanl 2: 
I - gerir'os bens comuns e os do consorte; 

I • ~ 

Subemenda n1 3: ' 
11 - alienar os bens móveis comuns; ·~f. 

• t ~.. I.~I'··. g .'.,;* ~. ~. 

Subemenda n 4: , . _ , 
111 - alienar os imóveis comuns e os móveis ou 

imóyeis do ~onsorte, mediante autorização judiciaL-
. 'ÉMENDA NR'300. . '; 

l'" 

1 
Suprimem expressões-no art. 1 :683. 

EMENDA NR ;301 . 

r; 

Subemenda:. . ' 
. Art. 1.683. É n~la . a. Convenção ou: cláusula 

dela que contravenha disposição absoluta de .Iei. 
, ~ • . I . 

EMENDA NR 307 

Substitui palavra no art. 1.693. 
~ ' .• 'f'* ! j ~ • . 

, ,-

Subemenda: ,. , . [. 
. Art. 1.693. A administração e a disp~sição dos 

bens constitutivos do patrimônio particular compe­
tem ao cônjuge proprietário, salvo convenção diver­
sa em pacto antenupcial. 

I .' " 

EMENDA NR 309 
" 

Acrescenta parágrafo único ao art. 1.700. 

Subemenda~ , 
Art. 1.700. No regime de participação final nos 

aqüestos, cada cônjuge possui patrimônio próprio 
consoante disposto no artigo seguinte e lhe cabe, à 
.época da dissolução da sociedade conjugal, direito à 
metade dos bens adquiridos pelo casal, a título one­
roso, na constância do casamento. 

,-
EMENDA N!! 31·0 

. Substitui, no art. 1-.703, a palavra "dissolução· 
por "liberalidade". 

Subemenda: 
Art. '1.703. Ao determinar-se o montante dos 

aqüestos, : computar-se-á, também, o valor das doa-
o .'. j 
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ções feitas por um dos cÔlijuges, sem a necessária Subemenda: 
autorização do outro. Nesse caso, o bem poderá ser Parágràfo único. Podem pleitear a declaração 
reivindicado pelo cônjuge prejudicado ou por seus de nulidade dos atos previstos neste artigo: 
herdeiros, ou declarado no monte partilhável; 'por va- .......................................................................... . 
lor equivalente ao da época 'da dissolução. ' , , ' 

• " EMENDAS NºS 325 E 327 
EMENDA Nº 311 ;. 

9u,bstit,uem ~xpressões no art. 1.732;. ,! 
Substitui palavra nos arts. 1.704 e seguintes. 

'-"Subemenda: , 
Art. 1.704. Incorpora-se ao monte o valor dos 

bens alienados em detrimento da meáção, se não 
houver preferência do cônjuge lesado, ou de seus, 
herdeiros, de os reivindicar. ' .l ",,' 

EMENDA Nº 313 

Suprime parágrafo único do art. 1.709. _, 

Subemenda: 

.. 

Parágrafo único. Impugnada a titularidade, ca­
berá ao cônjuge proprietário provar a aquisição regu-

, lar dos bens. ' 

EMENDA N~ 314 ' 

Dá nova redação ao art. ,1.710. 

Subemenda: 
Art. 1.710. O direito à meação não é renunciá­

vel, cessível ou penhorável na' vigência 'do regime 
matrimonial. 

EMENDA Nº 317 

Substitui expressão no art. 1.717. .. 
Subemenda n2 1: 

Art. 1.717. O pai e a mãe, enquanto nõ:exercí-
cio do poder familiar. '1 

, Subemenda n2 2: . 
I - são usufrutuários dos bens dos filhos; 

Subemenda n2 3: 
11 - têm a administração dos bens dos filhos 

menores sob sua autoridade. 

EMENDA Nº 318 

Suprime a palavra "hipotecar" no art. 1.719. 
~ '" -

Subemenda: I 

Art. 1.719. Não podem os pais alienar, ou gra­
var de ônus real os imóveis dos filhos, nem contrair, 
em nome deles, obrigações que ultrapassem os,limi­
tes da simples administração, exceto por necessida- ' 
de ou evidente interesse da prole, mediante prévia 
autorização do juiz. 

EMENDA Nº 319 

Inclui no parágrafo único' do art. 1.719, a letra 
d) o Ministério Público. 

Subemenda'n2 1: 
Art. 1.732. Se um dos cônjuges separados judi­

cialmente vier a nécessitar de alimentos, será o ou­
tro obrigado a prestá-los mediante pensão a ser fi~ 
xada pelo juiz, caso não tenha sido considerado res-
pon~~~el ~Ia.separação judicial. " 

Subemenda n2 2: 
Parágrafo único. Se o cônjuge considerado res­

ponsável vier a neceSsitar de alimentos, e não tiver pa­
renteS'em condições de prestá-los, nem aptidão para o 
trabalho, o outro cônjuge será obrigado a, assegurá-los, 
fixando o juiz o valor· indispensável à sobrevivência. 

EMENDA Nº 328 
~,. .. 11.. 

".;. Dá"nova redação ao art. 1.733. .. 
Sube~enda: ~. '! :' • " , ',' f , 

- Art. 1.733. Para obter alimentos, o filho havido 
,fora' do casamento pOde acionat ogen~or, sendo facul­
tado ao juiz determinar, a pedido de qualquer das par­
tes, que a ação se processe em segredo de jústiça. 

, . "" 
i ,_, . EMENDA Nº 333 ,_ 

." -Süpnme ó art: 1.736. 
Subemenda:' , " 

Art. 1.736. Com o casamento, a união estável 
ou o concubinato do credor cessa o dever de prestar 
pensão alimentícia. , . " 

, Parágnifo único. Com relação ao cônjuge cre­
dor cessa, também, o direito 'a 'alimentos, se tiver 
procedimento indigno. 

. ~ . 
EMENDA Nº 337 

'" .. ,-
EMENDA Nº 362 (002 de 1995) 

Dão nova redação ao art. 1.739. 
Subemerida: 

Art. 1.739. As prestações alimentícias, dê qual­
quer natureza; serão,atualizadas segundo o índice 
oficial regularmente estabelecido. ' 

EMENDA Nº 339 

Desdobra em dois o parágrafo, único do art. 1.749. 
Subemenda: 

Ali 1.749 .................. : ................................... .. 
Parág'rafo único. Com o falecimento de am~os 

os cônjuges, a administr.ação passará ao filho' mais 
velho, ser for maior, e, do contrário, a seu tutor. 

I 
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EMENDA Nº 340 

Suprime expressões no parágrafo único do art. 
1.757. 

Subemenda n2 1: 
Art. 1.757. Aos irmãos órfãos dar-se-á um só tutor. 

No caso de ser nomeado mais de um por disposição tes­
tamentária, sem Indicação de precedência, entende-se 
que a tutela foi cometida ao primeiro, e que os outros lhe ' 
Sucederão pela ordem de nomeação, se oconer morte, 
incapacidade, escusa ou qualquer outro impedimento. 

Subemenda n2 2: 
Parágrafo único. Quem institui um menor her­

deiro, ou legatário seu, poderá nomear-lhe curador 
especial para os bens deixados, ainda que o benefi­
Ciário se encontre sob poder familiar, ou tutela. 

EMENDA Nº 343 

Substitui expressões no art. 1.768. 

,Subemenda n2 1: 
i Art. 1.768. A responsabilidade do juiz será: 

'Subemenda n2 2: 
I - direta e pessoal, quando não tiver nomeado 

: o tutor, ou não o houver feito oportunamente; 

Subemenda n2 3: 
11 - subsidiária, quando não tiver exigido garan­

tia legal do tutor, nem o removido, tanto que se tor­
, nou suspeito. 

EMENDA Nº 351 

Suprime o parágrafo único do art. 1.803. 
i Subemenda: 
I Art. 1.802. A autoridade do curador estende-se 
• à pessoas e bens dos filhos do curatelado. ' 

EMENDA,N!! 354 

Dá nova redação ao art. 1.808. 
Subemenda: . 

Art. 1.808. Aberta a sucessão, a herança transmite­
se,' desde logo, aos herdeiros, inclusive, testamentários. 

EMENDA N2 357 

Acrescenta § 22 ao art. 1.838. 
Subemenda: 

§ 22 O herdeiro excluído terá direito a reclamar 
indenização por quaisquer despesas feitas com a 
conservação dos bens hereditários e cobrar os crédi­
tos que lhe assistam contra a herança. 

EMENDA N2 358 

Inclui parágrafo único no art. 1.852, ou onde rouber. 
Subemenda n!! 1: 

Art. Na vigência da união estável, a compa­
nheira ou <> companheiro participará da sucessão do 
outro, nas condições seguintes: 

Subemenda n2 2: 
I - se conconer. com filhos· comuns, terá direito a 

uma rota equivalente à que por lei for ~triburda ~o filho; 

Subemenda n2 3: _ 'I.. " 
11 - se concorrer com descendentes só do au­

tor da herança, tocar-Ihe-á a metade d<:> qué couber 
a cada um daqueles; " • 

Subemenda n2 4:" ' 
". \., , 

111 - se concorrer com outros parentes ~ucessl-
veis, terá direito a um terço d~ ~erança;' " 

Subemenda n2 5: " . , ". i : "1 

IV - não havendo parentes sucessíveis, terá di-
reito à totalidade da herança. I ' 

EMENDA N2 359 

Dá nova redação ao art. 1.860. .1 _ 

Subemenda: li "" 

Tem, porém, a virtude de justificar sUbemenda, 
para que se declarem suprimidos os arts. 1 '.860, .1.861 
e 1.862, e seus parágrafo, que ainda se referem a ado­
ção plena e adoção restrita e a filhos adotivos e legíti­
mos ou legitimados, contrariando a Constituição. 

Em conseqüência da supressão desses arti­
gos, faça-se a renumeração necessária.' '-,'," 

. . .. \.j . I 

EMENDA N2 360' 

Acrescenta outro parágrafo ao art: 1.875.' ' 

Subemenda n2 1: 
Art. 1.875. Salvo se houve'r justa càusa, decla­

rada no testamento, não pode o testador estabelecer 
cláusula de inalienabilidade, impenhorabilidade, e de 
incomunicabilidade, sobre os bens da legítima. 

Subemenda n2 2: 'I 

§ 12 Não é permitido ao testador estabàIecer a:con­
versão dos bens de legítima em outros de espécie diversa. 

Subemenda n2 3: .' " 
§ 22 Mediante autorização judicial e havendo 

justa causa, podem ser alienados os bens 'gravados, 
convertendo-se o produto em outros bens; que fica­
rão sub-rogados nos ônus dos primeiros. ',', 

EMENDA N2 361 
. j ' ~ 

Dá nova redação ao art. 1.718. ir 
Subemenda n2 1: .' 

Art. 1.718. Compete aos pais, e na falta: de um de­
les ao outro, com exclusMdade, representar os filhos 
menores de dezesseis anos, ,bem como a$isti-Ios até 
completarem a maioridade, ou serem emancipados. 

I 

Subemenda n2 2: 
Parágrafo único. Os pais devem decidir, em co­

mum, as questões relativas aos filhos e a seus bens; 
havendo divergência poderá qualquer deles recorrer 
ao juiz para a solução necessária. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFl - BA) -
- Passa-se à votação da Emenda nSl 255, que dá ,Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, tenho a im-
nova redação aocaput do art. 1.632 e suprime o pa- pressão de que esta emenda já foi votada, concluin-
rágrafo único. ' do-se por sua rejeição. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que aprovam . . O 'SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) ~ A Mesa cometeu um engano. Esta emenda já foi 

Aprovada. rejeitada. 
FICa prejudicada a respectiva subemenda. Passa-se à Emenda nSl 259, do Senador Anto-
O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) nio Carlos Vala~ares. 

- Passa-se à votação da Subemenda nSl 03 à Emen- Em votaçao. 
da nSl 1 do art. 1.514, que institui o Código Civil. . O SR. JADE~ BARBALHO (PMDB - PA) - S~. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB _ PA) _ Sr. PreSidente, gostana que houvesse um 'esclarecl-

P ident I I rd 
. mento. ' 

res e, peço a pa avra pe a ~ em. _ ' O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 
O SR. PRESIDENTE (AntonIO Carlos Magalhães) _ O Senador Jader Barbalho solicita um esclareci-

- Com a palavra o Senador Jader Barbalho, pela or- mento do autor sobre a emenda. 

dem., O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
O SR. JADE R BARBALHO (PMDB - fiA. Pela co/PSB _ SE) _ Sobre qual artigo? 

ordem. Sem revi~o do orador.) - Sr. P.re~idente,o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
pelo menos da minha parte, ac~o que sena Interes- _ Sobre a Emenda nSl 259 ao Projeto de lei da Câ-
sante que houvesse uma exposição do auto.r. Estou mara nSl 118, de 1984. V. Ex! não citou o artigo. 
apenas s~stentandO, C?mo Ude~"que gostana de ter O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
~ oportUnidade de OUVIr o ~u liderado, na exp.~a- colPSB _ SE) ...;. A Senadora Benedita da Silva pode-
tlVa de que ele não me deIXe com nenhuma diflcul- rá prestar esse esclarecimento. 

dade. , A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) 
O Sr. Ronaldo Cunha. Uma (PMDB - PB) - _ Sr. Presidente, gostaria de considerar o esclareci-

Senador Jader Barbalho, sl~to-me profunda~ente mento coletivamente, uma vez que tratará das 
honrado por V. Ex' ter subscrito a emen,da que apre- Emendas de nlla 257, 259 e 260, todas praticamente 
sentei. ' sobre o mesmo assunto. Poderfamos fazer uma in-

Digo que não se coaduna com a Constituição a tervenção conjunta? ' 
diferenciação mantida quanto à capacidade matrimo- O SR. PRESlDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
nia! de homens e mulheres, destacada pela Senado- _ V. Ex! pode falar sobre as três: 257, 259 e 260. 
ra Emilia Femandes.." Faremos, também, ,a votação em globo. 

O teor do disposto no art. 1 ;514 do Projeto, a ' A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ. 
mulher poderá vir a casar com 16 anos, enquanto ao " ',Para um esclarecimento. Sem revisão da orado-
homem só será deferida essa capacidadecóm'18 ' ra.) - si: Presidénte, Sr's e Srs; Senadores, que-
anos. Inexiste negar razão lógica ou biológica que ro, em primeiro Jugar, énfatizar a brilhante inter-
admita a continuidade no sistema jurídico dessa d~e- venção do Senador Jader Barbalho ao comentar 
renciação, hoje constante do art. 183, XII, do Código esse dispositivo" pleiteando, junto ao Relator por 
Civil vigente. .S ocasião da discussão, uma mudança na idade 

,~ 

Acerca da matéria, existe manifestações juris- para adoção. 
prudenciais '8 isso se dizia em relação ao mesmo Sei que o Sr. Relator já ouviu várias interven-
dispositivo que agora se repete. Efetivar o manda- ções e que essa, de uma certa forma, .... 
mento constitucional exige a mudança e o acréscimo . O SR. ROMEU TUMA (PFl - SP. Fora do mi-
homem e a mulher. ' crofone) -' Senadora, qual é o artigo? ' 

't' 

, Proponho, pois, que o Plenário retifique o art. A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) 
1.514 do projeto, harmonizando-o com o esplrito da - São as Emendas n!ls 257, 259, o artigo é o de ' 
reforma, tomando-o compatfvel com a Constituição n01.636. ' 
Federal. ' O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio ,cartos MagalJ1ães) - O Relator está atento. , 
-Concedo a palavra ao Relator. A SRA; BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) 

(Mahi(estação do Plenário)'- Na argumentação feita pelo Senador Jader Barna-
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lho, S. Ex' dizia que não aceitava a idéia de que ha- buscar, não mais dentro daquela argumentação da 
vendo um rebaixamento da maioridade absoluta não questão da idade de 18 anos do Estatuto da Criança 
poderia essa pessoa fazer uma adoção. e do Adolescente; não mais no fato de V. Ex!! ter re-

Lembro-me, e sei que outras intervenções já duzido a idade da maioridade absoluta, mas. olhando 
foram feitas, que o Relator foi enfático quando se re- para esse aspecto que é extremamente importante: 
feriu à questão do amadurecimento, ressaltando que busãir a garantia para todos aqueles que querem 
o projeto original da Câmara falava em 30 anos e adotar, não mais usando esses princfplos. Porque 
que V. Ex' estaria exatamente colocando um equilf- não seria, para nós, apenas a questão da idade que 
brio entre o projeto original da Câmara e a realidade daria ao casal o amadurecimento necessário para a 
brasileira. adoção ou apenas o sentimento de adoção, porque 

Referi-me, naquele momento, ao Estatuto da ele já teria tido seus filhos e não teria problema, não 
Criança e do Adolescente, tentando abordar a questão estaria esperando, já que ele planejou antecipada-
da adoção por um outro ângulo que pudesse extrapo- mente ter esse filho adotado, e não ter um .filho seu, 
lar a Idade. Não quero ser inconveniente, mas perti- como aqui estabelece o Código Civil. 
nente ao destacar que as argumentações feitas não só Com esse propósito, eu chamaria, mais uma 
pelo Senador Jader Barbalho, mas pela Senadora vez, a atenção deste Plenário e, principalmente, do 
Emilia Fernandes e por tantos outros, traziam o enten- Sr. Relator para que possamos dar outra redação 

. dimento de que a mudança havida nessas relações que não limite a idade em 25 anos. A nossa propos-
trouxe, de certa forma, um amadurecimento. Ante essa ta é que o Sr. Relator, na redação final, mantenha a 
realidade, buscamos fazer com que essa relação ama- idade para adoção em 25 anos, que se suprima a 
durecida propiciasse a oportunidade da adoção, sem o emenda. 
comprometimento da Idade. E por quê? 

Fiquei atenta às argumentações levantadas 
pelo Relator e cheguei à conclusão de que, hoje, há 
uma consciência, primeiro, de amadurecimento nas 
relações, de um planejamento entre os casais. Antes . 
mesmo· do casamento, o casal já planeja se vai ou 
não ter filhos ou se vai adotar. Isso corresponde a 
um amadurecimento. Todavia, o casaJ pode contrair 
núpcias aos 21 anos, como também aos 15 ou aos 16 
anos, e o dispositivo aqui expresso só autoriza que a 
pessoa maior de 25 anos pode adotar. Pois bem; pos­
so adotar se tiver 25 anos; contudo, tenho que esperar 
mais cinco anos, conforme a redação do parágrafo se­
guinte, que dispõe que ninguém pode adotar, sendo 
casado, senão decorridos cinco anos do casamento. 
Assim, além de eu estar com idade acima de 25 anos 
e ainda que tenha planejado adotar uma criança, terei 
que esperar mais cinco anos para efetivar a adoção, 
de sorte que minha Idade estará mais avançada. Se­
gundo a concepção de energia que envolve a decisão 
que se toma para adotar alguém, é preciso que tenha­
mos feito um planejamento. Se tenho 25 anos, planejo 
adotar e ainda tenho de esperar cinco anos, terei 30 
anos de Idade para poder planejar como dar toda a 
atenção àquela criança que, segundo a minha idade e 
as minhas pretensões pessoais, poderia se tornar não 
digo um estorvo, porque haveria em, mim o senti­
mento de adotá-Ia, mas poderia mexer em todos os 
meus planos feitos anteriormente. 

Por esse ângulo, Sr. Relator, eu gostaria de 
chamar a atenção de V. Ex!! para que pudéssemos 

Durante o discurso da Sra. Bfmedita da 
Silva, o -Sr.· Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 111 

Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Consulto o nobre Relator se deseja prestar esclare­
cimentos. 

Senador Josaphat.Marinho, V. EXA tem a"pa­
lavra. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Sem 
revisão do orador.) - Srs. Senadores, o assunto já 
foi amplaménte discutido. Creio que na Casa está 
o jufzo formado; Já esclareci que demorei a fixar 
esse problema. Entre o Código atual e o projeto, 
que fixava em 30 anos a idade para adotar, e o Es­
tatut:> da Criança e do Adolescente, que fixa em ?1, 
demorei de me decidir porque achava precoce o 
tempo de 21 anos e tardio o de 30. E confesso que, 
não obstante as ponderações aqui feitas, não mudei 
de raciocfnio nem de jufzo. Parece-me que a idade 
de 25 anos, intermédia às duas hipótesés fixadas, é 
conveniente para as pessoas e para a sociedade. 
Não encemtrei razão. Já se facilitaram às condições 
para adoção; Já se admitiu a possibilidade de adoção 
por estrangeiro. Mas, com a experiência de vida que 
tenho, não encontrei razão para admitir esse crité­
rio de redução para 21 anos. O Plenário é sobera­
no. Parece-me inconveniente a redução. 

Se tivesse havido alguma emenda, reduzindo 
o' prazo previsto no parágrafo, eu est~ria de acor-

'. 
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do, embora tenha baixado a idade para a adoção. aos 18 anos pode ocorrer o casamento, portanto 
Entendo que se poderia ter reduzido o prazo a partir pode-se constituir famOia, ter filhos, não vejo por que 
do casamento. Não sei se ainda poderia ser feita aI- se estabelecer restrições dessa natureza. Considero 
guma proposta de reduzir esse prazo do parágrafo, que a adoção é um ato de amor muito maior do que 
de 5 anos para 2 anos. A Mesa o dirá. Nesse parti- ter filhos em razão do casamento. Mas, abstrafdo 
cular, creio que seria viável o entendimento. No en- esse aspecto, preocupa-nos a proibição do parágra-
tanto, o artigo ficaria como está: a idade de 25 anos fo único: "Ninguém pode adotar, sendo casado, se-
para adoção. O prazo, a partir do casamento, creio não decorridos cinco anos do casamento·. Vamos 
que poderia sofrer uma limitação. Se houvesse sido imaginar que, superveniente ao casamento, o casal 
admitido em tempo, teria tido essa iniciativa. não possa ter filhos pelas mais diversas razões, in-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) clusive doenças, acidente, enfim, problemas de toda 
- Senador Josaphat Marinho, não há como fazê-Io, ordem. Indago: como fica o casal que terá de espe-
regimentalmente. rar cinco anos para adotar uma criança se não tem a 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA) - possibilidade de ter os seus próprios filhos? Essa é a 
Talvez o caminho fosse o que V. ExA já sugeriu aqui, nossa preocupação; por isso, desejo saber sobre a 
Senadora Benedita da Silva: perante a Câmara dos possibilidade de se suprimir esse dispositivo. A lei, 
Deputados, propor-se-ia a redução do prazo de cin- além da restrição dos 25 anos, também contém a 
co anos. restrição à famOia constitufda. Não sou médico como 

Durante o discurso do Sr. Josaphat 
Marinho, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 111 Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhã­
es, Presidente. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT-RJ) 
. - Sr. Relator, pedi o destaque exatamente para cha­

mar a atenção para o fato de que, ao determinar o 
parágrafo único, na verdade, a intenção de V. ExII de 
manter' os 25 anos acabou resultando na manuten­
ção dos 30. Então, para que cheguemos pelo menos 
aos 25 anos - que V. ExII quer garantir - penso que 
devamos suprimir o parágrafo único, porque é ele 
que determina que, s6 após cinco anos de casadós, 
se poderia adotar. Exatamente por conta da sua 
atenção e do seu zelo em tentar chegar ao equilr­
brio, acabou se dando o mesmo prazo que a Câma-
ra, qual seja, os 30 anos. , . 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFl- BA) -
Convém a V. ExA que não ampliou, porque todos os 
solteiros poderão fazer a adoção aos 25 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Com relação a esses assuntt>S polêmicos, solicito 
dos nobres Senadores que apenas interpelem e pe­
çam esclarecimentos ao Sr. Relator. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB- PA) - Sr. 
Presidene, peço a palavra. 

O SR! PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Tem V. ExA a palavra. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. 
Sem revisão do orador.) - Senador Josaphat Mari­
nho, eu g'ostaria de fazer uma ponderação em rela­
ção a essa questão. Eu já emiti minha opinião e não 
vou ser repetitivo. Discordo, porque penso que, se 

alguns outros companheiros, mas sabemos que há 
casos em que possibilidade de ter filhos deriva psi­
cologicamente da adoção. Isso é registro freqüente: 
a adoção de uma criança possibilita que o casal te­
nha filhos. Gostaria de fazer essa ponderação. Já 
que me envolvi nesse debate com V. Exll desde o 
primeiro dia, tendo a ousadia de discordar de 
que se estabeleça a maioridade e se permita o 
casamento aos 18 anos e, de forma conservado­
ra, se mantenha somente aos 25 anos; agora, 
parece-me que esse parágrafo agrava muito 
mais o quadro, pois, nesse caso, já se trata do 
casal constiturdo que terá de esperar cinco anos 
para poder adotar uma criança. Indago se V.Ex!! 
pode ajudar-nos nessa questão. 

Não quero que, no futuro, Senador Josaphat 
Marinho, V.ExII fique em situação equivalente à de 
Nilo Peçanha, segundo um artigo de comentários ao 
Código CMI, que li há poucos dias. Ele, como Minis­
tro da Justiça e das Relações Exteriores, em 1916, 
negou inscrição. a uma mulher para a carreira diplo­
mática, tendo exarado mais ou menos o seguinte pa­
recer:As mulheres devem ficar nos limites do lar, 
não devendo arriscar-se a atividades outras. Nilo Pe­
çanha ácabou deferindo por equidade a inscrição 
dessa mulher, que tirou o primeiro lugar nesse con­
curso. 

Não desejo que, passados 80 anos, digamos, 
quando o Código Civil puder novamente ser revisto, 
vejamos V.ExII numa situação idêntica ou parecida à 
de Nilo Peçanha. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Senador Jefferson Péres, V. Ex' quer indagar 
algo? 

I 
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O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) - sabilidade, que, evidentemente, não valerá como 
Quero saber se .ainda pode ser requerido destaque precedente. 
para suprimir o parágrafo. Ninguém o requereu? O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL';" BA) - V. 

: O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) EX- está assumindo, com o esprrito de quem quer 
_ Infelizmente, não. Só posso trabalhar com o que bem conduzir a solução de uma lei como o Código 
existe na mesa. Civil. A estreiteza regimental não deve prevalecer. ' 

O SR. JEfFERSON PÉRES (PSDB - AM) _ O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Não há mais jeito. - Se V.Ex' concordar com a vontade do Plenário, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) votaremos de acordo com o Plenário. 
_ O Relator concluiu? O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - Se 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL _ BA) _ os' nobres Colegas estiverem de acordo, emendar-
Sr. Presidente, já emiti jurzo sobre essa matéria e Ia- ' se-Ia esse dispositivo, que é antigo. 
mento que não houvesse sido advertido por um des- O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP) -
taque ou por uma emenda. Com a supressão, Senador Josaphat Marinho. 

Admitiria, quer a redução do prazo para adotar A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
a partir do casamento e, se não houvesse outro re- - Parágrafo único. 
c,urso, a eliminação. Não tenho um ponto de vista Ir- O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - É 
redutrvel sobre esse assunto. A questão agora é o dispositivo antigo, não é inovação, já está no Código 
modo. Não houve nenhum destaque. atual. Mas não teria dúvida em convir em reduzir 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) . para dois ou três anos o prazo para adotar depois do 

- SeV. Ex', como Relator, solicitar e o Plenário con_ casamento. 
cordar, podemos fazer essa mudança. O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP) -

O SR. JADER BA~BALHO (PMDB - PA) _ Sr. Por que não suprimir? .' 
Presidente, se houver um acordo de Lideranças com ,O SR. PRESIDENTE {Antonio CarloS Magalhães) 
a proposta do próprio Relator ,e se for acolhido... - V. ExAaceita a supressão? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
_ V. EX- está conveocido de que essa proposta é a Quero f~er uma ponderação ao Plenário quanto à 
melhor?supressao pura e simples do parágrafo. Atentem 

i O ~R. JOSAPHAT MARINHO (PFL _ BA) _ para o seguinte exemplo: um jovem casal terá filhos 
Sr. PreSidente, se estamos procurando fazer um c6- no ano seguinte. Convém que se lhe permita adotar 
digo melhor, quero saber se V. ExAs pleiteam a su- antes da experiência da vida conjugal, àntes da es-
pressão ou a redução do prazo. tabilização do casal? Não faço disto ponto funda-

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) mental. Estou pondo ao Plenário uma reflexão, por-
_ Em caso de consenso, posso agir como o Plenário. que estamos decidindo sobre os graves problemas .' 

Se V. Ex' aceitar a proposta, incumbir-se-á de dar a da famOia. 
redação ao artigo de acordo com a vontade do Pie- O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP) -
nário. Senador Josaphat Marinho, compreendo que não 

. O S~. JOSAPHAT MARINHO (PFL _ BA) _ Ao seja usual, mas pode ocorrer a hipótese de um 'ca- ',' 
Invés de dIZer-se cinco anos, dir-se-á dois anos de-~~' seja jovem, seja mais amadurecido, ter a possi- :. ' 
pois do casamento. b~hdade eventual de encontrar uma criança. Vamos' 

A SRA. JONIA MARISE (Bloco/PDT _ MG) _ citar um exemplo: um casal recém-casàdo - casado 
E t d d há um ano - encontra uma criança pela qual nutre 

n en emos que eva haver a supressão do pará- um profundo afeto, já que é filha de um out' "0 casal 
grafo, Senador Josaphat Marinho. ' amigo, que, por sua vez, faleceu em um acidente. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocolPT - SP) - Assim, resolvem acolher, aquela criança como se 
Desejamos suprimir o parágrafo. fosse seu próprio filho. EmbOra seja um caso inca-

() SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - mum, pode acontecer. Nesse sentido, a supressão 
Pelo que ouvi, o Presidente Antonio Carlos Magalhã- do artigo viria possibilitar. a adoção em um caso 
es está nos dando uma ,liberalida~ 'a~ima do rigor como esse. Portanto, sugiro a V. Ex' que. considere 
regimental. a supreS$ão do parágrafo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) . O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
- Para este assunto, estou assumindo esta respon- . Sr. ,Presidente, estamos buscando a fórmula con-

-. -



, .. 

26042 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

veniente. E estou à busca de solução adequada. O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB. 
Quero ponderar aos nobres Senadores que no proje- Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre-

. to já se estabelece a seguinte norma: no parágrafo sidente, Srs. Senadores, a emenda destacada é de 
único, do art. 1.640: Se adotantes forem ambos os autoria do então Senador Fernando Henrique Cardo-
cônjuges, basta que um deles tenha completado 25 so. Na oportunidade, ele fazia distinção entre o ter-
anos de idade. Já há esta fórmula, que facilita a ado- mo credor e o termo parentes, porque no termo ere-
ção. E o Estatuto da Criança e do Adolescente, aqui dor, inseriam-se também cônjuges e parentes. 'Face 
reiteradamente Invocado, no § 2iI do art. 42, diz: A à' divergência do entendimento jurisprudencial, S. 
adoção por ambos os cônjuges ou concubinos pode- ex- entendeu... , ,'" 
rã ser formalizada desde que um deles tenha com- O SR. JADER BARBALHO (PMDB - ,PA) -
pletado 21 anos de Idade, comprovada a estabilida- Qual é o número do artigo, Senador Ronaldo Cunha 
de da famrlia. É por isso que estou sugerindo que, Uma? " ',(', .. 
ao invés de se suprimir o parágrafo, reduza-se o pra- O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) 
zo. Se a unanimidade entender que reduzindo para - É o art. 1.735. ,,'; .i. , 

dois anos'se resolve, a solução está dada. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os'Magalhães) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) - Página 67 do Avulso. . , ,. ",. , 

- A Presidência suspende a sessão por dois minutos. O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB:' PB) 
(A sessão é suspensa por dois minutos.) - O Relator acolheu parcialmente e incluiu LnTia' su-
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - bemenda dando a redação do termo credór.O~cre-

Sr. Presidente, parece que a nobre Senadora Bane- dor pode deixar de exe:cer o direito, mas não pode 
dita da Silva tem uma emenda. Se tem uma emen- . renunciar. Entende ó autor.da emenda"; o entãolSe-
da, resolve-se o problema. nadór Femando Henrique Cardoso, 'que os cônjuges 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) poderão renunciar, não os parentes. Dar a, minha 
- A emenda é pela supressã<? . proposta de restabelecer a é~nda do' Senador Fer-

Basta V. ex- aceitar. nando Henrique Cardoso; a'fim de distinguir c::redor 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - de cônjuge ou parentes. 

Mas se tem a emenda, não obstante as restrições O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos MagalHães) 
que fiz, não tenho por que me opor. . - Tem a palavra o Relator. . ',' '.' . .. · •• r.,f,· 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL ..... BA~Sêm 
.- Mas a Emenda nll 260 suprime. Basta que V. ex- revisão de!> orador.) .: Srs: Sénadoreso' o art."V135 
aceite. 'declara: Pode-se'·deixar·de exercer, 'mas'nãe)':se 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) _ pode renunciar o' direito a alimentos, nem' póde· o 
Uf: acordo, Sr. Presidente, respectivo crédito ser objeto de cessão,transação, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) compensação ou penhora. De acordo com o 'art. 
_ Vou coiocar em votação a subemenda do Rela- 1.735, diz o parecer: Pode-se deixar de exercer, mas 
(or, sem o parágrafo,'~ depois o parágrafo será não se pode renunciar o direito a alimentos,'nem 
derrubado pelo Plenário. Aprova-se a subemenda pode o respectivo crédito' ser 'objeto de cessão;.tnm-
do Relator, salvo o parágrafo,' que depois seráre- sação, compensação ou penhora. c. ·i " ) 

Jeitado. A emenda modifica a redação~"declarando;'os 
pa~ntes podem deixar de exercer; mas não 'podem 

Em votação a Subemenda do Relator. renunciar o direito a alimentos, nem pode o respecti-
Os 81'S. Senadores que a aprovam queiram vo crédito ser objeto de cessão, transação, compen-

pennanecer sentados. (Pausa.) , sação ou penhora. • ., . 

Aprovada. Na justificação da emenda, é sustentado que a 
Em votação o parágrafo. posição do projeto poderã gerar interpretações' con-
Os SI'S. Senadores que o aprovam queiram, flitantes, notadamente em face da doutrina eda ju-

permanecer sentados. (Pausa.) risprudênci~ que aceitam a renúncia dos alimentos 
Rejeitaeb, entre os cônjuges. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) A emenda não aperfeiçoa o texto, ao contrário, 

- Emenda n9 331. destacada pelo Senador Ronaldo reduz-lhe o alcance, pois. tratando apenas de paren-
Cunha Uma: dá nova redação ao art. 1.735. . tes, exclui os cônjuges. que M() são. E o que a juris-

s .. exn tem a palavra. prudência firmou. segundo a 'Súmula nll '379 do S~-

.~ 
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premo"TribunalFederal, é que no acordo do desqui- O SR.- JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
: te não se admite renúncia aos alimentos, que pode- Todos podem reclamar, não podem renunciar. 

rio ser pleiteados ulterionnente, verificados os pres- Apelo à inteligência e à compreensão de V. ExI. 
: supostos legais., Não acredito que, em essência, seu espfrito seja no 

. , Há um engano do eminente Senador Femando sentido de manter a emenda Femando Henrique 
Henrique ao invocar a jurisprudência cOmo admitin- Cardoso, que é restritiva, do direito a 'alimentos. 
do a renúncia a alimentos. Jamais. 1 Atente V. Ex! para esse fato, não creio que seja sua 

. O mesmo critério se há de aplicar hoje na se- intenção. ' I 
paração judicial. Essa ressalva de garantia da recla- O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) -
mação é que prevalece no Direito modemo, como Senador Josaphat Marinho, .V. ExI me concede um 
bem salientou o Professor Couto e Silva em obser- aparte? 
vação precisamente à emenda, realçando a concep- O SR. JOSAPHAT. MARINHO (PFiL - BA) -
çãosocial dos alimentos, sucedânea de sua rndole Concedo o aparte a V. Ext...' , 
individualista. " O SR. JADER BARBALHO. (PMQB ~ PA) -

',' . Cabrvel é, por subemenda, que seja evitada a Subscrevi a emenda do Senador Ronaldo Cunha 
repetição, três vezes, no projeto como na emenda, Uma. Há pouco, S. Exê me deixou' em grande difi-
da forma verbal pode, redigir-se diferentemente o culdade. Assim, quero agora deixá-lo: Desejo retri-
texto deste modo. Portanto, o que, por sUbemenda, bUir, f·icando solidário com V: Ex!!. Também tenho 
fica estabe,ecido éo seguinte: , sido solidário com o Presidente da República, mas 
'. -Art. 1.735 - Pode o,credor não exercer, porém não consigo ser solidário com o ex-Senador Fer-

lhe é vedado renunciar O' direito a alimentos, sendo nando Henrique Cardosó.· Parece-me que V. Ex'! 
C!édito o respectivo crédito insusceptrvel de cessão, está com a razão; portanto, devolvo ao Senador 
,transação, compensa~o ou penhora. - Ronaldo Cunha Lima, retirando~lhe o apoio e o 

Se o'objetivo de V. ex- era usar a palavra cre- emprestando a V. Ex" 
dor, já está na subemenda. O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMOB - PB) 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMOB - PB) - Fico solidário com o Senador Jader Barbalho e re-
-,Só um esclarecimento a V. Ex": substituir a palavra tiro. 
credor, porque credor é genérico. Credor incluiria côn­
juge e incluiria parentes. E a intenção da emenda do 
Senador Fernando Henrique Cardoso era a de dizer 
que; de. acordo com o entendimento jurisprudencial, 
podia haver renúncia só do cônjuge e não do parente. 
., • O' SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Mas não há a jurisprudência a que S. Ex" se referiu. 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMOB - PB) 
- S •. ex- argumenta que há posição conflitante na 
doutrina e na jurisprudência. por isso S. Ex" sugere, 
em vez do termo credor, porque credor é genérico, 
os parentes podem deixar de exercer, mas não p0-
dem renunciar o direito a alimentos. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Mas atente V. ExI o quanto é injusta a emenda. Por 
que reduzir só a cônjuge a renúncia? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMOB - PB) 
- A proposta dele é parentes e não credor; cre(lor é 
genérico. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL ~ BA) -
Sim, porque' pode ser credor de álimentos alguém 
que não seja o cônjuge. O filho e a companheira têm 
direito ia alimentos. " - , . , . 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMOB - PB) 
- Filho não pode renunciar. 

o SR. PRESIDENTE (Ântonio Car10s Magalhães) 
- O Relator mantém o texto. I 

Os Srs. Senadores que votam com o Relator 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a emenda. 
A SRA. EMIUA FERNANDES (BIoCoIPOT - RS) 

- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlOs Magalhães) 

- Com a palavra a Senadora Emilia Fernandes. 
A SRA. EMIUA FERNANDES ,(POT - RS, 

Pela ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi~ 
dente, gostaria de saber sobre o destaque d para 
Emenda n° 336. !, 

, O SR. PRESIDENTÊ' (Árltonio Car10s Magalhães) 
- Chegaremos até ela, Senadora. I , 

Em votação as emendas de parecer contrário. 
Sobre a mesa, requerimentos qJe serão lidos 

pelo Sr. 1° Secretário, 'Senador Ronaldo Cunha 
Urna. ': 

, , • I 

São lidos os seguintes: ! 
REQUE,RIMENTO N2 1.059,-.DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alrnea b, do Regimento 

}ntemo, requeiro destaque para votação em separa-
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do da Emenda nll 190, que propõe nova redação ao Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997.-
art. 1.572 do PLC nll 118/84, que -Institui o Código Senador Ronaldo Cunha Lima - Senador Jader 
Civil-. Barbalho. 1 > 

Justificação 

O dispositivo que permite à mulher assumir o 
-nome patronrmico do marido-, cria situação discri­
minativa em relação a Igualdade constitucional dos 
cônjuges, na medida em que só à mulher é dado o 
direito de escolher os apelidos de famOia do homem. 

O saudoso Sen. Nelson Cameiro, autor da 
emenda, criticou a dicção por considerá-Ia -resqurcio 
da pretensa superioridade masculina-, e sugeriu a 
seguinte redação: 

-O cônjuge, querendo, assume o nome do pa­
tronrmico do outro-o 

Proponho que seja acatada a Emenda 0!'8 des-
tacada. . 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1997. -. ... :. 

Senador Ronaldo Cunha Uma - Senador Jader 
Barbalho. '-" ' 

, 
. REQUERIMENTO NI U,~O, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312,,~lrneab, do Regimento 

Intemo, requeiro destaque para votação em separa­
do da Emenda nll 336 do PLC nll 118/84. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Votação em globo dos requerimentos de destaque. 

OsSrs. Senadores que os aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) . 

Aprovados. 
Votação em globo das emendas de panecer 

contrário, ressalvadas as que acabam de ser desta-
cadas. ' .-

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) . ': 

Rejeitadas. 
, ' 

das: 
São as seguintes as e~endas rejeit~­

... 
EMENDANII4··· .... I .. 

Dê-se ao a.rt. 29, a seguinte redaÇão:,' ' 

. -Art. ?9. Antes da partilha, o juiz, quan-
do julgar' cónveniénte e' ouvido': o, Ministério 
Público, < ordenam a c()nversão dos bens . mó­

.. veis, .. sujeitos â~deteÍior8çã() ~ou a ,extravio, 
" I em il'Ílóveis ou em trtulos' garantidos pela 

União" . '. . > 
·EMENDANII5 

Sala das Sessões, 26 'de novembro de 1996. -
. r. Senador Antonio Carlos Valadares. 

Acrescente-se, ao art. 31, os seguintes ',pará-
grafos' , . . 

• I 

\ 
\ 

REQUERIMENTO Nt 1.061, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alrnea .b, do Regi­

mento Interno, requeiro destaque para votação em 
separado da\Emenda nll 341, que elimina o inciso I 
do art. 1.760 do PLC"II 118/84,' que -Institui o Có­
digo Civil-. 

Justificação' 

Dentre os que podem escusar-se do encargo 
de tutela, o ,Parecer, mantém em sua redação -as 
mulheres casadas-. 

Inexiste, como estamos insistindo, em respei­
to mesmo a mandamento constitucional, possibili­
dade jurrdica de tratamento diferenciado e discri­
minatório entre homem e mulher, sendo o presen­
te artigo, no dizer do ex-Senador José Fragelli 
(signatário desta Emenda), -resqurcio da concep­
ção patriarcal- explicitamente renegada pelo con­
junto deste Projeto. 

Sou, pois, pelo resgate da Emenda ~ 341, que 
propõe a supressão do inciso I do art.1.760 do Projeto. 

. '. 

\ -Art. 31 ....... : ............. : ....... : .... ~ ............ .. 
§ 111 A alienação não poderá ser.reali­

zada por valor inferior ao apurado na avalia­
ção judicial. 

§ 211 Cabe ao Ministério Público manj­
. festar-se, quer quanto à necessid~de ou 
conveniência da alienação quer quanto à 're­
gularidade da avaliação.- ,. 

EMENDANII6 

Suprimam-se os arts. 40, 41, 42 e 43 do capr­
tulo I do Trtulo " das pessoas jurrdicas, renumeran-
do-se os demais. . . 

EMENDAN!!14 

O art. 75 passa a ter a seguinte redação:: 

-O domicrlio das pessoas jurrdicas de 
direito privado é o lugar onde se encontram 
as respectivas diretorias' e administrações 
ou o lugar escolhidb como domicrlio especial 
em seus estatutos ou atos constitutivos: ' 

§ 111 Tendo a pessoa juridica' diversos 
estabelecimentos em lugares . diferentes, 
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cada um será considerado para os atos nele satisfação de obrigações nas épocas de 
praticados. seus vencimentos.· 

§ 2º Se a administração, ou diretoria, ti- EMENDA N!! 24 
ver a sede no estrangeiro, haver-se-á por 
domicnio da pessoa jurfdica, no tocante às 
obrigações contrafdas por suas várias agên­
cias, o lugar do estabelecimento, sito no 

, Brasil, a que ela corresponder." , 

EMENDAN!l16 

Suprima-se o capftulo 111, relativo aos bens pú­
blicos. 

EMENDA Nº 17 

Acrescente-se, ao art. 103, o parágrafo único 
corri a seguinte redação: 

aparágrafo único. A utilização dos bens 
públicos de uso comum não pode ser impe­
dida ou re'stringida por ato ou no' interesse 
de particulares. :ê, .. 

EMENDA Nº 18 
", . , I- . 

'. , .. O art. 138 passa a ter a seguinte redação: 
"),.t..

J 
,~ I,... t • 

. GSão anuláveis os negócios jurfdicos, 
.quando as declarações de vontade emana­
rem de erro substancial que poderia ser re­
conhecrvel por pessoa de diligência normal, 
em face das circunstâncias do negócio.· 

EMENDA Nº 20 

, Eliminar o art. 156 . . , 
"EMENDA Nº 21 

Dê-se ao art. 157 a seguinte redação: 

nOcorre a'lesão quando uma das par­
tes, abusando da inexperiência ou da pre­
mente necessida'de da outra, obtém vanta­
gem manifestamente desproporcional ao 
proveito resultante da prestação oposta. ou 
exageradamente exorbitante da normalidade.· 

EMENDA Nº 22 

Eliminar no art. 157 a expressão nou por inex­
periênciaD

• 

EMENDA Nº 23 

Artigo único. Inclua-se no caprtulo pertinente o 
seguinte artigo: 

• Art. 160. A prova da Insolvência será 
feita, entre outros meios, pela existência de 
protestos cambiais ou de ações de cobran-:­
ças de dfvidas Ifquidas, certas e exigrveis 
que indiquem a carência de recursos para a 

Eliminar o item VII do art. 166. 

EMENDAN!!25 

Eliminar o art. 190. 

EMENDAN!!26 

Eliminar o art. 193. 

EMENDAN!!27 

Eliminar o art. 194. 

EMENDAN!!28 

Eliminar do art. 202 as expressões ·que só p0-
derá ocorrer uma veza

., 

EMENDANII29 

Acrescentar ao § 111 do art. 206: 

·VI - a pretensão expropriatória dos 
'. p'oderesPúblicos, contado o prazo da publi­
'Cação do decreto federal, estadual ou muni­
cipal de desapropriação.· 

. EMENDA NR 31 . 
Eliminar os arts. 212 a 214 e 216 a 232. 

EMENDAN!!32 

Eliminar no caput do art. 215 as expressões: 
,azendo prova plena·. 

EMENDANII33 

Eliminar a alfnea e do § 1!! do art. 215. 

EMENDANII40 

Introduzir no art. 401 um inciso 111 com a se-
guinte redação: 

"Art. 401 .......................... J ................... .. 
1- ......................................................... . 
11- .................................. : ................... .. 
- Por parte de ambos, renunciando 

aquele que se julgar por ela piejudicado aos ., 
direitos que a mesma lhe provierem.· ' 

EMENDA NR 41 

Artigo único. O art. 406 passa a I ter a seguinte 
redação: 

I 

• Art. 406: Quando os juros moratórios 
não forem convencionados" ou o forem sem 
taxa estipulada, ou quando provierem de de­
terminação da lei, serão fixados à taxa de 
18% ao ano.· 



\i , 
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EMENDAN2 44 

Art. 462. Suprima-se o parágrafo único deste 
artigo, em que se lê: 

"O contrato preliminar deverá ser leva­
do ao registro competente". 

EMENDA N2 45 

Eliminar o parágrafo único do art. 463. 

EMENDAN2 46 

Suprima-se do projeto do Código Civil o capr­
tulo VII, "Da Prestação de Serviços·, do Trtulo VI -
"Das Várias Espécies de Contrato· - do Livro I -
"Do Direito das Obrigações", da Parte Especial, que 
abrange os arts. 593 a 609, renumerando-se os ca­
pítulos e artigos que vêm a seguir. 

EMENDAN2 47 

Eliminar os arts. 593 a 609. 

EMENDA N2 48 

Acrescentar um novo parágrafo ao art. 610: 

"Art. 610 ............................................. . 
§ 32 Os dispositivos deste Cap(tulo se 

aplicam no que couber também ao trabalho 
intelectual, inclusive ao trabalho autônomo 
de profissionais liberais. n 

EMENDAN2 49 

O art. 618 e seu parágrafo único serão substi­
tu(dos pela seguinte redação: 

"Art. 618; Nos contratos de empreitada 
de edifícios ou outras construções considerá­
veis, o empreiteiro de materiais a execução 
responderá, durante dez anos, a contar da data 
do "habite-se", pelos defeitos estruturais que 
ameacem ou provoquem a sua ruína, devendo 
a ação ser proposta dentro daquele prazo. 

§ 12 Por todos os demais defeitos en­
contrados na obra, salvo 'os aparente~ que 
deverão ser objeto de identificação no ato da 
entrega, o empreiteiro responde pelo prazo 
de 6 (seis) meses, devendo a ação ser pro­
posta no curso desse prazo. 

A responsabilidade consignada neste 
parágrafo e no caput do art. é objetiva e inda-. 
pendente de prova de culpa do enjpreiteiro. 

§ 211 O "habite-se" pode ser substiturdo 
por documento idôneo que comprove a efeti­
va' entrega da obra, pelo empreiteiro ao en- . 
cornendante~ 

§ 311 Por todos os defeitos da obra, que 
derivarem de dolo ou culpa do empreiteiro, 
que desatendeu as regras de sua profissão e 
arte, ou do contratante ou do interveniente téc­
nico-profissional, ou de fabricante de material 
e equipamento, que, direta ou indií9tamente, 
participe do processo da construção, estes 
respondem por um perrodo de 2 (dois) anos. 

O õnus da prova de dolo ou culpa é 
encargo de quem o alega. 

§ 411 A ação referida no parágrafo ante­
rior será proposta contra o empreiteiro que 
poderá, se lhe aprouver, chamar à autoria o 
interveniente técnico-profissional ou o fabri­
cante de material e equipamento utilizado na 
construção, de modo que a condenação 
seja proferida contra aquela das partes que 
for responsável pelo dano. 

, § SI! Todos os prazos referidos neste 
artigo e seus parágrafos são de decadência 
e não de preScrição." 

EMENDANII50 

Art.' 654. :.: ... ~ .................................................... . 
I - Suprimir do art. 654 a expressão "que vale­

rá desde qu-e tenha a assinatura do outorgante". 
11 - Redigir, em conseqüência, desde modo, o 

§ 111 do art. 654: 

l "§ 111 O instrumento particular deve 
conter, além da assinatura do outorgante, a 
indicação do lugar onde foi passado, os'nO­
mes do outorgante e do outorgado, a qualifi­
cação e endereço de ambos, a data o objeti­
vo da outorga com a indicação e extensão 
dos poderes conferidos." 

UI- Redigir, assim, o § 22 

"§ 211 O terceiro, com quem o mandatá­
rio tratar, poderá exigir a exibição da prova 
de identidade ou o reconhecimento da firma, 
dispensado este, porém, quando o instru­
mento for passado em papel timbrado do 
outorgante.". 

EMENDAN!!54 

Suprimir o art. 681 

. Justificação 

EMENDAN2 56 

Os arts. 711 e 714, do Projeto de Lei da Câma­
ra nll 118, de 1984, terão a seguinte redação:· , . 

, ~ • .< • .... ....... ...... ...... ...... .... .... ... ... ~ ......................................... . 
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. ·Art. 711. Salvo ajuste escrito. o propo- ârts. 1.363 a 1.409 do ak 11 Código. fazen~o-se a re-
nente não pode constituir. ao mesmo tempo. numeração. 
mais de um agente. na mesma zona. com ou . • 
idêntica incumbência. Nem tampouco pode 11- Substituir os arts. 1.088 e 1~089!por toda a 
o agente assumir o encargo de nela tratar Lei n2 6.404. de 15 de dezembro de 1976.:que cogita 
deneg6cios da mesma espécie. por conta das sociedades por ações. renumerando-se. o res-
de empresa concorrente.· tante do Projeto; ; 

111 - Modificar os arts. 2.054. 2.059. 2.063 e 
·Art. 714. Salvo ajuste escrito. o agen­

te ou distribuidor terá direito à remuneração 
correspondente aos negócios conclufdos 
dentro de sua zona. ainda que a sua interfe­
rência.· 

EMENDAN2 59 

Acrescentar no art. 892. após a palavra ·juros· 
as expressões: ·salvo nos trtulosà vista ou a um 
certo tempo da vista-. . 

EMENDAN2 60 

Suprimir o parágrafo único do art. 899. 

EMENDAN2 61 

Substituir o art. 91-6 e § 12 pelo seguinte: . 

·0 endossante. salvo cláusula em con­
trário. garante tanto a aceitação. como o pa­

. gamento da letra~· 

EMENDAN2 62 

. Acrescentar ao art. 922 parágrafo único com a 
seguinte redação: . '. . . 

·Parágrafoúnico. O endosso posterior 
ao protesto produz efeitos da cessão ordiná­

, ria de crédito.· 

EMENDAN2 s3 
I - Dê-se ao art. 923 a seguinte redação: . 

.. . 
• Art. 923. É Utulo nominativo· o emitido 

em favor de pessoa cujo' nome conste no 
respectivo contexto·. . 

11 - Suprimir os arts. 924. 927. 928. o § 2v do 
art. 925. o 12 perlodo do § 12 dO art .. 925. 

EMENDAN2 64 

Artigo único. Suprima-se o parágrafo único do 
art. 946 do Projeto do Código Civil. 

EMENDANV66 

Arts. 969 a 1.196. 
I - Suprimir os arts. 969 a 1.196. que consti­

tuem todo o Livro li. recolocando-se no Projeto os 

2.065 e outros que a redação final assinalar. se. na 
votação. aprovar-se a 11 parte da emenda. , 

EMENDAN2 67 

Dê-se ao art. 973 a seguinte redação: 

·0 empresário rural é dispensado da 
inscrição e das restrições e deveres impos-
tos aos empresários inscritos. . 

Parágrafo único. Considera-se empre­
sário rural o que exerce atividade destinada 
à produção agrícola. silvrcola. peCuária e ou­
tras conexas. como a que tenha por finalida­
de transformar ou alienar os respectivos pro­
dutos quando Pertinentes aos serviços ru­
rais.· 

EMENDAN2 69 

Suprima-se a segunda parte do art. 980. a par­
tir da expressão - ·desde que ... oi . 

EMENDA Nº 71 

Sugere-se a seguinte < alteração ao inciso I do 
art. 1.000: 1 

• Art. 1.000 ............................................. . 
I - O nome. nacionalidade .• estado civil. 

número de registro de identificação e órgão 
expedidor. profissão e residência dos sócios. 
se pessoas físicas.· 
, , 

.. 

EMENDA Nº 72 : ' 

Altere-se Pela fOm1a abaixo o art. ~ .000: 

\ ·Art. 1.~ ...................... : ................... . 
VI - As pesSoas incumbidas da admi­

nistração da sociedade; e seus poderes e 
atribuições. . 

.......................... ~ .................................. . 
Parágrafo'único. Passa a,§ 12 

§ 2l' Quando a administração couber a 
pessoa jurldica será exercida por fT'- <'J de 
representante especialmente desip" J. 

§ 3!! Em todas ashipótesr con-
ferência. dsbens im6'1eis ppr... Ilação 
do capital social não f;E .sen' pÔ 
bHca.· 

.'. 



;. 
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EMENDANII75 

Substitua-se a redação pela seguinte: 

I Art. 1.002. Salvo se o contrato esta­
belecer quorum mais qualificado, as modifi­
cações do contrato social dependem de 
aprovação da maioria absoluta dos sócios, 
garantido aos sócios dissidentes o direito de 
recesso, se as manifestações tiverem por 
objeto as matérias Indicadas no art: 1.000." 

EMENDA NR 76 

E sugerida a seguinte modificação ao art. 
1.005: 

I Art. 1.005. O sócio não pode ser subs­
tituído no exercfcio das suas funções contra­
tualmente estabelecidas senão por expressa. 
modificação do contrato social. I 

EMENDANlln 

Dê-se a seguinte redação· ao § 12 do artigo 
1.014: 

-Art. 1.014 .......................................... . 
§ 111 Não' podem ser administradores, 

além das pessoas Impedidas por lei espe­
cial, os condenados a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos pú­
blic(\s, bem como os condenados por crime 
contra o patrimônio, a administração pública, 
a fé pública, a administração da justiça, a 
economia popular ou por crime falimentar~ I 

EMENDANII79 

Dê-se a seguinte redação ao parágrafo único 
do artigo 1.018: 

"Art. 1.018. • •.•.•.......... : ........... ; ........... .. 
Parágrafo único. O excesso por parte 

dos administradores não pode ser oposto a 
terceiros." 

EMENDANII81 

fa seguinte a sugestão para a redação do art. 
1.022 

I Art. 1 :022. Os poderes dos Sócios In­
~tidos na administração por cláusula ex-

..,ssa do contrato sociR.1 poderão ser re-
vogados por delibc:" ·"naioria abso-
luta de votos, s~lvo .~ ã,o contratual 
diversa.a 

EMENDAN~ez 

Supril'rrra-se o c~)ítulo 111 do Projeto. 

EMENDA Nº 83 

Suprima-se o capítulo IV, relativo à sociedade 
limitada. 

EMENDA Nº 87 

Introduza-se um § 32 ao art. 1.058 para dizer: 

a§ 32 O contrato pode permitir a .criação 
de quotas que assegurem a seús titulares 
preferência no recebimento de lucros apura­
do sem balanço, ou na liquidação da socie­
dade, com ou sem direito de voto.":.: 

EMENDA Nº 88 

Modifique-se o art. 1.063 para o seguinte: 

"Art. 1.063. A sociedade'limitada é ad­
ministrada por uma ou mais pessoas, resi~ 

dentes ou sediadas no País; designadas no 
contrato social ou em ato sepa:rado.· 

, ", 
EMENDA Nº 94 

Altere-se a redação do § 3º do art. 1.066 para 
seguinte: ' ': 

"Art. 1.966. . ..... , .............................. :.: .. . 
§ 32 A renúncia do administrador toma­

se eficaz, em relação à sociedade, desde o 
momento em que e:sta 'toma conhecimento 
da comunicação escrita do renunciante; e; 
em reiação a terceiros; após o arquivamento 
no registro cóinpetente.· 

,f t, • • ••• " 

EMENDA Nº 95 

Altere-se à redação do art. 1.069, que se con-
substanciará na seguinte: . 

\., :' 
, , ' 

.' , , , 

"Art. 1.069. Poderá o cOntrato instituir 
Conselho Fiscal, especificando sua cómpó­
sição e funcionámento: os requisitos,' impe­
dimentos, prazo de mandato e remuneração 
dos, seus membros, suas atribuições, deve­
res e responsabilidades, bem como eventual 
'participação dos sócios minoritários. I . ~, ~ . 

EMENDA ,Nº, 98 

Modifique-se da formá seguinte B: redação do 
art. 1.074 . 

ao contrato social estabelecerá o modo 
de forma pela qual se há de expressar a 
vontade dos sócios.· 

, Parágrafo único. Para esse fim poderá 
prescrever que as deliberações sejam toma­
das em assembléias dos sócios, cuja convó-
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cação, instalação e funcionamento obedece- da sociedade simples, associações e fundações, ao 
rão ao que dispuser o contrato. nome do empresário para efeito de proteção da lei. 

EMENDA NR 101 EMENDA N2 128 

Complete-se a redação do art. 1.080, assim: 

·Art. 1.080. Quando houver modifica­
ção,do contrato, fusão da sociedade, incor-

, poração de outra, ou dela por oUtra, ou ci­
são,e terá o sócio, que dissentiu, o direito 
de retirar-se da sociedade, nos trinta dias 
subseqOentes à reunião, aplicando-se,no si­
lêncio dó contrato social antes Vigente, o dis- . 
. posto no artigo 1.034. • ' 

J '-.• , .• ;"'. 

'. ; EMENDA NR 103 

Dê-se nova redàção ao art. 1.084, suprimindo­
se os incisos I e 11: 

·Art. 1.084. Pode a sociedade reduzir o 
capital, depois de integralizado, mediante a , 
correspond~nte rno:dificação do contrato.· 

EMENDA NR 105 

Na remuneração o art. 1.085 passaria a ser o, 
seguinte: 

• Art. 1.085. É ilrcito às sociedades limi­
tadas adquirir cotas liberadas, desde que fa-

"~', çam com fundos disponrveis e sem ofensa 
-', do capital estipulado no contrato. A aquisi-

-'ção dar-se-á por acordo dos sócios, ou veri-
r. ", ficada a exclusão de algum sócio remisso, 

mantendo-se intacto o capital durante o pra­
zo da sociedade.· 

EMENDA NR 106 

Suprimir a· palavra nominal constante da reda­
çã~ ,do art.· 1.088. 

EMENDA N2 110 
. 

" . Ao art. 1.105. 
substituir pela seguinte: 

·Compete ao liquidante alienar bens 
móveis ou imóveis; transigir, receber valo­
res, dar quitação, representar a sociedade e 
praticar, enfim, todos os atos necessários à 
liqui~ação.· 

EMENDA NR 123 

Propomos a supressão do parágrafo 32 do art. 
1.152: 

EMENDA N2 127 

I Sugerimos a supressão do parágrafo único do 
art. 1.156, relativo à equiparação da denominação 

Propomos a retirada da palavra -firma· do ca­
put do art 1.159 e a supressão do § 12. 

EMENDA NR 129 

Substitua-se a expressão - ·a' denominação 
deve designar .... por - -a' denominação poderá de­
signar ..• • do art. 1.159 e de seu § 211 

EMENDANII,130 

Suprimam-se o art. 1.161 e seu parágrafo único. 

EMENDA NII 131 

, Redija-se do seguinte modo o art. 1.180, supri-
mindo-se os §§ 111 e 211• ' 

• Art. 1.180. O empresário e a socieda­
de empresária são obrigados a seguir um 
sistema de contabilidade, mantido em regis­
tros permanentes, com obediência a lei es­
pecial e aos princrpios de contabilidade ge­
ralmente aceitos, devendo observar méto­
dos ou critérios contábeis uniformes no tem­
po e registrar as mutações patrimoniais se­
gundo o' regime de competência. 

§ 111 As demonstrações financeiras do 
exercrcio em que 'houver modificação de 
métodos ou critérios contábeis, de efeitos re­
levantes, deverão indicá-Ia em nota e ressal­
tar esses efeitos. 

§ 2R A sociedade observará em regis­
tros auxiliares, sem modificação da escritu­
ração mercantil e das demonstrações regu­
ladas nesta lei, as disposições da lei tributá­
ria, ou de legislação especial sobre a ativida­
de que constitui seu objeto, que prescrevem 
métodos ou critérios contábeis diferentes ou 
determinem a elaboração de outras de­
monstrações financeiras. 

§ 32 As demonstrações financeiras se­
rão assinadas pelos administradores e por 
contabilistas legalmente habilitados.-

EMENDA NII 132 

Introduza-se o seguinte art. onde couber, no 
corpo do projeto. 

• Art. •.. É dispensado das exigências 
deste artigo o pequeno' empresário a que " 
refere o art. 973, n2 11.-



.' 
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EMENDA Nº 133 

Suprimam-se os art. {181 a 1.190. 

EMENDA NII 134 
I 

Dê-se ao art. 1.229 a seguinte redação: 

·Sob o controle do Estado, o proprietário 
tem a faculdade de usar, gozar e dispor da 
coisa, e o direito de revê-Ja do poder de quem 
quer que injustamente a possua, ou detenha.· 

EMENDA NII 135 

Eliminar o parágrafo do art. 1.229. 

EMENDA Nº 137 

Suprimam-se os arts. 1.240 e 1.241, renume­
rando-se os demais. 

EMENDA Nº 139 

Eliminar o parágrafo único do art. 1.242. 

EMENDA NII 140 

Dê-se ao art. 1.266 a redação seguinte: 

• Assegura-se ao proprietário o direito 
de usar, gozar e dispor de seus bens, e de 
reavê-los do poder de quem'· quer que injus­
tamente os possua.· 

. . 
EMENDA NII 141 

Ao art. 1.266 . ~" .. 
Suprima-se o § 411, deste artigo, em que .se lê: 

·0 proprietário também pode ser privado 
da coisa se o imóvel reiVindicado consistir em 
extensa área, na posse ininterrupta e de boa 
fé, por mais de cinco anoS, de considerável 
número de pessoas, e eStas nela houverem 
realizado, em cOnjunto ou 'separadamente, 
obras e serviços consideradOS pelo juiz de in­
teresse social e econômico relevante. 

Nesse caso, o juiz fixará justa indeni­
zação devida ao proprietário; pago o preço, 
valerá a sentença como tftulo para a trans­
crição do imóvel em nome dos possuidores.· 

EMENDA Nº 142 

Eliminar o parágrafo único do art. 1.276. 

EMENDA NII 144 

Acrescente-se o seguinte parágrafo ao art. 
1.334: 

.§ 311 A convenção de. condomrnio resi­
dencial não poderá proibir a ocupação de 
qualquer unidade por pessoas sem vfnculo 

familiar entre si, nem restringir o aCesso de 
visitantes; quando autorizado pelo possui­
dor, até a respectiva unidade.· 

EMENDA NII 145 

. Oê-se ao Item I, do art. 1.336, a seguinte redação: 

. ·1 '- contribuir para as despesas do 
cOndomfnio, na: proPorção de suas frações 
ideais ou na forma prescrita na convenção.· 

EMENDA N!! 149 

.' . Oê-se ao art. 1.345 a seguinte redação: . . 
• Art. 1.345. A alienação de un!dade ou 

transferênCia de direitos pertinentes àBua 
aquisição dePenderá' de prova de quitação 
das obri'gaçÕ&s dos alienantes' para com o 
condomfnio.· . 

." ~ 

EMENDA NII,158 . ". '. ~. 

Art. 1.365. Dê-se ao art. 1.365 a' i-edâção se­
guinte: 

. ··0 'condomfnio· por unidàdes·· aút6no­
mas iI,stituir~se-á por ato 'entre·vlvos ou'par 
testamento com inscrição obrigatória no Ra­

. gistro de Imóveis dele constando a Indivi­
'.' :dúalização de. cad~:úliidàde; ~uà ~e~­

.. Ção ê discrimiriáção,' bem como a fração 
ideal sobre o terreno e partes comuns. . .. 

Para á inscrição, exigir-se-á a apresen-
.• .' ',tação da: ~Ianta do Ediffcio, aprovada pela 

Prefeitura Municipal, comprobatória da exati­
dão da área das uni~ades autônOmas, das 
vagas para' automóveis e do espaço sufi-
ciente para o 'acesso a estas.·' .. \ 

EMENDA NII 159 
• , • li! 

J .• " I )., 

" : I ~ Substituir'no ~~:·1.5ú;·à seguintes e usar 
sempre à expressão 'Casamento, qúitndo se referir 
ao ató civil, e matrlmôrilo, quando' Se' tratar do ato 
religioso. . 

. 11 _ Substituir, em. conseqOência, nos arts. 
1.511 e seguintes vrnculo matrimonial por vrnculo 
conJugai. . ..• 

EMENDA NII 161 .', l •• 

Suprimir, no art. 1.510, a expressão Intercalada 
·de direito público ou privado·. 

EMENDA NII 162 

Redigir como se segue o art. 1.511: 

·0 casamento realiza-se no momento 
em que o juiz, ouvida aos nubentes a afinna-

,~ 

", 
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. ção de que persistem no propósito de con­
. trair matrimônio, os declare casados. ~ 

EMENDA N~ 169 

Ao Art. 1.518, VIII 
· Substitua-se a expressão requerida por deferi­

d~! " .... 
.. l J I : ~ 

.. , ., ,. . EMENDA NII 172 ' · , 
· 'O parágrafo único do art. 1.520' do projeto pas­

• se a ter a seguinte redação: 

. .' ',~Parágrafo ·ún!co. Faculta-se aos nu­
, bentes solicitar ao Juiz a dispensa das exi-

-., _. : <gências Previstas nos n2s 1 e 3 deste artigo, 
, ,. I provaridoa inexistênCia de prejuízo para o 
. ' .',':: herdeiro ou pi!rá 'á J>esiOà tutelada ou cura­
I ,f' telada: 'no càso do nl! 2,a gravidez, ou 'exis~ 

tência desta, sua impossibilidade comprova­
da, nascimento de algum filho na fluência do 

. . prazo.~ .,. . .... ~ . ~. ~ , . . 
EMENDA N~ 173 

,y,'Substituir ,no parágrafo único do art. 1.520, a 
exp~$são '~nubentes~' por ,"interessados". _ 

'. ," , , . EMENDA' NII 181 
~ >, .. ,! , I', , _ ~ I ., • • ~ ~ 

, Transferir para onde melhor coUber, no Capítu­
lo' !I'~' $ubtrtUlo'j, 'qúé Se 'cOntêm no Títuío 11, o art. 
1.535.~· ',.:. ~ : ~. f ~. • ~.:"" ~ ~ , • 

<. H" • '",: ~MÉNDÁ 'NII.1à7', : : ~ 
.... l' Mudar;' no Trtulo ,i,. Subtítulo I; a designação do 

Cápífulo IX'para'~Dós Efeitos do Casamento·. 
~ •• ~ ;', .~ •• r ..... ' •• ~ .~ ... ~ 

, . EMENDA NII 189 
f ~ ,o . ' ~ J ~ 'I ; ' ';''. j • 

Dê-se ao parágrafo. único do, art. 1.572 a se­
guinte redação: 

~. ... .. , I • 

~Parágrafo único. Ao casar, ambos os 
: : ~: cônjL(g'e,s: CÓ~IY~r(I :seus. nomes patroními­
, \ COSo Os filhOs 'dó casal receberão, por oCa': 
" •• l sião do registro, os patronímicos associados 

dos pais." 
~ ~, . . '. . . . . . 
-I' .' , , ; : •. EMENDA NII,191 

Converter o parágrafo único do art. 1.572 em 
disposição autônoma e inseri-Ia entre os atuais arts. 
1.509 e 1510, com a seguinte redação: 

~ '. ~., . 

"Art. Os nubentes poderão decidir 
que, com o matrimônio, um deles assumirá o 
sobrenome do outro, com ou sem perda dos 
apelidos próprios. 

Parágrafo único. A decisão será mani­
festada em qualquer fase do processo de 

habilitação matrimonial ou no ato da celebra­
ção do casamento e é irrevogável; salvo a 
hipótese de desquite." 

EMENDA NI! 195 • f 

Substituir pela seguinte a redação do art. 
1 .. 575, caput: 

"Qualquer dos cônjuges pode propor 
'ação de ~esquite, demonstrando g,rave e ir­
remediável deterioração da vida conjugal." 

EMENDA NII 196' 

Substituir, "onde couber, "s~paração judicial-, 
por "desquite". 

EMENDA NI! 197 . 

Suprimir o § 31! do art. 1.575. •. 

EMENDA NI! 199' 

Suprima-se' o art. 1.5n . 

EMENDA NI!200' 

, Suprimir o art. 1 :517. ,- ,.:' ~, 

EMENDA NII 205 

, 
, t' '" 

• .. l' ~ 

• Redija-se assim a art. j',s!J.2: : . '. ;. ' .' 
"Art. 1.582' - O' Cônjuge -responsável 

pela separação ju~içial, . perde o' direito de 
usar o nome do outro. 

, 1· ~ 

§ 111 Aplica-se ainda O" disJX)sto neste 
" artigo ao cônjuge que tiver a iniciativa da se­

paração. judicial com fundamento nos §§ 111 

e 211 do art.' 1.575. . i 

§ 211 N9S demai.s casos cap~!'á ao côn-
. , , " juge separado judicialmente optar pela con-

servação 'do nome de casado. ' 
§ 32, Responsável' um dos cônjuges 

pela separação judicial, poderá o· outro re­
nunciar, a qualquer tempo, ao direito de usar 
o nome de casado." ,,' ., 

i ~ , 
EMENDA NI! 206 , . 

Substituir o art. 1.582 pelo seguinte teor: 
, l","," j 

"Com o desquite, restabelece-se o 
nome anterior da parte que o teve mudado 
em razão do casamento." 

EMENDA NI! 212 

Inclua-se como parágrafo único do art. 1.585: 

,.' "Art. 1.585~ ... : .......................... ; .......... . 
Parágrafo único. Quando a separação 

de fato houver sido anterior a 28 de junho de 
19n e tiverem decorridos cinco anos sem 

-----------------------------------------------------------
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'. reconciliação, a decretação do·div6rcio·inde­
, . penderá de prévia separação judicial. 

EMENDA NR 213 

Substituir o caput do art. 1.588 pela seguinte 
disposição: 

.. ,·Oec·rebicto o desquitá e não havendo 
éritre as partes acordo quanto à guarda dos . 
filhos, será ela atriburda a quem revelar me­

" i.h~.r~~ co.r)~~s para exe~a.·., ' 

. EMENDA NR 220 ' 

Inclua-se cômo árt. 1.594,' rénumeráildo-se os 
demais. . 

. , ... , . . -Na fiXação de visitas, o juiz· levará em 
consideração o interesse dos av6sem nlali';·· 
ter com os .I')~t~ os laços de .parentesco a 
amizade.· 

• l," 

EMENDA NR 22:1 

Acrescentar, no rrtulo,I,.à designação do Sub­
trtulo 11 a expressão ·e dà Afinid8de·. .' ". - ... 

EMENDA NR ?~ . 
. ' ".\ .' 

Os arts. 1.613, 1.615 e 1.622 e o Código Civil 
passam a ter a seguinte' redaÇão:···· 

, , . . .. ·Ar't: Ú513. Na 'dasSe dos colaterais, . 
os mais próximos excluem os mais remotos,' 

'. ,'sálvoo direito de' ràpràs'e'ntação concedido 
aos filhOs 'e netoS de 'innãóS: . 

Art. 1·.615. Se com.tio ou tios concorre­
rem filhos e netos de innã9 unilateral ou bila­
teral, terão eles, por direito de repre­
sentação,' a parte que Caberia ao pai ou à 

... 'rÍlaé; se viVàssem:" .. . 
Art. 1.622. Na linha 'transversal dá-se o 

direito de representação em favor dos filhos 
. ê netos de imiãoS do faleCido, quando entre 
os chamados a suceder houver diversidade 
de graus.· .... ' , 

, EMENDA NR 247 

. ' . . Suprimir ó art. '1.625: 

EMENDA NR 267 

Redigir como se segue o § 311 do art. 1.642: 

ao consentimento posterior do adota­
do, prestado quando for capaz, valida o ato.·. 

EMENDA NR 276' 

Redija-se assim o art. 1.650: 

·0 filho havido fora do casamento de 
outrem, mesmo depois de adotado, não per­
de, por isso, o direito de propor ação de in­
vestigação de patemidade, a qual, julgada 
procedente, ~esfaz a adoção.· 

. EMENDA NII 283 

Excluir, nocaput do art 1.667, a expressão 
·antes'de celebrado o Casamento·. 

EMENDA NR 285 

Substituir, no caput 'do art: '{668, a expressão 
. ·parcial· Por .·universal·. . '. • . • . , 

': .'" EMENDA NR 286 , .. 
Redija-se assim o parágrafo único do' art . 1.668: . I , ; I~ - J • 

.• A'r1. '1.668. . ....................................... . 
·r· ,Parágrafo'único:.Poderão os nubentes, 

, .'.', no' processo de 'habitação, optar pelo regime 
da cOmurihão, universal, ainda, que. maiores 
de sessenta anos, se houverem comprova­
damente viVido éoma càsados no mrnimo há 

, , , . ~ez a",;'8'ou tenham'filhos da união:· , ' 

EMENDA NR 289 

Excluir do art .. 'h669 o,inc;:iso,lI: 

.' . . .. '. \ E~ENÇ>~ ~~ 2,90, . 

Passar, ndl art. 1.669, o inciso 111 a li, com a se-
guinte redação: I .:,', , '.' • '. :.' . 

. . " ·De ·todos os que, sendo incapazes, se 
, CaSarem Sém autorização ou o respectivo' 
suprimento.· " 

.., .' I , 

EMENDA NR 291 
, • , • ~ • ~ ~ 1 • • • • •• ,.... ., ., ., ... , .. 

Acrescentar ao art. 1.669 parágrafo único do 
seguinte teor: . '" 

, . ·eesSàcta à causa suspensiva do rna-
.' , trirriô'nio ou' a q'ue impunha o· sófrimento judi­

cial, . Podem os cônjuges convencionar livre­
mente qualquer regime, ressalvados os' di­

. reitos de terceiros. " ',.' • '. 

'.. .. EMENDA NR '292;'· . 

. S~~Oir no' inciso V do art. 1.670 as exPres­
sões ·pelo esforço· por ·pela colaboração" e 'cance­
lar ·se o casal estiver separado de fato por mais de . 
cinco anos· .. 

EMENDA NR 293 .. 

Cancelem-se as expressões "exceto no regime 
da separação absoluta" do art .. 1.675. 
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EMENDA NII 296 . 
Fazer acompanhar o art. 1.679 de um, parágra-

f() único do seguinte teor: 

, -Não se aplica o disposto no caput, es­
tando os cônjugues separados de fato, bem 
como na pendência de ação de desquite.8 

" EMENDA NII 297, , 
" I 

Mudar no Trtulo li, Subtrtulo I, a'designação do 
Caprtulo 11 para 800 Pacto Nupcial8• 

, , , , EMENDA NII'298 
, ! j , 

Substituir nos arts. 1.681 e outros que a ele se 
seguem, a expressão 8pactQ antenupcial8 por 8pacto 
nu~ia~8: , " 

~ , EMENDA NR 299 
Redigir como se segue o art. 1.682: 

, ~O' incapaz, ,autorizado por seu repre­
'.' sentante 'legal ,a casar, 'considera-se apto à 
... celebração do pacto nupciaL 8, , 

. ' 'EMEN'DA 'NII 302 ' .' , 
, ~ I I f 4 f. f" '. ~ • ......".. 

. Transf~rir para ,o~ rri8lh9r ço~ber, nó Caprtu­
'lo V do Subtrtulo I, que se contém no Trtulo li, do art. 
1.684. ' ' 

EMENDA NII303' :" ': ':. 
, , 

Art. '1.686: onde Sê 'diz '8matrimôni08, diga-se 
,8casament08. .'. . 

EMENDA NII 304 

"Inverter no rrtulo'lI; Subtrtulol,' a ordem dos 
Caprtulos 111 e IV. .' " ,." 

EMENDA NII 305 

Inciso I do art. 1 :687: onde Se' diz 8matrimôni08, 
~iga-se 8casamento·. ','" , , .. ..... ,'. 

EMENDA NII 306 . , 

. Transferir os arts. '1.691 à ,1 :694 Para onde me­
, Ihor couberem no caprtulo relativo ao regime da c0-
munhão universal. " , ,"',. 

I' '.J.J. J. " 

EMENDANII 308, ,"', , 

Substituir, no art: ,1 :698; 8universal8 por 8par_ 
cial8 e situá-lo onde melhor couber, no caprtulo relati-
vo à CQmunhão parcial. ' '" . , , 

EMENDA NII,312 

Acrescentar ao art. 1.704 parágrafo único do 
seguinte teor: 

8Exclui-se a reivindicação se o cônjuge 
não-proprietário assentiu na alienação.· 

EMENDA NII 323 

Redigir corno se segue o art. 1.730: 

8No desquite litigioso; sendo um dos 
cônjuges desprovido de recursos, prestar­
Ihe-á o outro, pelo tempo estritamente ne­
cessário, a pensão alimentrcia queb juiz fi­
xar, observados os critérios estabelecidos 
no art. 1.722. 

. , Parágrafo único. Cessará o dever de 
prestar os alimentos quárido o cônjuge que 

'. os receber se 1Tl5,~rtiver, 'por sua deliberada 
conduta, na condição de deles necessitar.8 

.) • • . I 

EMENDA NII 324 

Substituir nO~.I;l~., 1,7~1, ,e. 1.736' a expressão 
8separados judicialmente8 por 8desquitados8, . 

. 'EMENDA NII326 ' ", . 

Suprimir o art. 1.732. 
• i ~ • , 

EMENDA NII'329 ' 

Suprima-se·ó:~r:t·~:~~.,· ,':., 

EMENDA NII,33O .. . ~ ,. ., 
" Suprimir o aJ!., ~ .733. . , 

, EMENÓA.N~332 ',' . f, ' 
Acrescentar no art. 1. 735 p~rágrafo do seguin-

te'teOr: .';. - ' .:. " " l' 
'" • , ~ . i ••••• 

, 8É váli(ja, :Pórém,. a renúncia' aos ali-
méntos nO,~~rdo,dE! d~~q~ite.8 I 

,EMENDA'NII 335' ',. 

: ", -Inclua-~e antes 'do àrt. 1 ;739:' ' , " . ' ; .' 
~ , 

8 Art .. ....,. A mulher necessitada e que não 
haja' sido . responsável ,Pela', dissolução da 
união livre" ,E!~ist~n~ por cinco :8nOS, ou que 
dela tenha filhos, poderá pleitear ~o homem 
que a abáôdónou ó necessário ',ad 'seu sus-
tento.· ' ' 

EMENDANº338 ,.",., 

Substituir, no art. 1.745, a expressã~ -até que 
os filhos completem a maioridade~ por -enquanto 
houver filho incapaz8. 

EMENDA NII 342 

Substituir, no art: 1.761, a expressão ·parente 
idôneo, consangOrrieo õu' afim8, -flOr 8peSSôajdônea, 
parente ou afim. 8 , ,--~-~ 

EMENDA NII 344 
Dar ao art. 1.769 a seguinte redação: 

----------------------------------------------------- ---

f . " 

· . · . · . . : .. -
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a Art. Os bens do. meno.r serão. entre~ 

gues ao. tuto.r mediante 'termo. que descreva 
e indique seus valo.res, ainda que o.s pais o. 
tenham dispensado.. 

Parágrafo. único.. Se o. patrimônio. do. 
meno.r tiver valo.r considerável, po.derá o. juiz 
co.ndicio.nar o. exercfcio. da tutela à prestação. 

, de caução. bastante." 

EMENDA NR 345 

Acrescentar ao. art. 1. n1 o.s seguintes incisos:· 

"VI"':' Pagar as dfvidas do. meno.r. 
VII - Aceitar, po.r ele, heranças, lega-. 

dos e do.ações,puros" 

EMENDA NI! 346 

No. art. 1. n2 eliminar o. inciso. I e dar ao. inciso.. 
li a seguinte redação.: 

"Aceitar pelo. meno.r, heranças,legado.s ., 
e do.ações em encargo.s." 

EMENDA NR 347 

. Substituir, no.' art. 1.775, a expressão. "não. ·Ihe ' 
. .'" " poder cobrar" por "'lho. não poder co.brar". 

< - .: 

EMENDA NI! 348 

- S~primir o. inciso. V dó art. 1.791. 

-,' " EMENDA NI! 350 

Dar ao. caput do. art. 1. n9 a seguinte redação.: ' 

"O cônjuge, não. estando. desquitado. 
nem separado. de fato., é, por direito., o. cura­
do.rdo. outro, quando interdito.·. 

EMENDA NI! 352 

Eliminar'o. art. 1.806. 

EMENDA NI! 353 

No. Trtulo. IV incluam-se o.s seguintes artigo.s: 

"Art. 1.808 Após 5 (cinco) ano.s de vida· 
em co.mum, co.mo. se fo.ssem marido. e mu­
lher, presumem~se ser de ambos o.s concu­
bino.s o.s bens adquirido.s a partir da coabita~ 
ção., ainda que figurem em no.me de um só 
deles.· 

"Art. 1.809 Se um o.u ambos o.s concu­
bino.s fo.rem casado.s, é necessário. que . a 
sua separação. tenha sido. decretada há 
mais de 5 (cinco.) ano.s, o.u que a separação. 
de fato. de casal dure, ininterruptamente, por 
igual tempo. 

EMENDA NI! 356 

Inclua-se o.nde couber. (Poderia ser como pa­
rágrafo. único. do. art. 1835 pro.jeto..) 

são. 

"Havendo. renúncia de todo.s o.s herdei­
ros legftimos,· visando. a unidade e defesa do. _ 
patrimônio., em favo.r do. cônjuge sobreviven­
te, não. poderá este alienar, emprestar, hipo­
tecar o.u praticar qualquer ato. que compro­
meta o. referido. patrimônio., sem a prévia 
anuência do.s herdeiros renunciantes." 

EMENDA NR 363 

Acrescenta-se ao. infcio. do. art. 1.192, a expres-

"COm ressalva idêntica à fo.rmulada no. 
artigo. anterio.r.· 

EMENDA NI! 364 

Substitua-se, no. art. 233, a expressão. final "no. 
caso" por "na situação. considerada". 

EMENDA NR 365 

Substitua-se, no. parágrafo. único, do. art: 119, a 
expressão. "prazo. de decadênéia" por ·prazo. extinto.·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Emendas destacadas, uma a uma. 

Emenda' n° 190, que propõe no.va redação. ao. 
art. '1.572, destacadas pelo. Senado.r Cunha Lima. 

O ISR• JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Qual o.ártigo., Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- É o. art. 1.572. 

Com a palavra o. Senado.r Ro.naldo. Cunha 
Lima. 

O SR~ RONALDO CUNHA UMA (PMDB - PB. 
Pàra encaminhar a vo.tação. Sem revisão. do. o.lllldo.r.) 
- Sr. Presidente, Sr4Is e Srs.· Senado.res, a emenda é 
de auto.ria do. Senado.r Nelso.n Carneiro.. Estabelece 
que o. cônjuge, querendo., assume o. patronfmico. do. 
o.utro., ao. contrário. do. que está no. pro.jeto., que diz 
apenas que a mulher po.derá assumir o. patro.nrmico . 
do. marido.. O Senado.r Nelso.n Carneiro justifica que· 
essa manifestação. seria um resqufcio. da pretensa 
superio.ridade masculina e, por isso, sugeriu a modi­
ficação.. 

O SR. PRESIDENTE (Anto.nio Carlos Magalhães) , 
- Com a palavra o. Relato.r. -

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Sem . 
revisão. do. o.rado.r.) - Sr. Presidente, o. parecer é·, 
contrário. à emenda, mas o.sho.mens que integram o. 
Senado. vão. decidir. O que 'o. Senado.r Nelso.n Car-
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,neiro pretende é autorizar que, também, o homem V. Exª citou um autor francês. Na França rnes-
. possa adotar o patronfmico da mulher. Variando de mo, há um exemplo célebre de uma ex~o: o ma-
forma, as três emendas dos Senadores Nelson Car- rido da famosa Madame. Curie, célebre cientista que 
neiro, Cartos Chiarelli e José Fragelli alteram a reda- tanto se destacou no campo da radiatividade, Pierre, 

.ção do parágrafo único do art. 1.572. A de n.1I 189 em homenagem a ela, adotou o patronfmico da 88-
: refere-se também aos filhos para declarar que rece- posa. Eu creio que o Código Napol8ÔnicO permite. 
,barão por ocasião do registro os patronrmicos dos O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
: pais. A de n.1I 190 generaliza a possibilidade de ado- Esse é o problema. O Plenário decidirá. Meu voto é 
, ção do patronfmico a qualquer dos cônjuges. Assim pela manutenção do texto. 
: o faz Igualmente a de n.1I 191. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

Substancialmente, todas as emendas conde- - O parecer é contrário. O Sr. Relator vota pela ma-
I nam o projeto porque estabelece no Art. 1.572, pará- nutenção do texto. ' 
grafo único: A mulher, querendo, assume o patronf- Em votação. 

i mico do marido. Não é obrigatório. Os' Srs. Senadores que a aprovam queiram 
O dispositivo .não revela resqurcio da pretensa permanecer sentados. (Pausa.) 

; superioridade masculina, consoante a crrtica do sau- Rejeitada. 
doso Senador Nelson Cameiro, nem contraria o prin- Contra os votos dos Srs. Senadores Edison Lo-

i cfpio de igualdade entre o homem e a mulher a que bão, Jader Barbalho e Jefferson Péres. I 

se reporta a justificação das duas outras emendas. É a seguinte a emenda rejeitada. 
O texto não obriga; faculta a assunção do patronrmi- EMENDA NII 190 
co do marido e permite que se mantenha costume 
ou tradição do Direito Civil nacional. Apesar das alte­
rações sobrevindas, ainda' não autoriza prever-se a 
mesma faculdade para o homem. Conforme observa 
Chaim Perelman, nossas concepções morais não 
são determinadas por costumes, sentimentos de 
nosso meio (In Ética, Direito, etc.). 

Parece que os sentimentos comuns do brasilei­
ro e os nossos costumes não justificam, até aqui, a 
alteração proposta, ou seja, autorizar que o homem 
também posSa usar o nome da mulher. 

Esse, o problema. 
O Sr. Jefferson Péras (PSDB - AM) - Permi­

te-me V. Ex- um aparte? 
O SR. JOSAPHAT' MARINHO (PFL - BA) -

Pois não: 
O Sr. Jefferson Péres (PSDB - AM) - Como 

V. EX- disse, não obriga a mulher a adotar o patronf­
mico, mas profbe o homem de fazê-lo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Não profbe; silencia. ' 

O Sr. JefferàOílPé~~'(PSDB - ANI) - No meu 
entender, Senador, se silencia, prorbe. Se dii que á 

i mulher, querendo, pode',' implicitamente o homem, 
querendo, não pode; só a mulher. Ou, então, é me­
lhor suprimir o disPositivo. '. .' 

O SR. JOSÂPHAT MARINHO (PFL' - BA) -
Estou convencido de que: pelôs nossos costumes, o 
homem não adota o patron'rmico da mulher. Ainda 
não chegamos a essa situação. 

Ó Sr. JefferSon Pns' '(PSDB - AM) - Não há 
dúvida. . , •. 

~ " ' '. 

Redija-se assim o parágrafo único do ato 1.572 

·0 cônjuge, querendo, assume o nome 
patronfmicO do outro. a 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação a Emenda nl! 336, de autoria do Sena­
dor Antonio Cartos Valadares. O parecer do relator é 
contrário. ' 

Com a palavra a Senadora Emilia Femandes. 
A SRA. EMIUA FERNANDES (BlocoIPDT -: RS~ 

Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, SRA.s. e Srs. Senadores, esta questão . 
nos chamou a atenção. Pedimos que fosse explica­
do mais profundamente pelo Sr. Relato~ a questãô 
da mulher grávida em relação aos direitos que, por­
ventura, deveria ter garantidos no Códigp Civil. 

Na sua exposição, o Sr. Relator afirmou que, 
por meio da Emenda nl! 336, a mulher grávida ha­
via sido contemplada e que, de certa foRná, estaria 
garantida, quando diz que aa mulher grávida sem 
meios de prover o seu sustento poderá requerer ao 
pai do nascituro concebido fora do casamento o ne­
cessário à próprià subsistência durante ,bs seis ri18~ . 
ses anteriores e posteriores ao parto·. 

O que nos suscitou dúvida, Sr. Presidente - e 
por isso pedimos o· destaque da emendà quanto áo 
art. 1.739 - é que a emenda pedia que fosse incluf­
da, antes do art. 1.739, a ponderação, referente à 
questão dos alimentos .. 

Pareceu-nos que o Senador Josaphat Marinho' 
disSe que essa nossa preocupação em I relação aos 
direitos da mulher gestante, numa eventual Sepára-, , 
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ção, estava contemplada. Contudo, não consegui- Se o parente que teve alimentos em primeiro 
mos encontrar sua inclusão no relatório. lugar, não estiver em condições de suportar total-

Isso já existe na legislação portuguesa desde mente o encargo, serão chamados a concorrer os de 
1910. A prestação, no caso, não é devida ao filho, grau i~diato. 
mas à sua genitora, todavia, resulta em benefrcio ao A obrigação de prestar alimentos transmite-se 
filho. Essa emenda é do Senador Nelson Carneiro. aos herdeiros do devedor. 

Portanto, faço um apelo ao Ilustre Relator Art. 1729 _ A pessoa obrigada a suprir aUmen-
'para que nos diga se nossa ponderação foi consi- tos poderá pensionar o alimentando, ou dar-lhe hos-
derada. pedagem e sustento sem prejufzo do dever de pres-

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi- tar o necessário a sua educação quando menor. 
dente, peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu Turna. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para um es­
clarecimento.) - Senador Josaphat Marinho, pelo es­
clarecimento de ontem, V. ExI acatava a Emenda nll 

336 como artigo seguinte ao 1.739. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao nobre Relator, Senador Jo­
saphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Quero esclarecer que da tribuna cometi um equfvoco 

I ao dar uma infonnação à Senadora EinAia Fernandes. 
Fazendo a leitura. eu o fiz do texto da emenda, 

, como se o tivesse adotado. Não o foi. O que preten­
de a emenda? A emenda do Senador Nelson Car­
neiro diz: A mulher grávida, sem meios de prover o 
seu sustento, poderá requerer ao pai do nascituro, 
concebido fora do casamento, o necessário à'própria 
subsistência, durante os seis meses anteriores e 
posteriores ao parto. O parecer, em verdade, é o se­
guinte: é temerário estabelecer a obrigação dessa 
fndole na incerteza dos fatos e da responsabilidade 
pretendida. O que a emenda quer, à base de uma le­
gislação que diz que vigorou em Portugal em 1910, 
é que alguém seja apontado como o pai de um nas­
cituro e responda pela subsistência dessa mulher. 
Ora, há de perguntar-se: qual a prova de que esse 
chamado a' responder por essa pensão é efetiva;. 

, mente o pai do nascituro? Qual é a prova? Qual a le­
gitimidade do pedido? Este projeto é extremamente 
benéfico à mulher" inclusive no problema dos ali­
mentos. MáS· não podemos chegar à temeridade. 
Como salientado no parecer à emenda anterior,' a 
que, se referiu o nobre Senador Romeu Tuma, o 
projeto já prevê garantia de recursos aos cônjuges 

!'separados e· necessitados, como nos arts. 1730, 
1732 e 1735. 

. Vejam-se esses dispositivos sobre alimentos: 
Podem os parentes ou os cônjuges pedir uns 

aos outros os alimentos de que necessitam para vi­
-ver de modo compatfvel com a sua coooição social. 

E o projeto vai com outras disposições garanti­
doras da prestação ao cônjuge ou ao companheiro 
que, em estado de necessidade, apela para o que 
pode, por não ter condições próprias de subsistên­
cia. Peço a V. ExI que atente bem. Nessa disposi­
ção, ela praticamente obriga ao reconhecimento da 
patemidade previamente. A' mulher grávida, sem 
meios de prover o seu sustento, poderá requerer ao 
pai do nascituro concebido fora do casamento -
atente-se bem, fora do casamento - o neCessário à 
própria subsistência. Se houver filho e este já estiver 
sobrevivendo, tem direito a alimentos, na forma do 
Código. Mas assegurar, nessas condições, à mulher 
grávida... Quem pode garantir qua aquele contra 
quem ela pede a pensão é o pai do seu filho? Se 
ainda não houve essa verificação, fic8 extremamen­
te temerário consignar norma dessa natureza no Có­
digo Civil. Para a proteção aos filhos, veja V. ExB 
que as normas são amplas em todo· o sistema do 
Código. Mas me parece que é uma temeridade con­
signar no Código pivil e em caráter permanente ... 

O Sr. Jader Barbalho (PMOB - PA) - V. ExB 
me permite um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - B~) -
Pois não. ' 

O Sr. Jader Barbalho (PMOB - PA) - Entendo 
as preocupações-de V. Éx', mas ã realidade é outra. 
Os casos são muito comuns na nossa sociedade e, 
creio, até em outras. Não tenho condições de afirmar 
e a.medicina é capaz de, no ventre, atestar cientifi­
camente a patemidade. Tenho dúvidas e não gosta­
ria, de forma alguma, de enveredar nesse terreno. 
Entendo,. entretanto, que a pensão alimentfcia 'deriva 
de uma decisão judicial. Sendo' assim, é oriunda de 
um contraditório, o qual poderá'vir a deixar claro que 
existe uma vinculação. O que não é justo - e ocorre 
com freqüência - é a mulher engravidar e ficar'total­
mente desprotegida. Entendo o cuidado que V.' ExB 
está tendo. Faço apenas 'esse registro de que não 
há automaticamente uma concessão, há um contra­
ditório. Alguém - no caso, a mulher.,.. terá de plei-

,,;. 
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tear. Isso pod~rá, de p'ronto, sanar vários incidentes 
dessa natureza. , 

, O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Note, porém, V. E~ que esse contraditório será 
numa . ação de investigação de paternidade, ~ão 
numa ação de alimentos. Convenho com V. Ex!! na 
necessidad'e de proteger a mulher. Se ela tem ~rn fi­
lho 'fora do casamento, precisa do sustento devido e 
o I pai de seu filho não acode na necessidade, há a 
ação de investigação de patemidade, ~u~ resultará 
na obrigação dele. Mas, conh~~r do direito de pen­
são à mulher grávida contra alguém antes do rec0-

nhecimento da paternidade é' uma temeridade. Por 
isso, estou pedindo atenção' para que o Código não 
cometa contra alguém uma grave injustiça' ou não 
permita que se pratique essa grave injustiça. 

O Sr. Carlos patrocrnio (PFL - TO) - Se V. 
Ex' me permite, Senador Josaphat Marinho, gosta­
ria de dizer, como médico, que há,toda a possibili­
dade de se provar a paternidade ainda na vida in­
tra-uterina, mas é algo diffcil, carfssimo e d~ risco. 
, Verificamos atualmente que muitas pessoas não 

eoriságuem pro~r a ,paternidade porque o exame de 
DNA ainda é muito caro e foge ao alcance de dive~ 
. segmentos sociais. Por isso entendo que é n~rio 
que haja o nascimento para que se prove a patem~­
de. Concordo, portanto, com o eminente Relator. 
, O Sr ~ Odacir Soares (PTB - RO) - Se V. Ex' 

me' permite um aparte,' Senador Josaphat Marinho, 
de qualquer. maneira, a investigação tem' que ser 

,prévia à ação, de alimentos. . . 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL -:- BA) -

Essa investigação está absolutamente proporciona­
da pelo Código. De sorte que, se a mulher precisa, 
uma vez que representa o filho, propõe a ação de in­
vestigação de paternidade que conduzirá à exigên-
cia da prestação de ~limentos. , • 
, É a pondera~o'que fanã pedindo que se man-
te'nha a emenda que recusou'o dispositivo. ' 
I' - Ó SR. PRESIDENTE (Art0nio carfos. MagálhãeS) 
- O parecer é contrário. • " '. , . . ".. .' 
t Os ~.rs. Sena~?res q~e ~?~~"" c~.~ o p'arece~ . 
queiraf!! permanecer sentados. W~u,sa.) . ".. . ~ 
, Re~da a ~~'Contra os votos ~ ~~~. 
, i J ~ 'earb8Jho Béliedita dá Silva e Júnia Marise. res autllr , .. . .. '.." . 

• I. ".;. ! I l'" t • • #. ' ... ".. "" 

• t·, É a seguinte a emenda ~j~itada: 
J • EMENDA NR 336 

. ~, inclua-se arites do art. 1. J:39:: " : 
• ~ ." RArt. A .~ g_ sém meiosd8 pro­
. ~r o seu sustento: poderá requ8191' ao pai ,do 

- . ~ro, concebido fora do casamento, <> neces-. 

sário à própria subsistência, durante os seis 
meses anteriores e posteriores ao parto. R 

O SR PRESIDENTE (Antonio carios Magalhães) 
- Passamos, agora, à Emenda nR 341, que elimina o in­
ciso I do art. 1.760. O parecer do Relator é con~rário. 

Concedo a palavra ao autor do destaque. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMD~ - PB 

Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sras. e Srs. Senadores, a emenda é, de au­
toria do ex-Senador José Fragelli. 

No elenco do art. 1.160, entre as Pessoas arro­
ladas que podem recusar a tutela encontram-~ as 
mulheres casadas. E o autor da emenda diz que isso 
é resqufcio da concepção patriarcal, explicitamente 
renegada pelo conjunto deste projeto. , .. 

Não vemos razões para, dentro do conceito de 
igualdade de tratamento dado pelo Código, e~tabele­
cer-se que as mulheres casadas podem recusar, a 
tutela. Hoje, as mulheres casadas exercem,ativida­
des profissionais na sua plenitude, têm recursos. 
Não vejo por que discriminar: mulher ca~da não 
pode exercer a Meia e homem pode. 

Opino pelo restabelecimento da emenda do ex­
Senador José Fragelli, para dar tratamento igual aos 
homens e às mulheres. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao relator. 

. O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Sem 
revisão do orador.) ,- Não se estabelece nenhuma 
obrigatoriedade e nenhuma. exclusão. O dispositivo 
apenas autoriza que as mulheres casadas. possam 
excusar-se do ônus da tutela. É só isto: elas podem 
recusar a tutela. É uma proteção que se está dando 
à mulher. É preciso ver que, em um sem-número de 
situações. da famnia brasileira, a mulher é depend­
ente, não tem economia' própria, não tem atividade 
externa, de maneira que a dispOsição apenas legiti­
ma o direito de a mulher excusar-se à tutela. Nem a 
elimina,· nem a obriga. Dá-lhe o direito, a faculdade 
de não . aceitar a tutela. ' \ ' .! ,', 

,Lamento profundamente esta'r a contestar as 
emendas do ilustre Presidente .da Comissão Espe­
cial do Código Civil, mas ainda neste'casopeço'a V. 
Ex" a manutenção do dispositivo. • . '" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- V: Ex" mantém o parecer contrário? . 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA)-
Mantenho o parecer Contrário. , . • , 

, ,.0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação a Emenda nR 341.' ...; ,. , 

Os Srs. Senadores que aprovam queiram per-' 
manecer sentados. (Pausa.). /. . 
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Rejeitada a emenda. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

também do meu Gabinete - foi quem operou a repr0-
dução de todas as matérias (das emendas, dos pare­
ceres, dos relatórios), sendo obrigado compreensIvel­
mente a renovar quase sempre o seu trabalho. E o fez, EMENDA NR 34'1 

Eliminar o inciso I do art. 1.760. invariavelmente, com competência e correção. O Dr. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Joaquim Campelo Marques*, Assessor da Presidência, 

_ Estão prejudicadas as emendas que receberam pa_ procedeu à leitura minuciosa de todo o projeto, exami-
recer . pela prejudicialidade e que não foram destaca- nandc),.o do ângulo do estilo para as correções que t0-
das, bem como os Projetos de lei do Senado ntls 110, rem necessárias durante a redação final. 
de 1981; 3n. de 1989; 11, de 1992; 20, de 1993; 119 Mas o trabalho do Relator e dos servidores não 
e 174, de 1995; e os Projetos de Lei da Câmara n"s seria produtivo ou nio teria repercussão, se nio 
134, de 1981; 23 e 28, de 1990;120, de 1992; 222, de contasse com o apo:~, com a critica, com a colabo-

, 1993; 68, de 1995; e 35; de 1996, anexados à matéria. ração vigilante do Plenário, que aqui se verificou 
Aprovado o projeto' com emendas e subemen- desde domingo. O Relator-Gerai, elO verdadle, que 

das, a matéria volta à Comissão Especial para a re- agradece todas as manifestações que lhe foram diri-
dação final que, nos termos do art. 374, inciso XIII, gidas, o que fez foi coordenar o esprrlto revisionista 
do Regimento Interno, terá o prazo de cinco dias da' Casa. Por isso mesmo, faço retornar aos nobres 
úteis para apresentá-Ia à votação em plenário. companheiros todas as expressões que me dirigi-

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) ram, porque, em verdade, se o trabalho do Relator 
_ Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat resultou útil, foi em função da colaboração cordial e 
Marinho, para urna comunicação que S. ex- deseja vigilante dos Senadores e das Senadoras. . 
fazer como Relator. Mas: Sr: Presidente, nem os servidores, nem 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para os Senadores, nem o Relator-Geral teriam consegui-
'uma comunicação.)'- Sr. Presidente, SrIs. e Srs. do chegar ao resultado de hoje, se não fosse o espf-
Senadores, ao cabo da apreciação do Projeto de rito de, determinação, mais do que Isso, o emusias-
Código Civil, é grande e justo o contentamento que. mo com que V. ex-, não sendo estudioso de Direito, 
todos estamos experimentando. A sensação que te- . se dedicou à aprovação do Projeto de Código Civil. 
mos não é de vaidade, mas, irrecusavelmente, de Tomou-se, em verdade, um dos efICientes colabora-
. tranqOilidade do dever cumprido. dores do projeto e de sua aprovação. É justo, neste 

A discussão do Projeto de Código Civil, preces- instante, que se assinale acircunstAncia, porque é 
" sou-se nesta Casa resguardando-se a inteira liberdade um dado histórico para o julgamento, amanhã, do 
de diVergência e dentro da maior corãlalidade. Por ve- Projeto do Código Civil e de sua aprovação. 
zes até flexibilizou-se devidamente o Regimento, ten- V. ~"tão exigente que, é no rigor ~ Regi-

" ".do-se em conta o interesse maior de dar o melhor con- " !Tl8nto, , corretàmente" t~, permitiu qúe o de-
teúdO a um projeto da importância do Código CivIl.· . bate se. ~rasse menos atento ao formalismo do 
" Desejo, porém~ cómo Relator-Geral, que desse que à nec8sSidade d8:tazer a:melhor lei que'o,S8Oado 
sentimento participem os que, junto ao Relator e em pudesse elaborar neste ,instante. Mas V. exu; 00 entu-

" . nome do Senado, nOs· prestigiaram nessa tarefa." . : ~mo,: r:ta emoção com que se dedicou a esse as-
No primeiro dia de"debate .sobre a matéria;' tive sunto~ ~xtrapolou' a bónda~; e, no' doni,lngo, desta 

,~portunidadede'salientar a excepcional contribuição " ca~eira,e,?'1 qu&e~, dirlgiu-~ express&!~:e quali-' 
... : :que nOs foi 'dada pelos Professores Miguel Reale e ,,'., d~~es ~u~~ ~Ié,!,. d~~ ~e.u~, ~estos rn~.rIt~., 
'. ' I ~osé' Car1ós Moreira. Alves. 'Mas, do ponto· He vista ." , .' '. Çl!J~~. ~_rib~~r~he as ,e~~, ~ ~ assi-

- .• nterno da',Casa; quero salientar o auxnio valioso de naIar, SC>btWJ~, q~e,f~ ~es de superar diver-
.. 'servidores 'nossos. que a mim; como Relator,.e'ao Se- ,. ~ncias, pa~rias e doutrináriâS" ~.eríêontiar a 

, -i nado prestaram' relevantes serviços. As Orla; Daisy de ' ' : :~hór' fo~! o' melhàr. i.riétOdó,' ó meltióf' critério de 
, ., Asper y VaIdés e Lêda-Maria Rabelo Ramalho "'" a prl- dar o cónte(Kjo déVicló ;ao'P~'de CódiQó:êMl.' 
:.;', • melra,Assessora.EspeciaJ do,meu Gabinete, e-a se- .. , ... Registra' a História, Sr.' P~e, :qUe Napo-
'. > '. gunda; integr8nte'da Consultoria Legislativa da Casa - . Ieão,. fora do pode~" confessou, a· Montholó"*:. Minha 

. ( ,prestai'8rn'meu~'auxnio inestimável na pesquisa dos . verdadeira vitória não.:. aS·ti8taJhas·q~,V$t1CI; as-
dados ~nos, no,levantamento das emendas, na .' . -~Waterloo .apaga .Minha ~~ra vitória é o C6-

-, .. comparaça~ ,e na ~~~~ delas, com inegável . digo Civil Vi~ o ~ de gu~~ é o I~ràdor que, 
• 'I competêtlcia. O ,funcionário Ranilton Monteiro Neves - .. ~m verda~, ~. ~~,~ seu nome, a i~~ dele, 

\ 
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estava na perpetuidade do Código Civil. E, de 1804, res operavam em ondas curtas de rádio para trans-
quando foi editado, até hoje, o Código Civil francês missões transatlânticas. 
sofreu modifICações; nele interferiram leis com espr- Muitos provavelmente não sabem, Senhor Pre-
. ritos diferentes, mas continua o Código de Napoleão. sidente, Senhoras e Senhores Senadores, que a ra-

O grande anseio nosso, neste instante, é o de diodifusão comercial se originou do radioamadorismo. 
que o projeto de Código Civil que acabamos de apro- Foi em 1920, quando um radioamador de Pittsburgh, 
var seja. amanhã. o Código Civil do Brasil, correspon- Estados Unidos, utilizou sua estação para transmitir 
dente aos anseios da soCiedade nacional. (Palmas.) música a fim de entreter os vizinhos, que escutavam 

O SR. PRESIDENTE (Antoi1io Carlos Magalhães) em pequenos aparelhos. Essa nova utilização de uma 
- Repito o que já disse em outra oportunidade: a gl6- estação de radioamador foi a Inspiração para a criação 
ria do Professor Josaphat Marinho é a glória do Po- das primeiras estações de rádio comerciais. i 

der legislativo brasileiro neste momento. Dois outros fatos ajudam a dimensionar a im-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) portância e o vigor da atividade radioamadorlstica no 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. mundo todo: o radioamadorismo é o único passa-
Os Sra. Senadores Esperidião Amin, Gilberto tempo regulamentado por um tratado intemacional; e 

Miranda, Odacir Soares e Renan Calheiros enviaram seus operadores construrram o primeiro satélite não 
discursos à Mesa para serem publicados na fonna pertencente a um governo, o Oscar, sigla para Saté-
do art. 203 do Regimento Intemo. lite Orbital para Radioamadores, lançado em 1961 e 

S. Ex's serão atendidos. servindo a radioamadores de todo o mundo. 
O SR. ESPERIDIAO AMIN (PPB - SC) - Sr. A primeira regulamentação brasileira,. em 1924, 

Presidente, SrIs e Sra. Senadores, venho a esta tri- foi exatamente dez anos· posterior ao reconhecimento 
buna registrar a comemoração, no dia 5 próximo ofiçiaI da atividade nos Estados Unidos, onde lhe foi 
pretérito, do Dia do Radioamador, data consagrada concedido o direito à faixa abaixo dos 2OOimetros. Já 
a homenagear os adeptos dessa atividade que em 1934, o racflO8m&dorismo brasileiro foi integrado às 
transcende o caráter de mero passatempo, consti- leis intemacionais e définido como um serviQO destina-
tuindo-se, muitas e muitas vezes, em prestação de do a incentivar as pessoas a estudarem a I racfl8letrici-' 
serviço de relevante utilidade pública, de cunho gra- dada e sua aprJCação na intercomunicação a tftulo ex-

I tulto e praticamente anônimo. dusivarnente pessoal e sem interesse pecuniário. " 
A escolha do 5 de novembro como data consa- A entidade que congrega os radioamadores 

grada ao radioamador constitui referência à data da brasileiros é a LABRE - Uga dos Amadores Brasilei-
'. primeira I8gulamentação da atividade no Brasil, em ros de Radiodifusão, com reconhecimento oficiai 

,1924. ocasião em que o Diário Oficiãl da União pu- desde a década de 30. A maior vitória da história da 
, 'blicou o Decreto nG 16.657, assinado pelo Presidente ,LABRE foi o reconhecimento dos radIOamadores, 

" Arthur Bernardss. 'Até entãó, os valorosOs pioneiros. 'desde a Segunda Guerra Mundial,· como reservas 
,< das radiocomuniéaç6es' amadoras exerciam . suas das forças annadas. Em grande parte devido à 'atua-
' .. ' 'atividâdes na claridestinidáde. ' , -: .... , , ' ção da Labre, o Brasil é, hoje um dos parsas com 
. 'A origem rerhota do ràdioamàdôriSmo, 'porém, ,maior número de radioamadores do mundo. No ii1r-

: ~ ~ rarnorita a 1901 .. 'quando G'üglielmo ~rconi récebeu cio da década de 80, calculava-se que Seu número 
.. ' . sináls, ',de rádio êmiiidos á 300 km de' distânciâ, de ." fosse de aproximadamente 60 mil. 
~', 'córnWidlàTena~As~PiOneiràsdono- ,'"', . ,. ProibidOs de tratar,',em·suas,'irradiaç6es. de 
.' táveI ffsico einvéntor itaIiatI6' déSPeriaíárn, . iiriédiata-· . "qualquer assunto de natureza· comercial, religiosa. 

I •• mente: ô Interésse' dê muitoS'joVéns Cíei1tistas, que pas- .'. polrtica ou racial, bem como de 'aceitar pagamento 
'\ 'I. j', , ,_ ~ I , "lO' JI / I "' • f .- .. ~ , • ' 

·'88Jàn'iaseenva!VéfcómóràdioamadOrismo. ," :,' ,por, seu servi90. os radioamadores,tecebem o'cari-
~.' !t.,. '. t ~" .',' ,. I'"" • 1· ~ • ' , , ( , i • f • 

<" i ,,' '~or ,~o~" ~:1:91;2,: o, :'14ry18Í'O :d~ 'eStações em -"" nhoso reconhecimento das comunidades ~. todo o 
,., . Ope",~ ria Arné~ ,do'Noi'te já' ei'à 'exagêràdo, o ' ,mundo pelo trabalho de'inestimável valor que reali­
, quê' obrigou a aiabOraÇão d8~uma ief'Para'evitar in- '"zam no campo das comunicações de emergência 
.',' terferlncias. restnngindo-ss' aos comprimentos de "' durante inundações, te!J!rnotos. incêndios e outras 

." ondamideradós'de pouCO'v8lor es.tMdadeS dos calamidades. No Brasil. em partic~lar.,o radioamado-
-''', radlOafn8ooreS' e 'de outras' esta'ções Particulares. rismo. é reconhecido ,como.atlvidàde ,auxiliar d~s ór-
,', LogÓ' a 'seguir. poi'étn~ os' tadió8in8doreS"paSsaram a 'gãos públicos de defesa eM!.. " 

.':,'. enviár'.iriensagens j alonga distância. Alguns, anos Ao conduir estasingelâ homenagem aos radio-
,. depolifda Primeira Guerra: 'Mundial, osradioarilado- amadores dO BrasH; 'pelo transcurso da'data a ,eles de-



26060 Quinta-feim 27 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

dicada. não poderia deiXar de fazer referência ao pionei- rior do qLie' por nós brasileiros, . oonCedêrldo - a .Im; 
roda atMdade no Pafs, o Padre landel de Moura. notá~ prensa' àstrangeiia·· maior àspaço ~o nOticiário: sàbrê 
~ál cientista . cujas primeiras. experiências oom as trans- nossa Amazônia ao que·' os meiOS de - oomuniéaçãô 
missões por ondas hertzianas são praticamente simultâ- do nosso' Pafs. Mas nesse fato ràside um oÚlró . pro.: 
neas àquelas' desenvolvidas por Marroni.' blema, que não é mOtivado apenas' Pelo·'· nôsSo d8S~ 

, t' Ficam, portanto, registradós ,nós' anais da' Casa oonhecimento ~ região. Está '~r' em jogo ,um ~ outro 
nossos calorosos cumprimentos a todos os radio- fator, q~ merece sér menciónado. Trata~' da .. ~ 
amadores do Brasil pela passagem de sua data co- ça intemacional . tantas vezes demonstrada por u~ 
memorativa. . .. região que figura no imaginário' popular como. o pu~ 

• ,Era o que' eu tinha a dizer, Sr. Presidente. mão do mundo ou que ,figuia' nas a~'~ e~ 
'Muito obrigado.; ~~: ~":zas~~iros'~,U~ P~di~ 

. . O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - 9f. nq . - '..' , ,. 
Sr.' Presidente" SA; e Srs. Senadores, dizia um dos t: nesse cenário rapidamente desenhado' que 

- quero enfatizar a importância da'educação como fa-
versos cantados por Elis Regina que ·0 Brasil não tor estratégico para0 Amazonas e sua região. Se a 
conhece o Brasir. Para nosso pesar, esse verso se, educação é uma atividade estratégica para o desen-
mostra verdadeiro não apenas na boca de noSsos voMmento,econômico e sociál do Pafs, , nossa,'por-
adolescentes e jovens, mas também de muitos adul- ção amazônica também é estratégica"na medida,em 
tos, que revelam uma ignorância assustadora quan- , que a integridade do território e a soberania nacional 
do se indaga da realidade nacional que fica além estão intrinsecamente vinculadas a essa. região tão 
das fronteiras do municfpio· em que nasceram. cobiçada por outros'povos. É por essa estreitavincu-
Quando muito, dominam algum cõnhecimento da vi- lação que se justifica falarmos do Estado ~. ~f!18Z~ 
'zinha~ oú dá região em q~e moram .. ' , . nas e do papel que a educação af desempenha. Es:­

ses temas têm sua importânciJl assegurada em qual-
Infeliz~nte, Senhor Presidente, o verso canta- quer agenda que projete o futuro de nossa Nação, 

do por Elis Regina encontra eco· na voz de muitos bra- que garanta a govemabilidade, que se preocupe 
sile!ros, principalmente os habitantes ,do .Sul e do Su- com o desenvoMmento sustentado, que busque pre-
deste, ao se lhes indagar o que sabem sobre o Estado servar a biodiversidade de nossas florestas, que te-
do Amazonas, É possfvel encontrarmos algUmas res- nha em Conta nos,sas limitações e os perigos que 
postas vagas e imprecisas, muitas recheadas de mitos nos esperam à frente. , :..' ~ , ,; 
e fantasias, outras ainda trazendo do fundo da memó- A educação perpassa a questão. amazôriica 
ria fiapOs de ,imagens vistas em reportagens na ·televi- sob diferentes aspectos, desde a -oferta' de ensino 
são.,O Brasil não Conhecer o Brasil é uma de nossas fundamental de boa qualidade dirigida à população 
'fragillda.des. Corno representante do Estado do Ama- em 'geral e à popui~ção indfgena em particular, .até,a 
zonas, não posso permanecer' insensfvel e calado formação de pessoal com qualificação, superior, ,q~~ 
'diante de tal limitação. É por issO' que venho novamen-possa dar resposta adequada,a~s desafios e proble-
,te à tribuna desta cása~ e a quàntas onde me for facul- mas da região e responda às necessidades nseio-
tada a palavra, para tecer explanações e comentários nais no que diz resPeito à proteção e à vigilâncià de 
'sobre o meu Amazonas e'suaexuberante'região: ' , uma das áreas que vem sendo objeto da' cobiçà in-

Se tivésSemos uma visão fatalista de nossa his- temacional por mais de quatro séculos, ' ~ • 
tória pretérita, diriamós que!icou reservado à esse pe- A' Régião Norte vem apresentando,. nos últimos ! 
daço do Brasil a sina de ser ,tradicionalmente desco- 20 . anos, um intenso cieScimento do seu Produto Inter-
'nhecido ou mBI cOnheCido Por décadas e séculos a fIO. no Bruto, que feZ dobrar sua participação ~ PIB' nã-
No longo periodo em que a região amazônica perten-' cional até o infcio desta década. O EStado do,'AmeZó- ,j.. 

éeu ISgalmente à ESpanha, ficou ela, entregue à pró- nas, que em 1970 respondia por 6,72% do PIS nado.. 
pria sorte e ao 'usufruto de seus primitivos habitantes. naI, saltou Para uma participação de ,1 ,SOA» em ,1990. O 
RaroS foram os missionários, aventureiros e expediciO- . maior impulso ocorreu entre 1975 e 1980, com os bons 
nários que trilharam seu território. Era tal á IQnorância resultadoS da pàlftica·industrial'coórdenada pelS SUp8-
, do reino espanhol diante' d8 sequer suspeitada nqueza rintendêncià. da Zona . Franca de Manaus .:,: SUFRAMA 
e, da exuberância naturais; que não houve relutãOcla e'pela Superintendência do 'Desenvolvimento c;:ta'A~-
em Ceder iÔda a im8nsa áréa a Portugal, põr ocaSião zônia - SUDAM. Por força 'desses inVestimentos, Mâ-
das negôciàções do Tratado de Madri, em '1750 .. ' .:. ' naus bânsforrnou-se em um pólo ,prooutor de' 'equipa-

. Não nos espantanÍos, Por isso; quàndo as qu8stõ- mantOs eletrônICOs e dá. material de tmnsporte, Pará o 
as amazônicas sãó níais .1argam9nte ~ no exte- ' mercâ~ ",~n8I~ tO~~,~rT18: ~ princi~~ 'PO~-
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tas de entrada para novos grupos empresariais mul- serção dessa camada da população no mercado de ba-
tlnacionais em busca do mercado brasileiro. Incenti- balho. Destacarei, a seguir, alguns dos principais progra-
vados por um forte programa de investimentos da in- mas e projetos na área da educação que estão sendo 

· dústria extrativa mineral e de transformação, os Es- priorizados para a Região Norte e que, com tOda a cel1& 
tados do Amazonas e do Pará são responsáveis, em za. beneficiarão a população de meu Estado. 
~njunto, por mais de três quartos do PIB regional. Visando a melhoria da gestão da escola públi-

No entanto, apesar de a região corno um todo ca, foi instituído o Programa de, Recursos Descentra-
indicar tendências de evolução pos~iva na qualidade lizados na Escola, que promove a transferência diré-
de vida, convive com indicadores sociais que ainda ta de recursos financeiros provenientes do Salário-
nos preocupam. Entre tais Indicadores, menciono os . Educação, na parte que corresponde à cota federal, 
dados relativos à taxa de mortalidade Infantil, que, recursos que são administrados pelas próprias esco-
embora tenha apresentado significativa redução nas las e pelas comunidades escolares, organi~das em 
duas últimas décadas, ainda permanece em patamar associações de pais e profesSores. Já foram benefi- . 
muito elevado diante do limite máximo aceitável pela ciadas com esse Programa, no ano de 1996, duas 
Organização Mundial de Saúde - OMS, que é de 22 mil e 200 escolas. Para o biênio 1997/98, estima-se 
mortes para cada grupo de 1.000 crianças nascidas a aplicação, em todas as escolas da região, de re-
jvivas. Na região Norte como um todo, os números cursos de origem fiscal da ordem de mais de 300 mj-
revelam 40 mortes por 1.000 nascidos vivos. Quanto Ihóes de reais. Esse Programa assume importância 
ao saneamento básico, apenas 35% da população capital no Estado do Amazonas, dadas as especifici-
:urbana possui acesso a esgotos sanitários; 68% se dades que cercam cada comunidade escOlar, q~e 
beneficiam de abastecimento de água; e somente pode vir a ter suas necessidades emergenciais aten-
:59% dispõem de coleta de lixo. Na zona rural, ape- didas por meio da administração descentralizada 
nas 9% dos rnoradores têm acesso ao abastecimen- dos recursos a ela repassados. 
:to de água. Quanto à alfabetização, a taxa regional O professor, que é o principal agente do pro-
permanece alta, em tomo de 80%. Corno se vê, Se- cesso educativo, nãó permaneceu esquecido pelo 

. nhor Presidente, os atuais níveis de bem-estar ainda Govemo Federal. Com o Plano de ValoriZação do 
• estão muito aquém do patamar em que gostaríamos Magistério, foi posto em ação um conjunto' de medi-
que estivessem, principalmente nas áreas rurais. das voltadas para o aperfeiçoamento do ensino, a 

Adotando-se a metodologia utilizada pela Or- valorização do magistério e a capacitação dos pro-
ganização das Nações Unidas - ONU para qualificar fessores. Um dos graves problemas a marcar negati-

! e classificar' o nível de desenvoMmento das popula- vamente os Estados mais pobres da Fede1ração e a 
ções, expresso pelo rndice de DesenvoMmento Hu- atravancar o desempenho do setor educacional é a 
mano - IOH, verifica-se, que em toda a região, esse remuneração desigual que percebem os pr'ofessores 

: índice alcançou 0,706 em 1991, número não muito do ensino fundamental. 
distante dos Estados mais pobres do País. Além disso, sabe-se que os recursos do orça-

,Ocorre que a Região Norte, atingida por acen- mento fiscal destinados à educação são mal distri-
· tuado fluxo migratório, experimentou explosivo cres- buídos no âmbito de cada Estado, o que g~ra graves 
• cimento demográfico na década de 80, quando en- disparidades no valor médio gasto por aluno. Para 
, tão sua população praticamente dobrou. Com essa sanar essa deficiência, foi proposta a criação, no 
· expansão, aumentou a pressão sobre a oferta de âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um 

serviços essenciais, fato que, de certa forma, desa- fundo de natureza contábil, denominado. Fundo de 
, celeroua melhori~ d~s nívei~.de qua!id~de de vida.' Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda-

o Estado do' Amazonas conta hoje, de acordo mental e de Valorização do Magistério, por meio do 
com os .. números obtidos no Censo de 1997, com 539 qual a União garantira o valor mínimo de 300 reais 
mil 275 alunos matriculados na rede estadual e na mu- para a manutenção anual de cada aluno. Do total de 
nicipal. . Desses, metade se concentra na capital, Ma- recursos que constituirá o Fundo, SOOk terão de ser 
naus. Há muito que fazer na área da educação, no en- utilizados para pagamento dos salários dos profes~ 
tanto, Senhor Presidente. É por isso que louvo as sores em efetivo exercício. Será permitida, ainda, 

. atuais iniciativas do Ministério da Educação nessa nos primeiros cinco anos, que parte. desses 60% 
I área. O Governo Federal tem objetivado elevar os ní- seja aplicada na capacitação de professores leigos. 

veis de Conhecimento da população mais carente, in- Pode-se antever, Senhor Presidente; o impacto 
~ vestindo na qualificação profISSional para garantir a: in- positivo que o Fundo de Desenvolvimento do Ensi-
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no Fundamental e de Valorização do Magistério irá mento de professores e alunos em todo o Brasil, Se-
causar no Estado do Amazonas e em toda a Região nhor Presidente, mas é nas regiões mais distantes 
Norte, no sentido de se atingir uma distribuição mais das capitais e das grandes cidades que se pode en-
eqüitativa de recursos, que reverterá em benefício contrar seu melhor índice de aproveitamento. Penso 
da manutenção do aluno na escola e contribuirá particularmente nos efeitos benéficos de tal Progra-
para a equalização dos salários dos professores e ma no meu Estado, o Amazonas, área sabidamente 
para a capacitação dos prof~ssores leigos. No to- de baixa densidade demográfica, com escolas polvi-
,cante a esse último ponto, existem estatísticas que Ihadas num território imenso, estando grande parte 
apontam cifras gigantescas de professores leigos delas muito distantes dos centros onde se produzem 
em alguns Estados das regiões Norte e Nordeste. e se divulgam os novos conhecimentos. 
Para o Estado do Amazonas, o percentual de pro- O direito à educação é universalmente reco-
fessores leigos estava próximo de 80%, no início nhecido como um dos direitos fundamentais do ho-
desta década. Esse é um quadro que precisa ser re- mem. É dever do Estado provê-Ia, direta ou indireta-
vertido em todos os Estados do Brasil, mesmo que já mente, aos seus cidadãos, sem distinção de gênero, 
tenhamos hoje alguma redução nos percentuais. raça, idade ou classe social. O Estado do Amazo-
Como se pode pensar em melhorar a qualidade do en- nas, que abriga o maior número de índios do País, 
sino, se não há progressos quanto à melhoria na ca- não pdde ignorar esse segmento importante de sua 
pacitação e qualificação dos professores? populaÇão e mantê-lo privado dos benefícios dia edu-

Outro programa implantado pelo Ministério da cação .. É preciso dar aos nossos indígenas do Ama-
_ Educação e do Desporto e direcionado também para zonas "o mesmo acesso à educação que se dá a 

a redução das desigualdades na área educacional qualquer criança, jovem ou adulto não-índio, porque 
do nosso País é o Programa Nacional de Educação também na educação reside um fator indispensável 
a Distância. Ele é parte de uma estratégia de enfren- à comunhão e à integração nacional. 

I 

tamento dos problemas de baixa produtividade no Não podemos permitir que aos caboclos do in-
ensino e da falta de eqüidade na educação pública. terior, àos povos ribeirinhos e às comunidades indí-
Atualmente, a educação a distância está sendo minis- genas se ofereça uma educação de segunda cate-
trada pelo Programa TV Escola, que tem por objetivo a goria quando comparada com aquela que oferecem 
formação, aperfeiçoamento e valorização dos profes- as escolas das capitais e dos grandes centros. As 
sores da rede pública do ensino fundamental, por meio crianças e os jovens que vivem espalhados pela 
de um canal de televisão dedicado exclusivamente à imensa área do meu Estado, habitando nas zonas ri-
educação. As escolas públicas do ensino fundamental beirinhas ou na floresta, não podem mais penmane-
com mais de 100 alunos recebem recursos para a cer em estado de ignorância sobre a realidade que 
compra de um kit tecnológico básico, composto de an- seu olhar não alcança. Num mundo em que o rádio, 
tena parabólica, televisão, videocassete, 10 flfas e nr a: televisão, o computador, o telefone, o satélite nos 
ceptor de satélite. Com uma programação centrada colocam em comunicação com todas as regiões do 
em cinco eixos temáticos, a saber: língua e linguagem; planeta e trazem ao nosso conhecimento todos os 
natureza, ciência e tecnologia; matemática; ética, cida- acontecimentos -mundiais, não tem mais lugar para o 
dania e sociedade brasileira; e identidade social e isolamento e para a ignorância. 
cultural; professores, diretores, funcionários e alunos Além disso, é sabido e ressabido que uma po-
das escolas atendidas pelo Programa TV Escola re- pulação educada desenvolve melhores condições 
ceberão informações específicas e de caráter geral para respeitar e conservar a riqueza animal e vege-
para ampliar seus horizontes de conhecimento, sem tal do seu país. Beneficiado por uma educação de 
terem de se deslocar da escola ou de seu município qualidade, o povo do Amazonas certamente cuidará 

. para receber atualização nos grandes centros. melhor da floresta, dos rios, dos animais, da nature-
O Programa Nacional de EducaÇão a Distância za. As 'relações dos amazônides com o meio am-

já cadastrou mais de 700 escolas no Estado do biente, dentro do ecosSistema amazônico, serão me-
Amazonas. Foram comprados por volta de 720 kits, Ihores. Também com tais atitudes se fo~a a cidada-
dos quais mais de 380 já foram instalados, benefi- nia, Senhor Presidentel . 
ciando, até o momento, uma população de alunos Tenho certeza de que o impacto positivo da 
superior a 465 mil. educação nas crianças, nos jovens e nos adultos 

Esse Programa está causando uma verdadeira que habitam o Amazonas contribuirá para a forma-
revolução nos métodos tradicionais de aperfeiçoa- ção de uma verdadeira brigada na defesa dos inte-
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resses da região, como forma de preservar suas ri­
quezas, sua flora e sua fauna. 

; Com unia educação de qualidade, voltada para 
a solução dos problemas locais, mas sem perder de 
vista os interesses nacionais e a soberania do País, 
oS amazônides saberão identificar nas ações exter­
nas aquelas que visam a dominação, a conquista e a 
exploração. Saberão proteger a Amazônia da cobiça 
internacional. Saberão defender cada palmo do solo 
amazônico como uma parte do Brasil à qual não se 
a~mite sequer a mais leve ameaça. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
: O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 

Presidente, Sr!s e Srs. Senadores, em meu discurso 
de 19 de novembro, comentei detalhadamente as 
reivindicações que me foram encaminhadas pela 
Coordenação do 111 Fórum do Programa Comunida­
de Solidária, realizado em Curitiba, Paraná, nos dias 
25 e 26 de setembro de 1997. 

Em meus comentários, detive-me a analisar o 
item Pronaf - Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura, que informava o beneficio concedido 
s" 333 mil famnias com gastos da ordem de R$650 
milhões, que considerei pouco expressivos, em face 
da importância da área de aplicação dos recursos. 

Não é demais informar que o número de esta­
belecimentos familiares, no Brasil, é de 4.339.053, 
ou seja, 74,8% do total de estabelecimentos, com 
uma concentração de 83.077.000 hectares, ou seja, 
9,7% das terras brasileiras. No Brasil uma minoria 
de 50 mil proprietários é dona de 164 milhões de 
~ectares, ou seja, 1.640.000 quilômetros quadrados, 
correspondente a 20% de todo o território nacional, e 
quase 50% da terra brasileira agricultável. Essas es­
tatísticas ressaltam a situação de tremenda injustiça 
social que é a distribuição de terras no Brasil. 

Quando se discute um programa com o valor e 
qualidade do Pronaf, considerado por muitos como 
uma das melhores políticas do "Brasil em Ação·, 
tudo o que fizermos em seu favor é pouco. O Pro­
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fa­
~iliar - PRONAF, foi concebido e nasceu no Gover­
no Fernando Henrique Cardoso, no Ministério da 
Agricultura e Abasteciimento/Secretaria de Desen­
volvimento Rural. É um programa típico de parceria 
celebrada entre os Governos Federal, os Estaduais, 
os Municipais e a iniciativa privada, executado des­
centralizadamente no município. 
, O documento básico do Pronaf, diz que: • ... os 
;agricultores familiares e suas organizações, enquan­
to parceiros e beneficiários do Programa, dele parti­
cipam na programação, na execução, no aporte de 

recursos financeiros ou com a mobilização de esfor­
ços traduzíveis em valores monetários, além de 
acompanharem e avaliarem suas ações·. 

Não é admissível, Senhor Presidente, que 
• ... os recursos do Pronaf sobrem nos bancos e não 
estejam chegando aos pequenos agricultores· como 
denunciou a Gazeta Mercantil,' em sua edição de 13 
de maio de 1996. Dizia a Gazeta Mercantil,' a que: 
no ano passado, 1996, o Govemo liberou R$800 mi­
lhões, mas sobraram R$225 milhões. Esse ano, a s0-

bra deverá ~r ainda maior, pois de R$1,5 bilhão que 
está sendo colocado à disposição para financiamen­
tos, os bancos só liberaram R$34,2 milhões, ou seja 
3,4% do total, no primeiro trimestre". 

Uma das queixas contumazes é o excesso de 
garantias que os tomadores de empréstimos: têm de 
apresentar em alguns bancos estaduais, o que invia­
biliza o financiamento. Para financiar uma vaca, os 
bancos pedem, inclusive, o atestado e registro do 
animal, • .. .inviabilizando qualquer operação·, disse o 
diretor do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Chopizinho, Paraná, senhor OUvio Bartella. 

No Estado do Ceará, a situação não: é dife­
rente, o agricultor Humberto Barros Freire é dono 
de 13 hectares, no munidpio de Jati, e nunca con­
seguiu empréstimo com recurso do Pronaf,; apesar 
de várias tentativas no banco de· seu estado. Ele 
planta milho, arroz, e tira leite de duas vacas. Hum­
berto Barros afirmou que "o banco exige escritura pú­
blica. Mas, na nossa região, um monte de gente só 
tem carta de anuência pública ou título provisório·. 

Da leitura do documento da Presidência da Re­
pública, ·Comunidade Solidária, Resultados de 2 
anos de Trabalho· observo com satisfação~ que os 
Coordenadores do Comunidade Solidária já identifi­
caram no excesso de garantias exigidas pelos ban­
cos, a principal causa desse estrangulame~to, e já 
se dispõem a removê-Ia, quando declaram: "Esta­
mos tentando criar um fundo de aval, para sanar a 
dificuldade". 

Senhor Presidente, Senhores Senadores. 
A tentativa de criar um fundo de aval, que está 

tentando construir o Comunidade Solidária, tem um 
antecedente que conheço sobejamente. Estou falan­
do do Fundo Rotativo Suplementar para a Expansão 
da Cacauicultura - FUSEC, criado pelo Conselho 
Monetário Nacional, em sessão de 9 de janeiro de 
1974, proposto pela Comissão Executiva do Plano 
da Lavoura Cacaueira - CEPLAC. Dentre' os seus 
objetivos, destacamos: 

·a) imprimir um ritmo de crescimento 
mais acelerado à implantação de novas áreas 



--------
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de cacau no Pafs, principalmente pela consti- mento de cacau. Um outro benefrcio foi o de conce-
tuição ou suplementação da garantia exigida der avales às cooperativas da região que integram o 
no lastrearnento dos empréstimos da espécie; Sistema Copercacau. 

b) fornecer recursos e/ou dar garantias Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
para financiamento do aumento de capital de É' muito importante aduzir à referência que o 
cooperativas que operem na comercialização então' Ministro da Agricultura, hoje Senador Pedro 
do cacau, visando o fortalecimento do sistema; Simon, fez no documento ·Diretrizes para uma Polrti­

c) estender aos pequenos produtores, 
abrangidos como tal pelo Programa Integra­
do de Promoção a Pequenos Produtores 
Rurais da Região Cacaueira da Bahia, a 
constituição ou suplementação da garantia 
exigida no lastreamento dos empréstimos 
destinados à Diversificação de Culturas.· 

A situação fundiária da Amazônia, e de Rondô­
nia, tem sido lembrada como um dos fatores de limi­
tação do seu próprio desenvolvimento. E mesmo 
quando esta situação dominial (regularização fundiá­
ria, títulos definitivos etc.) está resolvida, o aspecto 
do baixo valor capital, atribufdo às terras, apenas 
com a cobertura vegetal, sem benfeitorias que a va­
lorizem, gera pequena garantia. Os empréstimos fi­
cam inviabilizados. 

Assim, o Fundo Rotativo de Garantia Suple­
mentar para a Expansão da Cacauicultura - FUSEC, 
avalizou, em Rondônia, expressivo montante que 
representou, à época, em tomo de 200k dos financia­
mentos concedidos. A COmisSão Executiva do Plano 
da Lavoura Cacaueira - CEPLAC, avalizou as ope­
rações porque: 

a) acredita no homem, acredita no agricultor 
que foi selecionado; 

b) acredita na agricultura cacaueira como ativi­
dade econômica; 

c) dispõe de um quadro técnico confiável e es­
pecializado, capaz de acompanhar o desenvolvimen­
to do projeto; e 

d) porque conta com infortnações bancárias da 
clientela e goza de conceito junto aos agentes financeiros. 

É importante ademais informar que o Fusec 
não beneficiou apenas os agricultores da Amazônia 
e de Rondônia, em particular, mas beneficiou tam­
bém produtores do sul da Bahia, que estavam com 
as suas propriedades indisponíveis. Havia uma tradi­
ção baiana, de alguns proprietários resguardarem 
seus patrimônios, gravando suas propriedades com 
cláusulas que impediam que o bem fosse colocado 
sob penhora ou sob gravame hipotecário. Dessa for­
ma, os produtores não podiam ter acesso aos finan­
ciamentos para a renovação dos cacauais, novos 
plantios ou melhoria das instalações de beneficia-

ca Agrfcola Nacional - Ano 2000·, no item 2 ·Polftica 
Agrícola·, lançado em fevereiro de 1986: • ... Que o Go­
vemo institua um Fundo Suplementar de Garantias 
Rurais, . à semelhança do Fusec, que vem apoiando 
com sucesso a cacauicultura da Amazônia (Ceplac) 
com vistas a criar condições de acesso dos produtores 
ao crédito de investimento ante a problemática fundiá­
ria, de rOOdo a induzir a capitalização da agropecuária 
na região Norte e seu conseqüente fortalecimento ec0-

nômico. Para constituição desse Fundo, sugere-se a 
transferência percentual da arrecadação do 10C ou 
ainda do Imposto Territorial na Amazônia·. 

Antes de concluir, tratarei de reproduzir o posicio­
namento do Professor José EU da Veiga, do Departa­
mento de Economia da FEA-USP e presidente do pro­
grama de pós-graduação em Ciência Ambiental da USP: 

• ... As informações disponíveis suge­
rem que o Pronaf poderá engendrar um ver­
,dadeiro salto de qualidade da política agríco­
la brasileira se conseguir escapar de todas 
as sabotagens que vêm' sendo armadas 
contra ele. Pela primeira vez, o Brasil está 
tentando pôr em prática uma das principais 
lições da experiência internacional de de­
senvolvimento agrfcola: que o potencia~ eco­
nômico dos agricultores familiares é muito 
maior do que se imagina. O problema é que 
essa idéia contraria, por aqui, não somente a 
tacanhice, como poderosos interesses.· 

Envaideço-me de compartilhar com as idéias es­
posadas pelo professor José EIi da Veiga; a agricultura 
brasileira, de modo geral e, a agricultura de Rondônia, 
em particular, poderão .... engendrar um verdadeiro 
salto de qualidade da polftica agrícola brasileira·. 

Concluo, pois, sugerindo à Coordenação do 
Programa Comunidade Solidária a leitura atenta, o 
exame meticuloso, do Anexo n!! 01 ·Regulamento do 
Fundo Rotativo Suplementar para a Expansão da 
Cacauicultura-Fusec e do seu Regulamento para 
concesSão de Avales e Adiantamentos às Coopera­
tivas·. Creio também importante um contacto com o 
Diretor Geral da Ceplac, engenheiro Hilton K. Duar­
te, que poderá, tenho certeza, confirmar e ampliar as 
informações que aqui deixo. 

Muito Obrigado. Senador Odacir Soares. 
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ANEXO' 
REGULAMENTO DO FUNDO ROTATIVO SUPLEMENTAR 

PARA-A ~gPANSÃO DA CACAUICULTURA - FUSEC 

CRIAÇÃO E OBJETIVOS 

• ! . 
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Art. \'19 '- O Fundó. Rotativo ,Suplementar p~ra a, Exp~~são da Cacauicu~tu­

ra - FUSEC, criado por, decisão do Conselho Mone.t:ário Nacio 

nal, emisessão'de9de janeirqide:1974, tem os s,eguintes ob 

je:tivos: 

• , u ,._ a) . imprimir um ritmo de cre~êi~ento mais aceleiàdó à imp:tan­

" 

,', 

~ !.. •• ff 

t<:tção ~e novas áreas de cacau ~~ p~ís, p'rincipalmente p~ 
_~a consti tuiç~o ou. suplementaç~o da garantia, exigida 

lastreamento dos empréstimos da espécie; 

no 

',' b) fornecer recursos e/ou dar garantias para financiamento 
I , _ .~ I'"~ 

do aumento de c~pital de \:óóperativas que operem na comer 
, . ' 

cialização do cacau; visando a6 fortalecimento do sistema; 
... . ! 

c) estender aos pequenos produtores, abrangidos corno tal p~ , 
lo Programa Integrado de. Promoção' a Pequenos Produtores 

.... - - . ,- , , , ,~ .. ' . \ . 

Rurais da Região Cacaueira da Bahia, a constituição ou s~ 
. • ~ : :;; I 

plementação da garantia exigida no las treamento dos enprés' 

timos 'destinados à Dive~sificação ,de Cul'turas. 

ADMINISTRAÇÃO 

Art. 29 - O FUSEC, resp~itadas ~s condições-estipuladas no presente re 

gulamento. será administrado pela CEPLAC. 

LIMITE 

Art. 39 - Fica estabelecido o limite de Cr$ 150.000.000,00 (cento e cin \ 

quenta milhões de cruzeiros). Qualquer elevação deste limite 

dependerá de autorização prévia do Conselho Deliberativo da 

CEPLAC . . ) . , 

j 
Parágrafo Onico- Para efeito de controle do lirni te fixado 

para cada exercício a partir de 1978, a 
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fará em sua c.ontabilidade os registros 

compensado. 

CONSTITUI,ÃO DO FUSEC 

convenientes 

será constituído com recursos originários das seguin 
tes fontes: 
a) transfer~ncia contábil referente às amortizações do saldo 

da dívid~ da CEPLAC para com o Banco Central do Brasil,no 
montante original de Cr$ 98.100.000,00 (noventa e oito mi 

lhões e cem mil cruzeiros), conforme decisão do Conselho 

Monetário Nacional, em sessão. de 0·9. 9~. 74; 

b) transferência contãcil relativa aos recolhimentos de j~ 

devidos pela CEPLAC ao Banco Central do Brasil, em decor­

rência da dívida mencionada na alínea precedente,conforme 

decisão do Cons~lho Monetário Nacional/em sessao de 
tt 

08.01.75; 

c) dotações que a CEPLAC venha consignar em seus I orçamentos 

como parcelas de recursos próprios destinados à constitui 

ção do FUSEC; 

d) juros e correção monetária oriundos de eventuais aplic! 

ções dos recursos do FUSEC, nas formas permitidas pela le 

gislação em vigor. 

Parágrafo Onico - A constituição do FUSEC .será registrada 

na contabilidade da CEPLAC da se9uinte 

forma: 

I - no s~u Ativo 

- os valores dos depósitos feitos no Banco do Bra 

sil S.A., vinculados ao FUSEC; 

11 - no seu Passivo 

- o valor que represen~e, pelO seu saldo, o total 

do FUSEC já constituído. 

UTILIZAÇÃO. DOS RECURSOS 

Art .. 59 - O FÚSEC será utilizado como. garantia de avales a serem pres­

.~ tados pela CEPLAC nas operaçoes entre os cacauicultores e os 

/ 
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agentes financeiros, mas ficará restrito aos seguintes casos: 
a) falta ou insuficiência de garantia real da parte do caca~ 

cultor, para lastro das operações de financiamento desti­

nado à formação de novos cacauais, à renovação de cacaua~s 
i 

~ecadentes, assim como à implantação de adequada infraes-

/' trutura das propriedades cacaueirasi 

,db} garantia da concessao de financiamento para subscrição de 

cotas-partes de capital das cooperativas que operem ~a co 

mercial~zação do cacau, seja para o ingresso de novos as 
, 

sociados, seja para aumento do capital dos já cooperados; 

c) falta ou insuficiência de garantia real da parte do cacau.:!:. 
cultor, para lastro das operações de financiamento desti­

nadas à implantação e/ou e~pansao de outros cultivos ou 

da atividade pecuária. 

Parágrafo único - A utilização da garantia do FUSEC, na 

forma prevista na alínea "c" deste arti 

go, somente acorrerá nas seguintes condições: 

I - quando o cultivo ou a ativJ.dade pecuária for recomen­

dado por projeto técnico; 

I I - quando comprovado pelo Lepartanento de Extensão Agricola da 
CEPLAC que o beneficiário tenha esgotado, com o plan 

_,. .... 1-

tio de cacau, toda a-área propícia ao seu cultivo; 

111 - a área da propriedade rural explorada pelo pequeno p~ 

dutor não seja superior a 90 hectares; 

/ 
IV - a produção cacaueira do beneficiado não exceda 450 dr 

robas/ano. 

FUN C IbNAMENTO 

!Art. 69 - A concessao do aval pela CEPLAC ficará s~jeita ao 

mento dos seguintes requisitos: 
preenchi 

,o,. 
, o,'. I ,~ no caso de formação de novas lavouras e/ou melhor~a 

suas respectivas instalações: 
.de 
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a) projeto elaborado ou- aprovado-pela CEPLAC, que atenda 
- • ',. ~ . ~ •. - I .-

a todas as exigências técnicas, inclusive a obrigato-
riedade de assist~ncia técnica da' CEPLAC 'ou de insti-

tuições 

de ,modo 

mento; 

r • ~ ... 

que mantenham convênios com ela para esse fim, 
. '. ' 

a poder ficar assegurado o êxito do·empreend~ 
, ' 'i :,. 

"b) prova' de que o imóvel a ser beneficiado e oferecido em 

garantia aos. agentes financeiros não apresenta avali~ 

ção suficiente para cobrir o valor do financiamento; 

c) _prova de que o proponente" não dispõe de outros bens 

imóveis que possam completar a garantia da operação; 

.' 

d) idoneidade moral, ad="inis~rativa e finance~ra do proP2 

nente; 

e) estar o proponente ec dia com suas obrigações, no caso 

de ser titular de oóeraçõl~s de crédito ,com a CEPLAC ou. 

com os agentes financeiros: 

II - No caso de subscrição dE: cotils-Q,artes de .cooperati vas: 

a) aceitar a cooperativà ben~1iciada a'orientação técnica 

da CEPLAC; .. 
b) estar o proponente e/ou a cooperativa'beneficiãria em 

dia com suas obrigações p,lra com ~ CEPrlC e/ou os age!! 

tes financeiros; 

c) ser o valor da subsc'rição compatível com a produção do 

proponente; ",1/ 

d) idoneidade moral, adcinistrativa e financeira do proP2 

nente e da cooperativa; 

e) assegurar a cooperativa, a CEPLAC, o direito de regre~ 

sao, coobrigando-se ~a operação. 

Parãgrafo único - Desd~ que obs~ivad~s os requi~~tos do 
incis'o IIllcima', poderã a CEPLAC, à cri 

tério de seu Conselho Deliberativo, ãcÍia'ntar recursos as 

/ 

/ 

J! 
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cooperativas para a ... ;!':ealização de futuras subscrições ,de 

cotas-partes de capital. 

DISPOSICÔES GERAIS 

Art. 79 - O total das garantias a serem ~restadas ~ela CEPLAC nos ter 

mos deste Regulamento não poderá ultrapassar o quintuplo ,do 

limite estabelecido no artigo 39. 

Art. 89 A CEPLAC consignará em seus orçamentos anuais dotação espec! 

fica para a constituição do Fundo, mediante depósito vincula 

do junto ao Banco do Brasil S.A., na forma prevista no artigo 

49 deste Regulamento. 

Parágrafo Onico - O saldo da conta vinculada, nunca poderá 
•• I 

ser inferior a 1/5 das obrigações vencíveis 

durante o exercício. 

: Art. 9~ - Na hipótese de a CEPLAC ter que res~onder tempestivamente por 

essag obrigações, em valor superior ao depósito efetuado, su~ 

tará aquela entidade os compromissos orçamentários de desp~ 

sas de.~apital, até o montante que se fizer necessário para 

pronta'reguiarização da ocorrência. 

Art. 10 - Na eventualidade de vir a CEPLAC a ser obrigada a cobrir qual 
: -

quer responsabilidade de aval, os agentes financeiros deve 

rão subrogar-lhe seus direitos de. ação contra o mutuário em 

questão, a fim de garantir ª CEPLAC a recuperação de seuca 

pital. 

Art. 11 - A CEPLAC criará, ainda, em sua contabilidade, coritas de com 

pensaçao que permitam o rigoroso controle de todas as opera 

çoes. 

Art. 12 - Os casos omissos serão resolvidos pela CEPLAC, de comum acor 

do com os agentes financeiros. 
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FUNDO ROTATIVO SUiLEMENTAR PARA EXPANSlo DA· CACAUICULTURA 

F USE C 

REGULAMENTO PARA A CONCESSÃO DE 
AVALES E ADIANTAMENTOS ÀS COOPE 
RATIVAS QUE OPERAM NA COMERCIA 
LIZkÇlo DO CACAU E/OU AS QUE SE 
JAM INTEGRANTES DO SISTEMA COÕ 
PERATIVO INTEGRADO DA REGIÃO CA 
CAUEIRA DA BAHIA - SISTEMA COPEi 
CACAU. 

l-FINALIDADE 

1.1 ~ O Fundo Rotativo Suplementar para a Expansio da Cacauicultura­

FUSEC, ao ser utilizado pela CEPLAC em favor das cooperativas que 

operam na comercializaçio do cacau e/ou daquelas que fazem parte 

do Sistema Cooperativo Integràd; da Regiio Cacaueira da Bahia­

SISTEMA COPERCACAU, teri as seguintes finalidades: 

I - Adiantar recursos objetivando o aumento de capital social a 

través de subscriçio de cotas-partes; 

11 - Prestar garantia para financiamento de aumento de capital 

de cooperativas, tambim atravis de sub~criç~es de cotas-
•• 

partes, ou outros empristimos destinados ao fortalecimento 

do Sistema. 

2 - BENEFICIÁRIOS 

2.1 - Podem beneficiar-se do FUSEC, de acordo com o item anterior, as 

cooperativas que operam na comercializaçio do cacau ou as que se 

jam filiadas ao SISTEMA COPERCACAU. 

3 - CONDIÇÕES 

3.1 - Para obtençio dos beneficios do FUS~C '~evem as cooperativ.s bene 

ficiirias preencher 0& indispensiveis requisitos abaixo: 

I - Aceitaçio da orientação técnica da CEPLACi 

/ 
í 

.. 
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11 r Formalizar seus pleitos através de Carta-proposta, conforme 

modelo anexo, contendo, al~~ de outras, "as seguintes inf9~ 

maçoes: 

a) 'Valor da proposta; 

b) Objetivo (a~al ou adiantamento); 

e) Justificati~a; 
d) Dados da Cooperativa: 

- evolução do capital so~ial (integralizado e a integr~li 

zar), nos últimos 03 anos; 

ev.olução do quadro de associados '(ativos e inativos)nos 

03 últimos anos. 

III - Além das inform~ções acima, deverão acompá-nhara 

posta os segui.ntes documentos: 

ca rta-p r~ 

. 
a) Notificação do INCRA relativa a última f~scalização; 

b) R~latõrio da Diretoria e prestação de contas do últ,imo 

exercício, acompanhado do Balanço e respectivas peças con 

tãbeis; 

c) Balancete do mês precedente ao da proposta; 

d) Demonstrativo cronogramado das obrigações financeiras, se 

"gundo o saldo apresentado no balancete. 

IV - D~ cada subscrição e consequente integralização de cotas·paE 

v 

tes de capital social das cooperativas filiadas, que decor 

ram dos adiantamentos concedifos," 30% (trinta por cento) do . , 

seu valor serão aplicados na subscrição de cotas-partes de 

capital social da Cooperativa Central do Cacau Ltda -COPERCA 

CAU-CENTRAL, na qualidade de líder do SISTEMA COPERCACAU, con 
\ 

forme estatutos da COPERCACAU-CENTRAL~ salvo se esta concor 

dar "por es~rito, em dispensar ou reduzir referida particip.! 
-çao. 

En~argos f~nanceiros de 35% a;a. para os adiantamentos até 

31-l2-84,e a partir de lQ-bl-85 correspondentes aos encargos 

financeiros q~"eforem fixados pelo Banco 'Cent"ral do 

para ó credito agrícola no nordeste brasileiro. 

Brasil 

VI - Os encargos financeiros serao contados, p~lo metodo h~mbur 

guis, e exigíveis noS dias 30 de junho e 31 de dezembro~ e. 

.-

.-

. -

" 
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dentro do prazo de 05 dias, após recebimento da competente 

~tificação, expedida pela nossa Contadoria Geral, deverão 

ser depositados pela beneficiária ã conta do FUSEC junto 

agência do Banco do Brasil S.A., em Ilheus-BA, encaminhando­

se a respectiva cópia do comprovante de depósito àquela Con 

tadoria Geral. 
, . 

VII - Apresent~ção ã CEPLAC, a cada 06 meses, a partir da data de . " 

firmação do contrato de abertura de credito, de relação no , 
minaI e respectivos valores das novas subscrições de cotas-

partes, ate o atingimento do montante de recursos repass~ 

dos. , , 
VIII-Permissão para a consulta a 6eus livros e registros por se~ 

vidor credenciado, com vistas ã conferência de dados 'forne 
. '" cidos, facilitando sob todos os aspectos os trabalhos no 

par.ticular. 

, . 
IX - A concessão de aval somente seri.jeita ~p~s viriricar-se a 

inexistência ou insuficiência de garanti~ di~ponrvel. 

X - Na concessão de adiantamento ao amparo do FUSEC, sera sem 

pre exigida, nos instrumentos de credito, a presença de 

~val da COPERCACAU-CENTRAL e/oti de um ou mais avalisf~s, di 

retores ou não da beneficiária,'a criterio da CEPLAC. 

4 - LIMITES 

4.1 - Os limites de adiantamentos, por cooperativa, sao: 
t, 

a) para as cooperativas que operam na comercialização do cacau, 

até 10.000 (dez mil) vezes o Maior Valor Referência - MVR; 

b) para as demai~ cooperativas vinculadas ao SISTEMA COPERCACAU, 

ate 5.000 (cinco mil) veze"s o MVR., 

4.2 - No estabelecimento do valor do adiantamento pleiteado, ate o li 

mit~ acima, serão considerados, alem de outros a criterio da 

CEPLAC, os seguintes elementos: 
, " 

a) capital social integralizado; 

/ 
I 

I 

/ 

, .. 
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b) capacidade de pagamento; 

c) volume de comercialização; 

d) benefícios esperados. '. 

4.3 -.$ 1 imi te' g loba 1 de adian támentos as coopera ti vas será 

~(quarenta por cento) do valor do FUSEC, constituldo. 

5 - PRAZOS E ,REMIÇÃO 

Quinta-feira • 27 , 26073 

de ate 40% 

5.1 - o "'Prazo:para remi<i,ão dos adiantamentos será de até Q3(três) anos, 

da data de assinatura do contrato, obedecido o cronograma de 
I 

reembolso abaixo, salvo casos especiais a critério do Secretá 

rio-Geral. 

257. com 12 meses; 

357. com 24 meses e 

- 40% com 36 meses. 

6 - VENCiMENTOS ESPECIAIS 

6.1 - Se a cooperativa beneficiária vier a contrair financiamentos 

terceiros, destinados ã subscrição de cotas-partes', de valor 

ou superior aos adiantamentos concedidos pela CEPL~C/FUSEC,i 
I 

nará o contrato automaticamente ven-c~o': obrigando-se aqueta 

pagamento imediato do capital e acessórios devidos. 

com 

igual 

tor 

ao 

6.2 - Por outro lado, se' os' financiamentos contraídos com terceiros, 

cO,m a m'esma fi~alidade, forem inferiores aos adiantamentos ,'conce 
I -

did09 pela CEPLAC/FUSEC, a cooperativa ficará obrigada a reco 

lher ã CEPLAC o montante equivalente àqueles financiamentos. - Es 

te recolhimento liquidari total ou'parcialmente as parcela~ ime 

diatamente vencíveis. 

6.3 - Ainda ocorrera o vencimento especial do crédito aberto, na l even 

'tual extinção do programa ao qual estão vinculados os recursos 

objet~ do adiantamento, devendo ~té o prazo de ~O (noventa)dias, 

a contar da data da extinção oficial do programa, ser li~uidado 

o contrato. 

. 

. 
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7 - FUNCIONAMENTO 

7.1 -As Cartas-propostas referidas no item 3.11, de cooperativas da 

Bahia e do Espírito Santo deverão ser encaminhadas a CEPLAC - De 

partamento de Apoio ao Desenvolvimento, com previa e expressa a 

nuência da COPERCACAU-CENTRAL, quando referir-se a proponente a 

ela filiada. 

7.2 - Quando tratar-se de proponentes da Amazônia as Cartas-propostas 

dJvem ser encaminhadas ao Departamento Especial da Amazônia-DEPEA. 

7.3 - As Cartas-propostas mencionadas acima apos apreciação e parecer 

do respectivo Departamento, serão encaminhadas a 

ral da CEPLAC,para a decisão final. 

Secretaria Ge 

7.4 - A concessão de avales e firmação de contratos de abertura de cre 

dito, são da alçada exclusiva do Secretário-Geral ou de quem 

pecialmente por ele investido de pod~!es para este fim. 

es , -

7.5 - Os adiantamentos serão concedidos mediante a celebração de con 

trato de abertura de credito, entre a CEPLAC e a cooperaiiva to 

mador~, cujas condiç~es obedecerão os termos da minuta, anexo V. 

7.6 - Os adiantamentos concedidos serão repassadcs atravi~ da Cooper~ .. 
tiva Central do Cacau Ltda., ou, a criterio da CEPLAC, diretamen 

te às cooperativas contempladas. 

7.7 - Nos contratos de abertura de credito em favor da cooperativa fi 
._~ 

liada ao SISTEMA COPERCACAU e indispensável a interven~ência, np 

ins t rumen to de credi t o, da COPERCACAU-CENTRAL. 

8 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

,I, 
8.1 - Devedío ser observadas na concessão desses adiantamept~s: .as di~ 

mais disposiç~es regulament~les sobre credito r.ural,be'm como .as· 

demais condiç~es ~onstantes do Regulamento do ry~~o R~t.~ivo ~O 
~. H- ~..,' I ·i" f \ -;:-:_" • 

plementar para a Expansão da Cacauicultur~.' 

8.2 - Os casos omissos serao resolvido~ pela Coordenad~ria 

Bahia, ou Departamento E~pecial d\t Amazônia, ou'vida 

Geral. , .... , , 

Regional, . na 
• ,. • • • . ~f ~ . • 

a Secretaria' 
, "h 

~I 
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: O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - Al) - trante saber, com base em estimativas da própria 
Sr. Presidente, Sf-s e Srs. Senadores, urna das re- Justiça Eleitoral que bastariam tão-somente mais 
coidações mais gratas que trago do perrodo em que R$4 milhões para informatizar todos os 100 municr-
servi ao Congresso e ao Pars na presidência da Co- pios de meu estado. Um investimento rnfimo, se le-
missão Mista de Orçamento, foi a de ter colaborado varmos em conta·· seus incalculáveis benefícios éti-
com o então pntSidente do Tribunal Superior Eleito- cos e crvicos para o contingente de 1.284.043 eleito-
ral, ministro Carlos Velloso, garantindo recursos para . res alagoanos e, principalmente para o futuro de um 
Informatização do pleito de 1996. estado que hoje necessita dezesperadamente resga-

A primeira etapa daquele processo foi cumpri- tar a auto-estima na tarefa inadiável de reconstitui-
da com a Implantação de umas eletrônicas e siste- rão de seu tecido socioeconômico. ; 
mas informatizados de apuração em 'empo real- . . APeio, portanto, à união de nossa bancada em 
nas capitais e cidades brasileiras com mais de 200 tornO desse pleito que é vital para0 fortalecimento 
mil habitantes. . da democracia e da govemabilidade no· estado de 

, Assistimos, então, ao Inrcio de uma nova era da Alagoas. Vamos lutar juntos pe!a informatização total 
história poIftica do BrasIl, uma verdadeira "revolução si- das eleições - até:a vitória final!· ~, 
Ienciosa- de democracia e de .civismo. Com pouco di- Muito obrigadol 
nhelro, sem questionamentos, sem traumas e com ade- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
aio entusiástica dos efeitores, começavamos então a - Nada mais havendo a tratar, a Presidência: vai en-
vencer uma longa guerra contra a fraude eleitoral. cerrar os trabalhos, lembrando às Sras. Senadoras e 

Além de purificar o processo eleitorallivrando-o aos Senhores Senadores que constará da sessão 
de vfcios e Irregularidade que, em mais de um sécu- deliberativa ordinária tfe amanhã, às 14 horas e 30 
lo de vida republicana, teimavam em distorcer uma minutos, a seguinte: ... , 
pa~1a nada desprezrvel da vontade popular, o voto ORDEM DO DIA 
eletrônico também fortaleceu a participação do elei­
tor, como comprova o decUnlo no número de votos 
nulos e brancos. A apuração instantânea tranqüilizou 
expectativas e esvaziou temores que freqüentemen­
te, no passado, acrescentavam aos pleitos um ingre­
diente negativo de Incerteza e até mesmo de deses­
tabHização da ordem constiturda. 

Naquela primeira oportunidade, a informatiza­
Ção abrangeu um total de 57 municfpios, o que equi­
Vale a 32,8% dos 101.247.295 eleitores brasileiros. 
No caso de alagoas, a Inovação ficou restrita a Ma­
ceió, com 306.343 eleitontS - ou 0,30% do total na­
~nal- distrlbufdos por 756 umas eletrônicas. 

Para as eleições do próximo ano, o TSE prevê 
a extensão da informatização a um total de 249 mu­
:nlcfplos brasileiros, com um investimento orçado em 
:R$131.000.000,OO, atualmente sob exame da Co­
imissão Mista de Orçamento. 

Neste exato momento, Sr. Presidente, preocu­
pa-me sobremaneira a perspectiva de que apenas 
mais um munlcfpio de meu estado será beneficiado: 

:' a cida~ de Araplra~. Junt9S, esses dois colégios 
somam 383.281 eteltontS, 29,4% do total atagoano e 
0,37% do brasileiro. Esse meu desconforto tem duas 
motivfl96es básicas: de um 1aitÕ,' ainda são bem re­
centes na memória histórica do Pafs alguns epis6-

'. : dlos ~flagrante dasntSpeito à vontade eleitoral do 
. povo de Alagoas, com seu lamentável cortejo de 
fraudes, violências e Intimidações; de outro, é frus-

-1-

PROJETO DE lEI DA CÂMARA NR 14, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nR 1.012, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de lei da 
Câmara nR 14, de 1997 (nR 1.086195, na Casa de ori­
gem), cfe iniciativa do Presidente da Repúblicá, que al­
tera dispositivos da Lei nR 2.180, de 5 de fevereiro de 
1954, que dispõe sobre o Tribunal Maritimo, tendo 

Parecer favorável, .sob nR 750, de 1997, da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadan,a, Rela-
tor: Senador José Bianco. ' 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NR 64, DE 

1997(Em regime de urgência, nos termds do 
Requerimento nR 1.013, de ,1997 - art. 336, b) 

Discussão, em tu mo único, do Projeto de lei 
da Câmara nll 64, de 1997 (nll 2.524/96, na Casa de 
origem), de Iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre as férias dos servidores públicos __ _ 
civis da União, das autarquias ~ das fundações pú-
blicas, teQd~ . 

Parecer favorável, sob nº no, de 1997, da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-

I . 

tor: Senador Romeu Tuma. , I , 

(Poderão ser oferecidas' emendas até o encer­
ramento da discussão) 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO NI! 154, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nl! 1.028, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nl! 154, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos EcOnômicos como conclusão de 
seu Parecer nl! 766, de 1997, Relator: Senador Jo­
nas Pinheiro, com voto contrário do Senador Lauro 
Campos), que autoriza a União a prestar garantia 
em operação de crédito extemo a ser contratada 

pelo Governo 'do Estado do Ceará com o Ban­
co Interamericano de DesenvoMmento - BID, no va­
lor de US$ 115.000.000,00 (cento e quinze milhões 
de dólares norte-americanos) equivalentes a R$ 
125.522.500,00 (cento e vinte e cinco milhões, qui­
nhentos e vinte e dois mil e quinhentos reais), a pre­
ços de 29.08;97, bem como autoriza o Governo do 
Estado do Ceará a contratar a referida operação de 
crédito, destinando-se os recursos à execução do 
Programa Rodoviário do Estado do Ceará. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-4-
PROJETO DE RE$OL:UÇÃO NI! 155, DE 1997 

(Em regime dê urgência, nos termos do 
Requerimento nl! 1.029 , de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nl! 155, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de' Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nl! 767, de 1997, Relator: Senador Jo­
nas Pinheiro, com voto contrário do Senador lB:.uro 
Campos), que autoriza Estado do Ceará'a contratar 

, operação de crédito extemo, com garantia da Uni~o, 
. junto ao Banco Intemacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor deUS$ 
9.600.000,00 (nove milhões e seiscentos mil dólares 
americanos), equivalente a R$ 10.478.400,Oq (dez 
milhões, quatrocentos é setenta e oito mil e quatro-
centos reais), em 29.08.97. . . 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-5-

REQUERIMENTO NI! 9n, DE 1997 

Votação, em tumo único, do Requerimento nl! 
9n, de 1997,'do Senador João Rocha, solicitando, 
nos termos regimentais, tramitação conjunta .. dos 
Projetos de Resolução nlls 130 e 131, de 1997; de 
sua autoria, com o Projeto de Resolução nlI 49, de 

1996, que já tramita em conjunto com os de nl!s 34 e 
52, de 1996; 32, 41, 43, ,101 e '108: de 1997', pór ver-
sarem sobre matéria financeira. ' .' , . / ' 

f : o 

. -6-, . ,. 
I • ,I 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NI! 47,'DE 1994'-

t + ~ . t 

Discussão, em tumo suplementar, .do Substitu-
tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nl! 47, 
de 1994 (nl! 1.1n/91, na Casa de origem), que-dis­
põe sobre o exercrcio profissional do Técnico de. Se­
gurança Patrimonial e dá outras providências. tendo 

Parecer sob nl! 481 de 1997, da Comissão Di­
retora, Relator: Senador Lucrdio Portella, oferecendo 
a redação do vencido. ' .. " \ : - o' ! 

(Em virtude de adiamento). : ". , 

-7-
. SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NI! 18, DE 1995 

Discussão, em turno suplementar,' do Substitu­
tivo do Senado ao Projeto .'de Lei ~a Câ!"'ára nl! 18, 
de 1995 (nl! 2.090/91, na Casa de origem), que regu­
lamenta o exercrcio profissionál do histotecnologista 
e dá outras providências, tendo .' . ' 

Parecer sobnll482, de 1997, dá Comissão Di­
retora, Relator: Senador Joel de Hollanda, oferecen-
do a 'redaçãO do vEméido.' I -.' , , 

(Em virtude de, adiamento) , oi . 

-8:- . I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NI!'73,'DE 1995 
.i I I'. •. 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
aá Câmaranl! 73, de 1995 (nl!.3:180/92, na Casa de 
origem), que disciplinã a publicação das' despesas 
com fÍéssoal tia União ê dá oUtrás providências, tendo 

Parecer sob nl! 572, de 1997, da CÓmissão de 
Constituição, JustiÇa é' Cidadania, . Reiator: Senador 
José Eduardo, Dutra, favorável ao Projeto,' com 
Emendas n,ºs 1 e 2-CCJ; que'apresenta. '. ' 

• ~ I • r 

-9- . 
'!" '. "''''',1 ~ .... ~,~ .\.,,~" .. "!', ~"'" f I' 

,'I ,,~PRÔjEio [)E' LI:I DA CÂMARA Nº 18, DE 1997 
""" ;" '. -" <" '" ,". ~ '. 

ii:.: -A!"·Discussãô, em tu'rrio úniCo; do Projeto de Lei 
;ê:tâCâmara'n1! ,18,~dê 1997 (nº 4.797/94, na Casa de 
origem), de iniciativa 'do'Superiór Trlbuna,1 de Justiça, 
que disPõe sobre a reestruturação da Justiça Fede­
ral de Primeiro Grau da 1B Região, e dá outras provi-
. '" '" " 1 ' 
dências, tendo " ',' 

- Parecer favorávér; sob.,1! 324, de .1997, 'da Co­
~ lmissão 'de 'Constituição; Justiça e Cidadania, Áela-
",tor.i Senador EdisonLobão." '. ' . , 

I~ 
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(Em virtude de adiamento) 

-10-
: PROJETO DE LEI DA CÂMARA NII 45,'DE 1897 " 

Discussão, em turno lln/co, do Projeto· de lei 
da Câmara nll 45, de 1997 (nll 4.259193, na casa de 
origem), de iniciativa do Presidente d& ~, 
que dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário 
em águas' sob jurisdição nacional e dá outras provi­
dências, tendo 

Pareceres sob nOs 684 e 751, de 1997, da C0-
missão de Serviços de Infra-Estrutura 

- 111 pronunciamento (sobre o Projeto): frMml­
vel, com voto' em separado do Senador Emandes 
Amorim e com restrições da Senadora EmllIa Fer­
nandes;e 

- 22 pronunciamento (sobre as Emendas nfIs 1 
a 8-Plen): contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalI") 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se 8 sessio és 19h36mln.J 

(O.S. 1""'" 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

26-11-97 
Quarta-feira 

10:00 - Despacho Interno 
: 12:00 - Senhor Raul Jungmann, Ministro Ex1raonI-
: nário de Polrtica Fundiária .' , 
15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do ~ , 

Federal ':: . 
PARECERES' . 

• ''': .,.. ~'. ~ -.1 - ~, • 

PARECER N2 34, DE 1117-:CH ' 

Da Comlssio .. lata·........ . 
apreciar e proferir pareCer li .lldIda· Pr0-
visória nt 1.598, de 11 de noveiRbro • 
1997, que dispõe sobre .~ lndi­
reta e dá outras provldlnclaa. 

Autor: Poder executivO. 
Relator: Deputado Lufa Roberto ,..... 

1- RelatcSrlo 
.. . 

Com base na competência atriburda pelo arl . 
62 da Constituição Federal, editou o Senhor PreaI-

dente da República, em 11 de novembro ú'ltimo, a 
Medida Provisória ora em análise, dispondo sobre o 
regime de exportação indireta. 

Outrossim, deve-se registrar que, esgotado o' 
prazo regimental, não foram apresentadas emendas 
à Medida Provisória. .' . 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

Desde o inrcio desta década, assistimos a uma 
brutal aceleração do processo de Integração dos 
mercados internacionais, com um rápido desmonte 
das estruturas protecionistas das quais s~ valiam 
muitos parses para assegurar uma posição de equilr­
brio, embora Instàvel, de suas contas externas. 

A globalização da economia tomou inevitável a 
exposição dos produtores domésticos à dura realida­
de da competição internacional, fazendo com que fa­
tias cada vez maiores dos mercados de parses me­
nos desenvolvidos fossem ocupadas por pt-odutores 
externos, dotados de elevada capacidade t~nológi­
ca e financeira. 

Diante dessa nova realidade, e considerando 
ainda um quadro onde, no âmbito da Organização 
Mundial do Comércio - OMC, são impostas, a cada 
Instante, maiores restrições à utilização de subsfdios 
II produção e à comercialização de bens, não restam 
a um Pars outros caminhos que não dótar sua estru­
tura produtiva de competitivldade e potencializar 
suas vantagens comparativas. 

Quaisquer outras soluções levam sempre a si­
tuações artificiais, que, mais cedo ou mais tarde, 
mostram-se simples paliativos e deixam a descober-' 
to a necessidade de novos ajustes. No Brasil, tem 
&ido assim ao longo desses últimos anos, e conti­
nuará sendo se não adotarmos a opção pela busca 
da eficiência e da competitividade de nosso setor 
produtivo. E isso deverá ocorrer tanto com o seg­
mento exportador, para que este possa elêvar a ge­
. ração de divisas externas, quanto com o segmento 
doméstico que, ocupando maiores fatias do mercado 
interno, reduzirá a sarda de divisas para o pagamen-
to de importações. , 

Com a criação da figura do exportador indireto, 
o Governo está atacando um dos lados da: questão e 
dando um passo corajoso no sentido de dotar o SEr 

tor exportador de maior competitividade no mercado 
Internacional. 

Atualmente, destaca-se entre os diversos fato­
res componentes do ·Custo Brasil·, que .tanto one­
ram nossas exportações, o elevado custo financeiro 
das linhas de empréstimo existentes no mercado in­
terno. Neste momento, muito mais importante que 
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buscar justificar ou explicar o n(vel das taxas de ju- subsrdio ou garantia de equalização de taxas de ju-
ros internas, é constatar que elas são um dos fatores ros por parte do Pod~r Público. 
que mais contribuem para a perda de competitivida- ,·Parece-nos, entretanto, que a MP merece al-
de de produtos brasileiros no exterior. A Exposição de • guma~ re~Salvas de caráter técnico. Pela leitura da 
Motivos do Senhor Presidente da República, que E>q:iosi@o de Motivos, fica claro que a intenção do 
acompanha a presente Medida Provisória, foi de extra- Govemõ 'é que.- por agora, o único benefrcio que de-
ma felicidade ao explicar esta questão: vérá se aplicar à exportação indireta é o acesso ao 

'Os exportadores já dispõem de meca­
nismos de financiamento adequados à sua· 
atividade, sendo o principal deles o chama­
do adiantamento sobre contrato de câmbio -, 
ACe, cuja fonte de recursos são as linhas 
de crédito comerciais de que dispõem os 
bancos junto a seus correspondentes no ex­
terior. Essas linhas de crédito representam" 
para os exportadores, um financiamento a! 
custos que variam, em geral de três a quatro 
vezes menos em relação ao custo de capital 
de giro no mercado doméstico, que é o custo 
que tem sido suportado pelos fornecedores de 
insumos a esses mesmos exportadores. 

Vale dizer, o processamento final "de 
mercadorias a serem emba,rcadas para' o 
exterior tem sido financiado a custos intema-: 
cionais, enquanto a produção dos insumos 
necessários a esse processamento final tem 
sido, em geral, financiado a custos financei~' 
ros domésticos, muito mais altos, o que reti­
ra do mecanismo de financiamento âós ex­
portadores uma significativa parcela dà 'efi-' 
ciência que dele se 'espera." ,. , , 

, I 

Essa é, portanto, urna medida que seria oportuna 
a qualquer rnomento e, muito mais, na atual conjuntu~ 
ra, onde o ajuste do setor externo tomou-se premente 
e fundamental para preservar os bons resultados que 
a polftica de estabilização econômica vem obtendo. . ' 

Há que ressaltar que a criação da figura da ex­
portação indireta tem, também, a grande vantagem 
de incorporar, de forma definitiva, à atividade expor­
tadora, um grande número de pequenas e médias 
empresas que não possuem condições de exportar 
diretamente. Com isso, possibilita-se o crescimento 
desse segmento de empresas, que possuindo um 
elevado poder multiplicador do emprego, contribui 
fortemente para uma melhoria do perfil de distribui­
ção da renda nacional. 

Finalmente, é importante mencionar que as 
providências adotadas nesta MP não têm qualquer 
impacto nas contas públicas, uma vez que repre: 
sentam uma solução de mercado, sem qualquer 

mercado de' crédito 'com taxas compatCveis com 
aquelas"praticãdas intemacionalmente. De fato, ao 
longo do texto, menciona-se que fICa 'para posterior 
discussão os reflexos da conceituação de exporta­
ção Indireta na legislação tributária e fiscal'. 

. No~entanto, no texto da Medida Provisória, em 
nenhum momento,' menciona-se que o conceito é 
válido apenas para a obtenção de financiamentos 
junto a instituições financeiras. Assim, existe o risco 
de que, no futuro, antes que o assunto seja devida­
mente regulamentado, algum exportador indireto 
considerá-se,'para todos os efeitos legais, como se 
exportador fosse, e venha a reivindicar o tratamento 
~orrespondente na esfera judicial. 
. ~' Visando sanar esta impropriedade, alteramos o 
art. 111, incluindo a expressão 'para fins de acesso a 
linhas de' crédito comerciais extemas' após ,a ex-
pressão 'exportação indireta'. ' 

Além disso, na medida em que o art. 111 estabe­
lece claramente o alcance do conceito de 'exporta­
ção indiréta', cessa a preocupação em deixar a re­
gulamentaÇão' estritamente a cargo do Conselho Mo­
netário Nacional. Por isso, substiturmos o art. 411, 

dando-lhe redação mais adequada e condizente com 
a boa técnica legislativa. 

, Finalmente,. embora a MP esclareça adequada­
l1'lànte o tmtaínento a ser dado ao crédito externo, em 
caso de falência da instituição financeira nacional envol­
vida~na operação, não o faz no caso de falência do fa­
bricante de insumos, razão pela qual estamos introdu­
zindo parágrafo úniCo no art. 211 da Medida Provisória. 

Pelo exposto; nosso posicionamento é favorá­
vel à aprovação da ,Medida Provisória nº 1.598/97, 
na forma do Projeto de Conversão em anexo. 

" Sala da Comissão, de novembro de 1997. -
Deputad~,Lurs Roberto Ponte, Relator. 

" PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
. . NII 8, DE 1997 

Da Comissão Mista destinada a 
, apreciar e proferir parecer à Medida Pro­
visória nsr 1.598, de 11 de novembro de 
1997, que dispõe sobre exportação Indi­
reta· e dá outras providências. 

o CóngressO Nacional decreta: 
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Art. 111 Considera-se exportação indireta, para clal até o IIm'~t. de R$6.600.000,OO, para 
fins de acesso a linhas de crédito comercial eXtemas, 'a os fins que espe!:lfica". 
venda, pelo próprio fabricante, de insumos que inte- , Relator: DeputadC' Armando AbRio 
grem o processo produtivo, o de montagem e o de em­
balagem de mercadorias destinadas à exportação, 
desde que a empresa exportadora final, adquirente 
dos referidos insumos, aceite o titulo representativo da 
venda e declare no verso deste, juntamente com o fa­
bricante, que os insumos serão utilizados em quais­
quer dos processos referidos neste artigo. ' 

Parágrafo único. A constatação, a qualquer tem­
: pc, de falsidade na declaração de que tra~ o caput 
sujeita o fabricante e a empresa adquirenté, a critério 
do ,Banco Central do Brasil, ao impedimento de cursa­
, rl;m suas operações como exportação indireta junto às 
instituições financeiras, sem prejuízo das demais san­
ções penais e administrativas cabíveis. 

Art. 21! Na hipótese de intervenção, liquidação 
extrajudicial ou falência de instituição financeira que 
tenha concedido crédito com lastro nos títulos emiti­
dos na forma do caput do art. 11!, as importâncias re­
cebidas para liquidação do crédito serão destinadas 
ao pagamento das linhas comerciais que lhes deram 
origem, nos tennos e condições estabelecidos pelo 
Banco Central do Brasil. -

Parágrafo único. No caso de falência ou ~on­
cordata do eminente do título de que trata o art. 111, a 
instituição financeira que houver concedido -crédito 
com lastro em tais títulos poderá pedir a restituição 

, das respectivas importâncias. . 
Art. 31! Aplica-se à exportação indireta definida 

nesta lei o art. 211 do Decreto-lei nl! 857, dà'11 de 
setembro de 1969. 

Art. 411 O Poder, exeCutivo regulamenta~ o dis-
posto nesta lei. ' , • , 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na 'data' dá sua 
publicação. " 

Sala das Comissões, de novembro de 1997. -
Deputado Luís Roberto ~onte, Rel~t()r; - ~enad~r 
Sérgio Machado -Presl~ente - Sen~dor. E~perl-

, dião Amin - Senador Ney Suassuna - Deputado 
Luiz Durão - Deputado Dércio Knop - Deputado 
Saulo Queiroz - Deputado Alberto Goldm~n - Se­
nador Vilson Kleinübing - Senador Elclo Alvares. 

_, -, ,t $ t· -. \.. " ", 

PARECER ~ 35, DE 1997 -,CN, . 

Da Comlsaio Mista 'de~Plano8,.Orça­
mentos Públicos e Fiscalização,' sóbre o 
Projeto de lei fII, 31, 'de 1997 - CN, que 
n Autoriza o POder" executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério dos Transportes, crédito aspe-

I - Relatório 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
'blica, nos tennos do art. 61, § 111, inciso li, alínea b, 
da Constituição Federal, e através da Men~agem nll 

585, de 1997 - CN (nll 1.127/97, na origem), comple­
mentada pela EM nll 149IMPO, submete à aprecia­
ção do Congresso Nacional o Projeto d~ lei que 
-autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 

-Fiscal da União (lei nll 9.438, de 26 de fevereiro de 
1997), em favor do Ministério dos Transportes, crédi­
to especial até o limite de R$6.6oo.000,lY.;, para os 
fins que especifica-. , 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado do Planejamento e Orçamento informa 
que o crédito especial em favor da Administração 
Direta do Ministério dos Transportes, destina-se à 
participação acionária da União na Companhia Do­
cas do Espírito Santo, no subprojeto 
-16.090.0563.1700.0003 - Companhia Docas do 
Espírito Santo - Dragagem e Derrocagem no Por­
to de Vitória-, Visando a dragagem de seu canal 
de acesso, da bacia da evolução e dos berços de 
atracação, cuja programação não foi possível fa­
zer constar do Orçamento para 1997. 

Os recursos necessários à efetivação deste 
crédito especial, são oriundos de remanejamento de 
dotações constantes do programa de trabàlho do Mi­
nistério dos Transportes, representado pelo aumento 
do capital da União da Companhia Docas do Espírito 
Santo, no subprojeto -16.090.0563.1700.0168 -
Companhia Docas do Espírito Santo - Recuperação 
das Instalações do Porto de Vitória-, não acarretan­
do prejuízo na programação onde estavam origina­
riamente alocados esses recursos, uma vez que os 

, serviços poderão ser viabilizados de acórdo com a 
" disponibilidade da própria Companhia Docas do Es­
pírito Santo. 

O pleito do crédito suplementar encontra-se 
amparado nas disposições do art. 43, § 1 º, incisos 
111 da lei nll 4.320, de 17 de março de 1964, e obe­
dece ao disposto no art. 167, inciso V, da Constitui­
ção Federal. 

A programação é detalhada nos Anexos I e 11 
que integram o crédito e apresentam as programa­
ções com seus respectivos montantes de suplemen­
tação e cancelamento. 

Ao PL n-" 31, de "997 - CN, não forarr apre­
. sentadas emendas. 

, , 

'. 
", 
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11 - Voto do Relator 

Da análise do projeto, verificamos que a propo­
sição é compatível com o Plano Plurianual - lei na 
9.276, de 9 de maio de 1996, conforma-se à lei de 
Diretrizes Orçamentárias - lei na 9.293, de 15 de ju­
lho de 1996, e à Lei Orçamentária para 1997 - lei nO 
9.438, de 26 de fevereiro de 1997. 

Constata-se que a proposição não fere a quais­
quer outros dispositivos legais e que seu detalha­
mento foi realizado segundo os princfpios da boa 
técnica orçamentária. 

Em conseqOêncla, concluo e voto pela aprova­
ção do PL nº 31, de 1997 - CN, na forma proposta 
pelo autor. 

Sala da Comissão, 26 de novembro de 1997. -
Deputado Armando AbRio, Relator. 

CONCLUsAo 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos f»úbI-
, cos e FiscaJização, na Segunda Reunião Extraordinária, 
em 26 de novembro de 1997, aprovou, por unanimida­
de, o Relatório do Deputado Annando AbfTIO, favorável 
nos tenros propostos no Projeto de lei nO 31197 - CN. 
Ao Projeto não foram apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados, Arnal­
do Madeira, Primeiro Vice-Presidente, João FasSa­
relia, Terceiro Vice-Presidente, Adauto Pereira, Albé­
rico Filho, Alexandre Caranto, Arlindo Chinaglia, Ar­
mando Abílio, Amon Bezerra, Augusto Nardes, B. 
Sá, Barbosa Neto, Basnio Villani, BetinhoRosado, 
Carlos Airton, Ceci Cunha, Célia Mendes, Chico Vi­
gilante, Cipriano Correia, Cleonâncio Fonseca, Dani­
lo de Castro, Etevalda Grassi de Menezes, Euler Ri­
beiro, Eurípedes Miranda, Felipe Mendes, Flávio 
Palmier da Veiga, Genésio Bernardino, Giovanni 
Queiroz, Gonzaga Patriota, Hélio Rosas, Israel Pi­
n, :ro, João Coser, João Leão, José Priante, José 
~Ol. a, Júlio César, Laura Carneiro, Lfdia Quinan, 
Luís Jarbosa, Luiz Braga, Márcio Reinaldo Moreira, 
Marcus Vicente, Neuto de Conto, Odacir Klein, Olá­
vio Rocha, Oscar GOhdoni, Osvaldo Reis, Paulo Ber­
narde Paulo Gouvêa, Paulo Lima,Paulo Rocha, Pe­
dro I 'nedo, Pedro Henry, . Pedro Novais, Roberto 
Balestra, Roberto Pessoa, Roberto Rocha, Rommel 
Feijó, Serafim Venzon, Sérgio. Miranda, SII88 Brasi­
leiro, Udson Bandeira e Valdomiro Meger; e Senado­
res Ney Suassuna, Presidente, Je"ferson Péres, Se. 
gundo VICe-Presidente, Antonio Ca:1os VaIadaIas, Car­
los Bezerra. Carlos Patrocfnio, Coutnho Jorga, EduaJdo 
Suplicy, Emandes Amorim, FlsvlailO Meio, Jonas Pinhei­
ro, José Alves, José Bianco, José Igrlácio Ferreira, Júlio 
Campos, Lúcio AIcântm'a. Marluce Pinto, Onofre Qui-

nan. Romero Jucá. Romeu Tuma e Sebastião Ro­
cha. 

Sala de Reuniões, 26 de novembro de 1997. -
Senador· Ney Suaaauna, Presidente. Deputado Ar­
...... AbOto, Relator. 

PARECER NR 36, DE 1997-CN 

Da Comlaaio Mista de Plan08, O~­
tnento8 Nbllcos e Fiscalização, oobre o 
Protelo ele lei nt 36, de 1997 - CN, que 
-AutorIza o Poder executivo a abll'lr ao 
Orpmanto. Flacal da União, em favor do 
IIInlllbkto do Planejamento e Orçamen­
to. cnkIlto 8uplementar no valor de RS 
138.380,00, para 08 fln8 que e8pecHica-. 

Autor: Poder Executivo 
.: ~OI':. Deputado Gonzaga Patriota 

1-Relatório 
, " 

Com b88e no art. 61 da Constituição Federal, o 
Senhor Presidente da República encaminhou ao 
Con9ra.so 'Nacional, através da Mensagem n" 610, 
de 1997 .... CN (nO 1.191197; na origem), o Projeto de 
LeI,ní36, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Exe­
cutlvo' a' abrir ao Orçamento Fiscal da União, em fa­
vor do Ministério do Planejamento e Orçamento, cré­
ditO supIeme~r no valor de R$ 138.360,00. (Cento 
e Trinta e Oito Mil, Trezentos e Sessenta Reais). 

A Exposição de Motivos nº 1701MPO. de 09 de 
ouIubro de 1997, do Ministro de Estado do Planeja­
mento e Orçamento, que acompanha a proposição, 
Informa que o crédito ·objetiva possibilitar a assina­
tura de 'renno Aditivo ao Convênio com a Associa­
çIo Nacional de Centros de Pós-graduação em Eco­
nomia - ANPEC, em decorrência da expansão das 
atividades a seram executadas·. 

- H - EÍftenda8 

AI) , projeto de lei na 36 de 1997 - CN não fo­
ram apresentadas emendas, no prazo regimental. 

11- Voto do Relator 

Desse modo, considerando que o projeto de lei 
nIo colide com o Plano Plurianual em vigor, Lei nll 

1.278. de 9 de maio de 1996, e com as disposições 
da LeI de Diretrizes Orçamentárias para 1997, não 
ferindo, tampo~ a quaisquer outros d!sposltivos le­
gais raIaiIvoa a alocação de reCursos, e seu deta­
lharnrnerrto acha-se confoRne às exigências legais e 
801 princípios da boa técnica orçamentária, Somos 
pela Aprovação do Projeto de Lei nli 36, de 1997 -
CN, na Forma Proposta pelo Poder Executivo. 
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- W Sala dã CÕinissão' 26 de novembro de 1997. ,... Relator: Deputado Israel Pinheiro 
Deputado Gonzaga Patriota - Relator. I _ Relatório 

CONCLUsAo 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi­
~ e FlSCêllização, na Segunda Reunião Extraordinária, 
em 26 de novembro de 1997, aprovou, por unanimida­
de, o Relatório do Deputado Gonzaga Patriota, favorável 
nqs tennos propostos no Projeto de Lei rf 36197 -CN. Ao 
Projeto não foram apresentadas emendas. . 

Compareceram os Senhores Deputados, Amal­
do Madeira, Primeiro-Presidente, João Fassarella, 
Terceiro Vice-Presidente, Adauto Pereira, Albérico 
Filho, Alexandre Ceranto, Arlindo Chinaglia, Arman­
do Abnio, Amon Bezerra, Augusto Nardes, B. Sá 
Barbosa Neto, Basnio Villani, Betinho Rosado, Car­
los Airton, Ceci Cunha, Célia Mendes, Chico Vigilan­
te, Cipriano Correia, Cleonâncio Fonseca, Danilo de 
Castro, Etevalda Grassi de Menezes, Euler Ribeiro, 
Eurípedes Miranda, Felipe Mendes, Flávio Palmier 
da Veiga, Genésio Bemardino, Giovanni Queiroz, 
Gonzaga Patriota, Hélio Rosas, Israel Pinheiro, João: 
Coser, João Leão, José Priante, José Rocha, Júlio 
César, Laura Cameiro, Udia Quinan, Lurz Barbosa, 
Luiz Braga, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus VICente, 
Neuto de Conto, Odacir Klein, Olávio Rocha, Oscar 
Goldoni, Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, Paulo Gou­
vêa, Paulo Lima, Paulo Rocha, Pedro Canedo, Pedro 
Henry, Pedro Novais, Roberto Balestra; Roberto Pes­
soa, Roberto Rocha, Rommel Feijó, Serafim Venzon, 
Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Udson Bandeira e VaI­
domiro Meger; e Senadores Ney Suassuna, Presiden­
te, Jefferson Peres, Segundo VicErPresidente, Antonio 
Carlos Valadares, Carlos Bezerra, Carlos Patrocínio, 
Coutinho Jorge, Eduardo Suplicy, Emandes Amorim" 
Flaviano Melo, Jonas Pinheiro,' José Alves; José Bian­
co, JoSé Ignácio Ferreira, Júlio Campos, Lúcio Alcânta­
ra, Marluce Pinto, Onofre Quipan, Romero Jucá, Ro­
meu Tuma e Sebastião Rócha. 

S~la de Reuniões 26 de novembro de 1997. 
Senador Ney Suassuna, Presidente - -Deputado' 
Gonzaga Patrlota~ •• , 

. ,' PARECER NII 37, DE 1997-CN 
• • ... ~ ~ • • 1, •• ~ ~ • 

Da Comissão Mista de Planos;.Orça-, 
.. mentos Públicos e· Fiscalização, 'so.,re_o 
'proleto de lei nl ,44, de 1997-CN, que, 

, li Autoriza o Poder Executivo a abrir ao. 
, Orçamento Fiscal da União,· em ·favor 

\ de Encargos Financeiros da Unlão-R~ 
cursos sob a Supervisão do MinlstérJo.,da 
Fazenda, crédito suplerí1entar no'vaIorde\R$, 
35.358.083,00, para 08 fins que espedfica~:.";:'; 

O Execelentrssimo Senhor Presidente da Re­
pública, com fulcro no art. 61 da Constituição Fede­
ral, por meio da Mensagem nll 643, de 1997 -CN (nll 

1.244/97, na origem), submete à apreciação do Con­
gresso Nacional projeto de lei autorizando o: Poder 

. Executivo a abrir ao orçamento fiscal, em favor de 
. Encargos Financeiros da União, crédito suplementar 
no valor de R$ 35.358.083,00, para atender a despe­
sas com o pagamento de juros e principal ~obre a 
dívida por contrato na subatMdade -Divisas Exter­
nas da Extinta Nuclebrás e Subsidiárias Junto a 

I 

Bancos, Assumidas pela União (Lei nIl 7.862/89)-. 
Os recursos necessários à abertura do·crédito 

suplementar serão provenientes do cancelamento de 
dotação para atender ao pagamento de amortizaçõ-' 
es e encargos intemos ou extemos da divida pública 
mobiliária federal, ou ao seu refinanciamento. na su­
batividade -Resgate da Dívida Pública Mobiliária Fe­
deral-, da mesma unidade orçamentária, com recursos 
da fonte 144 (emissão de trtulos da dívida públICa). 

11- Voto 

Este ajustamento na dotação da subatividade 
orçamentária em tela por meio de lei se deve aos se­
guintes fatores: 

a) Houve variação cambial do marco I alemão 
superior à prevista por ocasião da elaboração da 
proposta orçamentária de 1997; , 

b) No decorrer do exercício, houve, como re­
sultado da renegociação da drvida extema, despesa 
referente a exercícios passados com obrigações que 
não tinham esquema de pagamento definido quando 
da elaboração da proposta de 1997; e 

c) A autorização, limitada em 15% dai dotação 
constante da subatividade, que a lei orçamentária em 
vigor deu ao Poder Executivo para abrir créditos suple­
mentares mediante decreto, está esgotada. O autoriza­
do está hoje em R$ 301.707.491,00, somaÍ1do-se à 
dotação inicial o crédito aberto .mediante o Decreto de 
23 de outubro de 1997 (DOU de 24-10-97, p. 24.064) . 

Além disso, confirmamos, com os dados de 
execução orçamentária mais recentes disponíveis, 
que há saldo na subatividade objeto de canpelamen­
to,. suficiente para cobrir este gasto adicional com as 
dívidas da extinta Nuclebrás. 

Não houve emendas ao projeto. 
, "Pelo exposto,. somos ·favoráveis à Aprovação 
do Projeto de Lei nll 44, de 1997:-CN. 

Sala da Comissão,26 de novembro de 1997. -
Deputado Israel Pinheiro. ' 
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CONCLusAo 

: A comissão·mista de planos, orçamentos públicos 
e fisca6zação, na Segunda Reunião Extraordinária, em 
26 de novembro de 1997, aprovou, por unanimidade; o 
Relatório do Deputado Israel Pinheiro, favorável nos ter­
mos propostos no Projeto de LeI n' 44J97oCN. Ao Pro­
jeto não foram apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados, Amal­
do Madeira, Primeiro Vice-Presidente, João Fassa­
.rella, Terceiro VIC8-Presidente, Adauto Pereira, albé­
rico Filho, Alexandre Ceranto,. Arlindo Chinaglia, Ar­
,mando AbOlo, Amon Bezerra, Augusto Nardes, B. 
:84, Barbosa Neto, BasOlo Villani, Betinho Rosado, 
Carlos Airton, Ceci Cunha, Célia Mendes, Chico Vi-
gilante, Cipriano Correia, Cleonâncio Fonseca, Dani­
lo de castro, Etevalda Grassi de Menezes, Euler Ri­
: beiro, Eurpedes Miranda, Felipe Mendes, Flávio Pal­
mier da Veiga, Genésio Bernardino, Giovanni Quei­
roz. Gonzaga Patriota, Hélio Rosas, Israel Pinheiro, 

: João Coser, João Leão, José Priante, José Rocha, 
. Júlio César, Laura Cameiro; Udia Quinan, Lurs Bar­
bosa, Luiz Braga, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus 

: VICente, Neuto de Co!'rto, Odacir Klein, Olávio Ro-
• cha, Oscar Goldoni, Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, 
Paulo Gouvêa, Paulo Uma, Paulo Rocha, Pedro Ca­
nedo, Pedro Hénry, Pedro Novais, Roberto Balestra, 

, Roberto Pessoa, R~berto Rocha, Rommel Feijó, Se-
: rafim Venzon, Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Ud­
, son Bandeira e Valdomiro Meger; e Senadores Ney 

Suassuna, Presidente, Jefferson Peres, Segundo 
: VICe-Presidente, Antônio Carlos Valadares, Carlos 

Bezerra, Carlos Patrocrnio, coutinho Jorge, Eduardo 
Suplicy, Emandes Amorim, Flaviano Melo, Jonas Pi­

, nheiro, José Alves, José Bianco, José Ignácio Ferrei­
i ra, .J~iio Campos, Lúcio Alcântara, Marluce Pinto, 

Onofre Quinam, Romero Jucá, Romeu Tuma e Se-
bastião Rocha. 

. 'Sala de Reuniões, 26 de novembro de 1997.­
Senador Ney Sua88una;, Pl'8$idente. - Deputado 
Israel Pinheiro, Relator. 

, , 

PARECERNI 4O, DE 19970CN 

Da Comlsaio Mista Incumbida de 
, . examinar e emitir pareçer quanto ao méri­

to da Medida Provisória nl 1.599-38, de 11 
ele novembro de 1997, que -dé nova reda­

.': . 910. dispositivos da lei nt 8.742, de 7 de 
'. _ dezembro de 1993, que' dísp6e sobre a 
. ';Organlza96o da AaaIst6nc1a Social:. 

R8lator: Deputado José LourençO"-' 
~ 

.. ~~~"::~~~~ ~-

1- Fundamento da Medida Provisória , 

A Medida Provisória (MPV) em análise, publi­
cada no DOU de 12-11-97, traduz reedição, com al­
terações, das Medidas Provisórias nOs 754, de 8-12-
94, nll 819, de 5-1-95, nll 880, de 30-1-95, nÓ 927, de 
11!..3-95, nll 960, de 30-3-95, nl! 985, de 2~-4-95, nl! 
1.010, de 26-5-95, nll '1.033, de 27-6-95, nll 1.058, de 
27-7-95, n111.085, de 25-8-95, nll 1.117, de 22-9-95, 
nll 1.150, de 24-10-95, nll 1.186, de 23-11-95, nl! 
1.222, de 11L12-95, nll 1.259, de 12-1-96, nll 1.298, 
de 9-2-96, nO 1.338, de 12-3-96, nll 1.380, de 11-4-

• I 

96, nll 1.425, de 9-5-96, nll 1.473, de 5J.6-96, nR 

1.473-20, de 4-7-96, nll 1.473-21, de 2:.a-96, nll 

1.473-22, de 29-8-96, nll 1.473-23, de 26-9-96, nl! 
1.473-24, de 24-10-96, nIl 1.473-25, de 22-11-96, nl! 
1.473-26, de 19-12-96, nO 1.473-27, de 17-1-97, nº 
1.473-28, de 14-2-97, nl! 1.473-29, de 14-3-97, nº 
1.473-30, de 15-4-97, n!! 1.473-31, de 15-5-97, 
1.473-32, de 12-6-97, 1.473-33 de 11-7-97, 1.473-
34, de 11-8-97,1.473-35, de 9-9-97, 1.47~36, de 9-
10-97, e 1.473-37, de ~11-97, adotadas pelo Exml! 
Sr .. Presidente da República, com fundamento no art. 
62 da Constituição, dando nova redação a dispositi­
vos da Lei 0118.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei 
Orgânica da Assistência Social. 

11- Antecedentes legislativos: 

A Lei Orgânica da Assistência Social foi propos­
ta, inicialmente, pela Câmara dos DeputadoS - PLC nl! 
48, de 1990 ...:. de vez que o Poder ExecutiVo descum­
prira o prazo máximo de seis meses previsto no art. 59 
do Ato das Disposições Transitórias, da Constituição. 
A iniciativa tem base na competência concorrente as­
segurada no caput do art. 61 da Carta Magna. 

O projeto em questão foi apreciado pela Câmara e 
pelo Senado, mas foi integralmente vetado, pelo então 
Presidente da República (Mensagem 011 17219O-CN) . 
Somente em 1993, foi apreciado e confirmado o veto 
presidencial, ,sendo o projeto devidamente a~uivado. 

Mais recentemente, já rio Govemo Itamar Fran­
Co, o então Ministro do Bem Estar Social, ~utahy Ma­
galhães Júnior, apresentou nova proposta de Lei Or­
gânica da Assistência Social; ·Com base em trabalho 
conjunto do Poder Público e sociedade civil. Seminá­
rios regionais foram realizados para levantamentos 
das demandas e sugestões, tendo sido realizado, fi­
nalmente, um seminário de caráter nacional, para 
consolidação dos dados. . .• ' 

Foi com base nesSes dados, 'a partir da ação 
dos órgãos e entidades do. setor, que (, Presidente 
da República apresentou ao CongresSo Nacional um 

.... \, ,-'to 
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neve projete, que deu erigem à Lei nl! 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, atualmente em viger. 

111 - Relatórle 

Cabe a esta Comissãe Mista, nesta fase de pro­
cesso, pronunciar-se sobre e mérite de texte enviado 
pele Excelentrssimo Senhor Presidente da República. 

A Medida Previsória nl! 1.599-38 altera a reda­
çãe: 

.) de art. 18,Inclso VI, a saber: 

·Convocar erdinariamente a cada. 2 
(deis) a~es, eu extraerdinariamente,' por 
maieria abseluta de seus membres, a Con-:­
ferência Nacienal de Assistência Social, que 
terá atribuiçãe de avaiiara situaçãe da as­
sistência social e prePor diretrizes para e 
aperfeiçoamente de sistema:·, . 

que passa ater a seguinte redaçãe: 

• A partir da realização da 11 Cenferên­
cia Nacienal de Assistência Social, em 1997, 
convocar erdina'riamente' a cada quatro 
anes, a Conferência Nacienal de As~istênci~ 
Social, que terá atribuiçãe' de avaliar a situa­
çãe da assistência social e propor diretrizes 
para e aperfeiçeamente de sistema.·; , 

b) de art. 20, parágrafes 11! e &' a saber: 

• § 11! Para lOS efeites de disposte ne 
caput, entende-se por famRia a unidade m?­
nenuclear, vivende seb e mesme tete, cUJa 
econemia é mantida peles seus integrantes. 

I .......... ~ ..•............................................ ~ ... 
§ SI! A deficiência será comprovada 

através de avaliaçãe e laude a ser expedide. 
por serviçe que. con~ com equipe multipro­
fissienal de Sistema Unico de Saúde - SUS, 
eu de Institute Nacienal de Seguro Social -
INSS, credenciados para esse fim pele ~n- . 
selho Municipal. ~~ ~ssistência Social.· .. ' .' . 

que passam a ter.~ seguinte redaçãe, ~.is .8:' 
inclusãe des §§ 7lI e 81!: I' ~ . ,. "" 

.§. 1 ~ Para' loS efeites de disposte ne 
caput, entende-se ,corno, famRia e conjunte· 
de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nl!. 
8.213, de 24 de Julhe de ,1991, desde que .vi-: . 
vam sob e. mesmo tete. . 

§··~··Ã··~;;;~~·;d~··t;;;~;fr~i-;;·fi;;;rá 
sujeita a exame médico-pe~çial e lau~e rea­
lizados peles serviçes de, perícia rf!édica de 
Institute Nacienal de Seguro Social '7 INSS. 

r 

§ 7lI Na hipótese de nãe existirem servi­
ços no municfpio de residência de beneficiárie, 
fica assegurade, na ferma prevista em regula­
mente, seu encaminhamente aIO· munié:fpio' 
fnais próximo' que contar com taJ estrutura. 
o § 81! A renda familiar a que s~ refere e 
§ 31! deverá ser declarada pele requerente 
eu seu representante legal, sujeitande-se 
aIOS demais procedimentes previstes ne re­
gulamente para e deferimente de pedide.· 

c) de parágrafe único do art. 29, a saber: 

. ·Parágrafe Únice. Os recurSes de res-
ponsabilidade da Uniãe destinades' à assis­
tência social serãe autematicamente repas­

, sadIOS aIO Funde Nacienal de Assistência Se~ 
. cial - FNAS, à medida que se forem reali­
zande as receitas.·, 

qué passa a ter a seguinte redação: 

'. .,' ·Pará~~fe úr'ico. Os recurses de ~s-
ponsabilidade da Uniãe destinades aIO finan­
ciamente des ,beneffcies de prestaçãe centi­
nuada, previstes neart. 20, poderãe s~r re­
passades. pele Ministé~e da ,Previdência e 
Assistência Social diretamente aIO INSS, ór­
gãe responsável pela sua execuçãe, e manu-
tenção'.·. , , d, 

.'d) de art. 37, a saber: " ' . 
" ·Os benefrcios da prestaçãe continuada 

. serãe concedidos, a partir da apli98çãe desta 
l8i, gradualmente e no máximo em até:' I 

1- 12 (deze) meses, para espo~ade­
res de deficiência; 

, " '11 ...... 18 (dezeite) meses, para lOS idosos·, 
.. . ~ , 

, 1 ... que 'pas~ ,8 te~ ~ s~guiritere~açã?: 
. . . .. ·0 beneffcie de prestaçãe ,continuada 
.,': . 'será, devide após' e cumprimente, pele re­
,', . 'quarente, de todes loS requisitos legais e re­

, . gulamentares exigides para a sua cences-
sãe, ioclusiv~ apresentaçãe da docur:n.enta­

: : : ... : ~e .n~~~sá~a, . :~e~e,,!q~ . seu pagam~nte 
. ser efetuade em até 90 dias após cumpndas 

as exigências de que trata este artige. . 

'. P~.~graf~ ,~nido'. N~' ~~ de e pri~iro 
pagamente ser feitIO '. após e praze. pre~lste 
no caput, aplicar-se-á oasua atuahzaçae e 

" mesmo critérie adetade ~Ie INSS ·na atuali­
zaÇãe de primeiro pagamento' de 'beneffcie 

I • • • .. _ '.' • 

pre~de~c!árie em ~trase.; . • . " . 

e) de art: 38, a saber. .• 

'I, 
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i, 

"A idade prevista no art. 20 desta lei re- zar-se para atender ao que consta daqueles 
duzir-,se~á, ·respectivamente, para 67 (ses- dispositivos." i 

senta e sete) e 65 (sessenta e cinco) anos Igualmente inovador é o art. 31!, inexistente na 
. após 24 (vinte e quatro) e 48 (quarenta e MPVoriginal, que tem a seguinte redação: ' 
oito) meses do início da concessão." "Art. 311 O requerimento de benefrcios 

"que pássa a ter a seguint~ redação: de prestação continuada de que trata o art. 
"A idade prevista no art. 20 desta lei re- 37 da Lei 8.742, de 1993, será protocolizado 

duzir-se-á, respectivamente, para 67 (ses- a partir de 11! de janeiro de 1996." 

senta e sete) e 65 (sessenta e cinco) anos a A MPV em análise Incluiu novo artigo relativa-
partir de 11! de janeiro de 2000 e 11! de janel- mente à revisão do benefício, com a seguinte r8dação: 

ro de 2002. " "Art. 41! A revisão do ben~trcio de pres-
f) do art. 40, a saber: tação continuada prevista no art. 21' da Lei 

"Com a implantação dos benefrcios 
previstos nos arts. 20 e 22 desta lei, extin­
guem-se a renda mensal vitalícia, o auxflio 
natalidade e o auxrlio-funeral existentes no 
âmbito da ~revidência Social, conforme o 
disposto na Lei nll 8.213, de 24-7-91. 

Parágrafo único. A transferência dos 
benefícios do sistema previdenciário para a 
assistência social deve ser estabelecida de 
forma que o atendimento à população não 
sofra solução de continuidade.", 

que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 40. . ..... ; ....................... ~ .............. . 

§ 1 I! A transferência de beneficiários do 
sistema previdenciário para a assistência so­
cial deve ser estabelecida de forma que o 

_ atendimento à população não sofra solução 
de continuidade. 

nl! 8.742, de 1993, terá Início em 112 de se­
tembro de 1997." 

Já o art. SI! convalida os atos praticados com 
base na Medida Provisória nl! 1.473-37, de 6 de no­
vembro de 1997, o art. 61! trata da vigência da ,MPV 
em tela e o art. ]I! revoga a Medida anterior. I 

I 

IV-Emendas 

À Medida Provisória ~ 1.599-38 foram apresenta­
das 12 emenda pelos Deputados Chico Vigilante 
(Emendas ~ 2, 3, 5, 8 e 12), Paulo Paim (Emendas n"s 
1, 4, 6, 7 e 10) e Sérgio Miranda (Emendas n"s 9 e 11) 

As Emendas nlls 1 e 2, de caráter supressivo, 
propõem a supressão da alteração do art. 18, inciso 
VI, da Lei nl! 8.742/93, que trata da periodicidade da 
Conferência Nacional de Assistência Social, de dois 
para cada quatro anos, a' partir da realização da 11 
Conferência, no ano em curso. 

§ 211 É assegurado ao maior de setenta 
'anos e ao inválido o direito de requerer a 
renda mensal vitalfcia, junto ao INSS, até 31 

- , . de dezembro de 1995, desde que atenda, 
'\ , altemativamente, aos· requisitos estabeleci­

dos nos incisos I, 11 ou 111 do§ 11!, art. 139, 
da Lei nl! 8.213, de 24 de julho de :1991." 

Os Deputados Chico Vigilante e Paulo Paim 
justificam suas emendas afirmando que tal mudança 
visa esvaziar a oportunidade de discussão e questio­
namento das polrticas sociais' "inexistentes" e "preju­
diciais à sociedade, e em especial a idoso~ e defi-
cientes· do atual Govemo. . 

As Emendas n!!s 3 e 6, também de caráter su­
pressivo, indicam a retirada da modificação feita ao 
§ 1 I! do art. 20 que dispõe S9~re a definição de famí­
lia, passando a ser a mesma da Lei nl! 8.213/91 que, 
na verdade, define dependentes pata fins de seguro 
social, no Regime Geral da Previdêricia Social. 

Além disso, 'a Medida' Provisória em análise 
acrescenta quatro. novos a~gôs à Med(da Provisória 
original (nl! 754194); ~.s.aber! .• ',' . ~ : : : . : 

.' . '""rt. 21! Esta' Medida .Provisória entra 
em vigor ti~ data ~,~~a p~bliCação." 

que passa a ter a seguinte redação:'. 

.... ,. "Ãrt. 21! Os órgãos envolvidos naS açõ­
es mencionadas no § E;!! do art. 20 e no art. 
37 da Lei nl! 8.742, de' 1993, deverão até 31 
de dezembro de 1995, adaptar-se e organi-

. Os autores das referidas' emendas' alertam 
para o fato de que tal modificação amplia o :conceito 

I- • ' de· famma, pois outras pessoas passam a n:-tegrar a 
mesma, o que significa que a renda per capHa ãJficRmen­
te cairá para o teto detenninado (menos da 1/4 do salário 
mínimo) excluindo, assim, da condição de beneficiário, 
inúmeros idosos e pessoas portadoras de deficiência. 

As Emendas nlls 4 e 5,' de caráter supressivo, 
referem-se ao art. 29 da Lei nll 8.742/93 e tratam de 
retirar da MPV a alteração proposta, determinando 

'. 

, ·::1 
, " 

'. 
'. 

. . :1 . . 
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: que os recursos da União, destinados à assistência a) redefine-se o conceito de "famOia·, reportan-

.. , 
'. social, não mais· serão .repassados ao Fundo Nacio- do-se ao art. 16, da Lei nll 8.213, de 1991; 

nal de Assistência Social, mas diretamente ao INSS. b) o § 69, do art. 20 exclui da J?9ricla mécica as 

... 

" · , 

" 

· · • 
· · 

." 
" 

" 

. ' 

'. 

. . , . , .. 
. ~ _.... • o( \ · . .... - .( 

Tal determinação contraria frontalmente a la- equipes multidisciplinares do Sistema Unico de Saúde _ 
gislação em vigor - Leis de Diretrizes Orçamentárias SUS, restringindo as ações de avaliação e laudo à equi-
para 1997 e para 1998, a própria Loas, em vários pe do INSS; também acresoentà os §§ 7lI e 8lI, refer8ntes 
outros dispositivos, e a. regulamentação do Fundo a esta avaliação e à declaração sobre a renda famIiar; 
Nacional de Assistência Social - retirando-Ihe o ca- c) inclui parágrafo único ao art. 29, detenninan-
ráter descentralizado e sistêmico, e impedindo que do que os recursos para pagamento dos benefrclos 
os Conselhos Nacionais, Estaduais e Municipais de serão repassados diretamente ao INSS, e nAo mais 
Assistência Social, bem como os Fundos Estaduais ao Fundo Nacional de Assistência Social, conforme 
e Municipais cumpram as suas finalidades de contra- dispositivos legais especiais; 
le e fiscalização. Os Deputados, em sua justificação, d) dá nova redação ao art. 37 e seu parágrafo 
temem, problemas e desvios de recursos·. único; 

As Emendas n2s 7,8 e 9, de caráter supressi- e) inclui o art. 411 ~enninando que a revisAo do 
vo, tratam da alteração feita pela Medida Provisória . beneffcio terá infcio em 111 de setembro deste ano, e 
ao art. 38, que no texto original da Laos previa a re- não "à cada dois anos", confonne detennina a LOAS; 
dução da idade do idoso para 67 e 65 anos, após 24 f) mais uma vez, ·convaIida· os atos praticados 
e 48 meses do infcio da concessão, portanto, em com base na MPV anterior (art. 9'), dando caráter de per_ 
·1995 e 1997, respectivamente. . manência e continuidade a um ato provisório, com rito 

As emendas n2s 10, 11 e 12, de caráter modiflCa- próprio, cuja validade depende de decisão do Congresso 
tivo, propõem alterações à redação do art. 37, da Loas, Nacional, conforme a Constituição Federal (art. 62); 
do qual trata o art. 1

11 
da MPV em análise. Todas as g) o art. 7lI revoga a MPV 1.473-37, o que C8-

emendas deienninam que o beneffcio será devido a racteriza, igualmente, usurpação de prerrogativa 
partir da data do requerimento; as de nll 

10 e 12 dispé)- constitucional do Congresso Nacional. 
em que a decisão não poderá ultrapassar o prazo de , Visando aperfeiçoar o texto da MPV 1.599-38, de 
90 dias; a de rf. 11 estabelece um prazo de 30 dias. A .acordo com as polfticas sociais em vigor, nas quais in-
mesma emenda detennina que, decorrido o prazo de clui-sé com grande relevância a lei Orgânica da Assis-
30 dia&, o beneffcio será automaticamente concedido, tência Social, adiciohamos novo parágrafo ao art. 37, 
em caráter provisório; já as outras duas emendas apli- passando o parágrafo único a ser o § 2lI deste artigo. 
cam aos beneffcios pagos em atraso os mesmosfndi- § 111 do art. 37 passa a ter a seguinte redação: 
ces aplicados a outros beneffcios pagos, com corre-
ção, pelo INSS, no âmbito da Previdência. .§ 111 O beneficiário idoso poderá re-

Os autores das emendas 10 e 12 argumentam querer a concessão do beneffcio 90 (noven-
. que o pagamento atrasado ·deve ser corrigido·, pois ta) dias antes de completar 70 (setenta) 
os beneficiários devem ter assegurado o beneffcio anos, devendo o "mesmo, nesse caso, ser-
··desde que ·cumpram os requisitos fixados em . lei, e lhe concedido até a data de aniversário.· 
'não em simples reguiamentos ou ordens de serviço", Diante do exposto, somos pela aprovação da 
dependendo de uma "concordância· do INSS. Para Medida Provisória nll 1.599-38, na fonna do seguinte: 
eles, trata-sede um direito assegurado pela Consti- PROJETO DE lEI DE CONVERSA0 

. , ,tuíção, e as medidas impostas pelo Govem~ "têm NlI 9, DE 1997 
. servido mais para impedir o gozo dos beneffClos do 

que regular sua concessão·: O autor da Emenda-n!! . 
11 recorda que 'os' prazos máximos de concessão 

,expiraram' há 'muito tempo, e que alterar os mesmos 
. é recusar.a concessão de ·~réditos alimentfciosft

o' 

V-Voto 

Ficam rejeitadas todas as 'emendas apresentadas 
É de se feSs8ltar, no· entanto, que a reedição 

da Medida Provisória nll 1.599-38 faz-se com a intro-
dução de novas alterações ao texto da Lei rf. 8.742, 
de 1993, a saber: 

'Dá .novaredação a dispositivos da 
lei n' 8.742, de 7 de desembro de 1993, 
que dispõe sobre a·organlzaçio da Aula­
têncla Social; e outras providências • 

O Congresso Nacional 'decreta: 
Art. 111 Os disspositivos· abaixo indicados da Lei 

nll 8.742, de 7 de dezembro dce 1993, passam a vi­
gorar com a seguinte ~dação: 

·Art. 18 ................................................ . 
............................................................... 

,. 
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VI - a partir da realização da 11 Confe­
rência Nacional de Assistência Social em 
1997, convocar ordinariamente a cada qua­
tro anos a Conferência Nacional de Assis­
tência Social, que terá a atribuição de avaliar 
a situação da assistência social e propor di­
retrizes para o aperfeiçoamento do sistema; 

-
/ -Art. 20 ............................................... .. 
§ 111 Para os efeitos do disposto no C8-

put, entende-se como famnia o conjunto de 
pessoas elencadas no art. 16 da lei nll 

8.213, de 24 de julho de 19!J1, desde ue vi­
vam sob o mesmo teto. 

.......................................................... " .... 
§ 61! A concessão do benefício ficará 

sujeita a exame médico pericial e laudo rea­
lizado pelos serviços de perrcia médica do 
Instituto nacional do Seguro Social- INSS. 

§ 711 Na hipótese de não existirem servi­
ços no municrpio de residência do beneficiário, 

! fica assegurado, na forma prevista em regula­
mento, o seu encaminhamento ao municrpio 
mais próximo que contar com tal estrutura. 

§ 8R A renda familiar mensafãque se re­
fere o § 3l' deverá ser declarada pelo réque- -
rente ou seu representante legal, sujeitando­
se aos demais procedimentos previst9S no re­
gulamento para o deferimento do pedido.-

-Art. 29 .................................................. . 
Parágrafo único. Os recursos de res­

ponsabilidade da União destinados ao fi­
nanciamento dos beneffcios de prestação 
continuada, previstos no art. 20, poderão 
ser repassados pelo Ministério da Previdên­
cia e Assistência Social diretamente ao 
IN$S, órgão responsável pela sua execu-

.. ção e manutenção. n . -

-Art. 37. O berlàfrcio de prestação conti­
nuada será devido após o cumprimento, pelo 
requerente~ . de todoS 'Os requisitos legais e re­
gulamentares exigidos Para a sua concessão, 
inclusive apresentação da docu,rnentação na-

, cessária, devendo o seu pagamento ser efe­
'tuado em até noventa dias após cumpridas as 
exigências dê que trata este artigo. 

-§ 111 O benéficiário idoso poderá re­
querer a concessão do beneffcio 90 (noven­
ta) dias antes de' Completar 70 (setenta) 
anos, devendo' ô . mesmo, nesse caso, ser­
lhe concedido até a data de aniversário·. 

§ 2R No caso de o primeiro pagamento 
ser feito após o prazo previsto no caput, 
aplicar-se-á na sua atualização o ~smo cri­
tério adotado pelo INSS na atualização do 
primeiro pagamento de benetrcio previden­
ciário em atraso. - . 

-Art. 38. A idade prevista no art. 20 
desta lei reduzir-se-á, respectivamente, para 
67 (sessenta e sete) e 65 (sessenta e cinco) 
anos a partir de 111 de janeirO de 2000 , 111 

de janeiro de 2002.-
-Art. 40 ................................... i ..... ~' .... .. 
§ 1 R A transferência dos beneficiários 

do sistema previdenciário para a assistência <:­

social deve ser estabelecida de forma que o 
atendimento à população não sofra solução 
de continuidade. • 

§ 2R É assegurado ao maior de seten- \ 
ta anos e ao inválido o direito de requerer 
a renda mensal vitalrcia junto ao INSS até 
31 de dezembro de 1995, desde que aten­
da, alternativamente, aos requisito~ esta­
belecidos nos incisos, I, " ou 111 do §111 do 
art. 139 da lei nR 8.213, de 24 de julho de 
1991.-' " 

Art. 2R Os· órgãos envolVidos nas ações ,men­
cionadas no § 6!l do art. 20 e no art. 37 da lei nll 

8.742, de 1993, deverão, até 31 de dezembro de 
1995, adaptar-se e organizar-se para atender ao que 
consta daqueles dispositivos. . . , 

Art. 3l' o requerimento de benefrcio de prestação 
continuada, de qlJ8 trata o art.' 37 da lei nII 8.742, de 
1993, será protocolizado a partir de 111 de janeiro de 
1996. -

Art. 4R A revisão do benefrcio de prestação 
continu3da prevista no art. 21 da lei nl! 8.742, de 
1993, terá inrcio em 12 de setembro de 1997. 

Art. 52 FiCam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória nl! 1.473-37, de 6 de 
novembro de 1997. , 

Art. 61! Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 711 Revoga-se a Medida Provisória nll 

1.473-37, de 6 de novembro de 1997. i 
Sala da Comissão, 25 de outubro de 1997. -

Esperldião Amln, Presidente - Deputado José 
Lourenço, Relator- Senador Nabor Júnior - Depu­
tado Arlindo Vargas - Deputado Roínmêl FelJ6 -
Senadora Benedita da Silva ~" Senador José Ro­
berto Arruda ... ' Senádor Elelo AWares·..,. Senador ' 
Vilson Klelnüblng - Deputado Fernando Zuppo, 
com voto contrário ao projeto de lei da comissão. 

, 

r 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL (*) 
N° 3.499, de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos "o 9 de 1996 e .,o 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores ADRIANO BEZERRA DE 
\ I. ' 

FARIA, matrfcula nO 2420, e. JORGE MARTINS VILLAS BOAS, 
matrícula nO 3817, como gestor titular e substituto, respectivamente, do 
Contrato nO 130/97, celebrado entre, o Senado Federal e· 
CONSTRUTORA VILLELA E CARVALHO LTDA. 

Art. r -Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
! • I . 

1997. 
, . ~. 

• i • I. I ~ . 
, , 

Diretor-Geral 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DSF, de 26-11-97. 
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,ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.512, de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências-regulamentares.e,.de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESO~VE: 

I • ' ~ " ...! • -, _.,,:",;, r ~ -. , I ' . , .6', • . . 

,:~ " r,. "" f" Dispens,ar~ ~ _. ~e~idor MARCIO DIMAS ESTEVES I 

DUARTE, matrícUla 1513!SEEP, da FUNÇAO COMISSIONADA, Símbolo FC05,' 
de ASSISTENTÉ ADMINISTRATIVO, do Serviço de Atividades Especiais, da' 
Subsecretaria 'de I Apoio . Técnico, 'e '. designá-lo para exercer a', FUNÇÃO 
COMISSIONADA,' Srmbolo FC04, , de 'ASSISTENTE DE CONTROLE ,DE 
INFORMAÇÃO, da Subsecretaria de Apoio Técnico, da Secretaria· Especial de 
. Editoração e Publ!cações, responsável pelo terceiro turno de tr~b~l~o" com 
efeito~ ~nan~iros a partir de .1~ de novembro de 1997,. 1.. • ':"-

\ i·j - ~- - >t=/~I. __ .__' 

Bras~~:r da n:riot iJ 
ÀGAC~SThM~ 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GE~L 
N° 3.513, de 1997 

" , , 

~ . l '" 

. .. .. 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso ' 

das competências regulamentares e,' de acordo com o disposto no art. 15 das I 

disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor DEOCLIDES FONSECA DE 
ALMEIDA, matrícula 1246-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, 
de ASSISTENTé DE CONTROLE DE INFORMAÇÃo', do Serviço de Atividades I 

Especiais, da Subsecretaria de ApoiO Técnico, da Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações, e' designá-lo para exercer a FUNÇÃO, 
COMISSIONADA, Símbolo FC05, de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, do 

,mesmo órgão, com efeitos financeiros a partir de 18 de novembro de 1997. 
~ ~, j. ~ ., •• l~ " ~ . ~ 

. , '\ . ., 
o •• ' " . h • 

. Bras~ de nov117 177 ~ 
. AGACk-i2 SILVA MAIA~ 

DIRETOR-GERAL 

... .. .' 

f -
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
. N° 3.514, de 1997 

) . 

Novembro de 1997 

O . DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercfcio 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo nO 1533/97-5, 
resolve ~POSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, EDMUND JORGE HIENOLMAYER., màtrícula 0124, 
Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível 11, Classe Especial, 
Padrão N/M23 , do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações, nos termos do artigo 40, ·inciso 111, alínea. "c", 
da Constituição da República Federativa do .Brasil, combinado com o 
artigo 186, inciso 111, alínea "c", da Lei nO 8.112, dê 11 de dezembro de 
1990, com as vantagens das ResolLJções-SF nOs 59/91,51/93 e 74/94. 

Senado Federal, em 26 de novembro de 1997.1 

" ~ '.' . ~ '- .,.' 

.' ~ I ... ~ 

"" i. I 

'"" \ ..... ~ 

~ " •• ~ 9 • t ~ 

f' .. l/i , ~ '" 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.515, de 1997 

, , 
.. r ; , .. ~ '. - .' ~.~ I . l' . • J ,. t • 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO' FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no PrOFesso nO 19772/97-1, . 

RESOL VE desi~ar a servi~ora NILZÉ~IA ~O~ CAMPECHE, 
matrícula 5333, ocupante do cargo efetivo ,de Anabsta LegIslativo - Área 4 -
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Especlauaade de Contabilidade, para e~ercer a Função Comissionada de J\ssiste~te 
Administrativo, Símbolo FC-OS, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, com 
efeitos finanbeiros a partir de lS de novembro de 1997. 

, \. ":--

\ 

Senado Federal, 26 de novembro de 1997 

.. . 
" ',' ~ .i 

( . 

I~ -

.~ ~ , t t 
.. '" ~ .,. 

, , 

" . 

" Diretor-Geral -
) ~ r... , 

j \. i 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.~16, de 19~7: 

'. r .,' ,..... ) 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi cOnferida pelo artigo lS das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 20647/97-2, 

'RESOLVE dispensar o servidor MANOEL CRISTIANO NOGUEIRA, 
matrícula 2149, ocupante do cargo efetivo de Técnico' Legislativo -' Área 7 .;, 
Especialidade de Transporte, da FW1Ção Comissionada de Motorista, Símbolo PC-OI, 
da Secretaria de Assistência Médica e Social, com ,efeitos fmanceiros a partir de 20 de 
novembro de 1997~'e lotá-lo no'Serviço de Transporte a partir da mesma data. - , 

. . ' I ' . .. 
- ".' .', A. ('\, . • _ . ,..... .r~ , ., 

\, ' 
I", '.' 

de novembro de 1997 , 
•• , I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
" . N° 3.517,de '1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e ten,do em vista o que consta 
do Processo n° 01,9.732/97-0, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora 
MARLI RESINO VIANNA, Técnico Legislativo; Área Apoio Técnico,'\ ao 
Processo Legislativo, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado 1\ 

Federal, nos termos do artigo 40,' inciso !II,alínea "a", da Constituição da 
República Fe.derathla do Brasil, cOmQinado com os ~rtigos 186, inciso 111, 
alínea "a",e 67 da Lei n° 8.112, de 1990;'bem,assim com o artigo 34, § 2°, da 
Resolução SF n° 42; de 1993, e as vantagens previstas na Resolução SF n° 
74, de 1994, combinado com o Ato do Dirétor-Geral na 148, de 1994, com 
proventos integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

, . . -. 
. '" t +1 ,,,'E

i 

.. 
.. 

~',.. ~ ~. t , 
.. , t· 

e ovembro de 1997 
! 

. Diretor-Geral . -, 

1- • 

. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3~518, de 1997 _ 

I.: J 

'", ... 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERA"', no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das DisposiÇões Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo na 19184/97-2, 

RESOLVE designar - o servidor JÀDSON FERNANDO RAMOS 
OLIVEIRA. matricula 1829~ ocupante. do ·cargo. efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 



/ 
/ 
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Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador José Roberto Arruda, com, 
efeitos finan~eiros a partir de 04 de novembro de 1997. 

(, 

/ 

~ J _ 

, .' (" . 
, . . ~ . 

Senado Federal, 26 de novembro de 1997 

nK7lY ~éIEL DA 'SILVA 
Gioeto:--GeraI 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.519, de 1997 

,_, l 

'~ , . , 
" , 

. , 

'~ 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício I 

, de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
"no 09, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo nO 1887/94- , 
7,/resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos integrais, I 

LEONIDAS DA LUZ LOPES, matrícula 0218, Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, Nível 11, Classe Especial, Padrão IV/M23, do Quadro ' 
de Pesso~1 da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, nos 
tennos do' artigo 40, inciso 111, alínea "a", da Constituição da República I 

Federati~a do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea "a", 
da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com as vantagens das! 

, Resoluções-SF nOs 59/91, 51/93 e 74/94. 

" Senado'Federal, em 26 de novembro de 1997. 
~. f ~ , , 

" ,'~' /~ , 

,<HiV; 
,AGACIEL DA SILVA MAIA " 

.~ ... .:'. ,.... ~ '",/ .. ~/ -- Diretor;-Geral do Senado Federal':" 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
"10 3.520, de 1997 

Novembro de 1997 

o DIRETOR-GERÀl DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 

, 019,913/97-4 

/ ;' /1 , 
RESOLVE aposentar, voluntariamente, o servidor NEY 

GONÇALVES, Técnico tegislativo, Área 2, Especialidade Procebso Legislativo, 
Nível li, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos_Qo artigo 
40, inciso 111, alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea "c", e 67,oa lei n° 8.112, de 1990; 
bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 1993, e as vantagens 
previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, combinado com o Ato do Oiretor-Geràl 
nO 148, de 1994, com proventos proporcionais, observado o disposto noartigo-3l, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

~ 

\ .. '. ' 

~ .. 
t, .• 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.521, de 1997 . 

1997 

.. 

. . O DIRETOR-GERAL. DO SENADO",FEDERAL, no 
exercício, de suas atribuições regulamentares, e tendo em vistà o que consta 
do Processo n° 019.582/97-8, 7' 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora 
ElIZAODETE ALVES FERREIRA, Analista Legislativo, Área Apoio Técnico 
ao Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da Constituição 
da República' Federativa do Brasil, combinado cOm os artigos 186, inciso 111, 
alínea "c·, e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2°, da 
Resolução SF n° 42, de 1993, e,as vantagens previstas na Resolução SF n° 

. 
1~ 



\ 
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! 

74, 'de 1994, com proventos proporcionais, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

seF Fede'T'rr; d 
novembro de 1997· 

'RLV, 
GACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

, 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 3.522, de 1997 

f ' '. 

"':1 
.1'-• ..... '1 

:' (' . : 
··oi 

I. 

.; 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta 
do Processo n° 019.880/97-9, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, o servidor 
EDIMILSON JOAQUIM DE OLIVEIRA, Analista Legislativo, Área Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Nível 111, Padrão' 45, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea -a", da 
Constituição:d~ República'Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso 111, alrnea "a", e 67 da Lei n° 8.112, de, 1990; bem assim com o 
artigo 34,' § 2°, .d~ Resolução SF n° 42, de 1993, e as vantagens previstas na 
Resolução:SF nO'74, de 1994, éonibinado com o Ato 'do Diretor-Geral nO 148, 
de 1994, com proventos integrais, observado o disposto no artigo 37;' inciso XI, 
da Constituição Federal. 

, , 

. ' 

S a~rrr 
GACiEL DA SILVA MAl 

Diretor-Geral 

,., , I 

, , 

....... 

1'-•• 

I ' 
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'" ), ATO DO DIRETOR-;GERAL 
N° 3.523, de 1997 o o, 

o DIRETOR-GERAL. DO SENADO FEDERAL., no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta 
do Processo n° 019.855/97-4,' . \ 

, " 

RESOLVE aposentar!, voluntariamente, a servidora 
10l.ANDA DE SOUZA MOURA, Técnico 'Legislativo; 'Área Apoio Técnico ao 
Processo Legislativo, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de: Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", 'da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, 
atrnea "c", e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com 6 artigo 34, § 2°, da 
Resolução SF n° 42, de 1993, e as vantagens previstas na Resolução SF n° 
74, de 1994, com proventos proporcionais, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

, ' 

.. 

"'; , 

Diretor-Geral 

" I 

ATO DO DIRETOR-Ç;ERAL 
,N° 3.524, de 1997, 

t 
'[ 

de 1997 

I f • ~ ~. 

~ I. I , 

./ 

I: ' 

. ' 
"o 

. .' o DIRETOR-GERAL. DO SENADO FEDERAL., no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e, tendo' e~ vista. o que c9nsta 
do Processo n° 019.635/97-4, I ". I • ,., f· 

... (.~ t f, ~ .... ~' "+ , .. ~ , 

RESOLVE aposentar, vo.luntariamente; a servidora 
ISABEL. CRISTINA MENDES PE~NA, Analista, Legislativo" Area' Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da 
Constituição ·da República Federativa do ,Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso 111, alínea "c", e 67 da Lei n° 8.112, de 1990;' bem assim com o 

, artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° ~2, .de 199~, e as vantagens previstas na 
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'- , 

'I 

Resoll,lção: SF n° 74, -de 199( com proventos proporcionais, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da' Constituição Federal. 

, . 
-,' 

, " 
" 

,i.." ' 

'I - , " • ,t o" ~ i I ,_o ; 

1 ;. 

~
' a o Fe,derall_eemm() ,,- • 

... . i4JLV-
;',. ,-' GA iE,~·,'DA SILVA I\II~I~:-' 

1 I ',' • " Diretor-Geraí' I: .' 

1 .-

. . . , 

, '. " '"":.6 "I 

, ,. (-, . d:1 : 

ATO DÓ ~IRETÓR::GERAL 
N° 3.525~ de 1997 

" ," 

,,- . , 
embro de 1997 

'" " , 

-. " .... 
" , -, 

" 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
, exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta 

do Processo n° 019.608/97-7, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora 
HILDA CASSEB FERRAZ, Analista Legislativo, Área Apoio Técnico ao 
Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da Constituição da 
República' Federativa do Brasil; combinado com os artigos 186, inciso 111, 
alínea. "c;,; e 67 dá Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com o 'artigo, 34, § 2°, da 
Resolução 'SF n° 42, de 1993-, e'as vantagens previstas na Résolu'ção'SF n" 
74, de 1994, com proventos'proporcionais, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

" ~,+ • . , 
\. .~, 

'.~ 
~_ t . " 

',o 

" 
. ,I; ,'" ',. o '" 

----

I. 

,~e~ Federa'r;jd 
. ~V 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

. ,,{ 

"'Ir, " , 
- l" 

" .~., fi " 
j , .~~.(.-; ·I<~!" 

") , . .!t'!\. ., 
'. ~'~. '. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL; 
N° 3.526, de 1997" , 

o DI~ETOR-GERAL DO SENADO • FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições régulamentares, e tendo em vista o que consta 
do Processo n~ 019.82~!9?-1, / ' .:- "" 

<, . ri, ' 
Y ',1 {', . ~ . 

/ RESOLVE aposentar: voluntariamente, a ~ervidora 
GEMA THEREZlNHA RODRIGUES, Analista Legislativo, Área Apoio Técnico 
ao Processo Legislativo, Nível lU, Padrão 45', do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal,' nõs termos do artigo 40, inciso 111; alrnea ·c", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, 
alrnea ac!', e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2", da 
Resolução, SF n° 42, de 1993, e· as vantagens previstas na Resolução SF n° 

, 74, de 1994, com proventos proporcionais, 'observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. \ 

\ .. 

.. , 

\ 
SfadO Fooe~a"t""'l) d •. n vembro de 

( ) -t-f J;.-V -: 
~;EL DA SILVA MAI~ 

Diretor-Geral 

,. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
_ N° 3.527, de 19~r 

• 

1997 

O DIRETOR-GERAL "DO . SENADO FEDERAL,. no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e' tendo em vist~.o que .consta 
do Processo n° 019.583/97-4, 'O' , 

, ' . ~ 

" , RESOLVE aposentar" yoluntariamente, a servidora 
DEJANIRA AGUIAR DOS SANTOS, Técnico Legislativo, Área Apoio Técnico 
ao Processo Legislativo, Nível 11, Padrão 3Ó, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do 'artigo 40, inciso 111, ~línea "e", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com, os artigos 186, inciso 111, 
alínea "e" e'67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem. assim com o artigo 34, § 2°, da , . 

Resolu(Jão SF n° 42, de 1993, e as vantagens previstas na Resolução SF n° 

,/ 
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74, de 19a4, COm proventos proporcionais, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

.. ' 
s a~rnVJ 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

ovembro de 1997 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.528, de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta 
do Processo n° 019.815/97-2, 

. RESOLVE aposentar, voluntariamente, o servidor 
JOSÉ PEREIRA NETO,Técnico legislativo, Área Apoio Técnico ao Processo 
legislativo, Nível 11, Padrão 30,.do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea Me", e 67 
da lei n° 8.112, de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 
42, de 19~3, e as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, 
combinado cóm o Ato do Diretor-Geral nO 148, de 1994, com proventos 
proporcionais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federa~. 

." ; 

~: t 

':::'./.' '" . ,: 

.~ 

s'~a::F01V 
AGACIEL DA\SILVA MAI~ 

Diretor-Geral- -- - -.. -

, . . . 

de 1997 

, . 

~ 
I 
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... ..t .... 

", DIÁRIO DO SENADO FEoERAi:' 

ATO DO DIRETOR~GERAL.:'·', !" I, 

N° 3.529, de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO, SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 1,5 ,das ,Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 19638/97-3, 

. " 
RESOLVE designar' o ,servidor FELIX ALBERTO MELLO 

SANT' ANNA, matrícula 3540, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, da Secretaria de Serviços, com efeitos 
financeiros a,partir de 11 de novembro de 1997. 

" 

,. " ' .. 

Senado Federal, 26 de novembro de 1997 
, 1 

J+-fJLÕ ./ 
.' lGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral r ,l -"1 H 

l' ""\J , . 

.: ATO DO DIRETOR~GERAl' '. 
" 'N°'3.530 'de' 1997" 

. , • I I • 1 \.' • I 

'J <. , , 

" 

I' '. 

, , 

~', . , .! 
'. .. . o.,': " ~ . , \. 

, ,. _ I " I ( I' • ,'; . . 

o nIRETOR-GE~L DO .SENADO F~DERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 10, da Resolução nO' 
f' \. , 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 020863/97-7, 
. 4. ' 

, \ 
I ' 

" \, "'. I ' 
R E S O L V E ,nomear,:na fonna do disposto no inciso . , 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, CECÍLIA SANTOS ARAÚJO 
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MALA CHIAS, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador JGnas-Pinheiro . 

. Senado ~ral, em Wnov br de 1997 

- ~t-e . ~ . , 

AGACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

'ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.531, de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no' exercicio ' 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9, de 1997,tendo em vista o que consta do Processo nO 1590/97-9, I, 

.resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, MARIA DAS GRAÇAS ALEIXO E SILVA, matricula 
0983, Analista de Indústria Gráfica Legislativa, Nivellll, Classe Especial, 
Padrão V/S30, do Quadro de Pessoal da Secretaria ESpecial de j 

,Editoração e Publicações, nos termos do artigo 40, inciso ill, aUnea "c", 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o 
artigo 186, inciso 111, alínea "c", da Lei nO 8.1.12, de 11 de dezembro de 
1990, co.m as vantagens das Resoluções-SF nOs 59/91,51/93 e 74/94. 

Senado J=ederal, em '26 de' novembro de de'1997. 

/t'~\ '.' 
; ( li (}.LV IJ~ ~ 
ÀG~~IEL DA SILVA MA A ' 

Diretor-Geral do Senado Fiederal 
.. / 



/ 
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\, 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
Nõ 3.532, de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercfcio 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que consta· do Processo nO 1278/97-5, 
reSolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, BERENICE RODRIGUES DE OLIVEIRA CARDOSO, 
matrícula 1819, Analista de Indústria Gráfica Legislativa, Nfvellll, Classe 
Especial, Padrão V/S30, do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial 
de Editoração e Publicações, nos termos do artigo 40, inciso 111, alrnea 
"c", da Constituição 'da República Federativa do Brasil, combinado com 
. o artigo 186, inciso 111, alínea "c" da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 

" 

1990, com as vantagens. das Resoluções-SF,nos 59/91,51/93 e 74/94. 

, . 

I 

Senado Federal, em 26 de novembro 

• '"Jõ'. 

!. ·1" "I. 

(", 
! I 

J'I /) 
I \ J,------t 
AGACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral do Senado Fiederal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.533, de 1997 

de 1997~ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercfcio 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
n° 9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo nO 0241/95-4, 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, PEDRO GENTIL PALACIO, matrícula 1548, Técnico 
de Indústria Gráfica Legislativa, Nfvel 11, Classe Especial, Padrão 
IVIM23 , do Quadro de Pessoal. da;Secretaria Especial de Editoração e 

,i. ,. 

.... 
~ 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 27 26103 

PubllcaçOes, nos termos do artigo 40, inciso, UI, atrnea "c", da 
Constituição da República Federativa do Brasil,combinado com o. artigo, 
188, inciso 111, alinea "c", da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
com as vantagens das Reso I uçães-S F nOs 59191,51193 e 74194. ' 

Senado Federal, em 26' de, novembro de 1997. 

/), .:., (;1" / 
J~LV~ 
AGACIEL DA SILVA MA A 

Diretor-Geral do' Senado Federal 

, ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.534, de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício' 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF· / 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo nO 1430197~1,", /r:). 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais/ao / . 
tempo de serviço, TARCISIO CAVALCANTI DE MIRANDA, matrícula' 
1039, Analista de Indústria Gráfica Legislativa, Nível 111, Classe Especial, 
Padrão V/S30, do Quadro de Pessoal da Secretaria ESpecial de 

. " 

.' 
, 
,'. 

Editoraçã? ~ Publicaçõe~, ~os termos ?o artigo 40~ inciso ~II, alinea "~' 
da Constituição da Repubhca Federativa do BraSil, combinado com:,o 
artigo 186, inciso 111, alinea "c", da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, C()rTl as vantagens das Resoluções-SF nOs 59191,51193 e 74194. 

// 

Senado Federal, em 26 de novembro 

~" . '\ (' /': ./ 

~r
l ' 

I ,.lj/'~ ... '~ 
\ \ ' 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral do Senado Rederal 

de 1997. 

: \ 

, , , ,. 
, ;: .' 
, ;: 
. , . 



: ! 

" -

. 

. 
• '< 

< , 
, 

", 
" <. <, 

26104 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERA1-
N° 3.535, de 1997 

.,. ,;, 

~ ,'" ~ 

Novembro de 1997 

<' ' 
,< • 

_ O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 
de suas "atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo nO 0217/95-6, 
.resolve APOSENTAR, voluntariamente, cort:l proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, HUMBERTO ALVES DA SILVA, matrícula 0197, 
Analista de Indústria Gráfica ~egislativai ': Nível 111, Classe Especial, 
Padrão V/S30, de Quadr~ de Pessoal da Secretaria Especial de 
IEditoração e Publicações, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c~', 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o 
artigo 186, inciso 111, alínea "c", da Lei nO 8.112, dé 11 de dezembro de 
1990, com as vantaQens das Resoluções-SF nOs 59/91,51/93 e 74/94 . 

Senado Federal, em 26 de" novembro de 1997 . 

.. " 

.< 

. ;, . 
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MESA 
i 

PROCURADORIA 
Presidente PARLAMENTAR 

Antomo Carlos Magalhães - PFL - BA 
(Designação: 16 e 23-11-95) 

10 Vlct'-Presldente Nabor Junior - PMDB - AC 
Geraldo Melo - PSDB - RN Waldeck Ornelas - PFL - BA 

Emilia Fernandes - Bloco - RS 
2" Vice Presidente José Ignácio Ferreira - PSDB - AC 

Júnia Marise - Bloco - MG Lauro Campos - Bloco - DF 

10 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB LIDERANÇA DO GOVERNO 

20 Secretário Lider 
Carlos Patrocínio - PFL - TO Eleio Alvares - PFL - ES 

3° Secretário Vice-Lideres 
Flaviano Melo - PMDB - AC José Roberto AIruda - PSDB - DF 

- Vilson Kleinilbing - PFL - SC 
4° Secretário Ramez Tebet - PMDB - MS 

Lucídio Portella - PPB - PI 

LIDERANÇA DO PFL 

Snple,~tes de ~retárlo Lider I 
Hugo Napoleão 

" 

I' - Emilia Fernandes ~ Bloco - RS Vice-Lideres 
2° - Lúdio Coelho" PSDB - MS Edison Lobão 
3° - Joel de Hollanda - PFL - PE Francelino Pereira 
4' - Marluce Pinto - PMDB - RR Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
RomeuTurna 

i. 
Júlio Campos , 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR LIDERANÇA DO PMDB 
Corregedor 

(Reeleito em 2-4-97) Lider 
Romeu Tuma - PFL - SP Jáder Barbalho 

" Vice-Lideres 
Corregedores - Substitutos Nabor Júnior 

(Reeleitos em 2-4-97) Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

1° - Ramez Tebet - PMDB - MS Ney Suassuna 
2° - Jocl de HoIlanda - PFL - PE Oilvam Borges 

3° - Lúcio A1cântara'- PSDB - CE Fernando Bezerra 

LIDERANÇA 00 PSDB 

Lider 
Sergio Machado 

Vice-lideres 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
~osé Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIJ)ERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇÃO 

Lider 
José Eduardo Dutra 

Vice-Lideres 
Sebastião ROcha 

Antonio CarloS Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA 00 PPB 

Lider 
Epitacio Cafeteira 

Vice-lideres!./' 
Leomar Quintanilha 

Esperidião Amim 

.' 

LIDERANÇA DO PTB 

Lider 
Odacir Soares 

, 

j' 

Atualizad~ em 12111/97. 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. E1cio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ornelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) . 

I. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emília Fernandes 

1. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu· Tumá -(Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

. 1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 

. 3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucidio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de~Eftado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

.1. Sebastião Rocha 
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SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
, . I 

. INQUERITO·, i 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
- Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MART A HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 
- . 

Secretários: _ EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ranial: 3520) / 
IV ANILDE PEREIR,A DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDÔÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (RaDtal: 3509) 

! • 
i • 

< i 

f I'" : ,~~ 

.' , I. I 
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SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANE~TES, :. , . . 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO ,-,"'-

, . Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: . . 
_ JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 1 

. CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) '. 
DIRCEU VlEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 46Õ5) , 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Rainal: 3496) 

- RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramá1: 4609) 



COMISSÓE'S PERMANENTES 
(ARTO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESJDENTE: ~ENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA "c, _ti 
VILSON'KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOP~GA . 
FREITAS, NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

I 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN ,>. 
CARLOS BEZERRA 

,RAMEZTEBET ' 
JOSÉ FOGAÇA " 

I 
JOSÊ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JÓRGE ' 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

{27 TITULARES E 27 SUPLENTES) * 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-3104J05 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461 167 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 

" MT-2291/92 
MS-2221 122 
RS-3077n8 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 : 
SP-2351152 
PR-2124/25 

SUPLENTES 
P~L 

1-ROMERO JUC 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES, 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE: HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMp,OS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO RE:QUIÃO 
5-PEDRO SIMON , 

' 6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
1-TEOTONI.o VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO, , ' 

" 

I -BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) , 
" 

EDUARDO SUPLlCY .. PT SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 
-PSB 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341142 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA- PT' SE- 2391/92 _ 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

I PPB 
c 

ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

I PTB 
JOSÊ EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-REGINA ASSU,..,~ÇÃO , 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231 132 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197/98 
MT-4064165 

PA-3041 143 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381 182 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071177 

MG- 2131/37 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19.!ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FllJIOTEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECREIA,RIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
" (*) Horirloduc:onlo roni~ pabllc:ad. no DSF de 12.9.97, PRO- 186515/6 - , 

lIorário repenta1: 3 .. retru às 10:00 hs. • 

t .. 

.L 

.. -!! 
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1.1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EAAMINAR A POLITICA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

I ! ~ 
COUTINHO JORGE. 
OSMAR DIAS 
I ~ ! 
JOS EDUARDO DUTRA - PT 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 

1- r~~f\I"II:L.lI'IV PIEREiRA 
2- JONAS PINHElRb 
3- EDISON LOBÃO 

~~!!! 

I 
AMIN 1- PR- 4059/60 

IJeU!I~E~.AUIRAS Is 1!~ L~.L kALANO 1J -ALA SEM. ALEXANDRE COSTA' ~ 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO .- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 . 
• - SECRETARIA: 311-351614605 E-MAIL: dlrceuv@Sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.09.97 

ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELÁTOR O SENADOR VILSON KlEINOBING '( 

I, 

. ~ " ." 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
. (29trfuLARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAIVA 
JOSÉBIANéo 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (**) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARlNA SILVA - PT 
APEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

RR-2111/17 
MT-2271177 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 
.DF-1046/1146 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97· 
AC-1478/1378 

• RR-1101/4062 
GO-2031/32 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011116 

SUPLENTES 
PFL . 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4-VAGO . 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU ,TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 

1-JO$Ê FOGAÇA 
2-VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS. 
6-VAG0 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA . 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OP(}SIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171177 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDlAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 

RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071176 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 

RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

(**) Oesfiliou-se do PM08, ingressando no PP8, em 2.10.97. 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/3S­
MT -4064i65 . 
RN-2361/6i 
AM-2081/87, . 
SP-2051/57: • 
T0-4070171 • 

. I 
RS-3077178 

GO-3148/49, -
AP-3429/31 
AL-2261170 

RJ~2431/37 

CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073174 
SC-4200/06 

MG-2131/37 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALÁ SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO nINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4.i08/3515 FAX: 311-3652 
(*) 1I0ráriod. acordo co~ a'~ta pubUcada no DSF d.12.~.97. pgs. 1H6SSl6 

Horário regimental: 4 .. r.1ras às 14:00 m. 

Atualizada em: 26/11/97 

\ 

.J 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JU~TIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET '-- 'I' 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 
'-, 

TITULARES SUPLENTES 
, PFL ,I 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1::eLC::> ALVARES ES-3130/32 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-LEONEL PAIVA DF-1046/1146 I 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 6-BELLO PARGA MA-3069/72 i 
ROMEUT4MA SP-2051/52 7 -GILBERTO MIRANDA AM-1i66/3104 

, PMDB 

JADER BARBALHO PA-305i/53 i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 2-NEY SUASSUNA PB4345/46 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3~ARLOS BEZERRA MT-229i/97 I 

'. RAMEZTEBET MS-222i/27 ~ASILDO MALDANER SC-2i4i/47 
PEDROSIMON RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 6-GILVAM BORGES AP-2151/52 

I PSDB '" 
JEFFERSON PERES AM-206i/67 1-5ERGIO MACHADO CE-2284187 . 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2i21/24 2-JOSÉ SERRA SP-235i/52 ' 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-230i/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-20ii/17 
BENIVERAS CE-3242143 4-OSMAR DIAS PR-2i24125 I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/07 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2241 147 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT ' SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT AC-2181/87 

'f', " ,~:) 

PPB :J 
ESPERIDIÂO AMIN SC4206/07 1-LEVYDIAS MS-1i28/1228 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 2-LEOMAR QUINTANILHA, TO-2073/74 

I PTB " ... ' f 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 -

RÉUNIÕES:' QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 "HS ' 
- SECRETÁRIO: VERALÚCIA LACERDA NUNES 

, " -TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ODACIR SOARES RO-3218/3219 

'-
SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311:3541 
FAX: 311-4315 -

t-

, L 
,~ .. ,",\ 

• l~ f 

Atualizada em: 26/11/97 
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TITULARES 

JÚUOCAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA' 
ROMEROJUCA 
ROMEU TaMA 

• EDISON:'LOBÃO 

JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (**) 
VAGO 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT -4064165:ii:\ 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

SUPLENTES 

1-6ERNARDO CABRAL 
2-VlLSON KLEINOBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
&-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

RS-3077n8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
&-RENAN, CALHEIROS 

. 6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO ~ 

PSDB 

J 
AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM-3104105 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

] 
MS-2222123 
G0-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-226112267 . 
GO-2031/32 

1 
AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 

. SP-2351152 

RJ-2171n2 
, 1~ __ ~~~~~ ____ ~B~L~O~C~O~D~E~eP~as~I~ÇÃ~O~(P~T~,P~D~T~,P~S~B~,P~P~S~)=-~ __ ~~~~ __ ~ 

LAURO, CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONlp C. VALADARES PSB 
EMIUA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 ' 4-VAGO 

PPB 
MS-112811228 1-ESPERIDIÂO AMIN 

. TO-2071n2 2-ERNANDES AMORIM 
LEVY DIAS ' .. 
LEOMAR QUINTANILHA 

PTB ',~ .' ,. . . 
ODACIR SOARES RO-32181.19 . 1-REGINAASSUMPÇÂO 

SE-2201/07 

SC-1123/1223 
RO-2251 157 

MG-2321/22 

: (**) Desfiliou-'se dCtf:lMPBt 'jr)gressando,no P.PB. em 2.10.97. 

.... 

REUNIÕES: QUlNTAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (~) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICA -~0 B. LlNHARJjS 
TELEFONES DA SECRETA' ; 1 1-3498/4604' 

SALA N° 15 ~ ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SAJ,A DE REUNIÃO: 311"3276 
FAX: 311-3121 

(*) lIoririodu .... rdo..im .. A ·d. no DSF de1Z.9.97.J>2I.I865S16 
lIonUio rrglmmta!: 5 .. (.. ;·U~I h •. 

Atualizadá em: 26/11/97 

~ l~7· 

/ , 

I 
/ 

• • r 
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;5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

, PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY , 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULA~ES E 19 SUPLENTES)' , 

TITULARES SUPLENTES 
A~ __ -= __________________ \~P_F_L __ ~~~~~ ____ '~'~ ____ ~I 

GUILHERME PALMEIRA 'O AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA ,_ PE·3197/99 
HUGO NAPOLEÃO PI-4478n9 I 2-BELLO PARGA ,MA-3069n2 ' I ' 

JOSÉ AGRIPINO RN-2361 167 3-JOÃO ROCHA T0-4070n1 I' 

BERNARDQ,CABRAL AM-2081 187 4-JOSÉ' ALVES, SE-4055/57 ,: 
ROMEU TÚMA' . SP-2051 157 5-VILSON KLEINOBING • SC-2041147 ,1' 

I LEONE~ ~lyA; DF-1046/i146' 6- JOSÉ BIANCO'RO:2231/32 .,f 

[ ".' , 

,JOSÉ SARNEY 
HUMBERTO LUCENA' -
PEORO 'SIMON 
CASILDO'MALDANER 
JADER BARBALHO 

PMDB ~ti·· 
RR-1101'/4062 
RN-2461/67 . 
GO-2091/~"! j 

I 

AP~3429/31 

PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 , 
PA-3051 153 

i-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
·3- ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

I ; ES-3203/04 , 
GO-2031/32 ( 

.;, f r ~ 

ARTURDATAVOLA ' 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

RJ-2431 136 
PE-2451 157 

, MS-2381/87 

1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/27 ' 
2-TEOTONIO VILELA FILHO.. • • AL-4093/95 \ 
3-OSMARDlAS ;"0 ~ PR~212i/27 ' 

. t.t ., '"I • 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SIL,YA - PT RJ-2171n7 1.eDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO; PDT. - RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
EMIUA FERNANDES - PDT . RS-2331 137 3-MARINA SILVA-PT 

... ~ \. ' 

i ... : ~ -~. ..~; , .• 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA' T0-2171n2 i-LEVY DIAS 

PTB 
REGINA ASSUMPÇÂO , MG-2321/2321 1-ODACIR SOARES 

,.' I, 

,. SP-3215/16 
PA-21 01/02 

• AC-2161/82 

,ti ". 

MS·112811228 

: .. ,RO-3218/19 

• 1 

REUNIÕES:,TÉRÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA NU 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
~ECRETÁIÚO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 • , 
. (te) 'iI~~od: .cord~ ~';'.A:ta publicada no DSF de ;2.9,97. pglI. 186~6 

Horário regimental: 5"s relras .. 10:~ hs. 

.... f I •. ",. 

, , .' 

I 
/ 

I 

Atualizada e,m': 26/11'/97 

• ~ oi • 

" 



. 
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. . 
6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

PRESIDENTE: VAGO' . 

T1TUt.:ARES 

.. ' 
FREITAS NETO, 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE IjOL.LANDA 

. HUGO NA,sOLEÃO . 

NABOR JÚNIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO -
MARLUCE PINTO· . " 

JOSE IGN CIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA·FILHO 
JOSÉ SERRA , . - , 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR, FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

. - :SUPLENTES 

PFL' 
. ,PI-2131/2137 

RN-2361/2367 
RR-2Ú 1/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI-"4478/4479 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WÀLDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

. " GO-2091/2097 2-RAMEZ TEBET 
t, ~'.\ AL-~61/2270 2-CARlOS BEZERRA 

ES-3203/3204 4-VAGO' 
-.- GO-2031/32' 5-JOSÉ SARNEY . 

RR-1101/4062 _ 6- VAGO 

, . I 

.PSDB· .> 

ES-2021/2027,. 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTI~HO JORGE 
AL-4093/95 3-OSMARI DIAS I 

SP-2351/52 '. ,4-VAGO *1 ': ' ., 
'" ... \ , 

BLOCO DE OPOSlçAo (PT, PDT;PSB,.PPS) .... 

JOS EDUARpO, DUTRA - PT SE-2391/2397 i-VAGO: 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILIA FERNANDES ~ PDT . . RS-2331/37 '3--LAURO':CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM . 

I .. 
REGINA ASSUMPçAo 

PPB ,. 
.• MS-112811228 1-ESPERlaIAO AMIN 

RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA, 

PTB 
MG-2321/2327 1-ODACIR!SOARES·"'n. 

.< 

J 
BA-3173/3174 

. Ml-2271/2277 
AL-3245/3247 '\. 
BA-221112217 
SE-4055/4057 
SP-2051/5~ I, 

AM-1166/3104 
I 

PR-2401 12407 
MS-2221/27 
MY-2291 12297 

AP-2351/52 

E-2451 12457 
PA-3050/4393 
.PR~2121/2127 
MS·2381/2387 

SP-3212115 
DF-2341 147 

, ~ - .... .,. 'i - ."- . 
" SC-f123/1223 
,MA~1411/4073 

R0-3218/19 . 

] 

08S: "1 - FALTA INDICAÇAo DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ÀTUAL SEssAo LEGISLATIVA. 
• • ~ • ... 1-. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (x) SALA N° IJ.:.ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3191 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 . FAX: 311-3286 
(x) Horário de aeordo tom 8 Ala publicada no DSF de 11.9.97, PtIL 1865SI6 

lIorário regimental: J" f ...... às 14:00 los. 

Atualizada em: 02110/97 

,. 
f 



7) C'OMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO .1: CONTROLE - CFC 
(Resolução na 46, de 1993) , . 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLE;~TES) 

'" I 
I 

" TITULARES SUPLENTES \ , 

PFL " I 
JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO RofHA 
GILBERTO MIRANDA 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064I65 
T0-4070//71 
AM-31 04105 

1-VILSON KLEINOBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

SC-2041/47 
MG-2411117 
BA-2211/17 . r 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

G0-3148150 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

.PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (**) 

PSDB 

AP-2151/57 
) RR-3067/68 
. , .. .... ~ 

1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
2-COUTlNHO JORGE -,' " PA-3050/4393 

~ '. ~4 "i.' . 

.. , . I - r 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY • PT 
VAGO 

SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 I 

PPB 1 I t. ~ , t,.' 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174_ 1-ERNANDES AMORIM 
PTB , . ~ .. ,' . " 

ODACIR SOARES R0-3218/3219 

(**) Desfiliou~se do PMD~ }ngressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUARTAS:FEIRAS ÀS 17:00 as ("') SALA {S:0 06-ALA SEN. NlLOCOELHO ' , '/ . . '" ~ . . . . 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEJ<ONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 : ,:::,:,. "J :, 

("') Horirlo de acordo com 8 Ata publleada no DSF de 12.9.97. pgs. 1865516 

I • ,""'. 

Atualizada em:' 11 (11/97 

,. ~ ~ , 
, I",~ , .~ • 1 '(' '( , I' . , ., .. i ',' .,. t 4 .. 

, t.' ~, 

, , 
,) .' , . ,,'" \ . 

, • $ • 
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7.1 ) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO ,E CONTROLE - CFC . 
(*) SUBCOMISSÃO. 9ESTINADA ~. FISCALIZAÇÃÔ DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSÊALVES 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO 'LUCENA 

PResiDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE;.pRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) . 
. SUPLENTES' 

PFL 
SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-3104105 2- WALDECK ORNELAS 

PMDB 
G0-3148/50 JOÃO FRANÇA (**) 
PB-3139/40-

PSDB 

SC·2041/47 - -
BA-2211/17 

RR-3067/68 
] 

BENIVERAS CE-3242/43 COUTINHO JORGE PA-3050/4393· 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 - '. EDUARDO SUPUCY - PT 

VAGO • 1.'-

PPB + PTB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/14 . ERNANDES AMORIM RO-2051/55 . ~ ,. o" 

(**) Destiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97 .. 

, .. ~ 
REUNIÕES: SALA N° 06-ALÂ SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B; CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254' 

TELEFONES DA SECRJ:JARIA: 311-3935/3519 FAX: 3Ú-106O 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

. , ·t ... ~ • 

(*) Atualizada em: 02/10/97 
, ~ a,',~ - .• ( '1< .:~ < < ~ • 

. , . 

-~ --- - .~-_. __ ._._-'----~. 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Re resentação Brasileira 

Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER ' .. 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRET ÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I SENADORES 
. PMDB 

JOSÉ FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÃO 

I PFL 
VILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANDA 
WALDECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS 

I PSDB '1 
LÚDIO COELHO 1 - JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA .. 

! PPB I 
-L~E-VY~D~IA~S--------------~~1~-~E=S~P~E=RI~D'IÃ~O~A~M~IN~------~ 

I PTB 
JOSÉ EDUARDO 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,PDT,PPS) 
BENEDITA DA SILVA EMíLIA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

I PMDB 
CONFUCIO MOURA EDISON ANDRINO 

GERMANO 'RIGOTTO ROBSONTUMA 
I PSDB 

FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

I PPB 
» 

JULIO REDECHER 

I PTIPDTIPC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMiSSÃO: 
ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T/24-
BRASfLlA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAX: (55}.(061) 3182154 
~ECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

.1 
• f" 

, ' 

·1 : 

., ,I 

Atualizada em 9/9/97. 

'- l 

.. 
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SENADO­
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SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITOR1\ÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 160 PÁGINAS 
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